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SIGLAS/ACRÓNIMOS 

ACES Agrupamento de Centros de Saúde 

ACSS, IP Administração Central do Sistema de Saúde, IP 

APDP Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal 

ARS, IP Administração Regional de Saúde, IP 

ARSLVT, IP Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP 

CA Conselho de Administração 

CD Conselho Diretivo 

CVP Cruz Vermelha Portuguesa 

CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

CTH Consulta a Tempo Horas 

DL Decreto-Lei 

EPE Entidade Pública Empresarial 

GDH Grupos de Diagnósticos Homogéneos 

HCVP Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, cuja exploração se 
encontra cedida à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

ICM Índice de Case-Mix 

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

IP Instituto Público 

LEC Lista de espera para consulta (1ª consulta hospitalar) 

LIC Lista de inscritos para cirurgia 

LPCC Liga Portuguesa Contra o Cancro 

MCDT Meios complementares de diagnóstico e terapêutica 

MS Ministério da Saúde 

PA Programa de Auditoria 

Parpública Parpública – Participações Públicas SGPS, SA 

PGA Plano Global de Auditoria 

PRCM Programa de Rastreio do Cancro da Mama 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RSLVT Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 

SA Sociedade Anónima 

SIGIC Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

TC Tribunal de Contas 

TMRG Tempo Máximo de Resposta Garantido 
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GLOSSÁRIO 

Agrupamento de Centros de Saúde Serviços de saúde, desconcentrados da respetiva Administração 
Regional de Saúde, IP, com autonomia administrativa, 
constituídos por várias unidades funcionais, que integram um 
ou mais centros de saúde. Têm por missão garantir a prestação 
de cuidados de saúde primários à população de determinada 
área geográfica. Fonte: Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de 
fevereiro 

A delimitação da área geográfica dos Agrupamentos de Centros 
de Saúde da Administração Regional de Saúde de Lisboa, IP, foi 
inicialmente fixada pela Portaria n.º 276/2009, de 18 de março, 
entretanto revogada pela Portaria n.º 394-B/2012, de 29 de 
novembro. Os Agrupamentos referidos na presente auditoria 
têm por referência a delimitação feita pela Portaria n.º 
276/2009. 

Consulta a Tempo e Horas Sistema integrado de referenciação e de gestão do acesso à 
primeira consulta de especialidade hospitalar. Fonte: Portaria 
n.º 95/2013, de 4 de março (revoga Portaria n.º 615/2008, de 
11 de julho) 

Cruz Vermelha Portuguesa Pessoa coletiva de direito privado e de utilidade pública 
administrativa, sem fins lucrativos. Goza dos benefícios 
inerentes às instituições de utilidade pública e instituições 
particulares de solidariedade social. Fonte: Decreto-Lei n.º 
281/2007, de 7 de agosto 

Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA 

Sociedade comercial constituída, em 18 de maio de 1998, com o 
objeto social de gestão e exploração de unidades de saúde e de 
prestação de serviços hospitalares e um capital social de cerca 
de € 2.500.000,00, representada por 500.000 ações com o valor 
nominal de € 5,00 cada ação. A composição acionista é a 
seguinte: Cruz Vermelha Portuguesa, 54,7%; Estado/Parpública, 
45%; 11 acionistas individuais que compõem a Equipa Clínica e 
de Gestão, 0,03%.  

Grupos de Diagnósticos Homogéneos Sistema de classificação de doentes internados em hospitais de 
agudos, em classes clinicamente coerentes e homogéneas, do 
ponto de vista do consumo de recursos. Fonte: 
http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Índice de Case-Mix Coeficiente global de ponderação da produção dum hospital, 
refletindo a sua relatividade face aos outros, em termos da sua 
maior ou menor proporção de doentes com patologias 
complexas e, consequentemente, mais consumidoras de 
recursos. Fonte: http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa Estabelecimento hospitalar cuja exploração se encontra cedida 
à CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, através de contrato 
celebrado com a Cruz Vermelha Portuguesa, em 3 de agosto de 
1998, por um período de 25 anos.  
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Lista de inscritos para cirurgia Conjunto das inscrições dos utentes que aguardam a realização 
de uma intervenção cirúrgica, independentemente da 
necessidade de internamento ou do tipo de anestesia utilizada, 
proposta e validada por médicos especialistas num hospital e 
para a realização da qual esses mesmos utentes já deram o seu 
consentimento expresso. Fonte: Portaria n.º 45/2008, de 15 de 

janeiro 

Peso relativo de um GDH Coeficiente de ponderação que reflete o custo esperado de 
tratar um doente típico desse GDH, expressado em termos 
relativos face ao custo médio do doente nacional, que tem, por 
definição, um coeficiente de ponderação igual à unidade. Fonte: 
http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Preço compreensivo Valor médio por consulta médica realizada a um doente, que 
engloba o conjunto de atos clínicos e outra atividade 
consideradas essenciais para uma adequada prestação de 
cuidados, podendo integrar as especificidades de alguns grupos 
de doentes. Fonte: Acordos de Cooperação 2011 e 2012/2013 

Redes de referenciação Sistemas organizativos através dos quais se pretende regular as 
relações de complementaridade e de apoio técnico entre as 
instituições de saúde, de modo a garantir o acesso de todos os 
doentes aos serviços e unidades prestadoras de cuidados de 
saúde – vide http://www.acss.min-saude.pt. 

Sistema Integrado de Gestão de 
Inscritos para Cirurgia 

Sistema de regulação da atividade relativa a utentes propostos 
para cirurgia e a utentes operados, assente em princípios de 
equidade no acesso ao tratamento cirúrgico, transparência dos 
processos de gestão e responsabilização dos utentes e dos 
hospitais do Serviço Nacional de Saúde e dos estabelecimentos 
de saúde. Fonte: Portaria n.º 45/2008, de 15 de janeiro 

O SIGIC regula toda a atividade cirúrgica programada, incluindo 
todas as etapas do processo de gestão do utente, desde a sua 
inscrição em listas de inscritos para cirurgia até à conclusão do 
processo, após realização da cirurgia. O seu Regulamento 
estabelece, como regra geral, que a transferência de utentes 
para outras unidades hospitalares integradas no SNS ou 
unidades convencionadas é obrigatória sempre que o hospital 
de origem, com os seus recursos, não possa garantir a realização 
da cirurgia dentro dos tempos máximos de resposta garantidos 
por níveis de prioridade, por patologia ou grupo de patologias. 

“Tabela SIGIC” Identifica a portaria que define os preços da produção cirúrgica 
adicional realizada por unidades prestadoras de cuidados de 
saúde públicas e entidades privadas ou sociais em sede de 
convenções estabelecidas no âmbito do Sistema Integrado de 
Gestão de Inscritos para Cirurgia – Portaria n.º 271/2012, de 4 
de setembro, e, até à data da sua entrada em vigor, Portaria n.º 
852/2009, de 7 de agosto. 
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“Tabela SNS” Identifica a portaria que define os preços que devem ser 
cobrados pelas instituições e serviços do Serviço Nacional de 
Saúde por serviços prestados a beneficiários de subsistemas de 
saúde e a quaisquer entidades, públicas ou privadas - Portaria 
n.º 132/2009, de 30 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 839-A/2009, de 31 de julho, e pela Portaria n.º 
19/2012, de 20 de janeiro. 

Tempo Máximo de Resposta Garantido Estabelecidos pela Portaria n.º 1529/2008, de 26 de dezembro, 
em aplicação do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 41/2007, de 24 de 
agosto, relativa à Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 
Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional de Saúde. Com estes 
instrumentos pretende-se garantir a prestação dos cuidados 
pelo Serviço Nacional de Saúde e pelas entidades 
convencionadas num tempo considerado aceitável para a 
condição de saúde de cada utente. 
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1. INTRODUÇÃO 

1   Em cumprimento dos Programas de Fiscalização aprovados pelo Tribunal de Contas para 2012 e 
20131, foi realizada uma auditoria de seguimento das recomendações da auditoria operacional ou de 
resultados - Value for Money - à execução do Acordo de Cooperação entre a Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP2, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA3, que explora o 
estabelecimento hospitalar denominado Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa4 – Relatório de 
Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção. 

2   A auditoria tem como objetivo geral apreciar o grau de acolhimento das recomendações e o seu 
impacto nas principais áreas objeto das mesmas, designadamente: 

 Monitorização e controlo da participação financeira do Estado na CVP - Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA; 

 Negociação e celebração dos Acordos de Cooperação de 2011 e de 2012/2013, pela 
ARSLVT, IP; 

 Execução e monitorização do Acordo de Cooperação nos anos de 2009 a 2011. 

3   A presente auditoria tem como objeto a apreciação do grau de acolhimento das recomendações 
formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção, pelo que a Cruz Vermelha 
Portuguesa e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, não são entidades auditadas. 

4   No decurso da auditoria não foram observadas quaisquer situações condicionantes do normal 
desenvolvimento do trabalho, realçando-se a colaboração e a disponibilidade demonstrada pelos 
dirigentes e funcionários de todas as entidades envolvidas, existindo, no entanto, limitações quanto 
à qualidade da informação disponibilizada sobre custos e capacidade instalada das unidades 
hospitalares do SNS. 

5   Tendo em vista o exercício do direito de resposta, em cumprimento do princípio do contraditório, o 
relato foi enviado às entidades identificadas no ponto 4 do Volume II. 

6   As alegações produzidas em sede de contraditório foram refletidas no texto do presente Relatório, 
destacando-se no ponto 4 do Volume II, em síntese, os comentários, de teor mais global, que 
algumas entidades apresentaram, bem como uma apreciação global sobre os mesmos. 

7   Com o objetivo de contribuir para o mais amplo esclarecimento dos cidadãos, o Tribunal entende 
fazer constar do Volume III do presente Relatório, na íntegra, todas as alegações/respostas 
apresentadas, conferindo-lhes a mesma publicidade que é conferida ao restante documento. 

8   Assim, o presente Relatório de Auditoria é composto por três volumes: 

 Volume I – Sumário Executivo (Enquadramento, Apreciação Global, Conclusões e 
Recomendações);  

 Volume II – Desenvolvimento da Auditoria e Anexos; 

 Volume III – Alegações no âmbito do contraditório.  

                                                           
1
 A auditoria de cujos resultados dá conta o presente Relatório, não decorre da solicitação efetuada pelo Ministro da 

Saúde, na sequência da Resolução da Assembleia da República n.º 31/2013, aprovada em 22 de fevereiro de 2013, 
que “Recomenda ao Governo a realização de uma auditoria urgente, pelo Tribunal de Contas, ao acordo de 
cooperação celebrado entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o Hospital da Cruz 
Vermelha Portuguesa”. 

2
 De ora em diante, ARSLVT, IP. 

3
 Aprovado em Plenário da 2ª Secção, em 14 de abril de 2011. 

4
 De ora em diante, hospital explorado pela CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA ou HCVP. 
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2. ANTECEDENTES E ENQUADRAMENTO DA AUDITORIA 

O Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª Secção pôs em relevo que: 

9   As “…primeiras iniciativas da Cruz Vermelha Portuguesa conducentes a solucionar a situação 
[financeira] a que havia conduzido o Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, foram com as 
companhias de seguros IMPÉRIO e MUNDIAL CONFIANÇA, “para averiguar do seu interesse em ficar 
com a propriedade ou a exploração do Hospital e das condições em que o fariam” (ver ponto 31 do 
contraditório da Cruz Vermelha Portuguesa de 2001 – Relatório de Auditoria n.º 08/2001 – 2.ª 
Secção).” – pag. 6. 

10   “A gravidade da situação económico-financeira era de tal grandeza que, segundo os pontos 33 a 42 
do referido contraditório, o valor do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa era negativo…” (pag. 35), 
pelo que as iniciativas não tiveram sucesso. 

11   Assim, “Em 1997, face à situação financeira do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, foi requerida 
a intervenção do Estado para proceder ao saneamento financeiro do hospital.” (pag. 6), em tudo 
similar a um resgate. 

12   “Na origem da situação financeira estava uma gestão de recursos humanos que descapitalizou o 
Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, tal como se infere do contraditório exercido, em Fevereiro de 
2001, pela própria CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no âmbito da Auditoria a Operações de 
Gestão da Carteira de Títulos do Estado5.” – pag. 6. 

13   “Com efeito, segundo a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, a gestão de recursos humanos não 
só esteve na origem dos resultados líquidos negativos acumulados, como na degradação e 
obsolescência dos equipamentos médicos, infraestruturas e, inclusive, na deterioração do valor de 
activos intangíveis como são a imagem e o prestígio6.” – pag. 6. 

14   “Apesar da situação, em boa medida, ser da responsabilidade e da forma como a Cruz Vermelha 
Portuguesa geriu o então seu Hospital, (…) o Estado viu-se obrigado a acorrer à situação”. – pag. 7. 

15   Para o efeito foi elaborado, por um banco consultor, em 1998, um Projeto de Reestruturação 
daquele Hospital7, que apresentou “projecções económico-financeiras para 10 anos (1998 a 2008) 
(…) e calculou o valor [da] actividade em € 25.937.490,64 (500.000 ações), correspondendo a um 
valor unitário de € 51,87, através do método do rendimento. O projecto pressupunha: 

16   - Autonomização da actividade do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, em termos 
jurídicos, patrimoniais e financeiros, da Cruz Vermelha Portuguesa, consubstanciada na 
criação da sociedade comercial CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA8. 

                                                           
5
 Relatório de Auditoria nº 08/2001 – 2ª Secção, publicado no sítio de internet do Tribunal de Contas. 

6
Cfr. ponto 49 das alegações de fevereiro de 2001 da CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

7
Teve por base o Relatório de Auditoria e avaliação económico-financeira do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, 

elaborado por uma empresa de auditoria/consultoria. 
8
 Com a seguinte estrutura acionista: Cruz Vermelha Portuguesa - 54,7% do capital social; Estado/Parpública - 45% do 

capital; Equipa Clínica e de Gestão (11 acionistas individuais) - 0,03% do capital. A autonomização teve subjacente a 
cedência, em 1998, por parte da Cruz Vermelha Portuguesa da exploração do hospital à CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, por um período de 25 anos. 
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17   - Reestruturação do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, com particular ênfase na 
reestruturação dos recursos humanos (…). 

18   - Intervenção do Estado através: 

a. Da realização de um Acordo de Cooperação entre o Ministério da Saúde (na figura 
da ARSLVT, IP) e a CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, válido por cinco anos, 
automaticamente renovável, por períodos de 2 anos, para a prestação de cuidados 
de saúde aos utentes do SNS;[9] 

b. Da compra pela PARTEST (atual PARPÚBLICA) do seguinte portefólio: 
(i) 225.000 acções (45%), com valor nominal unitário de € 5,00, adquiridas a € 51,87 

cada, perfazendo um investimento total de € 11.671.870,79; e  
(ii) Uma opção de venda Americana sobre a Cruz Vermelha Portuguesa (que a 

subscreveu) de 10% das acções adquiridas, com uma maturidade de 5 anos e cujo 
preço de exercício” correspondia ao preço de entrada, capitalizado à taxa LISBOR 
a um ano, acrescida de meio ponto percentual, deduzido da soma de eventuais 
dividendos e reservas distribuídas, atualizada à mesma taxa10; 

(iii) O direito contingente consubstanciado na opção de venda da totalidade das 
ações por si detidas, caso a Cruz Vermelha Portuguesa alienasse a totalidade da 
sua participação a terceiros11. 

19   - A Cruz Vermelha Portuguesa ficou “em carteira com 54,97% (274.850) das acções e uma 
opção de compra Americana, com uma maturidade de 10 anos, sobre as acções adquiridas 
pela PARTEST12 (…). 

20   - A Equipa Clínica e de Gestão (ECG)13, para além de ter ficado em carteira com 0,03% (150) 
do número de acções, ficou, igualmente, com a faculdade de comprar acções da CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, ao abrigo da opção de compra” subscrita pela Cruz 
Vermelha Portuguesa14. “Este portefólio incluía, igualmente, um não menos significativo 
direito a 50% dos lucros - profit sharing - que excedam os lucros das projecções económico-
financeiras” dos primeiros 10 anos. 

21   Neste quadro, o Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção concluiu que “A condição sine qua 
non para a existência deste “negócio” foi e é, no entanto, o Acordo de Cooperação da CVP- Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, com o Estado (na figura da ARSLVT, IP), que, embora não o seja de jure15, 
tem vindo a ser entendido, na prática, pela CVP-- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, como algo 
assimilável a uma opção real do tipo “Opção de Colocação Parcialmente Garantida da Produção”.(…) 

                                                           
9 

Este Acordo foi considerado, no Relatório de Auditoria, análogo à subscrição, por parte do Ministério da Saúde, de uma 
opção de venda do tipo “Opção de Colocação Parcialmente Garantida da Produção”, que constitui, evidentemente, 
um passivo para o Estado e um ativo para a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA., ou seja, esta sociedade passou a 
deter um instrumento em tudo semelhante a uma opção de venda Americana sobre o Estado.

 

10
 Cfr. ponto 2. da cláusula 9ª do Acordo Parassocial. A opção não chegou a ser exercida pelo acionista público. 

11
 Cfr. ponto 4. da cláusula 9ª do Acordo Parassocial. 

12
 Que subscreveu esta opção de compra. 

13
 Constituída por 11 pessoas singulares. 

14
 Sob condição de que o número de ações no portefólio da ECG não ultrapasse 150.000 ações, ou seja, 30% do capital 
social. 

15 
O mesmo entendimento tem a CVP-- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, vide ponto 43 do contraditório de 2001, 
Relatório de Auditoria nº 08/2001 – 2ª Secção. 
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22   Esta opção real (activo) subjacente a todo este “negócio” é, seguramente, a grande distância, o 
activo mais valioso que o integra.” – pags. 7 a 9. 

23   “Tendo por base o valor do negócio apurado, em 1998, no Projecto de Reestruturação (…) o Estado 
concretizou a sua intervenção [como accionista], através da aquisição de 45% no capital social da 
CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, tendo pago por cada acção € 51,87, um preço que agrega 
€ 46,87 ao valor facial da acção (€ 5,00), ou seja uma valorização em cerca de 937,40%, o que perfez 
um total de € 11.671.870,79.” – pag. 10. 

24   Além da avaliação ter erradamente pressuposto que a concessão tinha uma vida infinita, quando a 
mesma é de 25 anos, “[sobreavaliando] as acções em mais de 20%”, os direitos contingentes não 
foram considerados na determinação do valor dessas mesmas ações. – pags. 11-12. 

25   O valor das ações encontra-se, também, sobreavaliado por “[derivar ou ter] subjacente o valor do 
[Acordo de Cooperação celebrado entre a CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e a ARSLVT, IP], 
- que, neste caso, toma o lugar do activo real – e não o fair value do Hospital da Cruz Vermelha 
Portuguesa de per se. – pag. 10, -nota de rodapé 13. 

26   Mais: o Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção constatava que este Acordo e os que se lhe 
seguiram16 foram realizados “a expensas da provável subutilização da capacidade instalada nos 
hospitais do SNS - desperdício do investimento em capital fixo do Estado- nos termos declarados 
documentalmente pelos Conselhos de Administração dos Centros Hospitalares de Lisboa Norte, 
Central e Ocidental “.– pag. 9. 

27   “Os Acordos de Cooperação com a CVP-SGH, S.A., não foram precedidos de um levantamento das 
necessidades do SNS, da fixação de objectivos de assistência pretendidos pelo Estado e de uma 
Análise Custo-Benefício na óptica macroeconómica/social/colectividade ou que garantisse uma 
gestão racional dos dinheiros públicos.” 17 – pag. 17. 

28   O Relatório concluiu, ainda, que os preços negociados, no âmbito dos Acordos de Cooperação, 
tinham por base preços “administrativos” não devidamente sustentados – pags. 21, 64 e 79-81. 

29   O valor financeiro dos Acordos de Cooperação ascendeu a cerca de € 241,3 milhões, até 2010. 

30   As recomendações formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção, dirigidas ao 
Ministro de Estado e das Finanças e ao Presidente da Parpública, cuja síntese do acompanhamento 
consta do Anexo I do Volume II, tinham por base as conclusões sobre a degradação do valor do 
investimento público inicial com a aquisição da participação na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, e visaram a criação de mecanismos por parte do acionista público que permitissem preservar 
aquele valor. 

                                                           
16

 Entre 1998 e 2010, período analisado no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S, foram três os Acordos vigentes – o 
de 1998 (celebrado por um período de 5 anos, automaticamente renovável por períodos de 2 anos); o de 2005 e o de 
2008 (celebrados por um período de 1 ano, automaticamente prorrogáveis até 3 anos). O último Acordo celebrado 
com a CVP - Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, vigente no período 2008-2010, tinha como objeto a prestação de 
cuidados de saúde de Cirurgia Cardiotorácica, Ortopedia, Cirurgia Vascular, Oftalmologia e Urologia. 

17
 A existência de capacidade instalada numa das atividades objeto dos Acordos de Cooperação – Cirurgia 
Cardiotorácica, para além de ter sido declarada pelos Centros Hospitalares de Lisboa no Relatório de Auditoria n.º 
11/2011 – 2ª Secção, já havia sido indiciada no Relatório de Auditoria n.º 8/2009 da 2ª Secção do Tribunal de Contas - 
Auditoria Financeira ao Hospital de Curry Cabral, tendo sido confirmada no Relatório de Auditoria n.º 26/2012 da 2ª 
Secção do Tribunal de Contas - Auditoria aos serviços de Cirurgia Cardiotorácica das unidades hospitalares do SNS. 
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31   As principais recomendações dirigidas, no mesmo Relatório de Auditoria, à Ministra da Saúde e ao 
Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, relativas aos Acordos de Cooperação, cuja síntese do 
acompanhamento consta também do Anexo I do Volume II, incidiram sobre o processo decisional 
subjacente à sua celebração e à eficiência dos preços negociados. 

32   As recomendações têm na sua base a constatação de que os Acordos de Cooperação de 1998 a 2010 
não tinham sido precedidos de um levantamento das necessidades do SNS, da fixação de objetivos 
de assistência pretendidos pelo Estado e de uma Análise Custo-Benefício na ótica 
macroeconómica/social/coletividade, designadamente que considerasse a capacidade instalada no 
Setor Público. 

33   Entre 2011 e 2013 manteve-se o apoio do Estado à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, iniciado 
com o resgate em 1998. Nesse período não se verificaram alterações na participação do Estado na 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e continuaram a ser negociados e celebrados novos 
Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP. 

34   O Relatório n.º 11/2011 – 2ªS, tal como o presente Relatório, mostram que urge equacionar o 
terminus do apoio do Estado, tal como delineado em 1998, pelos Ministérios das Finanças e da 
Saúde. 

35   Tal desiderato poderia ser iniciado com o acolhimento, por parte do Ministério das Finanças, das 
propostas apresentadas pela Parpública, que constam do § 37  . 

3. APRECIAÇÃO GLOBAL 

36   Mantêm-se, no fundamental, as recomendações formuladas no Relatório de Auditoria anterior, 
respeitantes à gestão da participação social do Estado na estrutura acionista da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, e ao processo decisional conducente à celebração dos Acordos de 
Cooperação, uma vez que não se verificou o seu acolhimento18, nem foram tomadas medidas 
corretivas de efeito equivalente. 

A participação do Estado no capital social da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

37   A Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, numa informação genérica, dirigida ao Governo, 
sobre todas as empresas participadas, descreveu o desempenho, aquém do esperado, da 
participação, referindo o seu carácter não estratégico e propondo que se ponderasse a sua alienação 
ou, em alternativa, a renegociação do Acordo Parassocial. Estas propostas, porém, não foram 
suficientes para que o Governo tomasse iniciativas sobre a matéria. 

38   Por outro lado, o controlo da atividade da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, continua a ser 
insuficiente para monitorizar e controlar a gestão da sociedade. Com exceção da recolha de 
informação financeira semestral, não foi implementado nenhum procedimento adicional, na 
sequência das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ªS. 

39   A Parpública procedeu, através de uma entidade pública externa, à reavaliação da sua participação 
no capital da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, recorrendo ao método Discounted Cash Flow 
(WACC), tendo essa participação sido contabilizada, nas contas relativas ao ano de 2012, em € 5,9 
milhões19. 

                                                           
18

 Cfr. Anexo I do Volume II. 
19

 € 5.902.000. 
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40   A avaliação da participação, em 2012, representa cerca de 50% do investimento original do Estado, 
€ 11,7 milhões, em 199820. 

41   O volume de negócios previsto na avaliação efetuada pressupõe a renovação dos Acordos de 
Cooperação com a ARSLVT, IP, até 202321, uma vez que não são apresentados estudos de mercado 
e/ou plano estratégico, ou quaisquer outros estudos que suportem a capacidade da CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, de colmatar, através de outros clientes, o gap no volume de negócios 
resultante da eventual não renovação dos Acordos, sendo assim este pressuposto não auditável. 

42   A perda do volume de negócios resultante dos Acordos de Cooperação com a ARSVLT, IP, 
representaria, ceteris paribus, uma quebra de cerca de 22% nas Vendas e Prestações de serviços da 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entre 2013 e 202322, resultando numa diminuição de € 5,6 
milhões na avaliação da participação, a 31 de dezembro de 2012 (de € 5,9 milhões para cerca de 
€ 300 mil). 

43   Assim, não está excluído que a participação da Parpública na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, esteja sobreavaliada. Nesse caso, o valor dessa participação no balanço da Parpública 
comportará imparidades e não corresponderá à sua rigorosa avaliação. 

A Análise Custo-Benefício e o Despacho n.º 1116/2012 do Senhor Secretário de Estado da Saúde 

44   Há muito23 que a necessidade da Análise Custo-Benefício vem sendo evocada pelo Tribunal sem o 
acolhimento devido por parte de responsáveis do Ministério da Saúde. 

45   Vejamos o Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do Secretário de Estado da Saúde. 

46   O primeiro parágrafo do referido despacho24 não é esclarecedor pois não é possível separar a 
“análise da capacidade instalada do SNS” da Análise Custo Benefício, visto que aquela faz parte 
desta última. 

47   O segundo parágrafo25 assenta no postulado erróneo de que a Análise Custo-Benefício é uma análise 
exclusivamente unicritério. 

                                                           
20

 Em 2012 foram reconhecidas, pela Parpública, perdas por imparidade no valor de € 2.098.000, relativamente ao custo 
histórico da transferência das ações para a Parpública, em 2003, € 8.000.000. O custo histórico da transferência 
ocorrida em 2003 era inferior em € 3,7 milhões face ao valor original da participação do Estado, € 11,7 milhões, em 
1998. 

21 
Coincidente com o final do prazo de concessão da exploração do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa à CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. A entidade avaliadora considerou que seria vantajoso para a Cruz Vermelha 
Portuguesa resgatar o seu Hospital no final daquele prazo, tendo o Valor terminal da empresa sido calculado pelo 
Valor de Reversão, definido nos termos do Contrato (Cláusula 7ª). 

22
 Considerando que o volume de negócios para 2014-2023, com a ARSLVT, IP, se manteria ao nível do verificado em 
2012, ano em que o Acordo de Cooperação esteve suspenso durante 11 meses. 

23
 As muitas auditorias que o Tribunal de Contas já realizou a instituições do Ministério da Saúde mostraram que são 
muito escassas as decisões que se baseiam em estudos económicos, o que levou à formulação, no Relatório de 
Auditoria n.º 48/2010 – 2.ª Secção, da seguinte recomendação ao membro do Governo responsável pelo Ministério: 
“Promover a proficiência quantitativa dos membros dos Conselhos de Administração das unidades hospitalares”. No 
entanto, apesar do tempo já decorrido, a recomendação não teve acolhimento prático por parte do Ministério da 
Saúde. 

24
 Transmite à Administração Central do Sistema de Saúde, IP e às Administrações Regionais de Saúde, IP, “…que toda e 
qualquer contratação com o sector social e privado deve ter por base uma prévia análise da capacidade instalada do 
SNS, bem como uma análise custo-benefício.”. 
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48   Em caso algum a Análise Custo-Benefício pode desconsiderar a realização da pertinente análise 
multicritério26. 

49   Ora, tendo o referido despacho chamado a atenção para a consideração de mais critérios, apenas 
formalizou mais um, ou seja, “o melhor acesso aos cuidados de saúde”, o qual é quantificável. 

50   Assim, atendendo-nos ao despacho, numa análise multicritério “o melhor acesso aos cuidados de 
saúde” tem um peso X% e os critérios da Análise Custo-Benefício um peso 100%-X% (sendo que 
X% + (100%-X%) = 100%). 

51   Como o despacho preconiza uma análise multicritério, a ARSLVT, IP, ao ignorar27, na sua análise, a 
Análise Custo-Benefício, igualou o seu peso a 0% desprezando, totalmente, a recomendação28 que 
lhe foi dirigida pelo Tribunal e contrariando o espírito e a letra do despacho do Secretário de Estado 
da Saúde. 

52   O Gabinete do Ministro da Saúde, em sede de alegações29, considera o estudo apresentado pela 
ARSLVT, IP, como sendo uma Análise Custo-Benefício, o que não corresponde aos factos30, 31, 32, 33, 34, 

35 e vai ao arrepio das recomendações reiteradas do Tribunal36. 

A fundamentação da celebração dos Acordos de Cooperação pela Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP – cfr. Ponto 7 do Volume II 

53   A celebração dos Acordos de Cooperação continua a não ser sustentada em estudos de Análise 
Custo-Benefício ou em quaisquer outros estudos económicos. 

                                                                                                                                                                                   
25

 Ressalvando que uma Análise Custo-Benefício não se deve basear “… apenas em critérios economicistas ou 
financeiros, nem apenas quantitativos, mas também em inúmeros outros factores qualitativos, como seja, o melhor 
acesso aos cuidados de saúde, pelo que tal análise terá de ser adaptada à realidade em causa.”. 

26
 No caso de ser multicritério, é necessário determinar os pesos a atribuir a cada critério para o cômputo do indicador 
que dará sustento à afetação racional de recursos escassos e finitos. A título de exemplo, vide MACBETH (Measuring 
Attractiveness by a categorical Based Evaluation Technique), de Carlos Bana e Costa (Instituto Superior Técnico e 
London School of Economics) e Jean-Claude Vansnick (University of Mons-Hainaut, Bélgica). 

27
 Cfr. § 53  a § 65  . 

28
 “Sustentar a celebração de futuros Acordos/Protocolos com entidades privadas ou convencionadas, para a prestação 
de cuidados médicos, em Análises Custo-Benefício na ótica macroeconómica/social/ coletividade.” 

29
 Cfr. ponto 4.2 do Volume II. 

30
 Vide European Commission (2008) – “Guide to Cost-Benefit Analysis of Investment Projects. 

31
 Vide Boardman, A., Greenberg, D., Vining, A., Weimer, D (2006) – Cost-Benefit Analysis: Concepts and Practice, 
Pearson Prentice Hall, New Jersey. 

32
 Vide Little, I.M.D, Mirrlees, J. A. (1974) – Project appraisal and planning for developing countries, Heinemann 
Educational, London. 

33
 Vide UNIDO (1980) – Manual for evalulation of industrial projects, New York. 

34
 Vide UNIDO (1995) – Manual for the preparation of industrial feasibility studies, New York. 

35
 Vide Squire, L., e H. G. van der Tak (1975) – Economic analysis of projects, Johns Hopkins University Press / World 
Bank, Baltimore. 

36
 As recomendações dirigidas à então Ministra da Saúde foram as seguintes: “Alertar/sensibilizar as ARS e demais 
entidades que, os recursos financeiros para a Saúde, não são só escassos, como finitos, e que a única forma de 
introduzir esta restrição é a Análise Custo-Benefício.” e “Determinar - como instrumento de redução de custos a 
considerar em futuras medidas de contenção orçamental - que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar, com entidades 
não contidas no perímetro de consolidação do SNS, sejam previamente objeto de uma rigorosa Análise Custo-Benefício 
na ótica macro-económica/social/coletividade.”. 
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54   O único estudo económico apresentado sobre a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, realizado 
no segundo semestre de 2009 por uma empresa de auditoria e consultoria, a Deloitte, por 
solicitação da ARSLVT, IP, concluiu pela existência de impactos negativos, para o SNS com a 
celebração destes Acordos. 

55   O documento produzido pela ARSLVT, IP, com base no qual foram autorizados e celebrados os 
Acordos de Cooperação para 2011 e 2012/201337, limita-se a informar sobre indicadores de acesso à 
prestação de cuidados de saúde nas áreas dos Acordos. Os indicadores de acesso, sendo relevantes 
por traduzirem o que foi feito pelas unidades hospitalares do SNS, não são suficientes para avaliar a 
sua capacidade instalada ou seja, o que as unidades hospitalares do SNS podem fazer, e assegurar a 
efetiva complementaridade do recurso à prestação de serviços no âmbito dos Acordos de 
Cooperação. 

56   A negociação não tem sido fundamentada em indicadores sobre a eficiência do SNS, nomeadamente 
em termos da utilização da capacidade instalada e de custos, não ponderando nem confrontando os 
preços negociados para a produção prevista nos Acordos com os custos dessa produção em 
unidades hospitalares do SNS. 

57   Se, ao invés do recurso à prestação de serviços da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no 
triénio 2009-2011, os doentes tivessem sido tratados em hospitais do SNS, estima-se que a 
poupança ascenderia a cerca de € 29,8 milhões38. 

58   No caso de existir capacidade excedentária no SNS, e para quantidades complementares, a Análise 
Custo-Benefício é equivalente à análise de um outsourcing, sendo só favorável para as finanças 
públicas produzir fora do perímetro do SNS quando o preço contratado for inferior ao custo no 
hospital do SNS com o custo marginal mais baixo. 

59   Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, os Centros Hospitalares de Lisboa Central – Hospital de 
Santa Marta, Lisboa Norte – Hospital de Santa Maria e Lisboa Ocidental – Hospital de Santa Cruz, 
têm manifestado a existência de capacidade disponível não utilizada – vd. Relatórios de Auditoria n.º 
8/2009 e 26/2012, da 2ª Secção do Tribunal de Contas, existindo também capacidade instalada 
disponível noutras regiões de saúde39, além de as ARS poderem colaborar entre si e com as unidades 
hospitalares para o aproveitamento dessa capacidade. 

60   A partir de meados do ano de 2011, na sequência de reuniões havidas na ARSLVT, IP, com 
representantes dos serviços de Cirurgia Cardiotorácica dos três Centros Hospitalares de Lisboa, 
passaram a ser referenciados para aqueles Centros todos os doentes da especialidade das regiões de 
saúde de Lisboa e Vale do Tejo e do Algarve considerando, no caso dos primeiros, a inexistência de 
acordo formal para a prestação de serviços no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, e, no caso dos segundos, a situação económico-financeira dos hospitais da região. 

61   Ou seja, a partir daquela data, por questões estritamente jurídico-formais e económico-financeiras, 
e não em resultado de alterações na capacidade instalada do SNS ou nas necessidades dos utentes, 
os doentes referenciados até então para a especialidade de cirurgia cardiotorácica no hospital 

                                                           
37

 Cfr. ponto 4.2.2 e ponto 7.1 do Volume II. 

38 
€ 8,6 milhões, na especialidade de cirurgia cardiotorácica;€ 21,2 milhões, nas especialidades de Cirurgia Vascular, 
Oftalmologia e Ortopedia. Cfr. ponto 4.5, ponto 9 do Volume II e Anexo IV do mesmo volume. 

39
 Designadamente, considerando a proximidade, na região de saúde do Centro, no Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE. 
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explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, passaram a ser referenciados para os três 
Centros Hospitalares de Lisboa, sem que se tivessem verificado alterações significativas na 
capacidade de resposta destes Centros Hospitalares. 

62   Apesar da capacidade instalada dos três Centros da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, o 
Acordo 2012/2013 continua a prever a prestação de serviços na especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica no hospital explorado pela CVP, Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, funcionando, 
neste contexto, como um pretenso quarto centro de cirurgia cardiotorácica, com a consequente 
subutilização da capacidade instalada no SNS. 

63   A realização de rastreios da retinopatia diabética e do cancro da mama, incluída como nova área de 
prestação de serviços nos Acordos de Cooperação, respeitam a necessidades que têm vindo a ser 
satisfeitas com recurso à complementaridade de outros prestadores do setor social, 
designadamente a Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal e a Liga Portuguesa Contra o 
Cancro. 

64   A informação da ARSLVT, IP, relativa à celebração dos Acordos de Cooperação para além de não 
equacionar a possibilidade de recurso às unidades hospitalares do SNS, também não equacionou a 
capacidade de resposta daquelas entidades do setor social, ou de alargamento dessa resposta, pelo 
que não se pode concluir que a celebração dos Acordos seja a que garante as melhores condições 
operacionais e funcionais da prestação do serviço. 

65   Apesar da redução generalizada dos preços unitários relativamente aos praticados no período de 
2008-2010, estes continuam a ter por referência preços fixados por via administrativa que não 
resultam nem do mercado nem de um apuramento fidedigno dos custos da atividade do SNS (cfr. 
Relatório de Auditoria n.º 30/2011, da 2ª Secção do Tribunal de Contas). Além de que não garantem 
que os mesmos reflitam o justo valor das prestações contratadas. 

4. CONCLUSÕES 

4.1. ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

4.1.1. CONTROLO DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO CAPITAL SOCIAL DA CVP – SOCIEDADE DE 

GESTÃO HOSPITALAR, SA 

66   Apesar das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011-2ªS, não foram 
adotadas medidas tendentes a proteger o valor intrínseco das ações representantes do investimento 
público naquela sociedade anónima. 

67   A Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, numa informação genérica, dirigida ao Governo40, 
sobre todas as empresas participadas, descreveu o desempenho, aquém do esperado41, da 
participação, referindo o seu carácter não estratégico e propondo que se ponderasse a sua alienação 
ou, em alternativa, a renegociação do Acordo Parassocial. 

                                                           
40

 Com o objetivo de fazer um ponto de situação ao XIX Governo Constitucional, aquando do início das suas funções, em 
junho de 2011 

41
 Com origem designadamente no “… potencial prejuízo associado às condições iniciais de aquisição das acções…”, em 
“… posteriores transações sobre estas acções determinadas pelo acionista (…) em condições quer não salvaguardaram 
o interesse patrimonial da Parpública.”, e nos resultados obtidos que “… continuam significativamente abaixo do 
projectado, não permitindo assim a rentabilização e recuperação do investimento inicial.” (cfr. dossier informativo). 
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68   Esta ação não foi suficiente para que o Governo tomasse iniciativas sobre a matéria determinando, 
designadamente a revisão do Acordo Parassocial com vista à proteção do valor do investimento 
público, como recomendado. 

69   O controlo da atividade da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA42, continua a ser insuficiente 
para monitorizar e controlar a gestão da sociedade. Com exceção da recolha de informação 
financeira semestral, não foi implementado nenhum procedimento adicional, na sequência das 
recomendações formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S. 

70   Apesar da melhoria dos resultados operacionais da sociedade, ao longo do triénio 2009-2011, os 
indicadores financeiros continuam a evidenciar uma débil situação económico-financeira, cfr. ponto 
4.1.3. 

71   O rácio de autonomia financeira, de 23%, verificado em 2011, evidencia a insuficiente monitorização 
do desempenho da participação financeira na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, pela 
Parpública, enquanto representante do Estado acionista. 

72   Apesar do Presidente do Conselho de Administração da Parpública, nas suas alegações, discordar da 
avaliação efetuada, recordando o caráter minoritário da participação e os requisitos legais de 
controlo que lhe estão associados, o Tribunal mantém as suas observações críticas e sublinha que a 
situação económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, justifica a 
implementação pela Parpública de instrumentos e/ou mecanismos de controlo adicionais, em 
termos de gestão de valor, evitando a perda de valor desta participação ao longo do tempo43. 

73   Recorde-se que o insuficiente desempenho económico-financeiro desta participada levou, em 2012, 
ao reconhecimento de perdas por imparidade no valor de € 2,1 milhões. 

74   Em 1998, quando o Estado, através da PARTEST, atual Parpública, resgatou o hospital (até então 
exclusivamente detido e gerido pela Cruz Vermelha Portuguesa), integrando a estrutura societária 
da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, o rácio de autonomia financeira era, já na altura, de 
23%, não se tendo, portanto, verificado qualquer melhoria neste indicador, não obstante o 
significativo apoio do Estado, desde 1998, à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

75   Até 2011, os fluxos financeiros do Estado para a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
ascenderam a cerca de € 283,6 milhões: € 11,7 milhões como contrapartida da sua participação no 
capital social da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, € 255,8 milhões a título de remuneração 
pelos serviços prestados a utentes do SNS em execução dos Acordos de Cooperação celebrados com 
a ARSLVT, IP, e € 16,1 milhões a título de remuneração pelos serviços prestados a doentes 
referenciados por instituições hospitalares da ARS Algarve, IP, nas especialidades de Cirurgia 

Cardiotorácica e Cirurgia Vascular44. 

                                                           
42

 É unicamente realizado através dos Administradores nomeados pela Parpública (para o Conselho de Administração, o 
Estado designa dois dos seis membros, tendo um deles o pelouro financeiro e lugar na Comissão Executiva, composta 
no total por três administradores) e pelo Fiscal Único. Os instrumentos de controlo financeiro são constituídos pelos 
documentos periódicos de prestação de contas. 

43
 A este respeito, a título de exemplo, consultar “Valuation: Measuring and Managing the Value of Companies, 5th 
Edition, Tim Koller, Marc Goedhart, David Wessels - McKinsey & Company Inc, Wiley Finance. 

44
 Verificou-se, na presente auditoria, que, entre 2003 e 2011, a CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, prestou 
serviços a unidades hospitalares da região de saúde do Algarve, nas especialidades de Cirurgia Cardiotorácica e 
Vascular, no valor de € 16,1 milhões, em resultado destas terem mantido a referenciação direta de doentes para 
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76   O valor atualizado dos fluxos financeiros, desde 1998, descontados dos dividendos recebidos, 
ascende, a preços de 2013, a cerca de € 343,1 milhões. 

Quadro 1 – Volumes financeiros envolvidos nas relações do Estado com a CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA 

 

4.1.2. AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO CAPITAL SOCIAL DA CVP – SOCIEDADE DE 

GESTÃO HOSPITALAR, SA 

Cfr. ponto 6.3 do Volume II 

77   A Parpública procedeu, através de uma entidade pública externa, à reavaliação da sua participação 
no capital da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, baseada no método Discounted Cash Flow 
(WACC), tendo essa participação sido contabilizada nas contas relativas ao ano de 2012 pelo valor 
apurado à data de 31 de dezembro de 2012, € 5,9 milhões45. 

78   Em 2012, foram reconhecidas, pela Parpública, perdas por imparidade no valor de € 2,1 milhões, 
relativamente ao custo histórico da transferência das ações para a Parpública, em 2003, € 8,0 

                                                                                                                                                                                   
aquele hospital após 2003/2004, data em que os doentes daquela região e da região de Saúde do Alentejo deixaram 
de estar abrangidos pelo âmbito do Acordo de Cooperação celebrado pela ARSLVT, IP – cfr. Ponto 4.6. 

45
 € 5.902.000. 

Unid.: €

Acordos 

Cooperação 

ARSLVT

Referenciações 

ARS Algarve

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

1998 11.671.871 3.091.809 14.763.680 0 7.202.874 43% 43%

1999 10.918.925 10.918.925 0 25.064.715 44% 44%

2000 19.924.701 19.924.701 0 32.484.208 61% 61%

2001 20.520.776 20.520.776 0 35.933.879 57% 57%

2002 19.778.127 19.778.127 0 37.329.881 53% 53%

2003 20.651.592 41.608 20.693.200 84.850 39.736.188 52% 52%

2004 30.301.159 687.702 30.988.861 70.503 40.565.130 75% 76%

2005 17.396.433 1.355.100 18.751.533 67.421 36.504.729 48% 51%

2006 17.396.433 2.035.075 19.431.508 0 35.140.932 50% 55%

2007 17.396.436 2.205.085 19.601.521 123.628 40.300.889 43% 49%

2008 21.132.599 2.511.846 23.644.445 214.066 45.516.572 46% 52%

2009 21.565.500 2.684.825 24.250.325 170.699 43.853.733 49% 55%

2010 21.194.681 2.868.707 24.063.388 363.691 43.356.493 49% 56%

2011 14.568.942 1.701.422 16.270.364 0 44.661.307 33% 36%

Total 11.671.871 255.838.113 16.091.371 283.601.355 1.094.857 507.651.529 50% 54%

Valores a preços 2013 344.352.585 1.222.290

Peso nos proveitos da CVP-SGH, SA

Proveitos 

Operacionais 

da CVP-SGH,SA

(2)/(6) (2+3)/(6)

Transferência 

de capital da 

PARTEST

Volume financeiro das relações Estado - CVP-SGH, SA

Anos

Fontes: Relatório de Auditoria n.º 11/2011, Informação fornecida pela ARSLVT, IP, e pelas unidades hospitalares do SNS 

e demonstrações financeiras da CVP-SGH, SA

Prestações de serviços

343.130.296

Notas: O valor da coluna 1 corresponde à aquisição de 45% do capital social da CVP-SGH, SA. Os valores da coluna 2, 

referentes aos anos de 2009 a 2011 correspondem aos valores faturados, sem correções da ARSLVT. A atualização do 

volume financeiro total para 2013 foi feita pelo Índice de Preços no Consumidor: 1998 - 2,57%, 1999 - 2,34%, 2000 - 

2,85%, 2001 - 4,37%, 2002- 3,60%, 2003- 3,22%, 2004- 2,37%, 2005- 2,28%, 2006- 3,11%, 2007- 2,45%, 2008- 2,59%, 2009- 

(0,83%), 2010- 1,40%, 2011- 3,65%, 2012- 2,77%.

Dividendos 

recebidos 

pelo 

Estado

Total

(1)+(2)+(3)
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milhões. Note-se que o custo histórico da transferência ocorrida em 2003 era inferior em € 3,7 
milhões face ao valor original da participação do Estado, € 11,7 milhões, em 1998. A avaliação da 
participação, em 2012, representa cerca de 50% do investimento original do Estado, € 11,7 milhões, 
em 1998. 

79   O volume de negócios previsto na avaliação efetuada pressupõe a renovação dos Acordos de 
Cooperação com a ARSLVT, IP, até 202346, uma vez que não são apresentados estudos de mercado 
e/ou plano estratégico, ou quaisquer outros estudos que suportem a capacidade da CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, de colmatar, através de outros clientes, o gap no volume de negócios 
resultante da eventual não renovação dos Acordos, sendo assim este pressuposto não auditável. 

80   A Parpública justifica a aceitação deste pressuposto, utilizado pela entidade avaliadora, com a sua 
“…convicção, suportada na análise do histórico da informação financeira da CVP-SGH, SA, e referida 
pelo próprio [relato de auditoria] (…) que a sociedade demonstrou já capacidade para substituir um 
grande cliente, como em vários exercícios tem sido a ARSLVT, pelo que o seu nível de negócios não 
está dependente da existência dos referidos acordos”, sendo que, na sua posição de acionista, 
apenas “…considera significativo (…) o volume de negócios que a empresa tem capacidade para 
gerar, e não a lista de clientes em concreto.” 

81   Note-se, no entanto, que a substituição de um grande cliente por outro constituiu um 
acontecimento pontual, no ano de 2011, sendo a sua extrapolação para os anos seguintes uma 
interpretação não fundamentada, até porque nem no ano seguinte se voltou a verificar47. Todo o 
restante histórico a que alude a Parpública demonstra o peso significativo dos Acordos de 
Cooperação no volume de negócios da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, cfr. Quadro 1. 

82   Apesar do subsequentemente alegado pela Parpública e pela entidade avaliadora48, o Tribunal 
reitera que a eventual capacidade da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, colmatar, através de 
outros clientes, o gap no volume de negócios resultante da eventual não renovação dos Acordos não 
se encontra devidamente sustentada, nomeadamente em estudos de mercado ou quaisquer outros 
estudos, não sendo os argumentos apresentados, baseados em meras suposições, suficientes para 
essa sustentação. 

83   A perda do volume de negócios resultante dos Acordos de Cooperação com a ARSVLT, IP, 
representaria, ceteris paribus, uma quebra de cerca de 22% nas Vendas e Prestações de serviços da 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entre 2013 e 202349, resultando numa diminuição de € 5,6 
milhões na avaliação da participação, a 31 de dezembro de 2012 (de € 5,9 milhões para cerca de 
€ 300 mil). 

                                                           
46 

Coincidente com o final do prazo de concessão da exploração do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa à CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. A entidade avaliadora considerou que seria vantajoso para a Cruz Vermelha 
Portuguesa resgatar o seu Hospital no final daquele prazo, tendo o Valor terminal da empresa sido calculado pelo 
Valor de Reversão, definido nos termos do Contrato (Cláusula 7ª). 

47
 Constata-se, na avaliação realizada pela entidade externa, que no ano de 2012, ano em que o volume de negócios 
com a ARSLVT, IP, diminuiu em cerca de 98%, resultado da inexistência de um Acordo de Cooperação durante a quase 
totalidade desse ano, as vendas e prestações de serviços resultantes de negócios com outros clientes apenas 
cresceram cerca de 4%. 

48
 Cfr. Ponto 6.3 do Volume II 

49
 Considerando que o volume de negócios para 2014-2023, com a ARSLVT, IP, se manteria ao nível do verificado em 
2012, ano em que o Acordo de Cooperação esteve suspenso durante 11 meses. 
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84   A entidade pública que efetuou a avaliação sublinha, nas suas alegações, “…que toda e qualquer 
análise neste apartado, deverá considerar o seguinte: 

 (…)racionalmente assumir a utilização alternativa para a capacidade ociosa ou no mínimo, a 
alienação de ativos excedentários conjugada com a redução da estrutura de custos; 

 (…) presumindo a incapacidade do management de rentabilizar a capacidade ociosa, (…) seria 
absolutamente necessário rever em baixa as estimativas [do] investimento [em capital fixo] (…); 

 a quebra do Acordo de Cooperação (…) deverá ser acompanhada ceteris paribus por um encaixe 
financeiro imediato para a Empresa relativamente [ao saldo do cliente ARSLVT] …” 

O Tribunal salienta, a este respeito, que o modelo de avaliação foi o utilizado na avaliação efetuada 
por aquela entidade pública, a pedido da Parpública, e que a estimativa efetuada teve, de facto, em 
conta, a diminuição do investimento em capital fixo e o encaixe do saldo do cliente ARSLVT. 
Relativamente à questão da eventual consideração de eventuais utilizações alternativas para a 
capacidade ociosa, ou medidas de redução da estrutura de custos fixos, o Tribunal reconhece que 
tais medidas não foram consideradas, uma vez que a análise foi realizada, conforme referido, 
ceteris paribus. 

85   Assim, não está excluído que a participação da Parpública na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, esteja sobreavaliada. E nesse caso a avaliação efetuada justifica a inscrição de um valor no 
balanço da Parpública, que não é adequado por falta de rigor. 

4.1.3. SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA DA CVP-SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, SA 

Cfr. ponto 6.3 do Volume II 

86   Continua a verificar-se um peso significativo dos clientes SNS nos proveitos da CVP – Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, apesar da diminuição verificada em 2011: em 2010, 56% (Acordo de 
Cooperação, 49%; outros clientes SNS, 7%); em 2011, 37% (Acordo de Cooperação, 33%; outros 
clientes SNS, 4%) 

87   A diminuição dos proveitos com o Acordo de Cooperação foi compensada, em 2011, com a 
diversificação da carteira de clientes. Verificou-se, também, que os custos operacionais cresceram a 
um ritmo inferior aos proveitos operacionais, aumentando os resultados operacionais do exercício, 
entre 2010 e 2011. 

Quadro 2 – Indicadores económico-financeiros CVP – 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 

Autonomia Financeira 26% 28% 29% 23% 

Liquidez Geral 2,28 1,38 1,71 1,30 

Solvabilidade 36% 39% 41% 30% 

Endividamento 74% 72% 71% 77% 

Fonte: Demonstrações financeiras da CVP – Sociedade de Gestão 

Hospitalar, SA 

Apesar da melhoria destes resultados, 
os indicadores financeiros continuam 
a evidenciar um débil equilíbrio 
económico50. Em 2008 os indicadores 
de solvabilidade (36%) e de 
endividamento (74%) mostravam que 
a sociedade apresentava um equilíbrio 
financeiro débil, verificando-se que 
esses indicadores pioraram em 2011. 

                                                           
50

 Apesar de na pronúncia apresentada em sede de contraditório, a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considerar 
“erróneas” e “depreciativas” as conclusões relativas aos rácios económico-financeiros e à dependência de clientes 
SNS, as mesmas baseiam-se em rácios objetivos, que refletem a situação económico-financeira da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, e a sua dependência relativamente a clientes do SNS, para além de resultar do Quadro 1, é 
reforçada pelo artigo 48º da pronúncia daquela sociedade, o qual justifica os resultados negativos de 2012 com a 
“…incerteza gerada relativamente à entrada, ou não, em vigor do novo Acordo de Cooperação.”. 
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88   O rácio de autonomia financeira em 2011 foi de 23%, não se tendo verificado qualquer melhoria 
neste indicador, desde a data da constituição da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 
1998, ano em que esse rácio era também de 23%. 

4.1.4. RECONFIGURAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO VIGENTES NO PERÍODO 1998-2010 

Cfr. pontos 6.2 e 6.4 do Volume II 

89   Ainda antes da aprovação do Relatório de Auditoria n.º 11/2011, da 2.ª Secção do Tribunal de 
Contas, foi celebrado, em 29 de outubro de 2010, um novo Protocolo de Cooperação entre o 
Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, que estabelece normas gerais para a celebração, 
pelas Administrações Regionais de Saúde (ARS), de Acordos de Cooperação que regulam, em 
concreto, a prestação de cuidados de saúde, a utentes do SNS, pelas instituições e serviços 
pertencentes à Cruz Vermelha Portuguesa. 

90   Em aplicação desse Protocolo foi negociado e celebrado, entre a Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa, o Acordo de Cooperação de 2011, no 
valor de cerca de € 14,6 milhões e negociado o Acordo de Cooperação 2012/2013, no valor de cerca 
de € 7,6 milhões. 

91   Apesar da existência de uma minuta de Acordo para o ano de 2012 a mesma não chegou a ser 
aprovada pela tutela por insuficiência da fundamentação. A minuta foi devolvida à ARSLVT, IP, e à 
Administração Central do Sistema de Saúde, IP (ACSS, IP), por despacho do Secretário de Estado da 
Saúde, determinando que “Este processo deve ser analisado nos termos do meu despacho (…), em 
particular no que respeita à fundamentação da relação custo-benefício e da capacidade instalada 
para a produção de actos constantes no Acordo”. 

92   A exploração do único hospital propriedade da Cruz Vermelha Portuguesa encontra-se cedida à 
CVP–Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, pelo que, as atividades objeto dos Acordos continuam a 

ser executadas por aquela sociedade51. Verificou-se que o valor faturado pela Cruz Vermelha 
Portuguesa à ARSLVT, IP, no âmbito do Acordo de 2011 – cerca de € 14,6 milhões - corresponde na 
íntegra ao valor faturado pela CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, à Cruz Vermelha 
Portuguesa. 

93   Isto significa que, na realidade, a beneficiária dos pagamentos é a CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, não existindo, em substância, qualquer alteração à relação económica anteriormente 
estabelecida com a sociedade anónima. A Cruz Vermelha Portuguesa colocou-se, assim, na posição 
de entidade meio para a preservação da relação já existente entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA. 

                                                           
51

 Cfr. artigos 14º dos referidos Acordos. 
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Figura 1 – Reconfiguração dos Acordos de Cooperação 

1998 - 2010 Reconfiguração: 2011 - 2012/2013 

  

94   A celebração dos Acordos de Cooperação diretamente com a Cruz Vermelha Portuguesa e não com a 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entidade com fins lucrativos, permite que esta seja 
investida, na relação contratual com a ARSLVT, IP, do estatuto da instituição sem fins lucrativos, 
tendo por consequência, entre outras, a não sujeição dos Acordos à fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas52. 

95   Apesar do Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde, nas suas alegações, considerar acolhida a 
recomendação do Relatório de Auditoria n.º 11/2011-2ªS - “Reconsiderar o papel da CVP-SGH, S.A., 
no sistema de saúde, tendo em consideração o significativo engajamento financeiro do Estado, quer 
a nível de exploração, quer a nível de aporte de capital social, por razões de sustentabilidade do 
SNS.” - porque a CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, deixou de “… de constituir um prestador 
de serviços junto do SNS, sendo um prestador de serviços da Cruz Vermelha Portuguesa, IPSS …”, o 
Tribunal salienta que este facto é irrelevante para a apreciação do grau de acolhimento da 
recomendação, uma que que a mesma não visa uma simples alteração formal da entidade 
cocontratante, mas sim a avaliação da relevância para o SNS do hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considerando a participação do Estado na mesma e a sua 
dependência dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, para além de outros clientes do SNS, cfr. 
Quadro 153. 

                                                           
52

 O artigo 47º, n.º1, al. f), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pelo artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 
28 de abril (Aprova o Orçamento de Estado para 2010), isenta da fiscalização prévia os contratos de aquisição de 
serviços celebrados com instituições sem fins lucrativos que tenham por objeto serviços de saúde. 

53
 Sobre a celebração dos Acordos de Cooperação com a Cruz Vermelha Portuguesa e não com a CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, apresentaram também alegações ambas as entidades referidas e o Presidente do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde, IP, cfr. ponto 6.2 do Volume II. 
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Portuguesa

CVP-SGH, SA
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96   Além de que o SNS é o principal cliente dos serviços prestados pela Cruz Vermelha Portuguesa, 
através da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em que o Estado tem uma participação de 45% 
no respetivo capital social e a Cruz Vermelha Portuguesa, de 54,7%. 

97   Os Acordos 2011 e 2012/2013 mantiveram o objeto dos Acordos anteriores, estabelecendo a 
prestação de cuidados de saúde no âmbito de especialidades cirúrgicas e acrescentaram, pela 
primeira vez, a possibilidade da realização de rastreios da Retinopatia Diabética e do Cancro da 
Mama, que representam cerca de 17% (€ 1,3 milhões) do valor total do último Acordo referido. 

4.2. NEGOCIAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

4.2.1. EVOLUÇÃO FINANCEIRA DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO 2010-2012/2013 

98   O quadro infra reflete alterações significativas nos valores financeiros contratados, durante as 
negociações dos Acordos anuais de 2011 e 2012/2013, passando-se de uma minuta inicial, de maio 
de 2011, no valor de cerca de € 18 milhões para a produção anual desse ano, para um Acordo no 
valor anual de cerca de € 7,6 milhões, a executar em 2012/2013. 

Quadro 3 – Evolução financeira dos Acordos de Cooperação 2010 – 2012/2013 

 

99   O Acordo de 2011, entre a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa, apenas foi assinado em março 
de 2012, pelo valor de cerca de € 14,6 milhões, tendo-se verificado um impasse nas negociações, 
que se prolongaram ao longo do ano em resultado de divergências sobre os preços a estabelecer no 

Acordo e da não aprovação, pela tutela, da minuta de acordo, de maio de 201154. A não aprovação 
resultou na suspensão, pela ARSLVT, IP, da referenciação de utentes para o hospital explorado pela 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, a partir de 1 de julho de 2011. 

100   Assim, a redução do valor estabelecido no Acordo de 2011 refletiu, essencialmente, o facto da 
referenciação apenas ter ocorrido durante o primeiro semestre do ano. 

101   A suspensão das referenciações a partir de julho de 2011 foi precedida de reuniões havidas na 
ARSLVT, IP, com representantes dos serviços de Cirurgia Cardiotorácica dos três Centros Hospitalares 

                                                           
54

 Nos termos do n.º 2 da Cláusula II do Protocolo de Cooperação, os Acordos de Cooperação celebrados pelas 
Administrações Regionais de Saúde devem ser submetidos à aprovação do membro do Governo responsável pela área 
da saúde. 

Realizado % Contratado % Realizado % Contratado % Contratado  % 

Especialidades cirurgicas 21.271.759,03 100,0% 17.168.369,40 95,6% 14.615.372,42 100,0% 6.970.207,77 83,5% 6.317.590,93 83,0%

Cardiotorácica 5.648.466,27 26,6% 4.400.027,45 24,5% 3.064.706,12 21,0% 968.260,51 11,6% 1.108.245,88 14,6%

Vascular 2.836.111,36 13,3% 2.108.560,66 11,7% 1.281.187,49 8,8% 2.240.862,82 26,8% 905.575,00 11,9%

Oftalmologia 5.361.184,95 25,2% 4.358.486,67 24,3% 3.443.279,49 23,6% 1.498.159,34 17,9% 1.421.947,66 18,7%

Ortopedia 7.154.882,47 33,6% 6.069.463,98 33,8% 6.578.177,33 45,0% 2.254.833,10 27,0% 2.881.822,39 37,9%

Urologia 271.113,98 1,3% 231.830,64 1,3% 248.021,99 1,7% 8.092,00 0,1% 0,00 0,0%

Rastreios 794.082,50 4,4% 1.376.415,58 16,5% 1.293.830,65 17,0%

Total 21.271.759,03 100,0% 17.962.451,90 100,0% 14.615.372,42 100,0% 8.346.623,35 100,0% 7.611.421,58 100,0%

Obs: O teto máximo do Acordo vigente em 2010 era de € 21.132.599,30, tendo sido este o valor pago pela ARSLVT, IP.

Fonte: Base de dados da faturação de 2010 e 2011; Minutas dos Acordos de 2011, 2012 e  2012/2013.

2012/2013 Minuta

 (novembro) - aprovada

2011 Minuta (maio)

- não aprovada -

2012 Minuta (abril)

- não aprovada -
2010 Acordo

Volume financeiro
2011 Acordo
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de Lisboa, que passaram a receber todos os doentes da especialidade da região de saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo
55

. 

102   A conclusão do Relatório de Auditoria de que existia capacidade instalada no SNS na especialidade 
de Cirurgia Cardiotorácica que não estava a ser utilizada é reforçada pela afirmação produzida, em 
sede de contraditório, pelo Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, à época das referidas 
reuniões, no sentido de que, no processo de transferência de doentes, foi garantido que “… a 
resposta fosse assegurada pelos serviços já existentes, integrados no Serviço Nacional de Saúde, sem 
risco para os utentes…”. Note-se que o aumento da resposta foi efetuado com a capacidade já 
existente. 

103   Em 2012, a suspensão da referenciação manteve-se. O Acordo 2012/2013, para um período de doze 
meses, foi aprovado pela tutela em novembro de 2012. 

4.2.2. FUNDAMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO DE 2011 E DE 2012/2013 

Cfr. ponto 7.1 do Volume II 

104   A celebração dos Acordos de Cooperação não tem sido sustentada em estudos de Análise Custo-
Benefício ou em quaisquer outros estudos económicos. 

105   O único estudo económico apresentado sobre a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, realizado 
no segundo semestre de 2009 por uma empresa de auditoria e consultoria, a Deloitte, por 
solicitação da ARSLVT, IP, não sustenta a celebração destes Acordos. De facto, este estudo concluiu 
pela existência de impactos negativos, para o SNS, de cerca de € 1,5 milhões e, para o Estado, de 
cerca de € 1,4 milhões, com a manutenção, em 2008, da realização de cirurgias cardiotorácicas no 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em alternativa à sua realização em 
hospitais do SNS. 

106   Apesar das conclusões deste estudo, o Acordo de 2011 e o Acordo 2012/2013 continuam a incluir a 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, argumentando o Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP, em sede de contraditório, que o mesmo não foi considerado “…porquanto, ao fim de 
quase um ano de análise, se revelou inexequível a realização de uma análise custo-benefício com 
níveis adequados de fiabilidade, na medida em que não foi possível proceder à ponderação de todos 
os factores (…) com os custos que representam em todo o sistema.”. 

107   O Tribunal considera que o referido estudo teve em consideração os principais custos e benefícios 
associados à decisão, considerando a sustentabilidade do SNS, não sendo exigível a uma Análise 
Custo-Benefício que esta seja exaustiva para poder ser útil para a tomada de decisão. 

108   Embora diversos atos de membros do Governo refiram a necessidade de sustentar a celebração dos 

Acordos em Análises Custo-Benefício56, os mesmos continuam a ser celebrados à margem de 
qualquer tipo de fundamentação económica. 

109   O Tribunal considera, pelas razões apresentadas nos § 44  a 52  , que o Despacho n.º 1116/2012, de 
10 de maio, do Secretário de Estado da Saúde, não contribuiu para o acolhimento efetivo das 
recomendações formuladas pelo Tribunal à então Ministra da Saúde, apesar do Chefe do Gabinete 
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 Também, a partir de setembro de 2011, os três Centros Hospitalares de Lisboa passaram a receber todos os doentes 
da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica da região de saúde do Algarve, cfr. ponto 4.6. 

56
 Cfr. § 109  , 111  e Protocolo de Cooperação referido no § 89  , que estabelecia a necessidade da fundamentação dos 
Acordos em Análises Custo-Benefício. A este propósito, vide Anexo 1 do Volume II. 
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do Ministro da Saúde alegar que o mesmo dava resposta às "muitas questões que vinham sendo 
colocadas sobre os critérios de fundamentação a adotar no âmbito da celebração de acordos com 
entidades do sector social.” 

110   O documento produzido pela ARSLVT, IP, com base no qual foram autorizados e celebrados os 
Acordos de Cooperação para 2011 e 2012/2013, limita-se a informar sobre indicadores de acesso à 
prestação de cuidados de saúde nas áreas dos Acordos (v.g. tempos de espera). Os indicadores de 
acesso que traduzem o que foi feito, não são suficientes para avaliar a capacidade instalada, que 
traduz o que as unidades hospitalares do SNS podem fazer, assegurando a efetiva 
complementaridade do recurso à prestação de serviços no âmbito dos Acordos de Cooperação. 

111   Sobre a insuficiência da informação da ARSLVT, IP, para fundamentar a celebração dos Acordos 
recorde-se que a minuta de Acordo para 2012 foi devolvida, pelo Secretário de Estado da Saúde, à 
ARSLVT, IP, e à Administração Central do Sistema de Saúde, IP (ACSS, IP), por insuficiência da 
fundamentação (cfr § 91  ). 

112   Verificou-se, porém, que mesmo não existindo alterações significativas na informação apresentada – 
que continuou a não incluir indicadores de eficiência, designadamente relativos à capacidade 
instalada e aos custos no SNS, nem uma Análise Custo-Benefício, ou outra que medisse e avaliasse 
os benefícios e os custos da decisão – a minuta de Acordo foi, posteriormente, aprovada para o 
período 2012/2013. 

113   No parecer emitido pela ACSS, IP, relativamente à minuta de Acordo, remetido no âmbito do 
contraditório57, refere-se58 que a informação da ARSLVT, IP, não continha dados sobre capacidade 
instalada, “supondo” ou “assumindo”59 a ACSS, IP, para efeitos de emissão do seu parecer, que 
aquela capacidade não existia. 

114   Embora estas observações corroborem as conclusões do Relatório de Auditoria, de que a celebração 
dos Acordos de Cooperação não tem sido precedida de um levantamento da capacidade instalada, o 
Tribunal sublinha que a emissão de um parecer com base numa mera “suposição” de inexistência de 
capacidade colide com o efetivo exercício da missão e atribuições da ACSS, IP, e da ARSLVT, IP, em 
matéria de gestão dos recursos da saúde60.. 

115   Também a suspensão da referenciação dos utentes desde 1 de julho de 2011, por não aprovação das 
minutas de Acordo de maio de 2011 e de abril de 2012, e a alteração nas quantidades e respetivos 
valores financeiros, ao longo das negociações (cfr. § 98  ), revelam a insuficiência da fundamentação 
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 Cfr. ponto 4.6 do Volume II. O parecer foi emitido na sequência do despacho Secretário de Estado da Saúde sobre a 
minuta de Acordo para 2012. 

58
 Referindo: em matéria de realização de rastreios da retinopatia diabética e do cancro da mama, a informação da 
ARSLVT não refere “a análise à capacidade instalada nos Agrupamentos de Centros de Saúde e Hospitais da região”; 
em matéria de atividade cirúrgica, “… importa esclarecer os motivos pelos quais é realizada uma opção por 
referenciação direta ao invés de se recorrer aos mecanismos de garantias de acesso ao abrigo do SIGIC.”; quanto às 
consultas, não é “…apresentada uma análise de produtividade dos hospitais da região de saúde LVT ou de inquérito a 
averiguar a capacidade e resposta dos prestadores SNS…”. 

59
 Cfr. págs. 2 e 4 do parecer da ACSS, IP. 

60
 A ACSS, I.P, tem por missão assegurar a gestão, no território continental, dos recursos financeiros e humanos do 
Ministério da Saúde e do SNS, bem como das instalações e equipamentos do SNS, cfr. art.º 3º, n.º 1 e n.

os
 2, als. a) a c), 

do Decreto-Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro. Por seu turno, as Administrações Regionais de Saúde, IP, gerem esses 
recursos a nível regional, cfr. art.º 3º, n.

os
 1 e 2, als. a), g), h), i), n), do Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro. 
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da necessidade de recurso à prestação de serviços externa e das quantidades de serviços a 
contratar. 

116   De facto, a variação nas quantidades e nos valores acordados não resultou de uma avaliação 
fundamentada e exaustiva das necessidades do SNS por parte da ARSLVT, IP, mitigada com o valor 
de financiamento disponível, mas principalmente da existência de limitações financeiras decorrentes 
das restrições orçamentais de contexto61. 

117   Além de não se ter procedido a uma avaliação da capacidade instalada nos hospitais do SNS e a uma 
Análise Custo-Benefício, tal como recomendado no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ªS, não se 
verificaram, ao longo deste período, alterações significativas nos indicadores de acesso utilizados 
pela ARSLVT, IP, para fundamentar o processo de celebração dos Acordos. 

118   Embora nas suas alegações, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde, o Presidente da ARSLVT, IP, 
e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, apresentem argumentos com vista a demonstrar a 
suficiência da fundamentação apresentada62, o Tribunal reitera que a identificação de necessidades, 
que foi feita no processo em análise pela ARSLVT, IP, com base em indicadores de acesso, não é uma 
avaliação da capacidade instalada e muito menos uma Análise Custo-Benefício, da qual a avaliação 
da capacidade instalada seria parte integrante. 

119   Conforme referido nas alegações do Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, o valor em 
saúde não pode, de facto, ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo. Porém, desde 
1998 que a ARSLVT, IP, nunca considerou os efeitos da celebração dos sucessivos Acordos na 
sustentabilidade presente e futura do SNS, uma vez que recorre apenas a indicadores de curto prazo 
(indicadores de acesso) para justificar a perpetuação dos Acordos de Cooperação. 

120   A ARSLVT, IP, fundamentou a necessidade de celebração do Acordo em indicadores de acesso (o que 
foi feito), porém não fez qualquer avaliação da capacidade instalada (o que pode ser feito) nem 
qualquer estudo de alternativas que comparasse, designadamente, os custos incorridos pelo erário 
público com a utilização dessa capacidade e o recurso a uma entidade externa ao SNS. 

121   A própria Administração Central do Sistema de Saúde, IP, observou, no parecer que produziu sobre a 
fundamentação do Acordo, inicialmente previsto para 2012, que a informação da ARSLVT, IP, não 
contém dados sobre capacidade instalada. 

122   O Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde considera, também nas suas alegações, que a 
recomendação do Relatório de Auditoria n.º 11/2011-2ªS - “Reavaliar o Acordo de Cooperação com 
a CVP-SGH, S.A., face à capacidade instalada nos Hospitais SNS.” - foi acolhida dado que foi “… 
reavaliado pelo XIX Governo o Acordo de Cooperação com a Cruz Vermelha Portuguesa, sendo 
notória a redução no prazo - foi celebrado por apenas 1 ano e não por 3 anos como se encontrava 
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 Observe-se que a redução dos valores do acordo ocorreu num contexto de forte restrição orçamental, no âmbito do 
programa de assistência financeira da União Europeia a Portugal. Recorde-se que a assinatura do “Memorando de 
entendimento sobre condicionantes específicas da política económica”, acordado, pelo Governo Português, com 
representantes da Comissão Europeia (CE), do Banco Central Europeu (BCE) e do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), ocorreu em maio de 2011. 

62
 Em síntese, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde alega que o Acordo de 2012/2013 está sustentado “…numa 
avaliação prévia da capacidade instalada do SNS e análise do seu custo-benefício, atenta a necessidade de garantir os 
mesmos cuidados de saúde em tempo aceitável” e o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, que “O valor em 
saúde não pode ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo, porquanto, para ser realizada com rigor, tem 
de decorrer de estudos científicos, que exigem anos para a respetiva elaboração, de modo a que possam aferir-se os 
ganhos e as perdas em saúde …”. A análise detalhada das alegações apresentadas encontra-se nos Pontos 4.2 (1), 4.4 
(1) e 4.8 (3) do Volume II. 
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pendente do XVIII Governo para autorização em Junho de 2011 para o triénio 2011/2012/2013 - e 
no montante envolvido - de mais de 20 milhões de euros para cada ano do triénio 2008/2009/2010 
para cerca de 7 milhões de euros para o ano de 2013.”, cfr. ponto 4.2 (2) do Volume II. 

123   Ora, a recomendação formulada não tem como objetivo a diminuição das quantidades e valores 
contratados visando, antes, a adequada fundamentação das necessidades a satisfazer com a 
celebração dos Acordos e das quantidades e valores a contratar tendo em conta a capacidade 
instalada no SNS, o que continuou a não se verificar. 

124   Mesmo que a avaliação concluísse pela insuficiência da capacidade instalada em algumas áreas do 
Acordo, uma Análise Custo-Benefício seria necessária para justificar a contratação externa face às 
alternativas de reforço da capacidade de produção do SNS. 

125   A aquisição externa de serviços de saúde pelo Estado só deve ocorrer nas situações em que se revele 
necessária e vantajosa, tendo em consideração uma Análise Custo-Benefício, para a prossecução dos 
fins públicos do Estado, no caso concreto a garantia do direito à proteção da saúde. 

126   Também, parece ser esta a perspetiva da Parpública que, nas suas alegações, refere: “…a relação 
comercial existente a CVP e o Estado, a existir, tem que ser baseada exclusivamente na ponderação 
de aspetos como a necessidade e a competitividade da aquisição de serviços pelo Estado.” 

127   O Tribunal discorda, ainda, da alegação do Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde de que “… os 
termos dos Acordos de Cooperação são totalmente distintos dos que eram celebrados antes da 
celebração do novo Protocolo de Cooperação, em 29.10.2010. (…) [verificando-se] a inexistência de 
uma qualquer referência ou similitude a uma alegada "opção de colocação parcialmente garantida 
de produção" em relação ao Hospital da Cruz Vermelha…”. 

128   As razões dessa discordância constam do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S: 

129   Nesse Relatório de Auditoria a celebração dos Acordos de Cooperação com o Estado (através da 
ARSLVT) foi assimilada a uma opção real do tipo “Opção de Colocação Parcialmente Garantida da 
Produção”, pois, não o sendo de jure, a viabilidade económico-financeira da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, esteve sempre dependente da celebração e execução desses Acordos. 

130   As projeções feitas pelo banco consultor com o objetivo de avaliar a viabilidade económico-
financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 1998, ano da constituição da sociedade, 
salientavam “…que a evolução financeira do Hospital, nomeadamente no que diz respeito à sua 
capacidade de proceder ao reembolso do endividamento financeiro e de distribuição dos 
dividendos, está dependente da celebração, a curto prazo, de um Protocolo entre HCVP e a ARSLVT. 
Com efeito, só um nível de actividade como o estimado nas projecções efectuadas é que permitirá a 
normalização do passivo financeiro do Hospital nos cincos primeiros anos de actividade, prazo 
mínimo de duração em que se encontrará em vigor o referido Protocolo.” cfr. pág. 40 do estudo de 
viabilidade. 

131   O Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S concluiu que “Entre os anos de 1998 a 2008, a ARSLVT, 
no âmbito dos Acordos de Cooperação celebrados com a CVP-SGH, S.A., pagou um total de 
€ 198.508.992,00, pelos cuidados de saúde prestados a utentes do SNS.”.E que, nesse período, os 
pagamentos “… representaram em média, 52% do total dos proveitos operacionais da CVP-SGH, 
S.A., …” sendo os Acordos “…decisivos para subtrair o HCVP à situação de insolvência a que tinha 
sido conduzido.”. 
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132   Essas razões mantêm-se atuais dado que a presente auditoria continua a evidenciar a importância 
dos Acordos para o equilíbrio da exploração da sociedade de gestão verificando-se que, entre 2009 e 
2011, os proveitos decorrentes da execução dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, tiveram, 
em média, um peso de 44%. Aliás, se se tiver presente as referenciações de doentes de outras 
regiões de saúde para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, objeto do 
ponto 4.6 do presente Volume, identificadas na presente auditoria, verifica-se que a dependência da 
prestação de serviços ao Estado foi ainda maior. 

133   Acresce ainda que o estudo de avaliação da participação da Parpública na CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, remetido no âmbito do contraditório, que serviu para o apuramento de perdas por 
imparidade refletidas nos documentos de prestação de contas da Parpública de 2012, tem como 
pressuposto a manutenção dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, até 2023, ano que 
coincide com o fim da cessão de exploração do Hospital à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

134   Os indicadores de acesso utilizados pela ARSLVT, IP, na sustentação da celebração dos Acordos são 
assumidos, pela mesma, como um dado adquirido, sem que se verifiquem ações sustentadas para a 
melhoria daqueles indicadores. 

135   Apesar de a ARSLVT, IP, nas reuniões de negociação dos contratos programa com as unidades 
hospitalares do SNS, identificar indícios de ineficiências nessas unidades, nas especialidades com 
piores indicadores de acesso63, não existe evidência de a mesma proceder a uma análise dos 
diferentes níveis de desempenho e de utilização da capacidade instalada das unidades hospitalares, 
identificando as suas causas e atuando sobre as mesmas orientando, no exercício das suas 
atribuições64, as instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde. 

136   Acresce que, não obstante as atribuições das ARS no âmbito da racionalização e otimização de 
recursos das respetivas regiões, a informação da ARSLVT, IP, que sustenta a celebração dos Acordos 
não utiliza quaisquer indicadores de eficiência, nomeadamente relativos à capacidade instalada e 
aos custos da atividade dos hospitais da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo. 

137   Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, os Centros Hospitalares de Lisboa Central – Hospital de 
Santa Marta, Lisboa Norte – Hospital de Santa Maria e Lisboa Ocidental – Hospital de Santa Cruz, 
têm manifestado a existência de capacidade disponível não utilizada – vd. Relatórios de Auditoria n.º 
8/2009 e 26/2012, da 2ª Secção do Tribunal de Contas65, e ponto 4.5. 

138   O mesmo sucede, na região de saúde do centro, mais precisamente no Centro de Responsabilidade 
Integrada de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra. 

139   Em 21 de fevereiro de 2013, o Presidente do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 
informou que “… tem possibilidade de aumentar a sua capacidade de produção [e que] tal aumento 
de capacidade não produzirá em momento algum, listas de espera.”, especificando o Diretor do 
Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia Cardiotorácica, existir “… capacidade para 
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 Em sede de contraditório (ponto 10 do Volume II) o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, referiu, ainda, que 
no âmbito da negociação dos contratos-programa identificam vários indicadores para avaliação e atribuição de 
incentivos às instituições hospitalares do SNS nas áreas de acesso, desempenho assistencial e desempenho 
económico-financeiro, designadamente o tempo médio de espera e a redução de custos operacionais e, em 2013, a 
produtividade por médico ETC na consulta externa, em duas especialidades consideradas prioritárias. 

64
 Designadamente, de planeamento regional dos recursos, de contratualização, orientação, prestação de apoio técnico 
e avaliação do desempenho das instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde, cfr. art.º 3º do Decreto-Lei 
n.º 22/2012, de 30 de janeiro. 

65
 Relatório de auditoria financeira ao Hospital de Curry Cabral e Relatório de auditoria aos serviços de cirurgia 
cardiotorácica das unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde. 



 

 

  

 

 

Auditoria de seguimento das recomendações do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção 

32 

aumentar esta assistência até cerca de 100 doentes anualmente…”66 prevendo “… que os doentes 
encaminhados e aceites para cirurgia possam ser operados no prazo de 7-10 dias”. Informa ainda 
este cirurgião e, também, Presidente da Direção do Colégio da Especialidade da Ordem dos Médicos 
que “…não existe nenhum argumento geográfico ou outro que desaconselhe a deslocação destes 
doentes a Coimbra.”. Acrescenta ainda o Presidente do Conselho de Administração que não existem 
“quaisquer motivos para não ter uma abrangência a todo o território nacional.”. 

140   No âmbito do contraditório, a Presidente do Conselho do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, EPE, e o Diretor de Serviços de Cirurgia Cardiotorácica do mesmo 
Centro Hospitalar, bem como o Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, EPE, reiteram e reforçam a informação que haviam prestado durante a 
presente auditoria, cfr. ponto 4.10 do Volume II. 

141   Face ao que precede as ARS podiam colaborar entre si e com as unidades hospitalares para o 
aproveitamento dessa capacidade. 

142   A inclusão dos rastreios da Retinopatia Diabética, de carácter sistemático e de base populacional, 
uma das novas áreas do Acordo 2012/2013, foi precedida de um inquérito que incluiu a recolha de 
informação sobre a capacidade instalada nos hospitais do SNS. 

143   Porém, a informação da ARSLVT, IP, relativa à celebração dos Acordos de Cooperação, não efetuou 
uma avaliação das alternativas existentes no sentido de garantir as melhores condições na prestação 
do serviço. De facto, não foi equacionada a possibilidade de recurso às unidades hospitalares do SNS 
nem considerados outros parceiros com capacidade para a realização quer dos rastreios, 
designadamente aqueles com os quais a ARSLVT, IP, já tinha protocolos estabelecidos: Associação 
Protectora dos Diabéticos de Portugal e Liga Portuguesa Contra o Cancro  

144   Nas alegações apresentadas, o atual Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, e o seu 
antecessor, apontam os benefícios para o SNS de diversificação dos prestadores contratualizados, cfr 
ponto 7.1.2 do Volume II, argumento que o Tribunal acolhe, salientando, no entanto, que o mesmo 
não pode ser utilizado isoladamente num processo de escolha de alternativas. 

145   O Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde refere não compreender “…a razão pela qual [se] conclui 
que, antes de a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, contratar a CVP para a 
prestação destes cuidados de saúde teria de consultar a [Associação Protetora dos Diabéticos de 
Portugal] ou a [Liga Portuguesa Contra o Cancro] para aferir se os mesmos estavam interessados em 
prestar mais serviços para além dos que já presta, atento a que são todas IPSS, ou seja, apresentam-
se perante o Estado em total igualdade de regime.”. Também o Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP, considera que a auditoria contém “… propostas de contratação e de escolhas de outros 
prestadores fora do SNS …”, cfr. pontos 4.2 (4) e 7.1.2. do Volume II. 

146   A este respeito o Tribunal salienta que: 

147   O Relatório não contém nenhuma referência à necessidade de consultar previamente aquelas 
entidades. O que se indica é que, havendo necessidade de contratar os serviços em causa a 
entidades externas, a ARSLVT, IP, devia ter consultado, em simultâneo e em igualdade de condições, 
as entidades potencialmente interessadas na prestação desses serviços. 
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 Note-se que este aumento seria possível mesmo sem aumento da capacidade instalada atual. 
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148   O destaque dado àquelas duas entidades no relato de auditoria deriva da existência de um histórico 
de prestação desses serviços à ARSLVT, IP, e de, tal como a Cruz Vermelha Portuguesa, serem 
entidades sem fins lucrativos. 

149   O Relatório refere também a hipótese de nestas situações serem consultadas outras entidades como 
as entidades gestoras dos hospitais em parceria público-privado (cfr. ponto 7.1.2 do Volume II), sem 
prejuízo da opção óbvia, também não considerada, de recurso às unidades hospitalares no âmbito 
do SNS. 

4.3. PREÇOS 

Cfr. ponto 7.2 do Volume II 

150   Os preços continuam a ter por referência preços fixados por via administrativa, que não resultam 
nem do mercado nem de um apuramento fidedigno dos custos da atividade do SNS (cfr. Relatório de 
Auditoria n.º 30/2011, da 2ª Secção do Tribunal de Contas) não estando assegurado por qualquer 
modo que os mesmos refletem um justo valor das prestações contratadas. 

151   Nas suas alegações (ponto 4.2 (5) do Volume II), Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde discorda 
da recomendação formulada no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S - “Não adoptar preços 
"administrativos" como preços de referência ou de aferição apriorística na negociação de preços com 
entidades que não façam parte do SNS.” – considerando que “… não é consentânea com a realidade 
subjacente, atento a que os preços adoptados como referência para negociação são os mesmos que 
são negociados com os Hospitais EPE, sendo que os preços obtidos junto da CVP têm vindo a ser 
sempre mais baixos...”. 

152   Porém, o Tribunal sublinha e reafirma que, apesar dos preços negociados nos Acordos serem 
inferiores aos praticados no âmbito do SNS, não está demonstrado que os mesmos são os mais 
vantajosos. Acresce que os preços administrativos fixados, tendo por base os custos do SNS, 
incorporam as suas ineficiências, fazendo delas beneficiar o sector privado. 

153   Conforme já sustentado no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª Secção, aos preços acordados há 
ainda que acrescer: o custo de oportunidade da capacidade instalada desperdiçada/ociosa do SNS, o 
custo de oportunidade do investimento do Estado em ações da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, e, ainda, o preço/valor da redução do risco de mercado associado ao Acordo de Cooperação, que 
se pode estimar calculando o valor da “Opção de Colocação Parcialmente Garantida da Produção” 
“embutida” nos Acordos. 

154   Os últimos preços negociados para a produção cirúrgica no âmbito dos Acordos de 2011 e de 
2012/2013, têm por base a tabela de preços da produção cirúrgica adicional67 que, também, serviu 
de referência aos Acordos celebrados com a Misericórdias em 2011 e que é utilizada no pagamento 
dos atos prestados por entidades privadas ou sociais no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de 
Inscritos para Cirurgia. 

155   Note-se que não se pode colocar a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA em plano de igualdade 
com as referidas entidades privadas ou sociais, uma vez que aquela foi objeto de um bail-out em 
1998, por parte do Estado, cfr. pontos 3 e 4.1, pelo a análise dos preços negociados nos Acordos 
deve considerar os custos incorridos pelo Estado no resgate. 
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 Estabelecida na Portaria n.º 271/2012, de 4 de setembro, e, antes desta, na Portaria n.º 852/2009, de 7 de agosto. De 
ora em diante “tabela SIGIC”. 
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156   A fraca consistência dos preços estabelecidos nos Acordos com um justo valor das prestações é, 
aliás, manifestada no facto de, entre maio de 2011 e o fim das negociações do Acordo de 
2012/2013, a entidade prestadora dos serviços ter aceitado acomodar reduções de preços que, em 
várias cirurgias, ultrapassaram os 50% relativamente aos preços praticados até abril de 201168. Sem 
prejuízo da formação dos preços atuais ainda não garantir que os mesmos refletem o valor das 
prestações, infere-se que os preços anteriormente estabelecidos se encontravam inflacionados. 

157   Não resultando, também, do conhecimento fundado de outras condições alternativas – que 
poderiam, eventualmente, ser oferecidas por outros prestadores do sistema de saúde, em regime de 
complementaridade – não se pode concluir que os preços negociados foram os que melhor 
salvaguardaram os interesses do Estado e dos contribuintes. 

158   Acresce que os preços pagos no âmbito dos Acordos de Cooperação surgem onerados do custo de 
oportunidade da capacidade instalada desperdiçada do SNS, cuja expressão em unidades monetárias 
tem ficado por determinar, uma vez que não têm sido realizadas Análises Custo-Benefício, tal como 
recomendado no anterior Relatório de Auditoria. 

159   Note-se que, no caso de existir capacidade excedentária no SNS, e para quantidades 
complementares, a Análise Custo-Benefício é equivalente à análise de um outsourcing, sendo só 
favorável para as finanças públicas produzir fora do perímetro do SNS quando o preço contratado 
for inferior ao custo no hospital do SNS com o custo marginal mais baixo. 

160   Alega o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde que a referência não pode ser o custo marginal 
mais baixo, mas sim o hospital do SNS de referência para o utente individualmente considerado uma 
vez que o acesso a serviços de saúde tem uma forte componente geográfica. 

161   Embora o Tribunal reconheça que poderão existir algumas condicionantes geográficas, cabe-lhe 
salientar que o Regulamento do Sistema Consulta a Tempo e Horas já prevê que o médico dos 
Agrupamentos possa referenciar o pedido para outra instituição do SNS e que o próprio programa 
do XIX Governo tem como objetivo estratégico, na área da saúde, “Fomentar um maior 
protagonismo dos cidadãos na utilização e gestão activa do sistema, através do reforço do exercício 
de liberdade de escolha dentro de regras de acesso pré-definidas e reguladas, designadamente 
entre os operadores públicos.”. 

162   A título de exemplo, o custo marginal médio de uma cirurgia da especialidade de Oftalmologia 
indicado pelo Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, no decurso da presente auditoria, era de 
€ 450,0069, sendo que o melhor preço negociado com a Cruz Vermelha Portuguesa, já durante as 
negociações do Acordo 2012/2013, para a cirurgia da catarata70 foi de € 666,31, isto é mais € 216,31. 
Considerando que o peso da cirurgia da catarata no total das cirurgias da especialidade realizadas 
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 A título de exemplo, no GDH 39, de Oftalmologia, o preço passou de € 1.599,79 para € 809,25. O preço do GDH 789, 
de Ortopedia, passou de € 12.204,13 para € 5.137,20. O preço do GDH 796, de Cirurgia Vascular, passou de € 6.024,31 
para € 2.575,03. Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, vários GDH tiveram reduções de preço superiores a 40%. 

69
 Esclarecendo que “O facto de se apresentar um custo marginal médio prende-se com a circunstância de numa cirurgia 
da catarata o custo marginal ser inferior a 450 euros, mas numa cirurgia da retina já o custo marginal é muito superior 
a 450 euros.”. O custo apresentado inclui custos com material de consumo e com pessoal (médico especialista de 
anestesiologia e pessoal de enfermagem) que seria necessário contratar para aumentar a produção. Quanto a 
instalações e equipamentos o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto refere ter capacidade excedentária e os 
médicos especialistas em oftalmologia seriam suficientes. 

70
 Que, em 2011, representou 87,3% (1.902) do total de cirurgias realizadas (2.179) na especialidade de Oftalmologia e 
85% da faturação da atividade cirúrgica dessa especialidade. 
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em execução do Acordo 2012/201371 será semelhante ao de 2011, a realização das referidas 
cirurgias em unidades hospitalares do SNS poderia levar a uma poupança de cerca de € 240,7 mil72. 

163   Tomando também por referência o custo unitário das cirurgias convencionais de laqueação venosa e 
flebo-extração, realizadas em 2010 no âmbito da produção cirúrgica adicional73, indicado pelo 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, € 943,22, e a produção realizada e faturada pela CVP – 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA74, conclui-se que, nesse ano, a poupança seria de cerca de € 658 
mil se as cirurgias tivessem sido realizadas em unidades do SNS. Em 2011 essa poupança seria de 
cerca de € 257,6 mil75. 

164   O preço negociado com a Cruz Vermelha Portuguesa para o Acordo 2012/2013 para estas cirurgias é 
de € 947,54. Contudo, existindo ineficiências na utilização dos recursos do SNS, o mesmo é ainda 
onerado com o custo da capacidade instalada desperdiçada. 

165   Acresce que, no preço contratado com entidades externas ao SNS, tudo o que se pague acima do 
custo marginal em que incorre o hospital do SNS com o custo marginal mais baixo deve, em rigor, 
ser considerado como comportando um “subsídio” a essas entidades, no caso em apreço, à CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, enquanto prestadora dos cuidados de saúde. 

166   A Cruz Vermelha Portuguesa participa no valor acrescentado contabilístico da sociedade anónima ao 
receber a remuneração da cessão de exploração do estabelecimento hospitalar (1,5% da faturação 
anual) e eventuais dividendos distribuídos pela sociedade anónima. 

167   Os restantes acionistas privados, para além das remunerações e fringe benefits, que auferem por 
integrarem a Equipa Clínica e de Gestão do hospital, terão também direito a eventuais dividendos 
distribuídos pela sociedade anónima. 

168   No ponto 4.5 procede-se a uma comparação entre os custos incorridos pela ARSLVT, IP, no âmbito 
dos Acordos de Cooperação e os custos incorridos em unidades hospitalares do SNS, concluindo-se 
que se, ao invés do recurso à prestação de serviços da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no 
triénio 2009-2011, os doentes tivessem sido tratados em hospitais do SNS, a poupança estimada 
ascenderia a cerca de € 29,8 milhões. 

4.4. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DOS ACORDOS 

4.4.1. REFERENCIAÇÃO DE UTENTES 

Cfr. ponto 8.1 do Volume II 

169   A referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
é realizada diretamente por unidades de cuidados de saúde primários – atualmente Agrupamentos 
de Centros de Saúde – e por unidades hospitalares, tendo-se verificado que a mesma nem sempre 

                                                           
71

 O Acordo 2012/2013 estima a realização de 1275 cirurgias. Mantendo-se o peso de 2011 da cirurgia da catarata – 
87,2% - no total de cirurgias, estima-se a realização, em 2012/2013, de 1.112 cirurgias da catarata. 

72
 Em 2011, a poupança seria cerca de € 1,7 milhões (€ 1.696.278), resultante da diferença entre o valor faturado pela 
Cruz Vermelha Portuguesa nesse ano relativamente à cirurgia da catarata - € 2.552.178 e o custo expectável no SNS - 
€ 855.900,00. 

73
 Que inclui o valor pago à equipa cirúrgica e o custo do material de consumo utilizado nessas cirurgias. 

74
 1.075 cirurgias a € 1.555,36/cirurgia. 

75
 Considerando que, em 2011, foram faturadas à ARSLVT, IP, 483 cirurgias a um preço médio unitário de € 1.476,56. 
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tem sido precedida de averiguação sobre a capacidade instalada disponível nas unidades 
hospitalares do SNS. 

170   A ARSLVT, IP, na qualidade de entidade financiadora e adquirente da prestação de serviços realizada 
ao abrigo dos Acordo, não tem assegurado a verificação prévia da capacidade instalada no SNS 
aquando da referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA. A ARSLVT, IP, é a única entidade que pode dispor de uma visão compreensiva e de 
informação integrada sobre a capacidade instalada disponível, inserindo-se, também, nas suas 
atribuições a articulação entre os serviços da sua área geográfica de modo a garantir o cumprimento 
das redes de referenciação visando o ordenamento racional e a otimização dos recursos existentes. 

171   Também as entidades referenciadoras nem sempre precederam as referenciações de uma 
averiguação da capacidade instalada disponível do SNS. Esta averiguação é, também, sua 
responsabilidade, no sentido de zelar pela sustentabilidade do SNS. 

172   Estes Acordos, tal como foram concluídos, não incentivam a eficiência das unidades hospitalares do 
SNS, considerando que a responsabilidade financeira da aquisição dos serviços no âmbito dos 
Acordos não recai diretamente sobre aquelas, mas sobre a ARSLVT, IP. 

173   Lógica diferente foi introduzida nas referenciações de doentes realizadas no Sistema Integrado de 
Gestão de Inscritos para Cirurgia (SIGIC), em cujo âmbito não se inserem as referenciações para o 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, objeto da presente auditoria. 

174   Como incentivo à maximização da utilização dos recursos, o regulamento do financiamento do SIGIC, 
passou, em 2012, a responsabilizar financeiramente o hospital de origem pela realização atempada 
de toda a atividade cirúrgica inscrita na respetivas listas de inscritos para cirurgia, passando aquele a 
assumir os encargos financeiros decorrentes de todas as intervenções cirúrgicas realizadas por 
terceiros. Até então essa responsabilidade era das Administrações Regionais de Saúde. 

175   Relativamente à responsabilização financeira dos hospitais pela prestação dos serviços realizados a 
coberto dos Acordos, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, nas suas alegações, 
argumenta que, “… mesmo nesta opção, haveria a necessidade de reforçar os Contratos-Programa 
dos Hospitais no valor respeitante à produção que é realizada (…), sendo financeiramente um 
exercício de resultado nulo.”. 

176   Sucede, porém, que o exercício só teria financeiramente resultado nulo caso a responsabilização dos 
hospitais pelos encargos não induzisse um maior cuidado com o cumprimento dos Tempos Máximos 
de Resposta Garantidos e, consequentemente, uma redução do recurso a prestadores de serviços 
fora do perímetro de consolidação do SNS. 

177   Assim, o Tribunal considera que o argumento aduzido descura a perspetiva 
consolidada/nacional/macroeconómica que deve também estar presente no processo de tomada de 
decisões que afetam todo o SNS e, no limite, a sua sustentabilidade. 

4.4.1.1. REFERENCIAÇÃO HOSPITALAR - ESPECIALIDADE DE CIRURGIA CARDIOTORÁCICA 

178   A referenciação para a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica é exclusivamente hospitalar. 
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179   As diligências realizadas, em 201176, no sentido de utilizar a capacidade instalada nos hospitais do 
Serviço Nacional de Saúde na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, não produziram qualquer 
efeito. Em 2011, continuou a verificar-se a referenciação direta de utentes, i.e., sem prévia 
averiguação da capacidade instalada disponível nos hospitais do SNS, para o hospital explorado pela 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, cfr. ponto 4.4. 

180   Relativamente ao Acordo de 2012/2013, a ARSLVT, IP, emitiu, em dezembro de 2012, uma circular 
aos hospitais a informar que apenas podem referenciar utentes para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, após consulta aos três centros hospitalares da região de saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo com a especialidade – os Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental 
e Norte -, e quando os mesmos declararem não ter capacidade disponível para os receber. 
Estabelece, ainda, a referida circular, que todas as referenciações recusadas pelos hospitais do SNS 
devem ser documentadas, alertando para o facto de a ARSLVT, IP, poder solicitar a qualquer 
momento essa documentação. 

181   A este propósito, refere-se que a produção de efeitos desta instrução seria melhor assegurada se 
previsse a responsabilização financeira das entidades referenciadoras pela observação dos requisitos 
de referenciação responsabilizando-as, em caso de incumprimento, pelo encargo financeiro 
decorrente da prestação de serviços realizada pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

182   A exigência de que a referenciação no âmbito do Acordo de Cooperação fosse, em regra
77

, feita por 
um dos três Centros Hospitalares de Lisboa, responsabilizando-os financeiramente pela mesma, 
também garantiria a otimização dos recursos existentes no SNS. 

183   Acresce que a ARSLVT, IP, pode, em articulação com unidades de saúde de outras regiões, utilizar a 
capacidade instalada nas mesmas, nomeadamente no Centro de Responsabilidade Integrada de 
Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, com impacto positivo 
para o SNS, i.e aproveitamento da capacidade instalada, a custos inferiores aos preços pagos no 
âmbito do Acordo – cfr. pontos 4.2 e 4.5. 

4.4.1.2. REFERENCIAÇÃO DE AGRUPAMENTOS DE CENTROS DE SAÚDE – OUTRAS ESPECIALIDADES 

184   Os Agrupamentos de Centros de Saúde da ARSLVT, IP, referenciam utentes para as especialidades de 
Cirurgia Vascular, Oftalmologia, Ortopedia e, até 2011, Urologia. 

185   Desde maio de 2010 a ARSLVT, IP, reforçou o controlo sobre a referenciação de doentes para estas 
especialidades. 

186   A inclusão do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no sistema integrado 
de referenciação e de gestão do acesso à primeira consulta de especialidade hospitalar (Consulta a 

Tempo e Horas)78, permite à ARSLVT, IP, restringir ou alargar a referenciação dos Agrupamentos de 
Centros de Saúde para aquele hospital, conforme a capacidade de resposta dos hospitais do SNS de 
referência de cada Agrupamento. No âmbito do Acordo de Cooperação 2012/2013, essa capacidade 
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 Criação do Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa, em abril de 2011, e comunicação da ARSLVT, IP, ao Hospital de 
Curry Cabral, de março de 2011, referindo que a capacidade instalada nos hospitais públicos, para esse ano, não 
estava esgotada para a Cirurgia Cardiotorácica. Estas situações encontram-se evidenciadas nos pontos seguintes, 
relativos à execução física do Acordo. 

77
 Sempre com salvaguarda da situação clínica do doente. 

78
 De ora em diante, sistema de informação Consulta a Tempo e Horas. 
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será aferida em função do cumprimento pelos hospitais do SNS dos tempos máximos de resposta 
garantidos. 

187   Porém, as potencialidades do sistema de informação Consulta a Tempo e Horas não estão a ser 
plenamente aproveitadas. A apresentação da totalidade das alternativas disponíveis na região de 
saúde de Lisboa e Vale do Tejo no âmbito do SNS, antes do recurso a prestadores de serviços 
externos ao SNS, permitiria aos médicos dos Agrupamentos, em conjunto com o utente, ponderar a 
melhor escolha, considerando a condição de saúde do utente e os indicadores de acesso, por níveis 
de prioridade clínica, situação já prevista no Regulamento do Sistema Consulta a Tempo e Horas. 

188   O hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, não está, assim, a ser utilizado 
para acorrer a situações prioritárias, de evidente incapacidade de resposta das unidades hospitalares 
do SNS, como deveria ocorrer num contexto de complementaridade. 

4.4.2. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

Cfr. ponto 8.2.1. do Volume II 

189   Em 2009 e 2010 o montante financeiro dos Acordos de Cooperação foi totalmente realizado 
existindo, porém, diferentes taxas de execução nos montantes afetos a cada uma das 
especialidades. Destaca-se a superação dos volumes financeiros afetos às especialidades de Cirurgia 
Cardiotorácica e Cirurgia Vascular, em contrapartida das reduzidas taxas de execução na 
especialidade de Urologia, cujos valores executados atingiram, em 2009, 28,6% e, em 2010, 24,5%, 
sendo que o remanescente foi reafecto a outras especialidades. 

190   No entanto, nos termos da formulação dos Acordos de 2011 e 2012/2013 tais situações passaram a 
carecer de autorização expressa e fundamentada da ARSLVT, IP. 

4.4.3. EXECUÇÃO FÍSICA 

Cfr. ponto 8.2. do Volume II 

4.4.3.1. ESPECIALIDADE DE CIRURGIA CARDIOTORÁCICA 

191   Apesar das recomendações feitas pelo Tribunal de Contas no Relatório de Auditoria n.º 8/2009 – 2ª 

S79, as quais foram reforçadas no Relatório n.º 11/2011 - 2ª S, mantiveram-se as práticas de 
referenciação direta dos utentes para o hospital dos Acordos de Cooperação. 

192   De 2009 a 2011, as principais unidades hospitalares referenciadoras para a especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica foram o Hospital de Curry Cabral, EPE, e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa. 

193   O peso na faturação da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, relativo à especialidade em causa, 
dos atos realizados a utentes referenciados por estas unidades hospitalares foi de 75%, em 2011. Em 

2010 havia sido cerca de 77% e, em 2009, de 74%80. 
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 Dirigidas à Ministra da Saúde, ao Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, e ao Conselho de Administração Hospital de Curry 
Cabral, no âmbito do Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas ao Hospital de Curry Cabral. 

80
 Note-se que este peso é em grande parte referente ao Hospital de Curry Cabral (2009 - 63%, 2010 - 64.90% e 2011- 
62,25%). 
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194   Em março de 2011, a ARSLVT, IP, comunicou ao Hospital de Curry Cabral, EPE, que a capacidade 
instalada nos hospitais públicos para o ano de 2011 não estava esgotada e, em abril de 2011, foi 
criado, com objetivos de aproveitamento dos recursos existentes, o Grupo Hospitalar do Centro de 

Lisboa
81

, no qual se inclui um serviço diferenciado na especialidade – o Centro de Responsabilidade 
de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE (Hospital de Santa Marta). 

195   Estas diligências, porém, não produziram qualquer resultado. O volume médio de produção mensal 
realizada no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nas principais linhas 

de produção do Acordo, no primeiro semestre do ano82, com origem no Hospital de Curry Cabral, 
EPE, e na Maternidade Dr. Alfredo da Costa, manteve-se idêntico ao do ano de 2010. 

196   Note-se que, só em junho de 2011, e por razões estritamente formais - a inexistência nessa data de 

Acordo de Cooperação
83 -, a ARSLVT, IP, determinou a suspensão da referenciação de utentes nesta 

e nas restantes especialidades impedindo efetivamente, a partir de 1 de julho, essa referenciação. 

197   Considerando a existência de capacidade instalada nos hospitais do SNS na especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica, já declarada à época pelos Centros Hospitalares de Lisboa Norte, Central e Ocidental 
e assumida pela própria ARSLVT, IP, na comunicação feita ao Hospital de Curry Cabral, não são claras 
as razões nem se encontra explicação para a manutenção das referenciações para a especialidade, 
entre janeiro e junho de 2011 ou, mantendo-se as referenciações, para não se ter exigido, pelo 
menos, aos hospitais referenciadores que, antes da referenciação, averiguassem a capacidade de 
resposta daqueles Centros Hospitalares. 

198   A prática da referenciação direta também foi confirmada nas referenciações realizadas pelo Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca tendo-se verificado, também, uma situação de referenciação, em 
2009, deste hospital para a especialidade de Cirurgia Vascular, excluída do âmbito de referenciação 
hospitalar nos termos dos Acordos de Cooperação que foi faturada pela CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, à ARSLVT, IP, como produção da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica. 

199   A persistência da prática da referenciação direta permite concluir que as recomendações realizadas 
e as medidas adotadas não provocaram os resultados pretendidos de utilização dos recursos, 
continuando a haver produção pelo prestador de serviços que podia ter sido realizada no SNS, dada 
a existência de capacidade instalada disponível, tal como declarado pelos três Centros Hospitalares 

de Lisboa84. 

200   Em 2011, a faturação da Cruz Vermelha Portuguesa, relativa a atos realizados a utentes 
referenciados pelo Hospital de Curry Cabral, Maternidade Dr. Alfredo da Costa e Hospital Prof. 

Doutor Fernando Fonseca ascendeu a cerca de €  2,5 milhões85. 

201   A realização de cirurgias cardiotorácicas no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, a partir da data da suspensão da referenciação, 1 de julho de 2011, e em 2012, ano 

                                                           
81

 A criação do Grupo sujeitou a uma coordenação comum o Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE, o Hospital de Curry 
Cabral, EPE, e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa. 

82
 Antes da suspensão das referenciações a partir de 1 de julho desse ano. 

83
 O Acordo anterior (2008-2010) havia caducado em 31 de dezembro de 2010, não tendo a tutela aprovado a minuta, 
de maio de 2011, do novo Acordo. 

84
 Vide Relatórios de Auditoria n.º 11/2011 e n.º 26/2012, ambos da 2ª Secção do Tribunal de Contas. 

85
 € 2.544.227,87: Hospital de Curry Cabral - € 1.907.683,11; Maternidade Dr. Alfredo da Costa - € 388.367,01; Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca - € 248.177,75.  
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em que se aguardava a celebração de um novo Acordo, foi justificada pela ARSLVT, IP, por respeitar 
a situações de seguimento de doentes já anteriormente intervencionados naquele hospital. 

202   Não existe evidência de terem sido estabelecidos contactos com os hospitais de referência da 
especialidade a fim de confirmar se existiam incapacidades técnicas que justificassem a continuação 
do tratamento no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

203   A este propósito, recorde-se as alegações apresentadas pelo Centro Hospitalar de Lisboa Central, no 
âmbito do Relatório de Auditoria n.º 11/2011-2ªS, no sentido de que “… não existe nenhuma 
justificação técnica que fundamente que tais tratamentos ou observações devam ser efectuados 
pela equipa que os iniciou ….”. 

204   Analisados os processos de autorização destas cirurgias verificou-se que, com exceção de duas 
situações em que o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca solicitou o acompanhamento dos 
utentes no mencionado hospital, todos os processos encontravam-se instruídos apenas com 
informação da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

205   As referenciações do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca poderão eventualmente estar 
relacionadas com a exposição apresentada pelo Presidente do Conselho de Administração do 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca ao Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, datada 
de 6 de fevereiro de 2012, em que manifestava a sua preocupação com os resultados das 
intervenções efetuadas no Centro Hospitalar de Lisboa Central - Hospital de Santa Marta, baseada 
num período de observação de 6 meses (julho a dezembro de 2011) e num universo de 9 doentes, 
sendo que este Hospital atua na área da cirurgia cardíaca pediátrica desde 1959. 

206   Nesta exposição, o Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca manifestava a sua preferência pela realização das cirurgias pela “…Equipa chefiada pelo Dr. 
Manuel Pedro de Magalhães do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa”. 

207   Esta exposição suscitou um despacho da tutela que deu origem a inquéritos realizados pela Direção-
Geral de Saúde, pela Inspeção-Geral das Atividades em Saúde e pelo Colégio da Especialidade de 
Cirurgia Cardiotorácica da Ordem dos Médicos e determinou a suspensão da atividade de cirurgia 
cardíaca pediátrica do Hospital de Santa Marta durante a realização dos mesmos. 

208   Estes inquéritos revelaram que as suspeições levantadas eram infundadas. Na sequência dos 
mesmos, o Secretário de Estado da Saúde mandou informar “… o H. Fernando da Fonseca que 

considero não haver fundamento para as suspeições levantadas…”86. 

4.4.3.2. OUTRAS ESPECIALIDADES 

209   Em 16 de março de 2010, a ARSLVT, IP, remeteu faxes aos Diretores de vários Agrupamentos de 
Centros de Saúde, determinando que os utentes da especialidade de Oftalmologia fossem 
referenciados para o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, considerando a “… optimização de 
uma estrutura (IOGP) que tem possibilidades para produzir acima daquilo que tem vindo a 
contratualizar anualmente com esta ARS.”  

                                                           
86 

Cfr. despacho final do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, no Anexo III do Volume II do Relatório de 
Auditoria n.º 26/2012, do Tribunal de Contas. 
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210   A este propósito refira-se que os Agrupamentos visados pela comunicação da ARSLVT, IP, 
integravam a área geográfica de referenciação do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, desde 

2009
87

, pelo que, nesse ano, os utentes dos Agrupamentos em causa já podiam ter sido 
referenciados para aquele Instituto. 

211   Esta situação revela uma ação pouco tempestiva da ARSLVT, IP, na gestão da rede de referenciação 
em oftalmologia, em prejuízo da otimização dos recursos disponíveis. 

212   A partir de 14 de maio de 2010, o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
foi incluído pela ARSLVT, IP, para efeitos de referenciação pelos Agrupamentos de Centros de Saúde, 
no sistema de informação Consulta a Tempo e Horas, substituindo os títulos de referenciação em 
papel anteriormente utilizados. 

213   Durante o ano de 2010, a ARSLVT, IP, emitiu Circulares Informativas aos Agrupamentos de Centros 
de Saúde reiterando os pressupostos de referenciação e concretizando procedimentos relativos a 
essa referenciação, nomeadamente o envio regular a todos os ACES de informação relativa ao 
estado das listas de inscritos para primeiras consultas e cirurgias nos hospitais do SNS, tendo ainda 
instruído que a referenciação para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, incluísse apenas casos prioritários autorizados pelo Diretor Executivo ou Presidente do Conselho 
Clínico do ACES. 

214   O Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas no hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, situação a 31 de dezembro de 2010, efetuado pela ARSLVT, IP, 
evidencia, entre maio e dezembro de 2010, uma ligeira quebra da procura a partir de agosto, data 
da divulgação da última Circular. 

215   Contudo, a quebra mais acentuada de pedidos de primeira consulta a partir de outubro  
deveu-se, não ao controlo dos requisitos de referenciação dos utentes para o prestador de serviços, 
mas à suspensão dos pedidos de primeira consulta para as especialidades de Oftalmologia e Cirurgia 
Vascular, com fundamento no excesso de procura destas especialidades relativamente ao plafond 
financeiro máximo anual consagrado à sua execução. 

4.4.4. EXERCÍCIO SIMULTÂNEO DE ATIVIDADE NA CVP – SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, SA, 
E EM UNIDADES HOSPITALARES DO SNS 

Cfr. Ponto 8.3 do Volume II 

216   Relativamente às referenciações para cirurgia cardíaca pediátrica (Cirurgia Cardiotorácica) no 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, efetuadas pela Maternidade Dr. 
Alfredo da Costa, verificou-se que os utentes eram previamente observados, na Maternidade, por 
especialistas de cardiologia pediátrica, em regime de prestação de serviços. Estes especialistas 
averiguavam a necessidade de correção cirúrgica ou de internamento específico num serviço de 
cardiologia pediátrica inexistente na Maternidade. 

217   O rácio de consultas/cirurgias relativo às referenciações da Maternidade é mais alto do que o 

verificado nas referenciações do Hospital de Curry Cabral88 e na atividade de outras unidades 
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 Cfr, Circular Normativa n.º 6/2009 da ARSLVT, IP. À exceção dos Centros de Saúde de Sintra e Pêro Pinheiro, 
pertencentes ao ACES Sintra-Mafra. 

88
 O n.º de consultas por cirurgia, nas referenciações com origem na Maternidade Alfredo da Costa, foi de 17,83, em 
2010, e de 19,5, em 2011 (1º sem), e, nas referenciações com origem no Hospital de Curry Cabral, de 1,17, em 2010, e 
de 1,13, em 2011 (1º sem). 
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hospitalares do SNS
89

, o que revela que o recurso às referenciações no âmbito dos Acordos de 
Cooperação foi uma forma da Maternidade suprir as suas necessidades correntes em termos de 
consultas de cardiologia pediátrica e não de cirurgia cardiotorácica não se verificando, portanto, o 

requisito de referenciação “presunção de necessidade cirúrgica”
90. 

218   Os contratos de prestação de serviços, ao abrigo dos quais aqueles especialistas exerciam funções na 
Maternidade, foram celebrados entre esta e a MPM – Consultadoria e Gestão, Lda. O seu período de 
vigência decorreu entre maio de 2009 e dezembro de 2011. 

219   O representante legal da MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, que assinou o contrato de prestação 
de serviços é acionista, presidente da Comissão Executiva e diretor clínico da  
CVP–Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para além de integrar o corpo clínico desta sociedade. 

220   Também especialistas de cardiologia pediátrica que asseguraram a prestação de serviços da MPM – 
Consultadoria e Gestão, Lda, na Maternidade, integram o corpo clínico da  
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, tendo intervindo, na Maternidade, em procedimentos de 
referenciação em que estão em causa interesses da sociedade de gestão. 

221   Trata-se de uma situação de conflito de interesses que, além de ser suscetível de comprometer a 
isenção e o rigor do processo de referenciação dos utentes, viola o estabelecido nos Acordos de 
Cooperação relativamente aos recursos humanos da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que 

impedem o exercício simultâneo de atividades em estabelecimentos do SNS91, sendo uma prática 
também criticável por envolver o presidente da Comissão Executiva e diretor clínico da CVP – 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, com conhecimento dos Acordos de Cooperação e, no caso de 
uma médica especialista de cardiologia pediátrica, por se tratar de uma situação reiterada, 
semelhante a outra que já havia ocorrido no Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca. 

222   Ouvida no âmbito do contraditório como entidade interessada, a MPM – Consultadoria e Gestão, 
Lda, alega que o exercício simultâneo de atividades não viola os termos dos Acordos de Cooperação 
considerando que “…a regra da proibição da simultaneidade do exercício é restrita às áreas clínicas 
mencionadas…” no respetivo objeto, no caso concreto a Cirurgia Cardiotorácica, não incluindo a 
especialidade de Cardiologia Pediátrica, objeto da prestação de serviços da MPM. 

223   Considerando a especificidade da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, funcionando na 
retaguarda da rede de cuidados de saúde em cardiologia, a especialidade médica de cardiologia é a 
principal (senão a única) especialidade referenciadora de doentes para aquela especialidade, a 
interpretação efetuada pela MPM do Acordo é muito restritiva e meramente literal. Nos casos em 
análise os especialistas da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, intervieram em procedimentos 
de referenciação para esta sociedade anónima, o que não pode deixar de consubstanciar uma 
situação de manifesto conflito de interesses. 

224   Constatou-se que uma médica especialista que exerceu funções na Maternidade, ao abrigo do 
contrato celebrado com a MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, foi identificada no Relatório de 
Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S, como participando, em violação do Acordo de Cooperação então 
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Cfr. Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, do Tribunal de Contas. 
90

 Para além da verificação da inexistência de capacidade de resposta nos hospitais do SNS, o outro requisito de 
referenciação para o Hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, estabelecido nos Acordos, é a 
presunção de necessidade cirúrgica. 

91
 Cfr. artigo 10º do Acordo vigente entre 2008 e 2010 e artigo 16º do Acordo vigente em 2011. 
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vigente, em processos de referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, através do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca. A referida especialista 
prestou serviços como consultora de cardiologia pediátrica no Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, entre 1996 e maio de 2009. 

225   Verificou-se também que, durante os anos de 2009 a 2011, continuaram a existir referenciações de 
utentes pelo Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, no âmbito dos Acordos de Cooperação, com a 
participação de outro médico especialista, em regime de prestação de serviços, que exerce atividade 
simultânea no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

226   Acresce que, nesses anos, se confirmou a presença de outros dois prestadores de serviços no 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca na mesma situação de exercício simultâneo de atividade 
neste hospital e no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em violação 
dos Acordos de Cooperação, embora não tenham sido identificados como intervenientes nos 
processos de referenciação. 

227   Dos quatro médicos identificados como exercendo atividade simultânea no Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca entre 2009 e 2011, dois, da especialidade de cardiologia pediátrica, mantinham, 
em janeiro de 2013, o exercício de funções, como prestadores de serviços, neste hospital do SNS. 

228   O Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, nas 
suas alegações salienta, que “…o âmbito de intervenção [dos especialistas é] circunscrito à mera 
assessoria clínica da equipa do Serviço de Neonatologia.” e informa que o apoio daqueles 
especialistas se mantém, “…apesar da alteração da Rede de Referenciação”, referindo-se às novas 
regras de referenciação do Acordo 2012/2013, que implicam a consulta prévia dos Centros 
Hospitalares da região. 

229   O Tribunal considera que o risco, embora parcialmente mitigado com as novas regras de 
referenciação92, continua a existir, competindo às entidades públicas adotarem medidas que o 
eliminem por completo. 

230   Sem prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento da norma do Acordo violada recair sobre a 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sublinha-se que a ARSLVT, IP, não implementou medidas 

que prevenissem e detetassem eficazmente a ocorrência de conflitos de interesses93, 
designadamente: exigindo que a entidade prestadora dos serviços apresente declarações da 

inexistência de conflitos de interesses dos profissionais94 que exercem funções na CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, a qualquer título, no âmbito das especialidades dos Acordos ou com elas 
relacionadas, como a Cardiologia; divulgando junto das entidades referenciadoras o impedimento 
constante do Acordo e a identificação dos profissionais que exercem funções na CVP-Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA; e promovendo o sancionamento da entidade prestadora dos serviços95. 

                                                           
92 

A referenciação deixou de ser direta, devendo ser sempre precedida de consulta aos três centros hospitalares da 
região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo com a especialidade – os Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental e 
Norte -, e concretizada quando estes declararem não ter capacidade disponível para receber os doentes, exigindo a 
ARSLVT, IP, prova documental da recusa. 

93
 Neste sentido, a ARSLVT, IP, também está sujeita à elaboração e gestão de um plano de gestão de riscos de corrupção 
e infrações conexas, conforme recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção.  

94
 Por si ou por interposta pessoa, designadamente através de sociedades comerciais. 

95
 Maxime, através da rescisão do Acordo por violação grave de uma cláusula do mesmo ou introduzindo no Acordo 
uma cláusula de responsabilização financeira da entidade prestadora dos serviços pelos serviços prestados na 
sequência de procedimentos de referenciação com intervenção de profissionais que exercem funções no hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 
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231   O Tribunal salienta que, apesar da responsabilidade pelo cumprimento da norma do Acordo recair 
sobre a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, conforme referido nas alegações apresentadas 
pelo Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, compete a esta entidade garantir o 
cumprimento, implementando formas de controlo e estabelecendo sanções para o incumprimento. 

232   A gestão dos conflitos de interesses tem merecido especial atenção por parte do Conselho de 
Prevenção da Corrupção, que, no âmbito da Recomendação nº 5/2012, de 7 de novembro, a 
considerou “imprescindível para uma cultura de integridade e transparência, com todos os 
benefícios daí resultantes para a gestão pública”, recomendando que “As entidades de natureza 
pública, ainda que constituídas ou regidas pelo direito privado, devem dispor de mecanismos de 
acompanhamento e de gestão de conflitos de interesses, devidamente publicitados…”. 

4.4.5. ACERTOS DE CONTAS 

Cfr. Ponto 8.4. do Volume II 

233   Desde 2010, na sequência de medidas adotadas no seguimento de recomendação formulada pelo 
Tribunal de Contas, os utentes procedem ao pagamento de taxas moderadoras pelos cuidados 
prestados no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Esses valores, que 
ascenderam, em 2010, a cerca de € 77,1 mil e, em 2011, a cerca de € 46,4 mil, que são cobrados pela 
sociedade de gestão hospitalar e constituem receita da ARSLVT, IP, não fazem parte da retribuição a 
pagar àquela sociedade pelos serviços prestados. 

234   No entanto, no âmbito dos acertos de contas, em resultado da metodologia utilizada pela ARSLVT, 
IP, o valor das taxas moderadoras é utilizado como remuneração da prestação de serviços, sempre 
que o valor faturado ultrapasse o volume financeiro estabelecido no Acordo como limite máximo da 

remuneração pelos serviços prestados, quando deveria, ao invés, ter um tratamento autónomo96. 

235   Verificou-se ainda que os valores faturados em 2011 refletem a faturação, após maio desse ano, de 
meios complementares de diagnóstico e tratamento (MCDT), na especialidade de Oftalmologia, 
cerca de € 23,2 mil, sem suporte no Acordo de Cooperação, situação já identificada pela ARSLVT, IP, 
no processo de auditoria aos atos faturados. 

4.5. EFICIÊNCIA ECONÓMICA, PREÇOS “ADMINISTRATIVOS” E CAPACIDADE INSTALADA
97

 

4.5.1. CIRURGIA CARDIOTORÁCICA 

Cfr. pontos 9.1 e 10.1 do Volume II 

236   Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, cujos custos em hospitais do SNS da região de saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo – Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE (Hospital de Santa Maria), e Centro 
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 Nas suas alegações, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, considera “… pertinente a observação efetuada 
(…) relativamente à dedução do valor das taxas moderadoras, pelo que se procederá a um aditamento ao Relatório de 
Acerto de Contas do ano em apreço …”. 

97
 O Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, no âmbito do 
contraditório, contestam a metodologia de comparação dos custos incorridos pela prestação de cuidados nos 
hospitais do SNS e os preços pagos pela produção realizada no âmbito dos Acordos de Cooperação. 
A justificação de metodologia utilizada, para além de constar dos pontos 3 e 9 do Volume II, foi desenvolvida nos 
pontos 4.4 (2) e 4.8 (2 e 4) do mesmo Volume, a propósito das alegações. 
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Hospitalar de Lisboa Central, EPE (Hospital de Santa Marta) - foram analisados no Relatório de 
Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, os custos unitários por doente tratado, suportados pela ARSLVT, IP, no 
âmbito dos Acordos de Cooperação, são superiores aos custos apurados em unidades hospitalares 

do SNS, mesmo depois de ajustados pelo Índice de Case-Mix (ICM)
98

. 

Quadro 4 – Custo unitário produção em unidades hospitalares do SNS vs custo unitário produção no âmbito 
do Acordo de Cooperação 

 
* - Valores estimados: aumento de custos pela inflação, manutenção da produção e do ICM. 

Fonte: Elaboração própria, CHLN e CHLO, com base na informação constante do Relatório de Auditoria n.º 

26/2012–2ª S; CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, com base em informação disponibilizada pela ARSLVT, IP. 

237   No que concerne aos custos unitários por doente tratado, o sobrecusto rondou, em média, os 48% 
no triénio, ou cerca de 38% se considerado o efeito da complexidade (ICM). 

238   Essa diferença é, ainda, superior quando se tem em conta que, numa eventual transferência da 
produção dos Acordos para as unidades hospitalares do SNS, apenas devem ser considerados, nestes 
últimos, os custos variáveis de produção, dada a capacidade instalada efetiva e disponível. Neste 
caso os sobrecustos apurados são cerca de 207%, ou 182% depois de considerado do ICM. 

239   A poupança estimada ascenderia, no triénio 2009-2011, a cerca de € 8,6 milhões se, ao invés do 
recurso à prestação de serviços no âmbito dos Acordos de Cooperação, os doentes tivessem sido 
tratados em hospitais do SNS. 

240   Acresce que, o aumento de produção nos hospitais do SNS contribuiria para a cobertura dos seus 
custos fixos, pelo que, como conclui o Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, “… o 
aproveitamento a 100% da capacidade efetiva no SNS constitui uma oportunidade para reduzir os 
prejuízos operacionais e promover a sustentabilidade económico-financeira dos hospitais do SNS.”, 

podendo “…os serviços de cirurgia (…) contribuir adicionalmente com € 2.423.307 e € 1.280.45799, 
respetivamente, para a cobertura dos custos fixos (encargos de estrutura) dos 2 centros 

hospitalares100, caso os níveis de produção tivessem atingido aquelas capacidades efetivas101”. 

241   Recorde-se que nesse Relatório de Auditoria se concluiu “… existir capacidade efetiva disponível 
(oferta) nas unidades hospitalares do perímetro do SNS”, acrescentando que, “No caso particular da 

                                                           
98

 Coeficiente global de ponderação da produção dum hospital, refletindo a sua relatividade face aos outros, em termos 
da sua maior ou menor proporção de doentes com patologias complexas e, consequentemente, mais consumidoras 
de recursos. 

99
 No Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE: € 7842 x 309 = € 2.423.307. 

No Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE: € 8.536 x 150 = € 1.280.457. 
100

 Note-se que, no caso do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, estes não são cobertos pelos restantes serviços, 
uma vez que o hospital é deficitário. 

101
 309 cirurgias adicionais no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, e 150 cirurgias adicionais no Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, EPE. 

2009 2010 2011* 2009 2010 2011* 2009 2010 2011

C Unit/doente tratado 6.400 6.665 6.912 8.749 8.817 9.143 11.659 11.207 11.351

C Unit/doente tratado (ajustado ICM) 1.391 1.394 1.446 1.895 1.829 1.897 2.213 2.224 2.202

C Unit Var/doente tratado (ajustado ICM) 668 720 746 828 876 908

CHLN (Sta Maria) CHLC (Sta Marta) HCVP (CVP-SGH, SA)Custos (€)

(Cirurgia Cardiotorácica)
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região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, a existência de capacidade efetiva disponível nas unidades 

hospitalares do SNS tem sido uma realidade continuada nos últimos 4-5 anos”
102

. 

242   Salienta-se, ainda a existência de capacidade instalada disponível noutras regiões de saúde, 
designadamente no Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia Cardiotorácica do Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, cfr. ponto 4.2103. 

4.5.2. OUTRAS ESPECIALIDADES 

Cfr. pontos 9.2 e 10.2 do Volume II 

243   Os custos unitários da atividade contratada, entre 2009 e 2011, no âmbito dos Acordos de 
Cooperação, nas especialidades de Oftalmologia, Cirurgia Vascular e Ortopedia são, em geral, 
superiores aos custos unitários estimados da atividade das unidades hospitalares do SNS, incluindo 
os disponibilizados por alguns hospitais. 

244   Verifica-se que, em qualquer das especialidades, o custo unitário da atividade cirúrgica das unidades 
hospitalares do SNS, ajustado pela complexidade, é substancialmente inferior ao custo unitário da 
atividade cirúrgica paga no âmbito dos Acordos de Cooperação. De facto, os custos unitários do SNS 
nas várias especialidades, no triénio, representam entre cerca de 41% e 72% dos encargos unitários 
suportados pela ARSLVT, IP, com aqueles Acordos. 

245   Também no caso das consultas externas, as especialidades de Cirurgia Vascular e Oftalmologia 
apresentam custos unitários inferiores nas unidades hospitalares do SNS, apenas se verificando o 
inverso na especialidade de Ortopedia. 

246   A transferência, para o SNS, da produção prevista no âmbito dos Acordos de Cooperação, nas 
especialidades de Cirurgia Vascular, Oftalmologia e Ortopedia, permitiria uma poupança estimada, 
nos 3 anos em análise, em cerca de € 21,2 milhões104. 

247   A informação de capacidade instalada nos hospitais da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo 
revela a existência de diferentes níveis de utilização da mesma. 

248   Na informação reportada, em 2012, pelos hospitais da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, no 
decurso da auditoria, estes referiram ter instalações e equipamentos (capacidade física) que 
permitiriam um eventual aumento da produção de consultas e cirurgias nas áreas cirúrgicas dos 
Acordos. Porém alertam para a existência de constrangimentos no que respeita à disponibilidade de 
recursos humanos, em especial médicos, incluindo anestesiologistas e enfermeiros, cuja contratação 
depende de autorização da tutela. 

249   Sem acréscimo destes profissionais, a alternativa é o recurso à produção adicional, o que apesar de 
implicar o pagamento de acréscimos remuneratórios aos profissionais aderentes, representa uma 
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 Esta capacidade havia, aliás, já sido declarada pelos Centros Hospitalares de Lisboa, nos Relatórios de Auditoria n.º 
8/2008 – 2ª S, e no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S. 

103
 Note-se que os custos unitários por doente tratado, no Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia 
Cardiotorácica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, que manifestou a sua disponibilidade para 
aumentar a produção em 100 cirurgias/ano, com a atual capacidade instalada, são até inferiores aos verificados nos 
centros hospitalares de Lisboa. Em 2010, os custos totais unitários, ajustados pelo ICM, ascenderam a € 1.173, e os 
variáveis, a € 425. 

104
 Cfr. ponto 9 e Anexo IV do Volume II. 
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alternativa à aquisição dos serviços a entidades externas ao SNS. Acresce que, o aumento de 
produção contribuiria para o aproveitamento da capacidade física instalada. 

250   Recorde-se, a título de exemplo, que o custo unitário das cirurgias convencionais de laqueação 
venosa e flebo-extração, realizadas em 2010 no âmbito da produção cirúrgica adicional, indicado 
pelo Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, era de € 943,22, e o preço unitário faturado pela CVP 
– Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nesse ano, foi de € 1.555,36105. 

4.6. REFERENCIAÇÃO DE DOENTES DE OUTRAS REGIÕES DE SAÚDE PARA O HOSPITAL 

EXPLORADO PELA CVP-SGH, SA 

cfr. ponto 11 do Volume II 

251   Entre 2000 e 2003/2004, foram prestados cuidados de saúde a utentes das regiões de saúde do 
Algarve e do Alentejo, no Hospital explorado pela CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Estes 
atos foram faturados à ARSLVT, IP, no âmbito do Acordo de Cooperação, então vigente106, tendo 
como fundamento o facto de o hospital de referência daquelas regiões ser, de acordo com a Rede de 
Referenciação Hospitalar, o Hospital de Santa Marta, localizado na região de saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo107. 

252   Em 2003/2004, porém, passou a ser entendimento da ARSLVT, IP, confirmado por membros do 
Governo de então, que o âmbito do Acordo de Cooperação deveria ser restrito aos doentes da área 
de abrangência exclusiva da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo. 

253   A partir desta data, não existem evidências de referenciação de doentes da região de saúde do 
Alentejo para aquele hospital, ao contrário do verificado na região de saúde do Algarve. 

254   De 2003/2004 a setembro de 2011, os hospitais da região de saúde do Algarve - Hospital de Faro, 
EPE, e Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE -, com o conhecimento da ARS Algarve, IP, 
continuaram a referenciar diretamente os doentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, assumindo diretamente os encargos com a prestação de serviços, sem 
qualquer base contratual formal108. 

255   A referenciação foi feita diretamente pelos hospitais da região para o hospital explorado pela CVP- 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sem prévia verificação da capacidade de resposta dos serviços 
de cirurgia cardiotorácica do SNS, com exceção das referenciações do Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio, EPE, a partir de novembro de 2010. 

256   No âmbito do contraditório, os responsáveis do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, 
referem que a prévia verificação da capacidade de resposta dos serviços de cirurgia cardiotorácica 
do SNS “…era sempre efetuada, apesar de nem sempre existirem evidências escritas porque os 
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 Em 2011 o preço médio foi de € 1.476,56 e, em 2012/2013, o preço negociado é de € 947,54. 
106

 Acordo celebrado entre a ARSLVT, IP e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 1998. 
107

 As regiões de saúde do Algarve e do Alentejo, dispondo de serviços de cardiologia, não dispõem de serviços de 
cirurgia cardiotorácica, pelo que a retaguarda cirúrgica tem de ser assegurada pelos serviços da especialidade 
localizados em outras regiões de saúde. A Rede de Referenciação Hospitalar de Intervenção Cardiológica, aprovada 
pela Ministra da Saúde em 1999, indicou o Hospital de Santa Marta, integrado no Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE, como o hospital de referência das regiões de saúde do sul do país. 

108
 Os preços faturados pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, aos hospitais da região de saúde do Algarve 
acompanharam os preços dos Acordos de Cooperação celebrados entre a ARSLVT, IP, e a sociedade de gestão 
hospitalar, exceto a partir de maio de 2011, não refletindo as reduções de preço acordadas pela ARSLVT, IP, no Acordo 
de 2011. 
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contactos eram feitos, regra geral, por telefone.”. De modo a garantir a transparência do processo 
de referenciação para uma entidade exterior ao SNS, o Tribunal considera que os contactos devem 
ser sempre documentados, de modo a ficar demonstrada a inexistência de capacidade de resposta 
do SNS para a situação concreta do doente. 

257   O recurso, em primeiro lugar, aos hospitais do SNS e, apenas em caso de absoluta incapacidade de 
resposta destes109, a hospitais fora do perímetro do SNS, como o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nunca foi efetivamente ponderado pelos responsáveis da região 
de saúde do Algarve até 2011, ano da assinatura do “Memorando de entendimento sobre 
condicionantes específicas da política económica”, acordado, em maio, pelo Governo Português, 
com representantes da Comissão Europeia, do Banco Central Europeu e do Fundo Monetário 
Internacional. 

258   Até 2011, nunca nenhum membro dos órgãos de gestão dos hospitais da região de saúde do 
Algarve110 e da própria ARS Algarve, IP111, cuidou dos fundamentos e da avaliação da necessidade da 
referenciação dos doentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
com base em Análises Custo-Benefício que ponderassem a capacidade instalada no SNS, limitando-
se a seguir a prática habitual. 

259   Em agosto de 2011, no âmbito de um plano de racionalização organizativa dos hospitais da região de 
saúde do Algarve, a ARS Algarve, IP, encetou diligências, junto da ARSLVT, IP, e dos Centros 
Hospitalares de Lisboa, com o objetivo de referenciar os doentes para os respetivos serviços de 
Cirurgia Cardiotorácica. Em setembro de 2011, os doentes começaram a ser referenciados para estes 
serviços sem que se tivessem verificado alterações significativas na capacidade de resposta dos 
Centros Hospitalares. 

260   A referenciação direta de doentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, mantida pelos responsáveis das instituições de saúde da região, também contribuiu 
para a erosão da situação económico-financeira do Hospital de Faro, EPE, e do Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio, EPE, uma vez que os custos incorridos pelos mesmos com a prestação de 
serviços da CVP- Sociedade de Gestão hospitalar, SA, não tinham correspondência nos proveitos, 
pois as unidades hospitalares em causa não dispõem da especialidade, não sendo financiados pela 
mesma. 

261   Finalmente, e a fim de salvaguardar eventuais situações de falta de capacidade de resposta dos 
hospitais do SNS da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, recorde-se que existem outros 
hospitais do SNS noutras regiões com capacidade instalada disponível nesta especialidade, 
designadamente a declarada pelo Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e 
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 Em caso de eventual incapacidade de resposta do hospital do SNS de referência - o Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE -, nada impedia que os doentes da região de saúde do Algarve fossem referenciados para outros hospitais 
do SNS, designadamente considerando a maior proximidade, para os situados na região de saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo - os Centros Hospitalares de Lisboa Norte e Lisboa Ocidental - e na região de saúde do Centro - no Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra. 

110
 Ressalvando, no entanto, uma deliberação, de novembro de 2010, do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio no sentido de todos os doentes serem referenciados para o Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, EPE, e a identificação, em 2009, pelo Hospital de Faro, EPE, da possibilidade de substituição da 
aquisição de serviços de cirurgia cardiotorácica à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, pela referenciação dos 
doentes para hospitais do SNS, a fim de proceder à reestruturação da sua situação económico-financeira. 

111
 Conhecedora da situação e responsável por garantir a prestação de cuidados de saúde à população da sua área 
geográfica. 
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Universitário, EPE, e pelo Diretor do Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia 
Cardiotorácica. 

262   Em resultado da análise das respostas obtidas em sede de contraditório constante do ponto 11 do 
Volume II, e dos esclarecimentos posteriormente obtidos junto de responsáveis dos serviços da 
região de saúde do Algarve, o Tribunal salienta que: 

263   Desde a celebração do primeiro Acordo de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, em 1998, o hospital explorado por esta sociedade tornou-se, para a região de 
saúde do Algarve, o principal destino da referenciação dos doentes, sem que os responsáveis pelo 
sistema (membros do Governo, responsáveis das ARS e dos hospitais) garantissem a plena utilização 
dos recursos do SNS. 

264   À semelhança do que sucedeu nos sucessivos Acordos celebrados pela ARSLVT, IP, também no caso 
das referenciações de doentes da região de saúde do Algarve, não foram realizados estudos de 
capacidade instalada e Análises Custo-Benefício nem foram instituídos procedimentos de 
referenciação que vinculassem os hospitais da região a referenciarem para os hospitais do SNS e 
apenas em caso de absoluta e demonstrada incapacidade de resposta destes, para um prestador de 
serviços externo. 

265   A partir de 2004, o processo de referenciação destes doentes, por falta de resposta das entidades 
tutelares, designadamente o Ministério da Saúde – que, entre 2004 e 2006, trocou correspondência 
com a ARS Algarve com vista à possível celebração de um protocolo com a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, IP, sem qualquer consequência – tornou-se menos transparente pois a referenciação 
continuou a ser feita mas sem qualquer documento contratual que regulasse as relações entre as 
partes e sem que a despesa fosse objeto de qualquer planeamento anual ou plurianual. 

266   Formalmente, por razões de segurança jurídica e de planeamento da despesa, os valores dos 
encargos anuais assumidos pelos hospitais do Algarve, evidenciados no Quadro 1, exigiam uma 
regulação contratual semelhante à dos Acordos de Cooperação celebrados pela ARSLVT,IP. Porém, a 
não atuação da tutela deu azo a uma realização casuística da despesa, apesar do carácter contínuo 
da mesma. 

267   Alegadamente por insuficiência de resposta dos hospitais do SNS (entenda-se, listas de espera), 
enquanto a tutela não resolvia o problema da referenciação de doentes do SNS, os hospitais 
utilizaram os termos de responsabilidade para assumirem, caso a caso, os encargos com a prestação 
de serviços. Podiam, em alternativa ter suspendido a referenciação para o hospital explorado pela 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, e referenciado para os hospitais do SNS, porém optaram 
pelo hospital que, alegadamente, dava a resposta mais atempada. 

268   Estas observações, de carácter formal, não prejudicam as conclusões do presente Relatório no 
sentido de que a referenciação de doentes para entidades fora do perímetro de consolidação do 
SNS, quando existe capacidade instalada, não contribui para a sustentabilidade do SNS. 

269   A referenciação de doentes das regiões de saúde do Algarve e de Lisboa para o hospital explorado 
pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, considerando a existência de listas de espera, coloca 
ainda a questão da equidade no acesso relativamente a doentes de outras regiões de saúde. 

270   Designadamente, os doentes da região de saúde do Alentejo que, à semelhança do Algarve, não tem 
a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, têm sido referenciados para os hospitais do SNS, cfr. § 
101  , sujeitando-se às listas de espera destes hospitais, não sendo concebível que essa 
referenciação seja feita com risco para os doentes. 
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271   Refira-se, por fim, que o Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, EPE, na sua pronúncia sobre o relato de auditoria, reiterou a possibilidade 
de referenciação de doentes do Algarve para aquele Centro Hospitalar. 
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5. RECOMENDAÇÕES 

Considerando que no geral as recomendações do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ªS não 
foram acolhidas, reiteram-se as principais recomendações nele constantes formulando-se novas 
recomendações decorrentes da auditoria realizada. 

QUANTO À PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NA CVP-SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, SA 

5.1. À MINISTRA DE ESTADO E DAS FINANÇAS 

1. Considerando que a participação do Estado na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e os 
Acordos de Cooperação celebrados pela ARSLVT, IP, são os dois componentes essenciais da 
intervenção do Estado no Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, iniciada com o respetivo 
resgate de 1998, e que o desempenho económico-financeiro daquela participação tem 
ficado aquém do esperado, ponderar as propostas apresentadas pela Parpública, 
constantes do §37  , no sentido da sua alienação ou, em alternativa, da renegociação do 
Acordo Parassocial. 
 

2. Mandar implementar instrumentos e/ ou mecanismos de monitorização que permitam 
tomar decisões tempestivas, conducentes à preservação do valor do investimento do 
Estado na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 
 

5.2. AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA PARPÚBLICA – PARTICIPAÇÕES PÚBLICAS 

SGPS, SA 

1. Avaliar a participação da Parpública na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, corrigindo a 
avaliação efetuada em 2012 por forma a garantir que a estrutura dos clientes, determinante 
para o volume de negócios da empresa, esteja suportada em estudos de mercado ou noutro 
tipo de estudos e no plano estratégico da empresa. 
 

2. Implementar instrumentos e/ou mecanismos de monitorização que permitam tomar 
decisões tempestivas, conducentes à preservação do valor do investimento do Estado na 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 
 

QUANTO À CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

5.3. AO MINISTRO DA SAÚDE 

1. Tomar as iniciativas apropriadas no sentido de passar a estar assegurado - como 
instrumento de redução de custos a considerar em futuras medidas de contenção 
orçamental - que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar com entidades não contidas no 
perímetro de consolidação do SNS sejam, previamente, objeto de uma rigorosa Análise 
Custo-Benefício na ótica macroeconómica/social/coletividade. 
 

2. Determinar que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar com entidades não contidas no 
perímetro de consolidação do SNS sejam objeto de um procedimento de análise igual ao 
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procedimento ao qual são submetidos os investimentos objeto do Despacho n.º 2296/2013, 
de 1 de fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde112. 
 

3. Reconsiderar o Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do Secretário de Estado da Saúde. 
 

4. Determinar o levantamento da capacidade instalada nas especialidades objeto dos Acordos 
de Cooperação com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, de modo a reavaliar a 
necessidade da sua celebração. 
 

5. Não adotar preços administrativos como preços de referência ou de aferição apriorística na 
negociação de preços com entidades que não façam parte do SNS. Os preços 
administrativos, não resultando nem do mercado nem de um apuramento fidedigno dos 
custos da atividade do SNS, não refletem um justo valor das prestações contratadas. 
 

6. Mandar proceder à definição/atualização permanente da rede de referenciação da 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, de modo a garantir a plena utilização da 
capacidade instalada nos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, 
considerando, designadamente, a possibilidade de haver mais do que um hospital de 
referência e de os utentes poderem ser referenciados para outras regiões de saúde, 
designadamente, considerando a proximidade, para o Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE. 
 

7. Definir regras que garantam o respeito pelas Redes de Referenciação de modo a que apenas 
em caso de absoluta e comprovada incapacidade de resposta dos hospitais do SNS os 
doentes sejam referenciados para as entidades externas ao perímetro de consolidação do 
SNS, com as quais tenham sido celebrados acordos. 
 

8. Ponderar a possibilidade dos hospitais de referência do SNS serem responsabilizados 
financeiramente pela realização atempada da sua atividade, incluindo consultas, assumindo 
os encargos financeiros decorrentes da referenciação, à semelhança do que já sucede com 
as intervenções cirúrgicas realizadas por terceiros (outros hospitais do SNS ou entidades 
convencionadas) no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia. 
 

9. Determinar que futuros Acordos sejam celebrados com a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, considerando que esta é a entidade tecnicamente responsável pela sua 
execução, e de modo a impedir que regras aplicáveis apenas à Cruz Vermelha Portuguesa, 
instituição sem fins lucrativos, se estendam àquela sociedade. 
 

5.4. AO CONSELHO DIRETIVO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DE LISBOA E VALE 

DO TEJO, IP 

1. Sustentar a celebração de Protocolos e/ou Acordos de Cooperação, a celebrar com 
entidades não contidas no perímetro de consolidação do SNS, em estudos de Análise Custo-
Benefício na ótica macroeconómica/social/coletividade. 
 

                                                           
112

 Publicado no DR 2ªS, n.º 28, de 8 de fevereiro de 2013. 



 

Tribunal de Contas  
  

 

 53 

2. Proceder ao levantamento da capacidade instalada nas especialidades objeto dos Acordos 
de Cooperação com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, de modo a reavaliar a 
necessidade da sua celebração. 
 

3. Proceder a diligências, junto das entidades referenciadoras, no sentido de melhorar o 
controlo sobre o encaminhamento e a referenciação dos utentes, de forma a evitar a 
assunção de custos no âmbito do Acordo quando exista capacidade instalada nos hospitais 
do SNS, ponderando: 
 
3.1. A disponibilização, no sistema de informação Consulta a Tempo e Horas, da totalidade 

das alternativas existentes no SNS, na área geográfica da região de saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo; 
 

3.2. A responsabilização financeira da entidade referenciadora pelos encargos decorrentes 
das prestações de serviços realizadas no âmbito do Acordo sem título de referenciação 
que comprove a verificação da incapacidade de resposta do SNS; 

 
4. Determinar que a referenciação hospitalar seja feita apenas com base em título emitido pelo 

Conselho de Administração das entidades do Serviço Nacional de Saúde, ou por quem 
detenha poderes para tal ao abrigo de um ato de delegação de poderes113. 
 

5. Assegurar que os titulares dos órgãos de gestão e os médicos que exercem atividade no 
hospital do Acordo não mantêm atividade simultânea nos estabelecimentos do SNS, ainda 
que através de pessoas coletivas, implementando medidas que previnam eficazmente a 
ocorrência de conflitos de interesses. 

5.5. AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO HOSPITAL PROF. DOUTOR FERNANDO FONSECA 

1. Providenciar pela prevenção e eliminação de situações de conflito de interesse 
relativamente aos médicos que exercem atividade, nas áreas do Acordo de Cooperação 
celebrado pela ARSLVT, IP, no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA. 
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 Em situações urgentes essa autorização poderá ser a posteriori. As entidades referenciadoras devem, ainda, manter 
cópias dos títulos de referenciação. 
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I –  EMOLUMENTOS 

Nos termos dos artigos 1º, 2º, 10º e 11º, do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de 

Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio
114

, são devidos emolumentos, num 
total de € 17.164,00, suportados pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, 
cfr. Anexo VII, Vol. II. 

II –  DETERMINAÇÕES FINAIS 

Os juízes do Tribunal de Contas deliberam, em subsecção da 2ª Secção, o seguinte: 

1. Aprovar o presente Relatório, nos termos da al. a) do nº 2 do artigo 78º da Lei nº 98/97, de 
26 de agosto. 

2. Que o presente Relatório seja remetido, às seguintes entidades: 

 Ministro do Estado e das Finanças; 

 Ministro da Saúde; 

 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, IP; 

 Presidente do Conselho de Administração da Parpública – Participações Públicas 
SGPS, SA; 

 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP; 

 Inspetor-Geral das Atividades em Saúde; 

 Presidentes dos Conselhos de Administração do: 

o Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE; 
o Centro Hospitalar de Lisboa Norte; 
o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE; 
o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE; 
o Hospital de Cascais; 
o Hospital Beatriz Ângelo; 
o Hospital de Faro; 
o Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE; 
o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra; 

 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP; 

 Diretores de serviços de Cirurgia Cardiotorácica do: 

o Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE; 
o Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE; 
o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE; 
o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE; 

 Ministra da Saúde no XVIII Governo Constitucional; 
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 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, IP, em funções até outubro de 2011; 

 Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Curry Cabral, EPE, em 2011; 

 Presidente do Conselho de Administração da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, em 
2011; 

 Diretor do Programa Nacional para as Doenças Cérebro-Cardiovasculares; 

 Presidente Nacional da Cruz Vermelha Portuguesa; 

 Presidente do Conselho de Administração da Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA; 

 MPM – Consultadoria e Gestão, Lda; 

 Presidente da Direção da Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal; 

 Presidente da Direção da Liga Portuguesa Contra o Cancro; 

 Presidente do Conselho de Administração da Deloitte Consultores, S.A; 

 Bastonário da Ordem dos Médicos. 

3. Que, após a entrega do Relatório às entidades supra referidas, o mesmo, constituído pelos 
Volumes I,II e III, seja colocado à disposição dos órgãos de comunicação social e divulgado 
no sítio do Tribunal. 

4. Expressar aos responsáveis, dirigentes e funcionários das entidades envolvidas e/ou 
auscultadas o apreço pela disponibilidade revelada e pela colaboração prestada no 
desenvolvimento desta ação. 

5. Que as entidades destinatárias das recomendações comuniquem, no prazo de seis meses, 
após a receção deste Relatório, ao Tribunal de Contas, por escrito e com a inclusão dos 
respetivos documentos comprovativos, a sequência dada às recomendações formuladas. 

6. Que um exemplar do presente Relatório seja remetido ao Ministério Público junto deste 
Tribunal, nos termos dos artigos 29º, nº 4, 55º nº 2, da Lei nº 98/97, de 26 de agosto. 
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Tribunal de Contas, em 10 de outubro de 2013 

 
O Juiz Conselheiro Relator 

 

 

 

(Eurico Manuel Ferreira Pereira Lopes) 

 

 

 

Os Juízes Conselheiros Adjuntos 

 

 

 

(Ernesto Luís Rosa Laurentino da Cunha) 

 

 

 

(José de Castro de Mira Mendes) 

 

 
Fui presente, 

 

 

O Procurador-Geral Adjunto 
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SIGLAS/ACRÓNIMOS 

ACES Agrupamento de Centros de Saúde 

ACSS, IP Administração Central do Sistema de Saúde, IP 

APDP Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal 

ARS, IP Administração Regional de Saúde, IP 

ARSLVT, IP Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP 

CA Conselho de Administração 

CD Conselho Diretivo 

CVP Cruz Vermelha Portuguesa 

CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

CTH Consulta a Tempo Horas 

DL Decreto-Lei 

EPE Entidade Pública Empresarial 

GDH Grupos de Diagnósticos Homogéneos 

HCVP Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, cuja exploração se 
encontra cedida à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

ICM Índice de Case-Mix 

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

IP Instituto Público 

LEC Lista de espera para consulta (1ª consulta hospitalar) 

LIC Lista de inscritos para cirurgia 

LPCC Liga Portuguesa Contra o Cancro 

MCDT Meios complementares de diagnóstico e terapêutica 

MS Ministério da Saúde 

PA Programa de Auditoria 

Parpública Parpública – Participações Públicas SGPS, SA 

PGA Plano Global de Auditoria 

PRCM Programa de Rastreio do Cancro da Mama 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RSLVT Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 

SA Sociedade Anónima 

SIGIC Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

TC Tribunal de Contas 

TMRG Tempo Máximo de Resposta Garantido 
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GLOSSÁRIO 

Agrupamento de Centros de Saúde Serviços de saúde, desconcentrados da respetiva Administração 
Regional de Saúde, IP, com autonomia administrativa, 
constituídos por várias unidades funcionais, que integram um 
ou mais centros de saúde. Têm por missão garantir a prestação 
de cuidados de saúde primários à população de determinada 
área geográfica. Fonte: Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de 
fevereiro 

A delimitação da área geográfica dos Agrupamentos de Centros 
de Saúde da Administração Regional de Saúde de Lisboa, IP, foi 
inicialmente fixada pela Portaria n.º 276/2009, de 18 de março, 
entretanto revogada pela Portaria n.º 394-B/2012, de 29 de 
novembro. Os Agrupamentos referidos na presente auditoria 
têm por referência a delimitação feita pela Portaria n.º 
276/2009. 

Consulta a Tempo e Horas Sistema integrado de referenciação e de gestão do acesso à 
primeira consulta de especialidade hospitalar. Fonte: Portaria 
n.º 95/2013, de 4 de março (revoga Portaria n.º 615/2008, de 
11 de julho) 

Cruz Vermelha Portuguesa Pessoa coletiva de direito privado e de utilidade pública 
administrativa, sem fins lucrativos. Goza dos benefícios 
inerentes às instituições de utilidade pública e instituições 
particulares de solidariedade social. Fonte: Decreto-Lei n.º 
281/2007, de 7 de agosto 

Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA 

Sociedade comercial constituída, em 18 de maio de 1998, com o 
objeto social de gestão e exploração de unidades de saúde e de 
prestação de serviços hospitalares e um capital social de cerca 
de € 2.500.000,00, representada por 500.000 ações com o valor 
nominal de € 5,00 cada ação. A composição acionista é a 
seguinte: Cruz Vermelha Portuguesa, 54,7%; Estado/Parpública, 
45%; 11 acionistas individuais que compõem a Equipa Clínica e 
de Gestão, 0,03%.  

Grupos de Diagnósticos Homogéneos Sistema de classificação de doentes internados em hospitais de 
agudos, em classes clinicamente coerentes e homogéneas, do 
ponto de vista do consumo de recursos. Fonte: 
http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Índice de Case-Mix Coeficiente global de ponderação da produção dum hospital, 
refletindo a sua relatividade face aos outros, em termos da sua 
maior ou menor proporção de doentes com patologias 
complexas e, consequentemente, mais consumidoras de 
recursos. Fonte: http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa Estabelecimento hospitalar cuja exploração se encontra cedida 
à CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, através de contrato 
celebrado com a Cruz Vermelha Portuguesa, em 3 de agosto de 
1998, por um período de 25 anos.  
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Lista de inscritos para cirurgia Conjunto das inscrições dos utentes que aguardam a realização 
de uma intervenção cirúrgica, independentemente da 
necessidade de internamento ou do tipo de anestesia utilizada, 
proposta e validada por médicos especialistas num hospital e 
para a realização da qual esses mesmos utentes já deram o seu 
consentimento expresso. Fonte: Portaria n.º 45/2008, de 15 de 

janeiro 

Peso relativo de um GDH Coeficiente de ponderação que reflete o custo esperado de 
tratar um doente típico desse GDH, expressado em termos 
relativos face ao custo médio do doente nacional, que tem, por 
definição, um coeficiente de ponderação igual à unidade. Fonte: 
http://portalcodgdh.min-saude.pt 

Preço compreensivo Valor médio por consulta médica realizada a um doente, que 
engloba o conjunto de atos clínicos e outra atividade 
consideradas essenciais para uma adequada prestação de 
cuidados, podendo integrar as especificidades de alguns grupos 
de doentes. Fonte: Acordos de Cooperação 2011 e 2012/2013 

Redes de referenciação Sistemas organizativos através dos quais se pretende regular as 
relações de complementaridade e de apoio técnico entre as 
instituições de saúde, de modo a garantir o acesso de todos os 
doentes aos serviços e unidades prestadoras de cuidados de 
saúde – vide http://www.acss.min-saude.pt. 

Sistema Integrado de Gestão de 
Inscritos para Cirurgia 

Sistema de regulação da atividade relativa a utentes propostos 
para cirurgia e a utentes operados, assente em princípios de 
equidade no acesso ao tratamento cirúrgico, transparência dos 
processos de gestão e responsabilização dos utentes e dos 
hospitais do Serviço Nacional de Saúde e dos estabelecimentos 
de saúde. Fonte: Portaria n.º 45/2008, de 15 de janeiro 

O SIGIC regula toda a atividade cirúrgica programada, incluindo 
todas as etapas do processo de gestão do utente, desde a sua 
inscrição em listas de inscritos para cirurgia até à conclusão do 
processo, após realização da cirurgia. O seu Regulamento 
estabelece, como regra geral, que a transferência de utentes 
para outras unidades hospitalares integradas no SNS ou 
unidades convencionadas é obrigatória sempre que o hospital 
de origem, com os seus recursos, não possa garantir a realização 
da cirurgia dentro dos tempos máximos de resposta garantidos 
por níveis de prioridade, por patologia ou grupo de patologias. 

“Tabela SIGIC” Identifica a portaria que define os preços da produção cirúrgica 
adicional realizada por unidades prestadoras de cuidados de 
saúde públicas e entidades privadas ou sociais em sede de 
convenções estabelecidas no âmbito do Sistema Integrado de 
Gestão de Inscritos para Cirurgia – Portaria n.º 271/2012, de 4 
de setembro, e, até à data da sua entrada em vigor, Portaria n.º 
852/2009, de 7 de agosto. 
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“Tabela SNS” Identifica a portaria que define os preços que devem ser 
cobrados pelas instituições e serviços do Serviço Nacional de 
Saúde por serviços prestados a beneficiários de subsistemas de 
saúde e a quaisquer entidades, públicas ou privadas - Portaria 
n.º 132/2009, de 30 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 839-A/2009, de 31 de julho, e pela Portaria n.º 
19/2012, de 20 de janeiro. 

Tempo Máximo de Resposta Garantido Estabelecidos pela Portaria n.º 1529/2008, de 26 de dezembro, 
em aplicação do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 41/2007, de 24 de 
agosto, relativa à Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 
Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional de Saúde. Com estes 
instrumentos pretende-se garantir a prestação dos cuidados 
pelo Serviço Nacional de Saúde e pelas entidades 
convencionadas num tempo considerado aceitável para a 
condição de saúde de cada utente. 
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1. FUNDAMENTO, ÂMBITO E OBJETIVOS DA AUDITORIA 

Em cumprimento dos Programas de Fiscalização aprovados pelo Tribunal de Contas para 2012 e 
2013 foi realizada uma auditoria de seguimento das recomendações da auditoria operacional ou de 
resultados - Value for Money - à execução do Acordo de Cooperação entre a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA – 
Relatório de Auditoria n.º 11/2011, aprovado em Plenário da 2ª Secção, em 14 de abril de 2011. 

A inscrição da auditoria no Programa de Fiscalização tem como objetivo geral o acompanhamento 
da implementação das recomendações formuladas naquele Relatório de Auditoria. 

A Auditoria Operacional ou de Resultados à execução do Acordo de Cooperação entre a ARSLVT, IP, 
e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, objeto do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S, 
teve como objetivo geral avaliar a execução física e financeira do Acordo de Cooperação, as 
medidas implementadas pela ARSLVT, IP, no acompanhamento e no controlo do cumprimento do 
referido Acordo e, ainda, a análise comparativa entre os dados económico-financeiros reais, no 
período de 1998 a 2008, e as perspetivas de evolução de negócio constantes do Projeto de 
Reestruturação do Hospital gerido, até 1998, pela Cruz Vermelha Portuguesa e, após aquela data, 
pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para o mesmo período, elaborado por um banco 

consultor, e do relatório de uma empresa de auditoria/consultoria
1
. 

A presente auditoria tem como objetivos gerais apreciar o grau de acolhimento das recomendações 
formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S e o seu impacto nas áreas objeto das 
mesmas: 

1. Monitorização e controlo da participação financeira do Estado, através da Parpública, na 

CVP - Sociedade de Gestão Hospitalar, SA; 

2. Negociação e celebração dos Acordos de Cooperação de 2011 e de 2012/2013, pela 

ARSLVT, IP, considerando a necessidade da sua celebração, os preços acordados e os 

benefícios decorrentes; 

3. Execução e monitorização do Acordo de Cooperação nos anos de 2009 a 20112. 

A auditoria de cujos resultados dá conta o presente Relatório tinha sido inscrita no Programa de 
Fiscalização da 2ª Secção do Tribunal de Contas, de 2012. Não decorre da solicitação efetuada pelo 
Ministro da Saúde, na sequência da Resolução da Assembleia da República n.º 31/2013, aprovada 
em 22 de fevereiro de 20133, que “Recomenda ao Governo a realização de uma auditoria urgente, 
pelo Tribunal de Contas, ao acordo de cooperação celebrado entre a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa”. 

                                                           
1
 O Anexo I contém uma apreciação do grau de acolhimento das recomendações. 

2
 Tendo a anterior auditoria incidido sobre a execução do Acordo de Cooperação de 2008, procedeu-se, também, na 

presente auditoria à análise dessa execução durante os anos de 2009 e 2010, anos em que o mesmo foi prorrogado. O 
artigo 6º do Acordo de 2008 estabelecia que o mesmo era válido por um período de um ano automaticamente 
prorrogável por períodos iguais, até ao prazo máximo de três anos, a menos que denunciado por qualquer das partes 
contratantes. 

3
 Publicada no Diário da República, 1ªS, n.º 52, de 14 de março de 2013. 
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2. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 

A auditoria foi realizada em conformidade com as normas, procedimentos e metodologias adotadas 
pelo Tribunal de Contas e acolhidos no seu “Manual de Auditoria e de Procedimentos”, tendo-se 
tido igualmente em conta as normas de auditoria da INTOSAI. 

Na fase de planeamento procedeu-se a uma análise das respostas dadas às recomendações 
formuladas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S, pelas entidades objeto das mesmas. 

A fase de execução foi desenvolvida na DGTC, com base na informação recolhida junto da 
Parpública e da ARSLVT, IP, entidades destinatárias das recomendações daquele Relatório de 
Auditoria. 

Foi ainda recolhida informação junto de unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde da 
região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, identificadas no Anexo I, de instituições de saúde 
(unidades hospitalares e ARS) das regiões de saúde do Algarve, Alentejo e Centro, e de entidades do 

setor social
4
. 

3. CONDICIONANTES E LIMITAÇÕES 

No decurso da auditoria não foram observadas quaisquer situações condicionantes do normal 
desenvolvimento do trabalho, realçando-se a colaboração e a disponibilidade demonstrada pelos 
dirigentes e funcionários de todas as entidades envolvidas. 

Porém, considerando que os hospitais do SNS não dispõem de sistemas de custeio por atividades 
que permitam uma comparação direta entre os custos incorridos pela prestação de cuidados nos 

hospitais do SNS e os preços pagos pela produção realizada no âmbito dos Acordos de Cooperação5, 
foi utilizado o custo (médio) unitário por doente tratado resultante da contabilidade analítica dos 
hospitais e apurado o custo (preço médio) unitário por doente tratado no âmbito daqueles Acordos, 

retirando-lhes, para efeitos de comparação, o efeito do Índice de Case-Mix (ICM)6. 

Os custos unitários por doente tratado, em hospitais do SNS, na especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica tiveram por base os custos apurados no Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S. 

No que respeita ao apuramento dos custos unitários por doente tratado, nas restantes 
especialidades dos Acordos de Cooperação – Oftalmologia, Cirurgia Vascular e Ortopedia – os dados 
da contabilidade analítica utilizados foram os informados por diversas unidades hospitalares, no 
âmbito da presente auditoria. A análise da fiabilidade e comparabilidade da informação apurada 
pelos sistemas de contabilidade analítica implementados nos hospitais do SNS, em anteriores 
Relatórios de Auditoria, concluiu pela existência de diversas deficiências e limitações, 
especialmente no que respeita ao apuramento dos custos indiretos. 

                                                           
4
 Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal e Liga Portuguesa Contra o Cancro. 

5
 A este respeito, o Relatório de Auditoria n.º 30/2011 – 2ª S recomendou a implementação de modelos de custeio das 

atividades nas unidades hospitalares do SNS que produzam informação atual, fiável e comparável. 
6
 Metodologia utilizada no Relatório de Auditoria n.º 26/2012, para comparar custos unitários dos hospitais do SNS 

avaliados. Considerando que os custos unitários dos hospitais não refletem eventuais diferenças na complexidade da 
atividade desenvolvida, utilizou-se o ICM. Este índice reflete a complexidade relativa da atividade desenvolvida em 
cada unidade hospitalar, em termos de consumo expetável de recursos. Sendo a produção realizada no âmbito dos 
Acordos de Cooperação paga pelos preços fixados administrativamente dos Grupos de Diagnóstico Homogéneo para 
cujo cálculo está associado um Índice de Case-Mix, é possível comparar os custos de produção interna (dos hospitais 
do SNS) com os preços pagos por aquela produção, eliminando o efeito nos mesmos do ICM. 
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Acresce que esses custos podem refletir, ainda, ineficiências ao nível da organização e da atividade 
hospitalar, pelo que se admite a possibilidade de existência de sobrecustos, não auditados. 

Refira-se, também, que os dados de capacidade utilizados nas especialidades de Oftalmologia, 
Cirurgia Vascular e Ortopedia foram os informados pelas unidades hospitalares do SNS contactadas. 
Trata-se de dados não auditados, não se excluindo a hipótese da existência de diferentes critérios 
de registo da atividade, designadamente estimativas diferentes de imputação das horas médicas às 
várias atividades e de apuramento de horas de bloco operatório disponíveis/agendadas/utilizadas. 

4. AUDIÇÃO DOS RESPONSÁVEIS EM CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 

Tendo em vista o exercício do direito de resposta, em cumprimento do princípio do contraditório, 
nos termos dos artigos 13º e 87º, nº 3, da Lei nº 98/97, de 26 de agosto7, o relato foi enviado às 
seguintes entidades: 

1. Ministro de Estado e das Finanças; 
2. Ministro da Saúde; 
3. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, IP; 
4. Presidente do Conselho de Administração da Parpública – Participações Públicas SGPS, SA. 

No sentido de conferir maior amplitude ao princípio do contraditório, o relato, ou extrato do 
mesmo, foi ainda remetido, para efeitos de audição, na qualidade de partes interessadas, às 
seguintes entidades: 

5. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP,; 
6. Inspetor-Geral das Atividades em Saúde; 
7. Presidentes dos Conselhos de Administração do: 

7.1. Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE8; 
7.2. Centro Hospitalar de Lisboa Norte; 
7.3. Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE; 
7.4. Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE; 
7.5. Hospital de Cascais; 
7.6. Hospital Beatriz Ângelo; 
7.7. Hospital de Faro; 
7.8. Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE; 
7.9. Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra,; 

8. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP; 
9. Diretores de serviços de Cirurgia Cardiotorácica do: 

9.1. Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE; 
9.2. Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE; 
9.3. Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE; 
9.4. Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE; 

10. Ministra da Saúde no XVIII Governo Constitucional; 
11. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, IP, em funções até outubro de 2011; 

                                                           
7
 Alterada e republicada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto e alterada pelas Leis n.

os
 35/2007, de 13 de agosto, 3-

B/2010, de 28 de abril,61/2011, de 7 de dezembro e n.º 2/2012, de 6 de janeiro. 
8
 Integra, desde 2012, Hospital de Curry Cabral e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa. 
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12. Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Curry Cabral, EPE, em 2011; 
13. Presidente do Conselho de Administração da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, em 2011; 
14. Diretor do Programa Nacional para as Doenças Cérebro-Cardiovasculares; 
15. Presidente Nacional da Cruz Vermelha Portuguesa; 
16. Presidente do Conselho de Administração da Cruz Vermelha Portuguesa – Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA; 
17. MPM – Consultadoria e Gestão, Lda; 
18. Presidente da Direção da Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal; 
19. Presidente da Direção da Liga Portuguesa Contra o Cancro; 
20. Presidente do Conselho de Administração da Deloitte Consultores, S.A; 
21. Bastonário da Ordem dos Médicos. 

Com exceção das entidades identificadas nos pontos 7.2, 7.3, 7.5, 7.6, 9.4, 19, 20 e 21 supra, todas 
as restantes pronunciaram-se sobre o teor do Relato de Auditoria, tendo sido concedidas 
prorrogações de prazo e efetuado insistências junto das entidades que não responderam dentro do 
prazo primeiramente estabelecido. 

No decurso da análise das alegações foram realizadas diligências e obtidos esclarecimentos 
subsequentes junto das seguintes entidades, algumas das quais já ouvidas em sede de 
contraditório: 

 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, IP, em funções até outubro de 2011; 

 Presidente do Conselho de Administração da Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, 

 Presidentes dos Conselhos de Administração dos Centros Hospitalares de Lisboa Central, 
Ocidental e Norte e do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra; 

 Antigos responsáveis do Hospital de Faro e do Hospital do Barlavento Algarvio; 

 Entidade pública externa que procedeu à avaliação da participação do Estado/Parpública na 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, com efeitos nas contas de 2012. 

O Presidente do Conselho de Administração da Parpública vem informar que o processo de 
avaliação da participação, realizada por uma entidade pública externa, foi “entretanto concluído, 
[tendo permitido] obter uma avaliação com base no método DCF (…) com base na qual a Parpública 
pôde contabilizar a sua participação nas contas relativas ao ano de 2012 pelo justo valor à data de 
31 de dezembro de 2012.” 

Todas as alegações/respostas apresentadas constam, na íntegra, do Volume III do presente 
Relatório, nos termos dos artigos 13º, nº 4, da Lei nº 98/97, e 60º, nº 3, do Regulamento da 2ª 
Secção do Tribunal de Contas, aprovado pela Resolução nº 3/98 – 2ª Secção, de 19 de junho, com as 
alterações introduzidas pela Resolução nº 2/2002 – 2ª Secção, de 17 de janeiro, e pela Resolução nº 
3/2002 – 2ª Secção, de 23 de maio. 

Os pontos 4.1 a 4.10 destacam, em síntese, os comentários, de teor mais global, que algumas 
entidades apresentaram. Os restantes comentários constam, também em síntese, nas partes tidas 
como relevantes, nos pontos do Relatório a que respeitam. 

Algumas das alegações, considerando a sua pertinência, foram, também, evidenciadas na 
Apreciação Global e nas Conclusões do Relatório. 
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4.1. MINISTRO DE ESTADO E DAS FINANÇAS E PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA PARPÚBLICA – PARTICIPAÇÕES PÚBLICAS (SGPS), S.A 

O Gabinete do Ministro de Estado e das Finanças informa que o Ministério nada tem a acrescentar 
às alegações do Presidente do Conselho de Administração da Parpública. 

O Presidente do Conselho de Administração da Parpública vem informar que o processo de 
avaliação da participação, realizada por uma entidade pública externa, foi “entretanto concluído, 
[tendo permitido] obter uma avaliação com base no método DCF (…) com base na qual a Parpública 
pôde contabilizar a sua participação nas contas relativas ao ano de 2012 pelo justo valor à data de 
31 de dezembro de 2012.”. 

A avaliação, em curso durante a realização da auditoria, foi considerada no presente Relatório. 

 

Discorda da apreciação efetuada no relato de auditoria sobre a insuficiência da monitorização da 
situação económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, realizada pela 
Parpública, recordando o caráter minoritário da participação e os requisitos legais de controlo 
associados a esse caráter. 

A este propósito, o Tribunal mantém a apreciação então efetuada, considerando a situação 
económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, descrita no ponto 6.3. 

 

4.2. MINISTRO DA SAÚDE 

O Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde “…congratula-se com o resultado da presente Auditoria 
(…) atento o reconhecimento (…) da introdução de alterações, correções e melhorias que haviam 
sido recomendadas…”. 

Porém, discorda da avaliação do grau de acolhimento das recomendações do Relatório n.º 11/2011 
– 2ªS, decorrente da análise efetuada na presente auditoria de seguimento e sintetizada no Anexo I, 
argumentando que “… todas elas foram já, por este Ministério no âmbito do mandato do XIX 
Governo, acolhidas e devidamente executadas.” 

1. Sobre as recomendações relativas à utilização de Análises Custo-Benefício 

“Alertar / sensibilizar as ARS e demais entidades que os recursos financeiros para a Saúde, não só são 
escassos, como finitos, e que a única forma de introduzir esta restrição é a Análise Custo Benefício.” 

“Determinar - como instrumento de redução de custos a considerar- em futuras medidas de contenção 
orçamental - que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar com entidades não contidas no perímetro de 
consolidação do SNS, sejam previamente objeto de uma rigorosa Análise Custo Benefício na óptica 
macroeconómica/social/coletividade.” 

O Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde salienta, de um modo geral, “…que toda a sua atividade 
se tem pautado no sentido de uma sensibilização das instituições do SNS para o facto de que os 
recursos financeiros para a Saúde, não só são escassos, como são finitos.”. 

Refere “…especificamente sobre a necessidade de se proceder previamente a avaliações da 
capacidade instalada no SNS e da realização prévia de análises custo-benefício” que “…foram tais 
recomendações especialmente acolhidas pelo Despacho n.º 1116/2012 de Sua Excelência o Senhor 
Secretário de Estado da Saúde…”, referenciado no ponto 7.1, no qual, “mais do que alertar ou 
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sensibilizar (…) determinou a obrigatoriedade de que toda e qualquer contratação seja precedida de 
uma análise da capacidade instalada do SNS e de uma análise de custo-benefício.”. 

A este respeito refere-se que a avaliação de não acolhimento, formulada no relato de auditoria e 
que se mantem no Relatório de Auditoria, resulta da conclusão efetuada na presente auditoria de 
que o Acordo de Cooperação de 2012/2013, posterior ao despacho evocado, à semelhança dos 
Acordos anteriores, não foi precedido de uma Análise Custo-Benefício que considerasse 
designadamente a capacidade instalada no SNS, apesar de, nas suas alegações, o Chefe do Gabinete 
do Ministro da Saúde referir que o Acordo de 2012/2013 está sustentado “…numa avaliação prévia 
da capacidade instalada do SNS e análise do seu custo-benefício, atenta a necessidade de garantir 
os mesmos cuidados de saúde em tempo aceitável”. 

O Tribunal considera que o Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do Secretário de Estado da 
Saúde, não contribuiu para o acolhimento efetivo das recomendações formuladas pelo Tribunal à 
então Ministra da Saúde. 

O primeiro parágrafo do referido despacho9 não é esclarecedor pois não é possível separar a 
“análise da capacidade instalada do SNS” da Análise Custo Benefício, visto que aquela faz parte 
desta última. 

O segundo parágrafo10 assenta no postulado erróneo de que a Análise Custo-Benefício é uma 
análise exclusivamente unicritério. 

Em caso algum a Análise Custo-Benefício pode desconsiderar a realização da pertinente análise 
multicritério11. 

Ora, tendo o referido despacho chamado a atenção para a consideração de mais critérios, apenas 
formalizou mais um, ou seja, “o melhor acesso aos cuidados de saúde”, o qual é quantificável. 

Assim, atendendo-nos ao despacho, numa análise multicritério “o melhor acesso aos cuidados de 
saúde” tem um peso X% e os critérios da Análise Custo-Benefício um peso 100%-X% (sendo que 
X% + (100%-X%) = 100%). 

Como o despacho preconiza uma análise multicritério, a ARSLVT, IP, ao ignorar12, na sua análise, a 
Análise Custo-Benefício, igualou o seu peso a 0% desprezando, totalmente, a recomendação13 que 
lhe foi dirigida pelo Tribunal e contrariando o espírito e a letra do despacho do Secretário de Estado 
da Saúde. 

                                                           
9
 Transmite à Administração Central do Sistema de Saúde, IP e às Administrações Regionais de Saúde, IP, “…que toda e 

qualquer contratação com o sector social e privado deve ter por base uma prévia análise da capacidade instalada do 
SNS, bem como uma análise custo-benefício.”. 

10
 Ressalvando que uma Análise Custo-Benefício não se deve basear “… apenas em critérios economicistas ou 
financeiros, nem apenas quantitativos, mas também em inúmeros outros factores qualitativos, como seja, o melhor 
acesso aos cuidados de saúde, pelo que tal análise terá de ser adaptada à realidade em causa.”. 

11
 No caso de ser multicritério, é necessário determinar os pesos a atribuir a cada critério para o cômputo do indicador 
que dará sustento à afetação racional de recursos escassos e finitos. A título de exemplo, vide MACBETH (Measuring 
Attractiveness by a categorical Based Evaluation Technique), de Carlos Bana e Costa (Instituto Superior Técnico e 
London School of Economics) e Jean-Claude Vansnick (University of Mons-Hainaut, Bélgica). 

12
 Cfr. ponto 7.1. 

13
 “Sustentar a celebração de futuros Acordos/Protocolos com entidades privadas ou convencionadas, para a prestação 
de cuidados médicos, em Análises Custo-Benefício na ótica macroeconómica/social/ coletividade.” 
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O Gabinete do Ministro da Saúde, em sede de alegações14, considera o estudo apresentado pela 
ARSLVT, IP, como sendo uma Análise Custo-Benefício, o que não corresponde aos factos15, 16, 17, 18, 19, 

20 e vai ao arrepio das recomendações reiteradas do Tribunal21. 

A identificação de necessidades, que foi feita no processo em análise com base em indicadores de 
acesso, não é uma avaliação da capacidade instalada e muito menos uma Análise Custo-Benefício, 
da qual a avaliação da capacidade instalada seria parte integrante. 

Efetivamente, conforme se refere no presente Relatório, a ARSLVT, IP, fundamentou a necessidade 
de celebração do Acordo de 2012/2013 em indicadores de acesso (o que foi feito), porém não fez 
qualquer avaliação da capacidade instalada (o que se pode fazer) nem qualquer estudo de 
alternativas que comparasse designadamente os custos incorridos pelo erário público com a 
utilização dessa capacidade e o recurso a uma entidade externa ao SNS. 

A própria Administração Central do Sistema de Saúde, IP (ACSS, IP), observou, em diversos pontos 
do parecer que produziu sobre a fundamentação do Acordo, inicialmente previsto para 2012, que a 
informação da ARSLVT, IP, não contém dados sobre capacidade instalada, “supondo” ou 
“assumindo” a ACSS, IP, para efeitos de emissão do seu parecer, que aquela capacidade não existe 
(cfr. ponto 4.6). 

2. Sobre a recomendação relativa à reavaliação do Acordo de Cooperação com a CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, S.A., face à capacidade instalada nos Hospitais SNS 

“Reavaliar o Acordo de Cooperação com a CVP-SGH, S.A., face à capacidade instalada nos Hospitais SNS.” 

Considera o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde que foi “… reavaliado pelo XIX Governo o 
Acordo de Cooperação com a Cruz Vermelha Portuguesa, sendo notória a redução no prazo - foi 
celebrado por apenas 1 ano e não por 3 anos como se encontrava pendente do XVIII Governo para 
autorização em Junho de 2011 para o triénio 2011/2012/2013 - e no montante envolvido - de mais 
de 20 milhões de euros para cada ano do triénio 2008/2009/2010 para cerca de 7 milhões de euros 
para o ano de 2013.”. 

O Tribunal reconhece a diminuição das quantidades e valores contratados no Acordo de 
Cooperação 2012/2013, mas salienta que a recomendação formulada não tem como objetivo essa 

                                                           
14

 Cfr. ponto 4.2 do Volume II. 
15

 Vide European Commission (2008) – “Guide to Cost-Benefit Analysis of Investment Projects. 
16

 Vide Boardman, A., Greenberg, D., Vining, A., Weimer, D (2006) – Cost-Benefit Analysis: Concepts and Practice, 
Pearson Prentice Hall, New Jersey. 

17
 Vide Little, I.M.D, Mirrlees, J. A. (1974) – Project appraisal and planning for developing countries, Heinemann 
Educational, London. 

18
 Vide UNIDO (1980) – Manual for evalulation of industrial projects, New York. 

19
 Vide UNIDO (1995) – Manual for the preparation of industrial feasibility studies, New York. 

20
 Vide Squire, L., e H. G. van der Tak (1975) – Economic analysis of projects, Johns Hopkins University Press / World 
Bank, Baltimore. 

21
 As recomendações dirigidas à então Ministra da Saúde foram as seguintes: “Alertar/sensibilizar as ARS e demais 
entidades que, os recursos financeiros para a Saúde, não são só escassos, como finitos, e que a única forma de 
introduzir esta restrição é a Análise Custo-Benefício.” e “Determinar - como instrumento de redução de custos a 
considerar em futuras medidas de contenção orçamental - que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar, com entidades 
não contidas no perímetro de consolidação do SNS, sejam previamente objeto de uma rigorosa Análise Custo-Benefício 
na ótica macro-económica/social/coletividade.”. 
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diminuição, visando antes a adequada fundamentação das quantidades e valores contratados tendo 
em conta a capacidade instalada no SNS, o que continuou a não se verificar. 

Mesmo que a avaliação concluísse pela insuficiência da capacidade instalada em algumas áreas do 
Acordo, uma Análise Custo-Benefício seria necessária para justificar a contratação externa face às 
alternativas de reforço da capacidade de produção do SNS. 

O Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde refere ainda que “a noção de "capacidade de resposta" 
das unidades hospitalares não é o mesmo que “capacidade excedentária", ao contrário da 
associação direta de conceitos que se verifica em certas partes do relatório de Auditoria em apreço. 
Na verdade, o facto de existir capacidade de resposta em hospitais do SNS não implica que seja 
necessariamente excedentária, pois se implicar além dos custos fixos também horas extraordinárias 
dos profissionais de saúde, o hospital terá acréscimo de custos significativos através de contratação 
de fatores variáveis.” 

O Tribunal considera que a associação a que o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde alude não é 
efetuada ao longo do relatório, sendo aliás evidenciada a necessidade de avaliação da capacidade 
instalada no SNS e a sua consideração em estudos de Análise Custo-Benefício, por contrapartida à 
mera avaliação da capacidade de resposta. As Análises Custo-Benefício devem, ter em conta a 
capacidade instalada bem como avaliar a possibilidade do eventual reforço de recursos humanos, 
ou outros, para maximizar a utilização daquela capacidade. 

O Tribunal discorda, ainda, do argumento de que “… os termos dos Acordos de Cooperação são 
totalmente distintos dos que eram celebrados antes da celebração do novo Protocolo de 
Cooperação, em 29.10.2010. De facto, bastaria a leitura do novo Protocolo de Cooperação, bem 
como dos Acordos de Cooperação subsequentes, para se verificar a inexistência de uma qualquer 
referência ou similitude a uma alegada "opção de colocação parcialmente garantida de produção" 
em relação ao Hospital da Cruz Vermelha…”, pelas razões já constantes do Relatório de Auditoria 
n.º 11/2011 – 2ª S, e que se mantêm atuais. 

Nesse Relatório de Auditoria a celebração dos Acordos de Cooperação com o Estado (na figura da 
ARSLVT) foi assimilada a uma opção real do tipo “Opção de Colocação Parcialmente Garantida da 
Produção”, pois, não o sendo de jure, a viabilidade económico-financeira da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, esteve sempre dependente da celebração e execução desses Acordos. 

As projeções feitas pelo banco consultor com o objetivo de avaliar a viabilidade económico-
financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 1998, ano da constituição da sociedade, 
salientavam “…que a evolução financeira do Hospital, nomeadamente no que diz respeito à sua 
capacidade de proceder ao reembolso do endividamento financeiro e de distribuição dos 
dividendos, está dependente da celebração, a curto prazo, de um Protocolo entre HCVP e a ARSLVT. 
Com efeito, só um nível de actividade como o estimado nas projecções efectuadas é que permitirá a 
normalização do passivo financeiro do Hospital nos cincos primeiros anos de actividade, prazo 
mínimo de duração em que se encontrará em vigor o referido Protocolo.” cfr. pág. 40 do estudo de 
viabilidade. 

O Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S concluiu que “Entre os anos de 1998 a 2008, a ARSLVT, 
no âmbito dos Acordos de Cooperação celebrados com a CVP-SGH, S.A., pagou um total de 
€ 198.508.992,00, pelos cuidados de saúde prestados a utentes do SNS.”.E que, nesse período, os 
pagamentos “… representaram em média, 52% do total dos proveitos operacionais da CVP-SGH, 
S.A., …” sendo os Acordos “…decisivos para subtrair o HCVP à situação de insolvência a que tinha 
sido conduzido.”. 
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A presente auditoria (cfr. ponto 6.3) continua a evidenciar a importância dos Acordos para o 
equilíbrio da exploração da sociedade de gestão, verificando-se que, entre 2009 e 2011 os proveitos 
decorrentes da execução dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, entre 2009 e 2011 tiveram, 
em média, um peso de 44%. 

Aliás, se tivermos presente as referenciações de doentes de outras regiões de saúde para o hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, objeto do ponto 11 do Relatório, identificadas 
na presente auditoria, verifica-se que a dependência prestação de serviços ao Estado foi ainda 
maior ao longo dos anos, cfr. Quadro 1. 

Acresce, ainda, que o estudo de avaliação da participação da Parpública na CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, remetido no âmbito do contraditório, que serviu para o apuramento de 
perdas por imparidade refletidas nos documentos de prestação de contas da Parpública de 2012, 
tem como pressuposto a manutenção dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, até 2023, que 
coincide com o fim da cessão de exploração do Hospital à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

3. Sobre a recomendação relativa à reconsideração do papel da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, no sistema de saúde 

“Reconsiderar o papel da CVP-SGH, S.A., no sistema de saúde, tendo em consideração o significativo 
engajamento financeiro do Estado, quer a nível de exploração, quer a nível de aporte de capital social, por 
razões de sustentabilidade do SNS.” 

Entende o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde que a mesma foi acolhida “… porque já desde 
2011 que os Acordos de Cooperação não são celebrados com [aquela entidade], mas sim com a 
Cruz Vermelha Portuguesa …” deixando aquela “… de constituir um prestador de serviços junto do 
SNS, sendo um prestador de serviços da Cruz Vermelha Portuguesa, IPSS …”. 

O Tribunal esclarece que a recomendação não visa uma simples alteração formal da entidade 
cocontratante, mas sim a avaliação da relevância para o SNS do hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considerando a participação do Estado na mesma e a sua 
dependência dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, para além de outros clientes do SNS, 
cfr. Quadro 2. 

Refira-se, ainda, que, como resulta da presente auditoria, a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, é a prestadora de facto e a única beneficiária dos pagamentos no âmbito dos Acordos de 
Cooperação, não existindo qualquer alteração de substância à relação económica anterior. 

4. Sobre a recomendação relativa a pesquisa de entidades prestadoras exteriores ao SNS 

“Providenciar para que, na celebração de futuros Protocolos e/ou Acordos para a prestação de cuidados de 
saúde, com entidades situadas fora do perímetro de consolidação do SNS, se proceda a uma pesquisa junto de 
entidades do sector social e/ou privado, com vista à boa gestão dos dinheiros públicos e à sustentabilidade do 
SNS.” 

Nas alegações apresentadas argumenta-se que “Fica (...) demonstrado o acolhimento da 
Recomendação relativa a pesquisa de entidades prestadoras exteriores ao SNS, atento o facto de 
que a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, contratou os diversos serviços 
para os quais a capacidade instalada do SNS não se mostrava suficiente ou adequada a várias 
entidades do sector social e/ou privado como são a Associação Protetora dos Diabéticos de 
Portugal, a Liga Portuguesa Contra o Cancro e a Cruz Vermelha Portuguesa.” 

A propósito da referência, realizada nos pontos 7.1.2 e 7.2 do Relatório, à possibilidade de avaliar a 
capacidade de resposta, para a realização dos rastreios objeto do Acordo de Cooperação, de outras 
entidades, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde refere não compreender “…a razão pela qual 
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[se] conclui que, antes de a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, contratar 
a CVP para a prestação destes cuidados de saúde teria de consultar a [Associação Protetora dos 
Diabéticos de Portugal] ou a [Liga Portuguesa Contra o Cancro] para aferir se os mesmos estavam 
interessados em prestar mais serviços para além dos que já presta, atento a que são todas IPSS, ou 
seja, apresentam-se perante o Estado em total igualdade de regime.”. 

Recorda, ainda, que o preço negociado no Acordo de Cooperação é “20% mais baixo que o preço 
negociado com [aquelas] instituições (...) pelo que as duas únicas razões que podemos antecipar 
para uma conclusão similar à que vem exposta no Relato são as de que, (i) o Tribunal de Contas 
entende curial proteger umas IPSS em detrimento de outras (…) ou (ii) entende o Tribunal de 
Contas que a CVP não garante condições adequadas para a prestação do referido serviço…”. 

A este propósito o Tribunal salienta que: 

 Não existe nenhuma referência à necessidade de consultar previamente a Associação 
Protetora dos Diabéticos de Portugal e a Liga Portuguesa Contra o Cancro. O que se indica é 
que, havendo necessidade de contratar os serviços em causa a entidades externas, a 
ARSLVT, IP, devia ter consultado, em simultâneo e em igualdade de condições, as entidades 
potencialmente interessadas na prestação desses serviços. 

 O destaque dado àquelas duas entidades deriva da existência de um histórico de prestação 
desses serviços à ARSLVT, IP, e de, tal como a Cruz Vermelha Portuguesa, serem entidades 
sem fins lucrativos. 

 O Relatório refere também, sem esgotar todas as possibilidades existentes, a hipótese de 
nestas situações, serem consultadas outras entidades como as entidades gestoras dos 
hospitais em parceria público-privado, sem prejuízo da opção óbvia de recurso às unidades 
hospitalares no âmbito do SNS, também não considerada. 

Quanto à questão do preço negociado, o Tribunal mantém as observações resultantes da análise 
efetuada no ponto 7.2: 

 Não existe evidência de estudos que sustentem a adequação do desconto negociado, dadas 
as diferentes condições de prestação dos serviços (nomeadamente quanto ao seu local de 
realização). 

 Não tendo a ARSLVT, IP, considerado outras alternativas, não existe evidência do preço 
negociado ser inferior ao que resultaria da melhor proposta apresentada por outras 
entidades potencialmente interessadas na prestação dos serviços. 
 

5. Sobre a recomendação que tem como objetivo a negociação de preços que reflitam o justo 
valor das prestações objeto dos Acordos 

“Não adoptar preços "administrativos" como preços de referência ou de aferição apriorística na negociação de 
preços com entidades que não façam parte do SNS.” 

Refere o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde que “A Recomendação (…), não é consentânea 
com a realidade subjacente, atento a que os preços adoptados como referência para negociação 
são os mesmos que são negociados com os Hospitais EPE, sendo que os preços obtidos junto da 
CVP têm vindo a ser sempre mais baixos, como já se referiu.”. 

Salienta ainda que, “…tendo em conta (…) a Lei de Bases da Saúde, não se compreende como não 
adoptar como referencial os valores pagos pelos mesmos serviços aos Hospitais EPE …”. 

Sendo certo que a Lei de Bases da Saúde estabelece que “Tendencialmente, devem ser adoptadas 
as mesmas regras no pagamento de cuidados e no financiamento de unidades de saúde da rede 
nacional da prestação de cuidados de saúde” a mesma estabelece também que a contratação com 
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entidades externas ao SNS só deve ocorrer quando tal se “…afigure vantajoso, nomeadamente face 
à consideração do binómio qualidade-custos…”. 

Apesar dos preços negociados nos Acordos serem inferiores aos praticados no âmbito do SNS, 
verifica-se que não está demonstrado que os mesmos são os mais vantajosos. Acresce que os 
preços administrativos fixados, tendo por base os custos do SNS, incorporam as suas ineficiências, 
transmitindo-as, com pesadas heranças, ao sector privado. 

Cfr. já sustentado no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª Secção, aos preços acordados há ainda 
que acrescer: o custo de oportunidade da capacidade instalada desperdiçada/ociosa do SNS, o 
custo de oportunidade do investimento do Estado em ações da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, e, ainda, o preço/valor da redução do risco de mercado associado ao Acordo de 
Cooperação, que se pode estimar calculando o valor da “Opção de Colocação Parcialmente 
Garantida da Produção” “embutida” nos Acordos. 

4.3. MINISTRA DA SAÚDE NO XVIII GOVERNO CONSTITUCIONAL 

A Ministra da Saúde no XVIII Governo Constitucional pronuncia-se, no sentido, de que nenhum dos 
“… factos descritos no mesmo [lhe] são diretamente imputáveis.”, uma vez que o Protocolo de 
Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, em 29 de 
outubro de 2010, a que se alude no ponto 5 e Anexo 1 do presente Relatório de Auditoria, “visava 
tão-só estabelecer as normas gerais para a celebração – pelas ARS – de futuros acordos de 
cooperação …” não cabendo, “… portanto ao Protocolo de 2010 a função de, relativamente a uma 
efetiva cooperação com a CVP, executar ou materializar, em específico, nem a sustentação ou a 
análise custo-benefício, nem a eficiência sobre o SNS e /ou os impactos sobre o mesmo, nem 
mesmo as condições específicas como os preços unitários a aplicar.”. 

Sobre este último assunto, acrescenta, ainda, que “O protocolo de 2010 estabeleceu, no sentido de 
norma geral (…), que o pagamento de cuidados de saúde deveria ter por referência a tabela dos 
GDH (Cláusula IX). Ao contrário de que pretende concluir o douto Relatório não se teve como fim a 
imposição específica de qualquer aplicação de preços administrativos…”. 

Refere, também, que “… era objetivo claro do Protocolo de 2010 assegurar a efetiva 
complementaridade do recurso à prestação de serviços no âmbito dos acordos de cooperação que 
viessem a ser celebrados.” e que o mesmo “… nunca (…) visou introduzir qualquer sistema 
substitutivo, ou mesmo impositivo de preços, condições ou – ainda – de necessidade ou 
obrigatoriedade de contratação com a CVP.”. 

Conforme referido, a propósito das alegações apresentadas pelo Chefe do Gabinete do atual 
Ministro da Saúde, a avaliação de não acolhimento das recomendações formuladas aos membros 
do Governo, efetuada pelo Tribunal, resulta da verificação da não produção de resultados práticos 

por parte dos atos por si praticados22, no que a este processo de contratação diz respeito. 

                                                           
22

 No caso da alegante, apesar do n.º 3 da cláusula II do Protocolo de Cooperação de 29 de outubro de 2009, por si 
celebrado, estabelecer que o recurso à prestação de cuidados nas instituições e serviços pertencentes à Cruz 
Vermelha Portuguesa “… não pode pôr em causa o racional aproveitamento da capacidade instalada no setor público, 
avaliada em sede das administrações regionais de saúde e devidamente fundamentada, designadamente através de 
análises custo-benefício ...”, o mesmo não determinou como condição essencial da celebração dos futuros Acordos de 
Cooperação a sua fundamentação em estudos de Análise Custo-Benefício. Como se conclui na presente auditoria, os 
Acordos de Cooperação vieram a ser celebrados sem precedência de qualquer estudo económico de análise de 
alternativas, incluindo a capacidade instalada do Serviço Nacional de Saúde. O mesmo sucedeu com outros atos 
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Quanto à determinação dos preços a praticar, o Protocolo de 2010 ao estabelecer como referência 
a tabela de preços dos GDH teve como consequência prática a aplicação de preços administrativos, 
que, como sustentado no ponto 7.2, não refletem o justo valor das prestações contratadas. 

4.4. PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DE 

LISBOA E VALE DO TEJO, IP 

1. Sobre a análise relativa à fundamentação da celebração dos Acordos de Cooperação (ponto 
7.1 do Relatório) 

O Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, manifesta “…surpresa perante a insistência (…) de 
que a contratação das especialidades com a Cruz Vermelha Portuguesa não toma em linha de conta 
a capacidade instalada do SNS e os respetivos custos, limitando-se a considerar indicadores de 
acesso.” afirmando que “… a contratação de especialidades não toma por único factor de 
ponderação o índice de acesso dos utentes …”. 

A este propósito o Tribunal reitera que a informação da ARSLVT, IP, que sustenta a celebração dos 
Acordos de Cooperação, não contém qualquer indicador de capacidade instalada e de custos. Os 
indicadores de acesso refletem o desempenho efetivo das unidades hospitalares do SNS e não o seu 
desempenho potencial, dada a capacidade instalada, não relevada na referida informação. 

Esta observação é, aliás, corroborada no parecer da ACSS, IP, relativo ao Acordo de Cooperação 
para 2012 (cfr. ponto 4.6). 

Acrescenta, também, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, que “A partir do momento 
em que podem fazer incorrer a população em riscos de saúde acrescidos, as Recomendações em 
causa não podem interpretar-se, nesta matéria, como sendo de aplicação imediata e, menos ainda, 
de uma perspetiva imediatista de análise value for money, como pretende a Auditoria. O valor em 
saúde não pode ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo, porquanto, para ser 
realizada com rigor, tem de decorrer de estudos científicos, que exigem anos para a respetiva 
elaboração, de modo a que possam aferir-se os ganhos e as perdas em saúde …” daí que “… o 
estudo elaborado pela Deloitte em 2009-2010 (…) não foi operativo porquanto, ao fim de quase um 
ano de análise, se revelou inexequível a realização de uma análise custo-benefício com níveis 
adequados de fiabilidade, na medida em que não foi possível proceder à ponderação de todos os 
factores acima mencionados com os custos que representam em todo o sistema.” 

O valor em saúde não pode, de facto, ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo. 
Porém, neste processo, os responsáveis da ARSLVT, IP, têm demonstrado não ter uma perspetiva de 
longo prazo. Desde 1998, que a ARSLVT, IP, nunca considerou os efeitos da celebração dos 
sucessivos Acordos na sustentabilidade presente e futura do SNS, uma vez que recorre apenas a 
indicadores de curto prazo (indicadores de acesso) para justificar a perpetuação dos Acordos de 
Cooperação. 

Quanto ao estudo da Deloitte, o mesmo teve em consideração os principais custos e benefícios 
associados à decisão, considerando a sustentabilidade do SNS, não sendo exigível a uma Análise 
Custo-Benefício que esta seja exaustiva para poder ser útil para a tomada de decisão. 

                                                                                                                                                                                   
praticados pelo atual Governo, que apesar de referirem a necessidade de fundamentação em estudos de Análise 
Custo-Benefício, não produziram qualquer efeito prático no processo de contratação em análise. 
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As observações do Presidente Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, são exemplo da ausência de 
proficiência quantitativa dos gestores das entidades do SNS, que parecem desconsiderar que gastos 
não sustentados no SNS, no presente, comprometem a sua sustentabilidade no futuro. 

2. Sobre a análise da eficiência económica dos preços estabelecidos nos Acordos de Cooperação 
(ponto 9 do Relatório)  

O Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, refere que a “… contabilidade analítica dos 
Hospitais não constitui informação suficientemente robusta para permitir aferir o custo marginal de 
mais uma cirurgia …”, apresentando em alternativa23: 
a) uma análise comparativa dos preços contratados no Acordo de Cooperação 2012/2013 com os 

preços dos contratos programa para 2011 e 2013 das três unidades hospitalares que têm todas 

as especialidades do Acordo de Cooperação - Centro Hospitalar de Lisboa Central, o Centro 

Hospitalar de Lisboa Norte e o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, sublinhando que “… os 

preços negociados pela CVP para 2012/2013 são sempre inferiores aos do SNS.”; 

b) a comparação do Custo Unitário do Doente Padrão naqueles três Centros Hospitalares com o 

custo equivalente para a ARSLVT, IP, com os pagamentos no âmbito dos Acordos de Cooperação 

nos anos de 2010, 2011 e 2013. 

O Tribunal discorda da primeira alternativa apresentada, uma vez que a mesma compara preços 
pagos a uma entidade fora do perímetro de consolidação do SNS, com os preços pagos a entidades 
dentro desse perímetro. Esta análise revela a incapacidade da ARSLVT, IP, em fundamentar as suas 
decisões numa perspetiva consolidada/nacional/macroeconómica. 

Quanto à segunda análise além da ressalva efetuada pelo próprio Presidente do Conselho Diretivo 
da ARSLVT, IP, de que a mesma “…poderá comportar algumas limitações na medida em que 
compara a globalidade dos custos operacionais e da produção das três instituições …” com os 
preços pagos ao hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, o Tribunal 
salienta que: 

 não existe nenhuma razão, a não ser a facilidade de cálculo, para considerar apenas aquelas 

três unidades hospitalares, de última linha, uma das quais com funções de formação pré-

graduada (universitária) e de investigação, caraterísticas que se refletem nos seus custos 

unitários; 

 a comparação utiliza custos totais e não custos marginais, sendo que estes seriam os 

suportados pelas unidades hospitalares do SNS com a produção resultante da prestação de 

cuidados de saúde aos doentes tratados no âmbito dos Acordos de Cooperação. 

Sustenta-se, assim, a maior correção da análise efetuada no ponto 9 do Relatório, uma vez que a 
mesma tem por base a contabilidade analítica dos hospitais que, independentemente das suas 
deficiências e limitações, permite um nível de análise mais rigoroso relativamente a cada 
especialidade e tipologia de custo (fixos/variáveis) e abrange um maior número de entidades. 
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 Pontos 2.10 e 2.12 das alegações. 
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4.5. PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DE 

LISBOA E VALE DO TEJO, IP, EM FUNÇÕES ATÉ OUTUBRO DE 2011 

De um modo geral, o Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, IP, em funções até outubro de 2011, salienta que as negociações do Acordo, 
encetadas em 2011, “… se pautaram por grande rigor e transparência…” e que a “… defesa dos 
interesses da ARS foi claramente prosseguida no âmbito das mesmas por parte do signatário (…), 
recusando propostas formuladas v.g. quanto a preços e atividades ou atos…”. havendo uma “… 
tendência (…) de reduzir o peso de produção e ao melhor preço, bem como diversificar o contrato 
com a CVP, no sentido de este ser do melhor interesse do cidadão da região.”. 

Frisa, ainda, que tais negociações foram objeto de “… articulação (…) quer com os membros do 
Governo anterior, quer do atual…”. 

Conforme referido a propósito das alegações apresentadas pelo Chefe do Gabinete do Ministro da 
Saúde (ponto 4.2) reconhece-se a diminuição das quantidades e valores ao longo das negociações. 
Observa-se, porém, a ausência de fundamentação das quantidades e valores contratados numa 
Análise Custo-Benefício. 

4.6. PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO SISTEMA DE 

SAÚDE, IP 

O Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP, vem informar 
que os pontos referentes à negociação e execução dos Acordos de Cooperação são da competência 
da ARSLVT, IP. 

Porém, junta ao processo o parecer da ACSS, IP, emitido em cumprimento do despacho do 
Secretário de Estado da Saúde, de 19 de março de 2012, que devolveu a minuta de Acordo para 
2012, à ARSLVT, IP, e àquela Administração Central, com a determinação de que o processo devia 
ser analisado “em particular no que respeita à fundamentação da relação custo-benefício e da 
capacidade instalada …”, referenciado nos ponto 7 do Relatório. 

Nesse parecer a ACSS, IP, ressalva que o diagnóstico das necessidades em saúde compete às ARS, 
cabendo à ACSS, IP, desenvolver estudos com o intuito de promover uma alocação equitativa de 
recursos financeiros, pelo que, no que concerne à definição de necessidades em saúde como base 
do Acordo de Cooperação, a ACSS, IP, apenas se pronunciou sobre a informação produzida pela 
ARSLVT, IP, para sustentar a celebração do Acordo, que foi objeto da presente auditoria, não 
colocando em causa a existência de necessidades em saúde nas áreas objeto do mesmo. 

Quanto à capacidade instalada no SNS para responder a essas necessidades, a ACSS, IP, observa em 
diversos pontos do parecer24 que a informação da ARSLVT, IP, não contém dados sobre capacidade 
instalada, “supondo” ou “assumindo” 25 a ACSS, IP, para efeitos de emissão do seu parecer, que 
aquela capacidade não existe. 

                                                           
24

 Referindo: em matéria de realização de rastreios da retinopatia diabética e do cancro da mama, a informação da 
ARSLVT não refere “a análise à capacidade instalada nos Agrupamentos de Centros de Saúde e Hospitais da região”; 
em matéria de atividade cirúrgica, “… importa esclarecer os motivos pelos quais é realizada uma opção por 
referenciação direta ao invés de se recorrer aos mecanismos de garantias de acesso ao abrigo do SIGIC.”; quanto às 
consultas, não é “…apresentada uma análise de produtividade dos hospitais da região de saúde LVT ou de inquérito a 
averiguar a capacidade e resposta dos prestadores SNS …”. 

25
 Cfr. págs. 2 e 4 do parecer da ACSS, IP. 
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Considerando a capacidade instalada dos Centros Hospitalares de Lisboa na especialidade de 
Cirurgia Cardiotorácica, a ACSS, IP, questiona, ainda, mas sem consequências, “os motivos pelos 
quais é realizada uma opção por referenciação direta ao invés de se recorrer aos mecanismos de 
garantias de acesso ao abrigo do SIGIC.”. 

Embora as observações efetuadas no parecer da ACSS, IP, corroborem as conclusões do Relatório 
de Auditoria no sentido de que a celebração dos Acordos de Cooperação não tem sido precedida de 
um levantamento da capacidade instalada, a emissão de um parecer com base numa mera 
“suposição” de inexistência de capacidade, colide com o efetivo exercício da missão e atribuições da 
ACSS, IP, e da ARSLVT, IP, em matéria de gestão dos recursos da saúde26. 

O desconhecimento da capacidade instalada que se tem perpetuado no tempo é uma ameaça para 
a sustentabilidade financeira do SNS e compromete a capacidade do Estado (e dos contribuintes) de 
garantir o direito à proteção da saúde. 

4.7. CRUZ VERMELHA PORTUGUESA 

Na pronúncia apresentada, a Cruz Vermelha Portuguesa evoca a situação económico-financeira do 
hospital por si gerido em 1998, “… que arrastava consigo para a ruína a própria Cruz Vermelha 
Portuguesa.”, e que esteve na origem da criação da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para 
argumentar que “Ciente do prejuízo social que representaria a perda de um estabelecimento 
hospitalar da dimensão e potencialidades do HCVP, sensível às responsabilidades que a existência 
de acordos internacionais sobre a existência e o papel universal da Cruz Vermelha, o Estado 
português contribuiu decisivamente para o elementar saneamento financeiro da situação então 
existente, ajudando a CVP a reduzir a números comportáveis o passivo existente, sendo necessário 
então, a partir daí, criar os instrumentos de gestão e operação que permitissem ao hospital e aos 
seus serviços saírem do fosso para que haviam sido empurrados.”. 

Argumenta, também, que, da criação da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, “… tirou e tira a 
CVP grandes benefícios, de carácter moral e patrimonial, passando o seu nome a estar directa e 
societariamente associado a um estabelecimento hospitalar de referência, do qual recebe também 
receitas significativas – desde uma renda (que tem rondado os 700.000 euros anuais) até aos 
dividendos que vêm sendo regularmente distribuídos – para prossecução dos seus fins de 
assistência social.”. 

Sobre a sua intervenção na celebração dos Acordos de Cooperação, considera que “… é legítimo e é 
natural que (…) intervenha, no espírito e dentro de limites dos respectivos acordos e protocolos, em 
nome próprio nas actividades que (embora se encontrem encabeçadas contratualmente numa sua 
afiliada) têm como fonte e causa a específica natureza social da própria CVP – que é nela que reside 
a razão de ser dos apoios que o Estado, em cumprimento até de acordos internacionais, tem 
prestado directa e indirectamente à Cruz Vermelha Portuguesa…”. 

A situação económico-financeira do hospital em 1998 foi referenciada no Relatório n.º 11/2011 – 2ª 
Secção a propósito da aquisição da participação financeira do Estado, através da PARTEST (atual 
Parpública), na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, remetendo-se para as suas observações e 
conclusões a posição do Tribunal sobre aquela aquisição. 

                                                           
26

 A ACSS, I.P, tem por missão assegurar a gestão, no território continental, dos recursos financeiros e humanos do 
Ministério da Saúde e do SNS, bem como das instalações e equipamentos do SNS, cfr. art.º 3º, n.º 1 e n.

os
 2, als. a) a c), 

do Decreto-Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro. Por seu turno, as Administrações Regionais de Saúde, IP, gerem esses 
recursos a nível regional, cfr. art.º 3º, n.

os
 1 e 2, als. a), g), h), i), n), do Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro. 
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As responsabilidades do Estado para com a Cruz Vermelha Portuguesa, instituição humanitária não-
governamental, de carácter voluntário e de interesse público, não constituem o objeto da presente 
auditoria, cfr. ponto 1 do presente Relatório. A auditoria, de seguimento das Recomendações 
formuladas no Relatório n.º 11/2011 – 2ªS, tem como objeto a atuação do Estado, como acionista, 
através da Parpública, e como adquirente de serviços, através da ARSLVT, IP, e de unidades 
hospitalares do SNS. 

O Tribunal sublinha que a aquisição de serviços de saúde pelo Estado só deve ocorrer nas situações 
em que se revele necessária e vantajosa, tendo em consideração uma Análise Custo-Benefício, para 
a prossecução dos fins públicos do Estado, no caso concreto a garantia do direito à proteção da 
saúde27. 

Também a defesa dos dinheiros públicos investidos no capital social da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, deve ser salvaguardada pela entidade competente para o efeito. 

4.8. CVP-SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, SA 

Apesar da extensão da pronúncia da CVP-Sociedade de Gestão Hospital, SA, constante na íntegra do 
Volume III, o Tribunal salienta que apenas algumas observações respeitam a factos (valores, datas) 
e metodologias utilizadas no relato dos auditores. Estas observações são analisadas de seguida e 
em pontos específicos do Relatório. Não compete ao Tribunal debruçar-se sobre os juízos 
opinativos formulados naquela pronúncia. 

1. Sobre o prazo para apresentação das alegações 

De um modo geral a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considera insuficiente o prazo para a 
apresentação das alegações, uma vez que considera que o seu objeto afeta diretamente os seus 
interesses. 

A este propósito, recorda-se que a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, não é entidade 
auditada, e que os objetivos da auditoria são claros: avaliar a atuação do Estado, como acionista, 
através da Parpública, e como adquirente de serviços, através da ARSLVT, IP, e de unidades 
hospitalares do SNS. 

O Tribunal nota, também, que o prazo inicialmente concedido para a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, apresentar as suas alegações, foi igual ao de todas as outras entidades auscultadas, 
incluindo as entidades auditadas, tendo o mesmo sido prorrogado por período igual ao concedido 
ao Ministro da Saúde, não se tendo verificado prazo superior para nenhuma outra entidade. 

2. Sobre a utilização de dados de outros Relatórios de Auditoria 

A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, questiona a utilização de dados e conclusões do 
Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ªS (vide pontos 9.1 e 10.1) argumentado que o mesmo não 
lhe foi dado a conhecer e que “O que se fica a saber dessa outra auditoria através do presente 
Relato são única e exclusivamente juízos conclusivos e abstratos...”. 

O objeto do Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ªS foi a análise e comparação dos custos 
inerentes à atividade cardiotorácica nos diferentes modelos de gestão na estrutura orgânica das 
unidades hospitalares do SNS. A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, não foi entidade auditada 
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 Também, parece ser esta a perspetiva da Parpública que, nas suas alegações, refere: “…a relação comercial existente 
a CVP e o Estado, a existir, tem que ser baseada exclusivamente na ponderação de aspetos como a necessidade e a 
competitividade da aquisição de serviços pelo Estado.” 
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nem no Relatório se fez qualquer juízo que justificasse a audição, como parte interessada, da 
mesma. 

Os Relatórios de Auditoria do Tribunal de Contas são públicos, encontrando-se o Relatório em causa 
disponível na página oficial do Tribunal na internet. 

3. Sobre a fundamentação da celebração dos Acordos de Cooperação (ponto 7.1 do Relatório) 

A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considera que houve uma “…mudança de perspetiva por 
parte do Tribunal de Contas, abandonando (…) o juízo censório de ilegalidade na celebração dos 
referidos Acordos (…), [levando-o] a fixar-se agora na "acusação" da inexistência de fundamentos 
que revelem a necessidade da celebração pela ARSLVT dos Acordos de Cooperação…”. 

Refira-se que não houve qualquer mudança de perspetiva por parte do Tribunal de Contas. A 
auditoria anterior consubstanciou uma auditoria operacional ou de resultados - Value for Money. 

Um dos focos principais das recomendações formuladas no relatório n.º 11/2011 – 2ª S respeita ao 
processo decisional subjacente à celebração dos Acordos de Cooperação, não constando, também, 
do mesmo qualquer “juízo censório de ilegalidade dos Acordos”. A auditoria atual consubstancia 
uma auditoria de seguimento das recomendações formuladas na primeira, pelo que o seu objeto 
continua a ser o referido processo decisional. 

Quanto à não sustentação dos Acordos de Cooperação em Análises Custo-Benefício, salienta “…não 
estar aí em causa o desrespeito de qualquer lei (…) mas apenas as instruções que (…) vários 
membros do Governo dirigiram à ARSLVT no sentido de se analisar a necessidade e a extensão dos 
mesmos.”, referindo-se designadamente ao Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do Secretário 
de Estado da Saúde. 

A este propósito, refira-se que, sendo atos do Tribunal, as recomendações visam melhorar o 
exercício da atividade financeira pública, impondo aos seus destinatários o dever de acolhimento e, 
em caso de incumprimento, o dever de fundamentação. 

De todo o modo, o Tribunal sublinha que a necessidade de sustentar a celebração dos acordos de 
cooperação, protocolos e contratos de prestação de serviços de saúde com entidades fora do 
perímetro do Serviço Nacional de Saúde em estudos económico-financeiros, para além de constituir 
uma boa prática de gestão, decorre de diversos diplomas legais28. 

Sendo certo que os preceitos invocados não referem expressamente qual o instrumento de 
avaliação económico-financeira que deve ser utilizado, o mesmo deve medir e avaliar os benefícios 
e os custos das decisões. 

Invoca ainda que o facto de “…vários governantes que passaram pela pasta da Saúde…” terem 
aprovado os Acordos que vieram a ser celebrados pela ARSLVT, permite deduzir “…que as análises 
apresentadas para o efeito pela ARSLVT continham os elementos e fundamentos necessários para 
que se considerassem os Acordos negociados como constituindo uma boa solução para a 
contratação (com a CVP-SGH ou com a CVP) da prestação de cuidados de saúde complementares 

                                                           
28

 Designadamente Base XII, n.º 3, da Lei de Bases da Saúde, nos termos da qual aquela contratação tem de se “afigurar” 
vantajosa, “nomeadamente face à consideração do binómio qualidade-custos”, do artigo 6º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 
97/98, de 18 de abril, que estabelece que a celebração de convenções não pode pôr em causa o racional 
aproveitamento da capacidade instalada no setor público, e do princípio da execução do orçamento das despesas 
(artigo 42º, n.º 6, al. c), da Lei de Enquadramento Orçamental) nos termos do qual nenhuma despesa pode ser 
autorizada sem que satisfaça o princípio da economia, eficiência e eficácia. 
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dos do SNS…”, e observa que “…não é aos serviços de auditoria do Tribunal de Contas (…) que cabe 
decidir qual o grau de exigência da informação necessária para tomar tais opções.”. 

Sendo certo que não cabe ao Tribunal decidir sobre a contratação dos serviços nem substituir o 
decisor na apreciação dos fundamentos, compete ao Tribunal apreciar o processo decisional, avaliar 
da sua suficiência para a garantia da boa gestão dos dinheiros públicos, formular as recomendações 
que resultem dessa avaliação e acompanhar o respetivo acolhimento. 

Sobre a sucessiva celebração de Acordos de Cooperação, desde 1998, o Tribunal tem concluído que 
esta nunca foi sustentada em estudos económicos que justificassem, com base na análise de 
alternativas, o recurso a um prestador de serviços externo. 

4. Sobre a análise da eficiência económica dos preços estabelecidos nos Acordos de Cooperação 
(ponto 9 do Relatório)  

A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, partindo da afirmação do Relatório de Auditoria, de que 
os hospitais do SNS não dispõem de custeio por atividades que permitam uma comparação direta 
entre os custos incorridos pela prestação de cuidados nos Hospitais do SNS e os preços pagos 
àquela sociedade anónima (vide ponto 3), questiona o método de comparação utilizado no ponto 9 
do Relatório, considerando que estão “…a comparar-se actividades e actos médicos muito distintos” 
e a considerar a totalidade da produção hospitalar e não a produção das especialidades. Alega, 
ainda, que não toma “…em conta a realidade patrimonial, financeira, fiscal e para-fiscal dos 
respetivos estabelecimentos…”. 

Sobre a metodologia utilizada, já eram explícitas no relato de auditoria as suas condicionantes. 
Porém, de entre os métodos possíveis, utilizou-se aquele que melhor permitiu ultrapassar estas 
condicionantes, aliás, já utilizado no Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, na comparação dos 
custos unitários de quatro unidades hospitalares do SNS. 

Quanto às dúvidas específicas suscitadas pelo alegante, o Tribunal esclarece que as diferenças nas 
atividades e nos atos médicos prestados são refletidas pelo Índice de Case-Mix de cada unidade 
hospitalar, utilizado na ponderação dos custos unitários exatamente para eliminar o efeito que as 
diferentes atividades têm nos custos29. 

Esclarece, ainda, que para o cálculo dos custos unitários das cirurgias realizadas em cada 
especialidade, designadamente na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, foram utilizados os 
custos relativos à atividade dessas especialidades e não os custos relativos a toda a atividade 
hospitalar, ao contrário do alegado. 

Quanto a não considerar a realidade patrimonial, financeira, fiscal e para-fiscal das diferentes 
unidades hospitalares, remete-se para a análise efetuada no ponto 6.3. 

                                                           
29

 A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, alega ainda que o Índice de Case-Mix é de “…fixação arbitrária…” e que 
“…não é objeto de divulgação no relato…”. 

Relativamente à primeira questão, refira-se que o Índice de Case-Mix é um ponderador utilizado internacionalmente, 
sendo a sua fórmula de cálculo pública. De uma forma geral, o cálculo tem por base a produção realizada em cada 
unidade hospitalar e o peso relativo de cada GDH, constante das diversas portarias de preços do SNS. Veja-se, a título 
de exemplo, a informação disponibilizada pela ACSS, IP, em http://portalcodgdh.min-
saude.pt/index.php/%C3%8Dndice_de_Case-Mix_(ICM). 

Refira-se também que, ao contrário do alegado, os ICM de cada unidade hospitalar constam dos quadros 
apresentados no Relatório (que já constavam do Relato de Auditoria), tendo sido fornecidos pelas respetivas 
entidades, para cada especialidade. 

http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/%C3%8Dndice_de_Case-Mix_(ICM)
http://portalcodgdh.min-saude.pt/index.php/%C3%8Dndice_de_Case-Mix_(ICM)
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5. Sobre a qualidade dos serviços prestados 

A CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nota, ainda, que a auditoria não refere a qualidade dos 
serviços prestados pelo hospital explorado pela mesma. 

A este propósito refira-se que a qualidade dos serviços prestados pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, nunca foi posta em causa, havendo apenas uma referência, no Anexo I, aos 
procedimentos de controlo da qualidade estabelecidos pela ARSLVT, IP, previstos nos Acordos de 
Cooperação. 

4.9. DIRETOR DO PROGRAMA NACIONAL PARA AS DOENÇAS CÉREBRO-CARDIOVASCULARES 

O Diretor do Programa Nacional para as Doenças Cérebro-Cardiovasculares pronuncia-se, de um 
modo geral, sobre as observações feitas no Relato de Auditoria a propósito da especialidade de 
Cirurgia Cardiotorácica, considerando que existe uma “…discrepância entre a presumível e afirmada 
capacidade de resposta por parte dos três centros de CCT e o tempo de espera para a realização da 
Cirurgia, traduzido na confirmada existência de listas de espera…” e que “O incremento de atividade 
cirúrgica por parte dos centros dos Hospitais do SNS implica uma adequação dos recursos técnicos e 
humanos disponíveis…”. 

Salienta que foi desenvolvida pela Coordenação Nacional para as Doenças Cardiovasculares, a 
pedido da ARSLVT, IP, “…uma aplicação informática que permitia monitorizar e objetivar todo…” o 
processo de referenciações em Cirurgia Cardíaca, “…disponibilizada para funcionamento efetivo a 
partir de Outubro de 2011.”, sendo da opinião que “…uma parte significativa das situações 
injustificadas e reportadas no presente relatório de auditoria resultam da inexistência de um eficaz 
sistema de informação para apoio à decisão e gestão, abrindo caminho a práticas não 
fundamentadas.”. 

Sobre a rede de referenciação de Cirurgia Cardiotorácica, considera que “A definição em vigor, a 
nível nacional, dos circuitos de referenciação desta especialidade (…) está ultrapassada…”, tendo 
participado “…ativamente no desenho de uma proposta (…) concluída em 2010 em parceria com a 
ACSS, mas entretanto não publicada.”. Salienta, ainda, ser necessária a “…concentração de Serviços 
[dado que] a atual dispersão apenas favorece a má utilização de recursos bem como algumas das 
práticas referidas no Relato (…) referentes a Cirurgia Cardíaca Pediátrica.”. 

4.10. OUTRAS ENTIDADES 

Algumas das entidades que se pronunciaram informam nada ter a acrescentar ao conteúdo do 
Relato de Auditoria e, destas, algumas reiteram e reforçam a informação já prestada. 

Encontram-se na primeira situação o Diretor de Serviços de Cirurgia Cardiotorácica do Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, auscultado sobre a prestação de cuidados naquela especialidade, e do 
Presidente da Direção da Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal, auscultado sobre a 
matéria relativa aos rastreios. 

Reiteram e reforçam a informação já prestada: 

 A Presidente do Conselho do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE, e o Diretor de Serviços de Cirurgia Cardiotorácica do mesmo Centro Hospitalar 
que, auscultados sobre a matéria referente à prestação de cuidados de saúde nesta 
especialidade, informaram nada ter a acrescentar ao conteúdo do Relato de Auditoria e 
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reafirmaram a “… disponibilidade para receber os doentes que [lhe] sejam referenciados” 
na especialidade; 

 O Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, que reiterou as referências feitas no Relato de Auditoria à sua capacidade 
instalada na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica e à possibilidade de receber doentes 
das outras regiões de saúde, designadamente das regiões de saúde de Lisboa e Vale do Tejo 
e Algarve. 

Ouvido sobre a matéria constante do ponto 8.3 do presente Relatório, o Inspetor-Geral das 
Atividades em Saúde informa que “… não dispõe de novos factos relevantes…”. 

Refira-se, ainda, que remetido o relato de auditoria para efeitos de contraditório aos Presidentes 
dos Conselhos de Administração do Hospital de Faro, EPE, e do Centro Hospitalar do Barlavento 

Algarvio, EPE
30

, estes remeteram pronúncia de anteriores responsáveis, considerando que os factos 
relatados na auditoria reportavam a um período anterior ao seu mandato. 

Assim, pronunciam-se sobre a matéria objeto deste ponto do Relatório a Presidente do Conselho de 
Administração do Hospital de Faro, EPE, entre fevereiro de 2006 e dezembro 2011, e a ex-Vogal 
Executiva, o ex-Diretor-Clínico e a ex-Enfermeira-Diretora do Centro Hospitalar do Barlavento 
Algarvio, EPE, no período de janeiro de 2006 a dezembro 2011. Durante a análise do contraditório, 
foram realizadas diligências e obtidos esclarecimentos subsequentes junto destes responsáveis. 

As alegações e esclarecimentos apresentados por estes responsáveis e pelo Presidente do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, respeitam à matéria constante do 
ponto 11, sendo objeto de análise no mesmo. 

As observações apresentadas pelas restantes entidades, por respeitarem a assuntos específicos do 
Relatório, constam, também, dos pontos do Relatório respetivos: 

 Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE – 
ponto 8.3; 

 Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Curry Cabral, EPE, em 2011 – 
ponto 8.2.2; 

 Presidente do Conselho de Administração da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, em 2011 – 
pontos 8.2.2 e 8.3; 

 Diretor de Serviços de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE 
– ponto 7.17.1.1; 

 MPM – Consultadoria e Gestão, Lda - ponto 8.3. 

5. FACTOS RELEVANTES PARA A APRECIAÇÃO DO GRAU DE ACOLHIMENTO DAS 

RECOMENDAÇÕES 

No âmbito do processo de acompanhamento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 
Contas no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S e dos trabalhos preparatórios da auditoria de 
seguimento daquelas recomendações, foi solicitada diversa documentação aos destinatários das 
mesmas. Da documentação remetida salienta-se: 

 O Protocolo de Cooperação celebrado em 29 de outubro de 2010 entre o Ministério da 
Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, representados pela Ministra da Saúde e pelo 
Presidente Nacional, respetivamente. 
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Desde 1 de julho fundidos no Centro Hospitalar do Algarve, EPE, cfr. DL n.º 69/2013, de 17 de maio. 
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Este Protocolo regula os termos e condições em que o Ministério da Saúde e a Cruz 
Vermelha Portuguesa, articulam o acesso dos utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS) à 
prestação de cuidados de saúde pelas instituições e serviços pertencentes à Cruz Vermelha 
Portuguesa, estabelecendo, designadamente normas gerais para a celebração, pelas 
Administrações Regionais de Saúde (ARS), de Acordos de Cooperação que regulam, em 
concreto, a prestação de cuidados de saúde por essas instituições e serviços. Estabeleceu, 
ainda, que a revisão dos Acordos de Cooperação então vigentes fosse feita até 30 de junho 
de 2011. 

O Protocolo revogou o Protocolo de Cooperação de 1998
31

, considerando a necessidade da 
sua revisão “… de forma a colmatar as suas insuficiências e ineficiências e a torná-lo mais 
flexível na articulação entre os estabelecimentos do SNS, e os serviços pertencentes à Cruz 
Vermelha Portuguesa, com vista à partilha de recursos e maior disponibilidade de oferta de 
serviços, de acordo com as necessidades em saúde dos cidadãos.” e o reconhecimento  de 
que a “… a CVP alia as exigências técnicas (…) das prestações de cuidados de saúde, à 
inexistência de fins lucrativos e à proximidade das comunidades populacionais, o que o 

torna importante parceiro do Estado na área da saúde.”
32. 

A exploração do único hospital propriedade da Cruz Vermelha Portuguesa encontra-se 
cedida à CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, desde 1998, pelo que todas as 
prestações efetuadas no âmbito dos Acordos de Cooperação são ali realizadas. 

 A negociação e celebração de um novo Acordo de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a Cruz 

Vermelha Portuguesa33, para o ano de 2011, que se iniciou com um valor base de 
€ 17.962.451,89, e que culminou na aprovação da minuta de Acordo no valor global de 

€ 14.691.702,83, por despacho de 24 de fevereiro 2012 do Secretário de Estado da Saúde34. 
O Acordo foi assinado em 2 de março de 2012, pretendendo regularizar retroativamente a 
prestação de serviços de facto realizada durante o ano de 2011. 
 

 A suspensão da referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, para primeira consulta hospitalar, em todas as especialidades, a 
partir de 1 de julho de 2011, alegadamente porque o “…projecto de acordo enviado à tutela 
não foi autorizado, tendo o assunto sido remetido para o novo Governo…”, não sendo “… 
possível, ter uma noção se o Governo vai autorizar a sua celebração, se pretende introduzir 

uma alteração, e em que data o fará.”35. 

                                                           
31 

Em desenvolvimento do qual foram celebrados os Acordos de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, vigentes até 2010. 

32 
Cfr. Preâmbulo do Protocolo. 

33
 E não com a CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, como os Acordos vigentes até 2010. 

34
 A minuta do Acordo de 2011 foi aprovada por despacho de 24 de fevereiro de 2012 do Secretário de Estado da Saúde, 
ao abrigo de poderes delegados por despacho n.º 1724/2012, de 26 de janeiro, do Ministro da Saúde (publicado no DR 
2ªS, n.º 26, de 6 de fevereiro). Pela RCM n.º 31/2011, de 28 de julho (publicada no DR 1ªS, n.º 146, de 1 de agosto), foi 
autorizada a realização da despesa relativa à aquisição de serviços, num montante até € 17.962.451,89, mediante 
informação de cabimento da ARSLVT, IP, e delegada no Ministro da Saúde a competência “… para praticar os atos e 
iniciar os procedimentos necessários à regularização de relações contratuais de facto constituídas desde 1 de 
Janeiro.”. Os poderes para a outorga do Acordo foram subdelegados no Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, pelo 
Despacho n.º 725/2012, de 14 de março, do Secretário de Estado da Saúde. 

35 
Cfr. Circular Normativa n.º 335, de 28 de junho de 2011, da ARSLVT, IP, e ofício de 28 de março de 2012 da ARSLVT, IP, 
e respetivos Anexos 1 e 1A.
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De acordo com a resposta, de 14 de janeiro de 2013, do Chefe do Gabinete do Ministro da 

Saúde, à pergunta apresentada ao Governo por um Grupo Parlamentar
36

, a suspensão 
fundamentou-se no facto de se ter “… verificado que, em junho de 2011, o Hospital da Cruz 
Vermelha Portuguesa continuava a prestar serviços sem qualquer base contratual legal, foi 
decidido pelo XIX Governo suspender a referenciação de doentes até que o novo Acordo 
fosse celebrado…”. 

A suspensão na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica incidiu, também, sobre os utentes 
com cirurgia marcada ou em seguimento após cirurgia, que, seriam repartidos pelos três 
Centros Hospitalares de Lisboa (Lisboa Norte – Hospital de Santa Maria; Lisboa Ocidental – 
Hospital de Santa Cruz; e Lisboa Central – Hospital de Santa Cruz). 

Esta suspensão ocorreu na sequência de pelo menos duas reuniões realizadas na ARSLVT, 
IP, com representantes do respetivo Conselho Diretivo, dos Conselhos de Administração e 
dos serviços de Cirurgia Cardiotorácica dos Centros Hospitalares referidos e, ainda, dos 
Conselhos de Administração e de serviços clínicos do Hospital de Curry Cabral, EPE, e da 

Maternidade Dr. Alfredo da Costa
37. 

O propósito das reuniões foi o de inquirir sobre a possibilidade dos mesmos receberem os 
utentes que deixariam de ser referenciados para o hospital explorado pela CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, em virtude da suspensão da referenciação, tendo os mesmos 
confirmado terem capacidade instalada disponível para receberem esses doentes. 

No segundo semestre de 2011, realizaram-se, também, reuniões com representantes da 
ARSLVT,IP, dos três Centros Hospitalares de Lisboa, da Administração Regional de Saúde do 
Algarve, IP, e do Hospital de Faro, também, com o objetivo de apurar a capacidade de 
resposta dos serviços de Cirurgia Cardiotorácica daqueles Centros Hospitalares para 
receberem os doentes da região de saúde do Algarve, até então, referenciados diretamente 
para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, pelos hospitais 
daquela região, cfr. ponto 11. 

Os doentes da região de saúde do Algarve passaram a ser referenciados a partir de 
setembro de 2011 para os centros de referência do SNS. Esta alteração na referenciação dos 
doentes da região de saúde do Algarve teve por base os compromissos assumidos pelos 
hospitais da região e pela ARS Algarve, IP, no plano de racionalização organizativa dos 
hospitais considerando a sua situação económico-financeira e os compromissos de redução 
da despesa assumidos no Memorando de Entendimento estabelecido com a Comissão 
Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional. 

Apesar da capacidade instalada disponível nos três Centros da região de saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, o Acordo 2012/2013 continua a prever a prestação de serviços na 
especialidade no hospital explorado pela CVP, Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
funcionando, neste contexto, como um pretenso quarto centro de cirurgia cardiotorácica. 

 A negociação de novo Acordo de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha 
Portuguesa, para o ano 2012, sobre o qual não chegou a haver decisão definitiva, tendo 
sido substituído por um Acordo para o período de um ano, a iniciar-se após a data da sua 
assinatura (de ora em diante, Acordo 2012/2013), cuja minuta foi aprovada por despacho 
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 Pergunta n.º 855/XII/2.ª, de 10 de janeiro de 2013. 
37

 Cfr. convocatórias e minuta de ata elaborada pela ARSLVT, IP. 
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do Ministro da Saúde de 23 de novembro de 2012
38

. O valor global para o Acordo de 
2012/2013 ascende a € 7.611.421,59. 

O Acordo prevê, como novas áreas de prestação de serviços, a realização de rastreios da 
Retinopatia Diabética e do Cancro da Mama, no valor de € 1.293.830,65 (17% do valor 

total)
39. 

No Anexo I destacam-se as principais recomendações formuladas no anterior Relatório de 
Auditoria, e, em síntese, o respetivo grau de acolhimento. 

Apesar de algumas medidas tendentes ao acolhimento das recomendações, verificou-se que se 
mantêm as principais observações críticas e conclusões do anterior relatório de auditoria. 

6. ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

6.1. ANTECEDENTES (1998-2010) 

A celebração dos Acordos de Cooperação para a prestação de cuidados de saúde a utentes do SNS 
da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo no hospital explorado pela CVP - Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, remonta a 1998. 

Entre 1998 e 2010 estes Acordos foram celebrados entre a ARSLVT, IP, e a CVP - Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, entidade com a qual a Cruz Vermelha Portuguesa celebrou, em 1998, um 
contrato de cessão de exploração do hospital designado por Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, 

por um período de 25 anos
40

. 

A criação da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 18 de maio de 1998, inseriu-se no Projeto 

de Reestruturação do hospital até então gerido pela Cruz Vermelha Portuguesa 41. 

A intervenção do Estado no Projeto de Reestruturação realizou-se através da aquisição, em 1998, 
pela PARTEST (atual Parpública) de 45% (225.000 ações) do capital da CVP-Sociedade de Gestão 

Hospitalar, SA42, com um investimento de € 11.671.870,79 e através da celebração de sucessivos 
Acordos de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para a 
prestação de cuidados de saúde a utentes do SNS, que atingiram, entre 1998 e 2010, o valor 
acumulado de € 241.269.171,24, considerando o Projeto de Reestruturação que o primeiro Acordo, 
celebrado por um período inicial de 5 anos, era essencial para o desenvolvimento sustentado da 
atividade do hospital e para a obtenção dos índices de rentabilidade apresentados nas projeções. 

                                                           
38

 A RCM n.º 95/2012, de 31 de outubro (publicada no DR 1ªS, n.º 221, de 15 de novembro), autorizou a realização da 
despesa relativa à aquisição de serviços. 

39
 Para além destas novas áreas, o Acordo mantém a prestação de serviços nas áreas de Cirurgia Cardiotorácica, Cirurgia 
Vascular, Oftalmologia e Ortopedia. 

40 
Contra uma remuneração à Cruz Vermelha Portuguesa correspondente a 1,5% da faturação anual verificada no 

exercício anterior (até à concorrência do valor dos resultados antes de impostos). A cedência da exploração 
compreendeu a fruição do imóvel, a transferência dos ativos (incluindo equipamentos) e dos passivos e o pessoal que 
laborava no estabelecimento, ficando a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, obrigada a gerir o hospital por forma 
a assegurar a manutenção e o desenvolvimento da atividade deste no setor da saúde, recaindo, também, sobre ela a 
responsabilidade pelo exercício da atividade. 

41
 Projeto datado de 16 de fevereiro de 1998. Para mais informação, consultar o referido Relatório de Auditoria. 

42
 Ficando esta com a seguinte estrutura acionista: Cruz Vermelha Portuguesa - 54,7% do capital social; Estado/ 
Parpública - 45% do capital; Equipa Clínica e de Gestão (11 acionistas individuais) - 0,03% do capital. 
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A partir daí, o estabelecimento, para ser sustentável, ficou financeiramente dependente dos 
Acordos celebrados com o Estado. 

O último Acordo celebrado com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, vigente no período 
2008-2010, tinha como objeto a prestação de cuidados de saúde de Cirurgia Cardiotorácica, 
Ortopedia, Cirurgia Vascular, Oftalmologia e Urologia. 

O Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S incluiu dados sobre o período de 1998 a 2008, tendo 
observado o peso significativo da retribuição da ARSLVT, IP, ao abrigo dos sucessivos Acordos nos 
proveitos operacionais da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sem que se tenham verificado 
os índices de rendibilidades previstos no Projeto de Reestruturação. Nesse período as 
rendibilidades variaram entre 2,3% e 18,8%, sendo substancialmente inferiores às previstas, entre 
16,2% e 41%. Como observado no Relatório de Auditoria esta situação radicou no incumprimento 

dos objetivos de reestruturação, designadamente de recursos humanos
43

, por parte da 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

6.2. RECONFIGURAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO VIGENTES NO PERÍODO 1998-2010 

Em aplicação do Protocolo celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, 
identificado no ponto 5, foi negociado e celebrado o Acordo de Cooperação de 2011 no valor de 
€ 14.691.702,83 e o Acordo de Cooperação 2012/2013 entre a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha 
Portuguesa, no valor de € 7.611.421,59. 

O valor do Acordo de 2011 refletiu a execução das prestações de facto e a negociação ocorridas 
durante esse ano, bem como a suspensão da referenciação de utentes para o hospital explorado 
pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para primeira consulta hospitalar, em todas as 
especialidades, a partir de 1 de julho desse ano. O valor do Acordo até então em negociação 

ascendia a € 17.962.451,9044. 

O valor global do Acordo de 2012/2013, € 7.611.421,59 reflete, para além de uma diminuição das 
quantidades relativamente ao Acordo de 2011, a substituição, em setembro de 2012, da tabela de 

preços que servia de referência ao Acordo de 201145 e um desconto de 6% sobre os preços daquela 
tabela. 

Apesar de ambos os Acordos terem um carácter anual, ao contrário dos celebrados ao abrigo do 
anterior Protocolo, a negociação do Acordo de 2011, até à suspensão da referenciação dos utentes, 
previa a sua prorrogação automática até ao máximo de dois anos. 

Conforme se referiu no ponto 5, as atividades objeto dos Acordos de Cooperação são executadas no 

hospital cuja exploração se encontra cedida à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA46. A este 
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 Cfr. exposto no referido Relatório de Auditoria, “O Projecto de Reestruturação pressupunha um objectivo de redução 
de efectivos de 480 para 355, em 1998, ou seja cerca de 30%, quando a Parpública, em 7 de Março de 2001, citando a 
Administração da CVP-SGH, S.A., alerta para o facto, do número já atingir 510, em 2000, ou seja, em vez de ter 
reduzido 30% tinha aumentado 43,66% em relação ao objectivo (cerca de € 5 milhões)”. 

44
 Minuta de maio de 2011 e valor da despesa autorizado pela RCM n.º 31/2011, de 28 de julho. 

45
 A tabela de preços que até então servia de referência às negociações era a da Portaria n.º 852/2009, de 7 de agosto. 
Esta Portaria foi revogada pela Portaria n.º271/2012, de 4 de setembro. Ambas definem os preços a praticar para a 
produção cirúrgica adicional realizada no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia. A Portaria 
n.º 271/2012 procedeu a uma diminuição global dos preços até então praticados ao abrigo da anterior Portaria. 

46
 Cfr. artigos 14º do Acordo de 2011 e da minuta do Acordo 2012/2013. Tendo por base “… o reconhecimento da 
liberdade de organização…” da Cruz Vermelha Portuguesa, constante da Cláusula X, n.º 1 e 2, do Protocolo de 
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respeito, verificou-se que o valor faturado pela Cruz Vermelha Portuguesa à ARSLVT, IP, no âmbito 
do Acordo de 2011 corresponde exatamente ao valor faturado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, à Cruz Vermelha Portuguesa. 

Quadro 1 – Faturação CVP/ARSLVT, IP, e CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA/CVP 

 
Fonte: Faturas apresentadas pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, à CVP e por esta à ARSLVT, IP 

Apesar da evolução observada, constata-se que a reconfiguração dada aos Acordos de Cooperação, 
no que concerne à escolha do cocontratante, foi apenas formal, mantendo-se a CVP – Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, como beneficiária dos pagamentos, não existindo, em substância, qualquer 
alteração à relação económica anteriormente estabelecida com a sociedade anónima. A Cruz 
Vermelha Portuguesa constituiu uma entidade meio para a preservação da relação já existente 
entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

A Cruz Vermelha Portuguesa apenas beneficia, tal como no período 1998-2010, pela remuneração 
da cessão de exploração do estabelecimento hospitalar (1,5% da faturação anual) e pela eventual 
distribuição de dividendos pela sociedade anónima. 

Assim, a celebração dos Acordos de Cooperação diretamente com a Cruz Vermelha Portuguesa47 e 
não com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entidade com fins lucrativos, permite que esta 
seja investida, na relação contratual com a ARSLVT, IP, do estatuto da instituição sem fins lucrativos, 
tendo por consequência, entre outras, a não sujeição dos Acordos à fiscalização prévia do Tribunal 

de Contas48. 

Alega o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, que “Na sequência do novo Protocolo de 
Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, IPSS, em 29 de 
outubro de 2010, foi entendimento desta ARS que qualquer acordo de cooperação celebrado ao 
abrigo daquele Protocolo teria de sê-lo com a CVP, IPSS e não com a CVP-SGH.”. 

Na pronúncia apresentada, a Cruz Vermelha Portuguesa considera que “… é legítimo e é natural que 
(…) intervenha, no espírito e dentro de limites dos respectivos acordos e protocolos, em nome 

                                                                                                                                                                                   
Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa em 29 de outubro de 2010 (cfr. fax 
da ARSLVT, IP, de 21 de junho de 2011). Cfr. também ofício da ARSLVT, IP, de 9 de outubro de 2012. 

47
 Entidade associativa, com a natureza de pessoa coletiva de utilidade pública administrativa, que goza dos benefícios 
inerentes às pessoas coletivas de utilidade pública e às instituições particulares de solidariedade social, cfr. artigo 2º, 
n.º 2, e 3º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 281/2007, de 7 de agosto. 

48
 O artigo 47º, n.º1, al. f), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pelo artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 
28 de abril (Aprova o Orçamento de Estado para 2010), isenta da fiscalização prévia os contratos de aquisição de 
serviços celebrados com instituições sem fins lucrativos que tenham por objeto serviços de saúde. 

N.º Data Valor N.º Data Valor

FC110123 11-08-2011 7.256.672,88      201104/2775 30-04-2011 7.256.672,88     

FC110122 11-08-2011 3.094.569,00      201106/1787 30-06-2011 3.094.569,00     

FC110207 11-11-2011 2.358.111,05      201109/2205 30-09-2005 2.358.111,05     

FC110217 24-11-2011 686.619,35           201110/1995 31-10-2011 686.619,35          

FC110244 23-12-2011 595.771,12           201111/1719 30-11-2011 595.771,12          

FC120014 27-01-2012 535.223,27           201112/2401 31-12-2011 535.223,27          

FC110250 31-12-2011 41.975,18              201112/2427 31-12-2011 41.975,18             

14.568.941,85   14.568.941,85  

Fatura CVP-SGH, SAFatura CVP

Total Total



 

Tribunal de Contas  
  

 

 39 

próprio nas actividades que (embora se encontrem encabeçadas contratualmente numa sua 
afiliada) têm como fonte e causa a específica natureza social da própria CVP…”. 

Por seu turno, a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sublinha que não houve qualquer 
propósito de não submissão dos mesmos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, desde logo 
porque “…os mencionados Acordos não padecem de qualquer ilegalidade que pudesse levar o 
Tribunal de Contas a recusar-lhes o visto…”. 

Sem prejuízo das alegações formuladas, o Tribunal observa que a participação da CVP nos Acordos 
de Cooperação consubstanciou uma alteração meramente formal na relação contratual 
anteriormente estabelecida que teve como consequência o referido no texto. 

Ainda que não sejam apontadas quaisquer ilegalidades, a sujeição de atos e contratos de qualquer 
natureza que sejam geradores de despesa ou representativos de quaisquer encargos e 
responsabilidades insere-se no âmbito da jurisdição do Tribunal de Contas, constituindo a 
fiscalização prévia um garante da conformidade dos mesmos às leis em vigor. 

6.3. SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA DA CVP-SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, SA 

À semelhança do que aconteceu em anos anteriores, os proveitos decorrentes da execução dos 
Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, entre 2009 e 2011, tiveram um peso significativo na 
atividade da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em média 44%, verificando-se que estes 
Acordos continuaram a ser importantes para o equilíbrio de exploração, uma vez que contribuíram 
significativamente para os resultados operacionais da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no 
período analisado. 

A auditoria realizada verificou ainda que, entre 2003 e 2011, a CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, prestou serviços a unidades hospitalares da região de saúde do Algarve, na 
especialidades de Cirurgia Cardiotorácica e Vascular, no valor de € 16,1 milhões, em resultado 
destas terem mantido a referenciação de doentes para aquele hospital após 2003/2004, data em 
que os doentes daquela região e da região de Saúde do Alentejo deixaram de estar abrangidos pelo 
âmbito do Acordo de Cooperação celebrado pela ARSLVT, IP. 

O valor atualizado dos fluxos financeiros, desde 1998, descontados dos dividendos recebidos, 
ascende, a preços de 2013, a cerca de € 343,1 milhões. 
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Quadro 2 – Volumes financeiros envolvidos nas relações do Estado com a CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA 

 

 

Notas: O valor da coluna 1 corresponde à aquisição de 45% do capital social da CVP-SGH, SA. Os valores da coluna 2, 
referentes aos anos de 2009 a 2011 correspondem aos valores faturados, sem correções da ARSLVT. A atualização do 
volume financeiro total para 2013 foi feita pelo Índice de Preços no Consumidor: 1998 - 2,57%, 1999 - 2,34%, 2000 - 
2,85%, 2001 - 4,37%, 2002- 3,60%, 2003- 3,22%, 2004- 2,37%, 2005- 2,28%, 2006- 3,11%, 2007- 2,45%, 2008- 2,59%, 2009- 
(0,83%), 2010- 1,40%, 2011- 3,65%, 2012- 2,77%. 

Fontes: Relatório de Auditoria n.º 11/2011, Informação fornecida pela ARSLVT, IP, e pelas unidades hospitalares do SNS e 
demonstrações financeiras da CVP-SGH, SA 

 

Salienta ainda o Presidente do Conselho de Administração da Parpública que o relato de auditoria 
“…procede a uma análise do desempenho da CVP-SGH, SA, com base nos fluxos financeiros do 
Estado para a sociedade correspondentes à subscrição inicial do capital, por uma lado, e por outro, 
ao pagamento feito pelo Ministério da Saúde como contrapartida da prestação de serviços…” 
considerando que “…esta abordagem, em que se confunde a perspetiva acionista com a perspetiva 
mercantil, não é adequada” e sublinhando que “ainda que a análise conjunta (…) fosse adequada, 
(…) deveriam ser considerados (entre outros) os valores pagos pela CVP-SGH, SA a título de 
dividendos…”. 

Sobre este assunto, o Tribunal sublinha que o objetivo da análise efetuada não é o de analisar o 
desempenho da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, mas sim refletir todos os fluxos 
financeiros envolvidos nas relações do Estado com aquela sociedade anónima. Note-se que, apesar 
do quadro refletir os vários fluxos financeiros, os mesmos encontram-se devidamente 
autonomizados. A sua análise conjunta decorre do facto dos Acordos de Cooperação sempre terem 
sido considerados essenciais para a sobrevivência da referida sociedade. 

Com vista à completude da informação, acrescentou-se a informação relativa aos dividendos 
recebidos pelo Estado, como sugerido pelo alegante. 

Apesar da relevância dos Acordos de Cooperação nos resultados da atividade da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, ao longo do triénio, verifica-se que, em 2011, o peso da faturação do Acordo 
no total das vendas e serviços prestados diminuiu em 16 pontos percentuais, pela redução do valor 

Unid.: €

Acordos 

Cooperação 

ARSLVT

Referenciações 

ARS Algarve

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

1998 11.671.871 3.091.809 14.763.680 0 7.202.874 43% 43%

1999 10.918.925 10.918.925 0 25.064.715 44% 44%

2000 19.924.701 19.924.701 0 32.484.208 61% 61%

2001 20.520.776 20.520.776 0 35.933.879 57% 57%

2002 19.778.127 19.778.127 0 37.329.881 53% 53%

2003 20.651.592 41.608 20.693.200 84.850 39.736.188 52% 52%

2004 30.301.159 687.702 30.988.861 70.503 40.565.130 75% 76%

2005 17.396.433 1.355.100 18.751.533 67.421 36.504.729 48% 51%

2006 17.396.433 2.035.075 19.431.508 0 35.140.932 50% 55%

2007 17.396.436 2.205.085 19.601.521 123.628 40.300.889 43% 49%

2008 21.132.599 2.511.846 23.644.445 214.066 45.516.572 46% 52%

2009 21.565.500 2.684.825 24.250.325 170.699 43.853.733 49% 55%

2010 21.194.681 2.868.707 24.063.388 363.691 43.356.493 49% 56%

2011 14.568.942 1.701.422 16.270.364 0 44.661.307 33% 36%

Total 11.671.871 255.838.113 16.091.371 283.601.355 1.094.857 507.651.529 50% 54%

Valores a preços 2013 344.352.585 1.222.290

Peso nos proveitos da CVP-SGH, SA

Proveitos 

Operacionais 

da CVP-SGH,SA

(2)/(6) (2+3)/(6)

Transferência 

de capital da 

PARTEST

Volume financeiro das relações Estado - CVP-SGH, SA

Anos

Prestações de serviços

343.130.296

Dividendos 

recebidos 

pelo 

Estado

Total

(1)+(2)+(3)
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faturado em cerca de 31%. É de salientar que a empresa conseguiu compensar esta redução através 
da diversificação da carteira de clientes, tendo até aumentado as vendas e prestações de serviços 
em cerca de 3%, conforme detalhado no quadro seguinte. 

Quadro 3 – Volume de negócios/cliente 

Volume negócios 
2010 2011 

Valor % Valor % 

ARSLVT - Acordo 21.194.681 49% 14.568.942 33% 

Hospitais SNS 3.141.650 7% 1.871.405 4% 

Outros clientes 19.020.159 44% 28.262.934 63% 

Total 43.356.493 100% 44.661.307 100% 

Fonte: Demonstrações financeiras e informação fornecida pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

Verifica-se que, além da diminuição da faturação no âmbito dos Acordos, houve também uma 
diminuição de 40% na faturação a unidades hospitalares do SNS. Estas diminuições foram, porém, 
compensadas pela faturação a outros clientes, conseguindo aumentar o seu volume de negócios e 
os seus resultados operacionais. 

A análise dos custos operacionais permite concluir que estes cresceram a um ritmo inferior aos 
proveitos operacionais tendo-se verificado, assim, um aumento dos resultados operacionais do 
exercício, entre 2010 e 2011. 

Quadro 4 – Custos operacionais 

Custos operacionais 
2010 2011 

Valor % Valor % 

CMVMC 10.673.473 26% 9.332.251 23% 

FSE 13.923.480 34% 16.235.244 39% 

Pessoal 15.034.774 37% 14.682.937 36% 

Outros Custos Operacionais 1.547.585 4% 934.871 2% 

Total 41.179.312 100% 41.185.303 100% 

Fonte: Demonstrações financeiras e informação fornecida pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

O Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S analisou os resultados económico-financeiros da  
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entre 1998 e 2008, tendo concluído pela degradação do 
valor do investimento público inicial com a aquisição pelo Estado, através da PARTEST, atual 
Parpública, em 1998, de 45% do capital social da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no valor 
total de € 11,7 milhões e pela existênccia de indicadores de solvabilidade e de autonomia financeira 
que mostravam que a sociedade apresentava um equilíbrio financeiro débil. O seu rácio de 
endividamento foi de cerca de 74%, em 2008, tendo-se concluindo que a autonomia financeira 
estava aquém do desejável. 

As recomendações então formuladas, cuja síntese do acompanhamento consta do Anexo I, visam a 
criação de mecanismos por parte do acionista Estado que permitam preservar o valor do 
investimento público inicial. 
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Analisando o período de 2009 a 2011, verifica-se que se mantém a situação de elevado 
endividamento, que se agravou no ano de 2011, atingindo os 77%. A solvabilidade também se 
deteriorou no período analisado, atingindo os 30% em 2011. Note-se que, em 1998, quando o 
Estado resgatou o hospital até então gerido pela Cruz Vermelha Portuguesa, o rácio de autonomia 
financeira era, já na altura, de 23%, não se tendo, portanto, verificado qualquer melhoria neste 
indicador, não obstante o significativo apoio do Estado desde 1998 à CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA. 

Quadro 5 – Indicadores económico-financeiros 

Indicadores 2008 2009 2010 2011 

Autonomia Financeira 26% 28% 29% 23% 

Liquidez Geral 2,28 1,38 1,71 1,30 

Solvabilidade 36% 39% 41% 30% 

Endividamento 74% 72% 71% 77% 

Fonte: Demonstrações financeiras da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

Apesar das recomendações formuladas e do agravamento da situação económico-financeira, o 
controlo exercido pela Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, continua a ser insuficiente para 

monitorizar e controlar a gestão da sociedade 49
. Com exceção da recolha de informação financeira 

semestral não auditada, não foi implementado nenhum procedimento adicional, na sequência das 
recomendações formuladas. 

A Parpública considera que sendo a participação na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
minoritária e não sendo a mesma uma empresa pública, não lhe é aplicável os “… instrumentos de 
monitorização e controlo específicos, existentes para as empresas públicas …”, designadamente as 
obrigações de reporte financeiro determinadas no Despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
n.º 14277/2008, de 14 de maio. 

Relativamente à situação económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
considera esta sociedade que são “erróneas” e “depreciativas” as conclusões relativas aos rácios 
económico-financeiros e à dependência de clientes SNS. 

Note-se que a apreciação efetuada pelo Tribunal tem por base rácios objetivos, que refletem a 
situação económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

Quanto às observações sobre a dependência da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
relativamente a clientes do SNS, essa dependência, para além de resultar evidente do Quadro 2, é 
reforçada pelo artigo 48º da sua pronúncia, no qual a sociedade gestora justifica os resultados 
negativos de 2012 com a “…incerteza gerada relativamente à entrada, ou não, em vigor do novo 
Acordo de Cooperação.”. 

Acrescenta, ainda, a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que o “…investimento realizado na 
CVP-SGH, diversamente do que sucedeu com os aplicados em centros hospitalares da Região, 
contribuiu de forma relevante para o bom funcionamento do SNS e a custos que não implicaram a 

                                                           
49

 É realizado unicamente através dos Administradores nomeados pela Parpública (para o Conselho de Administração, o 
Estado designa dois dos seis membros, tendo um deles o pelouro financeiro e lugar na Comissão Executiva, composta 
no total por três administradores) e pelo Fiscal Único. Os instrumentos de controlo financeiro são constituídos pelos 
documentos periódicos de prestação de contas. 
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degradação da sua situação económica e financeira…” e que “…o investimento público aplicado na 
CVP-SGH se revelou muito mais racional, rentável e gerador de valor do que o aplicado nos 
Hospitais EPE…”. 

O Tribunal discorda da alegante no que concerne à comparabilidade entre as relações do Estado 
com os hospitais EPE e a estabelecida com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, porquanto: 

 Os primeiros integram o perímetro de consolidação do SNS e a segunda não; 

 A dimensão económico-financeira e o perfil assistencial do estabelecimento explorado pela 

CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, diferem substancialmente dos Centros 

Hospitalares do SNS utilizados na comparação da alegante; 

 Os regimes jurídicos aplicáveis são distintos; 

 Os hospitais do setor público têm obrigações no contexto do serviço público de saúde que 

não podem ser afastadas por decisões de gestão. 

Refira-se, ainda, que não são as relações do Estado com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
que estão em causa, mas sim os respetivos fundamentos, nomeadamente em termos de 
demonstração do interesse público na sua manutenção. 

A Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, numa informação genérica, dirigida ao Governo50, 
sobre todas as empresas participadas, descreveu o desempenho, aquém do esperado51, da 
participação, referindo o seu carácter não estratégico, e propondo que se ponderasse a sua 
alienação ou, em alternativa, a renegociação do Acordo Parassocial. 

Esta ação não foi suficiente para que o Governo tomasse iniciativas sobre a matéria determinando, 
designadamente a revisão do Acordo Parassocial com vista à proteção do valor do investimento 
público, como recomendado. 

Nas suas alegações o Presidente do Conselho de Administração da Parpública discorda da 
apreciação efetuada sobre a insuficiência da monitorização da situação económico-financeira da 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, efetuada pela Parpública, recordando o caráter 
minoritário da participação e os requisitos legais de controlo associados a esse caráter. 

O Tribunal considera, no entanto, que situação económico-financeira da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, e a evolução do valor das ações, supra descritas, continuam a justificar a 
recomendação quanto à implementação pela Parpública de instrumentos e/ou mecanismos de 
controlo adicionais que protejam proteger o valor do investimento público. 

A Parpública procedeu, através de uma entidade pública externa, à reavaliação da sua participação 
no capital da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, baseada no método Discounted Cash Flow 
(WACC), tendo essa participação sido contabilizada, nas contas relativas ao ano de 2012, em 
€ 5.902.000. 

Em 2012, foram reconhecidas, pela Parpública, perdas por imparidade no valor de € 2.098.000, 
relativamente ao custo histórico da transferência das ações para a Parpública, em 2003, 

                                                           
50

 Com o objetivo de fazer um ponto de situação ao XIX Governo Constitucional, aquando do início das suas funções, em 
junho de 2011 

51
 Com origem designadamente no “… potencial prejuízo associado às condições iniciais de aquisição das acções…”, em 
“… posteriores transações sobre estas acções determinadas pelo acionista (…) em condições quer não salvaguardaram 
o interesse patrimonial da Parpública.”, e nos resultados obtidos que “… continuam significativamente abaixo do 
projectado, não permitindo assim a rentabilização e recuperação do investimento inicial.” (cfr. dossier informativo). 
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€ 8.000.000. Note-se que o custo histórico da transferência ocorrida em 2003 era inferior em 
€ 3.671.870,79 face ao valor original da participação do Estado, € 11.671.871, em 1998. A avaliação 
da participação em 2012 representa, assim, cerca de 50% do investimento original do Estado. 

O volume de negócios previsto na avaliação efetuada pressupõe a renovação dos Acordos de 
Cooperação com a ARSLVT, IP, até 202352. 

A Parpública justifica a aceitação deste pressuposto, utilizado pela entidade avaliadora, com a sua 
“…convicção, suportada na análise do histórico da informação financeira da CVP-SGH, SA, e referida 
pelo próprio [relato de auditoria] (…) que a sociedade demonstrou já capacidade para substituir um 
grande cliente, como em vários exercícios tem sido a ARSLVT, pelo que o seu nível de negócios não 
está dependente da existência dos referidos acordos”, sendo que, na sua posição de acionista, 
apenas “…considera significativo (…) o volume de negócios que a empresa tem capacidade para 
gerar, e não a lista de clientes em concreto.” 

Note-se, no entanto, que a substituição de um grande cliente por outro constituiu um 
acontecimento pontual, no ano de 2011, sendo a sua extrapolação para os anos seguintes uma 
interpretação não fundamentada, até porque nem no ano seguinte se voltou a verificar53. 

De facto, a suposta capacidade da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em colmatar, através de 
outros clientes, o gap no volume de negócios resultante da não celebração dos Acordos de 
Cooperação com a ARSLVT, IP, não está sustentada em nenhuma base, nomeadamente em estudos 
de mercado estudos de mercado e/ou plano estratégico da empresa, sendo assim este pressuposto 
não auditável. 

Todo o restante histórico a que alude a Parpública demonstra o peso significativo dos Acordos de 
Cooperação no volume de negócios da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, cfr Quadro 2. 

Relativamente aos pressupostos da avaliação efetuada, a Parpública reiterou, em alegações 
subsequentes, que fundou a aceitação do referido pressuposto “…no acompanhamento efetuado e 
no conhecimento que tem da estratégia de negócio (…) [da] sociedade, no sentido de promover 
novas linhas de atividade, principalmente no quadro da cooperação com a Fundação Champalimaud 
e com a Clínica Girassol, as quais têm associado um elevado potencial de negócio…”. 

O Tribunal mantém as suas observações críticas, uma vez que as convicções da Parpública sobre as 
perspetivas de desenvolvimento de novas linhas de atividade, ou de crescimento das existentes, 
não foram devidamente sustentadas, nomeadamente em estudos de mercado ou em qualquer 
outros estudos. 

Ainda sobre o pressuposto utilizado, a entidade pública que efetuou a avaliação refere, nas suas 
alegações, que “Como é usual, a Avaliação realizada teve fundamentalmente por base Relatórios e 
Contas da Empresa, informação de gestão (…), o Orçamento de Gestão para o ano de 2013 e, bem 
assim, informação e esclarecimentos transmitidos (…) em reuniões havidas (…) com as partes 
diretamente envolvidas.” Reafirma ter sido “considerado adequado (…) o pressuposto da 
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Coincidente com o final do prazo de concessão da exploração do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa à CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. A entidade avaliadora considerou que seria vantajoso para a Cruz Vermelha 
Portuguesa resgatar o seu Hospital no final daquele prazo, tendo o Valor terminal da empresa sido calculado pelo 
Valor de Reversão, definido nos termos do Contrato (Cláusula 7ª). 

53
 Constata-se, na avaliação realizada pela entidade externa, que no ano de 2012, ano em que o volume de negócios 
com a ARSLVT, IP, diminuiu em cerca de 98%, resultado da inexistência de um Acordo de Cooperação durante a quase 
totalidade desse ano, as vendas e prestações de serviços resultantes de negócios com outros clientes apenas 
cresceram cerca de 4%. 
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manutenção do nível de receitas patente no Orçamento de 2013 da Empresa, (…) [presumindo] a 
renovação de todos os contratos, em condições económico-financeiras idênticas às vigentes para 
2013, incluindo inter-alia o Acordo de Cooperação entre a ARSLVT e a Cruz Vermelha Portuguesa.” 

Acrescenta ainda que “não seria ponderado, razoável e tecnicamente defensável assumir que: 

 O Acordo de Cooperação entre a ARSLVT e a Cruz Vermelha Portuguesa não fosse 
novamente renegociado e/ou renovado nos anos subsequentes, considerando (…) [que 
havia sido] renegociado com sucesso em 2012 e [que] estará aparentemente vigente (…) há 
14 anos; 

 Nenhum acordo com um prazo limitado no tempo fosse renovado, ficando por isso um 
ativo de presumido renome na saúde em Portugal (…) integralmente desvalorizado; isto 
aceitando o pressuposto da não renovação do Acordo de Cooperação (…); 

 O management da CVP-SGH não tivesse capacidade estratégica e de gestão para, 
simultaneamente, (i) gerar novas fontes de receitas (…) (ii) incrementar as receitas dos 
contratos existentes (…) (iii) reduzir a estrutura de custos caso, no pior dos cenários, não 
houvesse capacidade comercial para angariar novos clientes; isto aceitando que o Acordo 
de Cooperação (…) não fosse renovado em 2014 e nos anos subsequentes.” 

O Tribunal reitera que a eventual capacidade da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, colmatar, 
através de outros clientes, o gap no volume de negócios resultante da eventual não renovação dos 
Acordos não se encontra devidamente sustentada, nomeadamente em estudos de mercado ou 
quaisquer outros estudos, não sendo os argumentos apresentados, baseados em meras suposições, 
suficientes para essa sustentação. 

A perda do volume de negócios resultante dos Acordos de Cooperação com a ARSVLT, IP, 
representaria, ceteris paribus, uma quebra de cerca de 22% nas Vendas e Prestações de serviços da 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entre 2013 e 202354, resultando numa diminuição de € 5,6 
milhões na avaliação da participação, a 31 de dezembro de 2012, ou seja, reduziria a avaliação para 
cerca de € 300 mil. 

A entidade pública que efetuou a avaliação sublinha, nas suas alegações, “…que toda e qualquer 
análise neste apartado, deverá considerar o seguinte: 

 (…)racionalmente assumir a utilização alternativa para a capacidade ociosa ou no mínimo, a 
alienação de ativos excedentários conjugada com a redução da estrutura de custos; 

 (…) presumindo a incapacidade do management de rentabilizar a capacidade ociosa, (…) 
seria absolutamente necessário rever em baixa as estimativas [do] investimento [em capital 
fixo] (…); 

 a quebra do Acordo de Cooperação (…) deverá ser acompanhada ceteris paribus por um 
encaixe financeiro imediato para a Empresa relativamente [ao saldo do cliente ARSLVT] …” 

O Tribunal salienta, a este respeito, que o modelo de avaliação foi o utilizado na avaliação efetuada 
por aquela entidade pública, a pedido da Parpública, e que a estimativa efetuada teve, de facto, em 
conta, a diminuição do investimento em capital fixo e o encaixe do saldo do cliente ARSLVT. 
Relativamente à questão da eventual consideração de eventuais utilizações alternativas para a 
capacidade ociosa, ou medidas de redução da estrutura de custos fixos, o Tribunal reconhece que 
tais medidas não foram consideradas, uma vez que a análise foi realizada, conforme referido, 
ceteris paribus. 
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 Considerando que o volume de negócios para 2014-2023, com a ARSLVT, IP, se manteria ao nível do verificado em 
2012, ano em que o Acordo de Cooperação esteve suspenso durante 11 meses. 
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Assim, não está excluído que a participação da Parpública na CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, está sobreavaliada. E nesse caso a avaliação efetuada justifica a inscrição de um valor no 
balanço da Parpública, que não é adequado por falta de rigor. 

6.4. OBJETO DOS NOVOS ACORDOS 

O Acordo de 2011 manteve o objeto dos Acordos anteriores, estabelecendo a prestação de 
cuidados de saúde no âmbito das especialidades de Ortopedia, Cirurgia Vascular, Cirurgia 
Cardiotorácica, Oftalmologia e Urologia. Apesar de ter acrescentado, pela primeira vez, no âmbito 
da prestação de serviços, a possibilidade da realização de rastreios da Retinopatia Diabética e do 
Cancro da Mama, nesse ano não foram contratadas quantidades e respetivos valores. 

O Acordo 2012/2013 deixou de estabelecer a prestação de serviços na especialidade de Urologia e 
acrescentou ao objeto as quantidades e valores referentes aos rastreios da Retinopatia Diabética e 
do Cancro da Mama. O valor desta nova área de prestação de serviços ascende a € 1.293.830,65 
(17% do total). 

7. NEGOCIAÇÃO DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

Quadro 6 – Evolução financeira dos Acordos de Cooperação 2010-2012/2013 

 

Figura 1 – Composição financeira 

 

Realizado % Contratado % Realizado % Contratado % Contratado  % 

Especialidades cirurgicas 21.271.759,03 100,0% 17.168.369,40 95,6% 14.615.372,42 100,0% 6.970.207,77 83,5% 6.317.590,93 83,0%

Cardiotorácica 5.648.466,27 26,6% 4.400.027,45 24,5% 3.064.706,12 21,0% 968.260,51 11,6% 1.108.245,88 14,6%

Vascular 2.836.111,36 13,3% 2.108.560,66 11,7% 1.281.187,49 8,8% 2.240.862,82 26,8% 905.575,00 11,9%

Oftalmologia 5.361.184,95 25,2% 4.358.486,67 24,3% 3.443.279,49 23,6% 1.498.159,34 17,9% 1.421.947,66 18,7%

Ortopedia 7.154.882,47 33,6% 6.069.463,98 33,8% 6.578.177,33 45,0% 2.254.833,10 27,0% 2.881.822,39 37,9%

Urologia 271.113,98 1,3% 231.830,64 1,3% 248.021,99 1,7% 8.092,00 0,1% 0,00 0,0%

Rastreios 794.082,50 4,4% 1.376.415,58 16,5% 1.293.830,65 17,0%

Total 21.271.759,03 100,0% 17.962.451,90 100,0% 14.615.372,42 100,0% 8.346.623,35 100,0% 7.611.421,58 100,0%

Obs: O teto máximo do Acordo vigente em 2010 era de € 21.132.599,30, tendo sido este o valor pago pela ARSLVT, IP.

Fonte: Base de dados da faturação de 2010 e 2011; Minutas dos Acordos de 2011, 2012 e  2012/2013.
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A negociação do Acordo de 2011 prolongou-se ao longo desse ano, tendo o mesmo sido assinado 
em março de 2012. 

Durante o ano de 2011, enquanto decorriam as negociações, a produção realizada, até 30 de abril 
de 2011, foi feita com base nas condições (e preços) estabelecidas no Acordo vigente em 2010. O 
Acordo incluiu aquele período, pretendendo regularizar retroativamente a prestação de serviços de 
facto realizada durante o ano de 2011. 

Para além das condições para a produção realizada durante o primeiro quadrimestre, o Acordo 
refletiu, ainda, as quantidades efetivamente produzidas durante o ano e os diferentes preços 
acordados para o período de 1 de maio a 30 de junho, data em que a referenciação de utentes para 
o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, foi suspensa, e para o período 
de 1 de julho a 31 de dezembro, período durante o qual foram prestados serviços aos utentes 
anteriormente referenciados. 

A morosidade das negociações resultou, inicialmente, de divergências entre o anterior Conselho 
Diretivo da ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa, relativamente aos preços a estabelecer no 
Acordo. 

Em maio de 2011, tendo a minuta de Acordo sido sujeita à apreciação da tutela, a mesma não foi 
aprovada, “…tendo o assunto sido remetido para o novo Governo…”. Em consequência, foi 
determinada, pela ARSLVT, IP, a suspensão da referenciação de utentes a partir de 1 de julho, dado 
não ser “… possível, ter uma noção se o Governo vai autorizar a sua celebração, se pretende 
introduzir uma alteração, e em que data o fará.”. 

Até então, o valor do Acordo em negociação era de € 17.962.451,90, prevendo a realização da 
prestação de serviços durante todo o ano de 2011 e a sua prorrogação automática por mais dois 
anos. Apesar do novo Governo ter autorizado, em julho de 2011, a realização da despesa por aquele 
valor, a referenciação para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, não 
foi retomada, tendo-se procedido a uma nova negociação de preços durante o segundo semestre 
de 2011. 

Em 2012, a suspensão manteve-se até à assinatura do Acordo 2012/2013, cuja minuta foi aprovada 
em novembro de 2012. O Acordo 2012/2013 inclui um período de doze meses. 

A suspensão da referenciação dos utentes desde 1 de julho de 2011, por não aprovação das 
minutas de Acordo de maio de 2011 e de abril de 2012, cfr ponto 5, e a alteração nas quantidades e 
respetivos valores financeiros, ao longo das negociações, revelam a insuficiência da fundamentação 
da necessidade de recurso à prestação de serviços externa e das quantidades de serviços a 
contratar. 

Aliás, o despacho de 19 de março de 2012, do atual Secretário de Estado da Saúde, devolveu a 
primeira minuta do Acordo para 2012, datada de fevereiro, à ARSLVT, IP e à Administração Central 
do Sistema de Saúde, IP (ACSS, IP), com a determinação de que “Este processo deve ser analisado 
nos termos do meu despacho (…), em particular no que respeita à fundamentação da relação custo-
benefício e da capacidade instalada para a produção de actos constantes no Acordo”. 

Verificou-se, porém, que não existiram alterações significativas na informação apresentada pela 
ARSLVT, IP, com vista à celebração dos Acordos, que continuou a não incluir indicadores da 
capacidade instalada no SNS nem uma Análise Custo-Benefício, ou outra que medisse e avaliasse os 
benefícios e os custos da decisão. 

Em sede de contraditório o Presidente do Conselho Diretivo da ACSS, IP, vem juntar ao processo o 
parecer então emitido por esta entidade, cfr. ponto 4.6. 
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7.1. FUNDAMENTAÇÃO 

Apesar de diversos atos de membros do Governo referirem a necessidade de sustentar a celebração 
dos Acordos de Cooperação em Análises Custo-Benefício – cfr. Anexo I, a sua celebração continua a 
não ser sustentada em estudos de Análise Custo-Benefício ou em quaisquer outros estudos 
económicos. 

Embora nas suas alegações, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde, o Presidente da ARSLVT, IP, 
e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, apresentem argumentos com vista a demonstrar a 

suficiência da fundamentação apresentada
55

, o Tribunal reitera que a identificação de 
necessidades, que foi feita no processo em análise pela ARSLVT, IP, com base em indicadores de 
acesso, não é uma avaliação da capacidade instalada e muito menos uma Análise Custo-Benefício, 
da qual a avaliação da capacidade instalada seria parte integrante. 

Conforme referido nas alegações do Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, o valor em 
saúde não pode, de facto, ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo. Porém, desde 
1998, que a ARSLVT, IP, nunca considerou os efeitos da celebração dos sucessivos Acordos na 
sustentabilidade presente e futura do SNS, uma vez que recorre apenas a indicadores de curto 
prazo (indicadores de acesso) para justificar a perpetuação dos Acordos de Cooperação. 

A ARSLVT, IP, fundamentou a necessidade de celebração do Acordo em indicadores de acesso (o 
que foi feito), porém não fez qualquer avaliação da capacidade instalada (o que se pode fazer) nem 
qualquer estudo de alternativas que comparasse designadamente os custos incorridos pelo erário 
público com a utilização dessa capacidade e o recurso a uma entidade externa ao SNS. 

A própria Administração Central do Sistema de Saúde, IP, observou, no parecer que produziu sobre 
a fundamentação do Acordo, inicialmente previsto para 2012, que a informação da ARSLVT, IP, não 
contém dados sobre capacidade instalada. 

Sobre este assunto, o Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do Secretário de Estado da Saúde, 
apesar de transmitir a orientação de que “… toda e qualquer contratação com o sector social e 
privado deve ter por base uma prévia análise da capacidade instalada do SNS, bem como uma 
análise custo-benefício”, ressalva que uma tal análise não se deve basear “… apenas em critérios 
economicistas ou financeiros, nem apenas quantitativos, mas também em inúmeros outros factores 
qualitativos, como seja, o melhor acesso aos cuidados de saúde, pelo que tal análise terá de ser 
adaptada à realidade em causa.”. 

Sucede, porém, que a Análise Custo-Benefício ou outras análises, cuja metodologia é equivalente 
àquela, podem ser análises multicritério, devendo ser considerados e avaliados aspetos qualitativos 
como o acesso aos cuidados de saúde, pelo que não se alcança a pertinência da ressalva. 

Apesar de nas suas alegações, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde discordar desta 
observação, considerando que o despacho do Secretário de Estado da Saúde dava resposta às 
"muitas questões que vinham sendo colocadas sobre os critérios de fundamentação a adotar no 
âmbito da celebração de acordos com entidades do sector social", o Tribunal considera, pelas 
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 Em síntese, o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde alega que o Acordo de 2012/2013 está sustentado “…numa 
avaliação prévia da capacidade instalada do SNS e análise do seu custo-benefício, atenta a necessidade de garantir os 
mesmos cuidados de saúde em tempo aceitável” e o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, que “O valor em 
saúde não pode ser objeto de uma análise de curto ou curtíssimo prazo, porquanto, para ser realizada com rigor, tem 
de decorrer de estudos científicos, que exigem anos para a respetiva elaboração, de modo a que possam aferir-se os 
ganhos e as perdas em saúde …”. A análise detalhada das alegações apresentadas encontra-se nos Pontos 4.2 (1), 4.4 
(1) e 4.8 (3). 
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razões apresentadas no ponto 4.2(1), que o despacho não contribuiu para o acolhimento efetivo 
das recomendações formuladas pelo Tribunal à então Ministra da Saúde56. 

A informação produzida pela ARSLVT, IP, com base na qual foi autorizada a celebração dos Acordos 
de Cooperação para 2011 e 2012/2013, limita-se a informar sobre indicadores de acesso à 
prestação de cuidados de saúde nas áreas dos Acordos, não considerando as alternativas existentes 
à celebração dos Acordos e, no que respeita aos indicadores utilizados, não quantificando sequer as 
melhorias pretendidas. 

O documento apresentado também não pondera nem faz qualquer confronto entre os preços 
negociados e os custos daquelas prestações em unidades hospitalares do SNS. 

7.1.1. ESPECIALIDADES CIRÚRGICAS 

Os indicadores de acesso não são suficientes para avaliar a capacidade instalada nas unidades 

hospitalares do SNS
57. 

Existindo capacidade instalada disponível nos hospitais do SNS, os custos adicionais de produzir 
mais uma unidade, nesses hospitais, são iguais ao seu custo marginal, pelo que a opção de 
transferir utentes para entidades fora do perímetro do SNS, sem a utilização dessa capacidade 
efetiva, implicará custos superiores aos da opção contrária. 

A existência de capacidade instalada numa das atividades do âmbito dos Acordos de Cooperação – 
Cirurgia Cardiotorácica -, já havia sido indiciada no Relatório de Auditoria n.º 8/2009 - Auditoria 
Financeira ao Hospital de Curry Cabral, aprovado em 5 de março desse ano. 

Os Acordos de Cooperação vigentes no período analisado na referida Auditoria (2007-2008) e até 
2010, estabeleciam a possibilidade do Hospital de Curry Cabral, na especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica referenciar diretamente para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, utentes da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, “… sem necessidade de prévia 

avaliação da capacidade de resposta dos Hospitais da Região…”58. Em 2007 foram referenciados por 
aquele Hospital “… 325 utentes (…) e em 2008, 292 utentes …”, tendo sido “… pago, pela ARSLVT, 
IP, à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, o montante de € 3.635.333,93, no ano de 2007 e € 
2.408.625,54, nos primeiros 10 meses de 2008.” (cfr. Relatório). 
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 As recomendações ali formuladas são as seguintes: “Alertar/sensibilizar as ARS e demais entidades que, os recursos 
financeiros para a Saúde, não são só escassos, como finitos, e que a única forma de introduzir esta restrição é a Análise 
Custo-Benefício.” e “Determinar - como instrumento de redução de custos a considerar em futuras medidas de 
contenção orçamental - que os Protocolos e/ou Acordos a celebrar, com entidades não contidas no perímetro de 
consolidação do SNS, sejam previamente objeto de uma rigorosa Análise Custo-Benefício na ótica macro-
económica/social/coletividade.”. 

57
 Sobre os indicadores utilizados pela ARSLVT, IP, o Relatório de Auditoria n.º 11/2011 considerou que a “… ARSLVT, 
apenas com base nas listas de espera a determinada data (cirurgia e consulta), não foi eficaz para estimar a efectiva 
capacidade instalada dos hospitais do SNS, uma vez que as listas de espera têm um efeito dinâmico. Como alternativa, 
a ARSLVT poderia, através do Departamento de Contratualização, ter negociado um aumento nas linhas de produção 
da atividade cirúrgica e consulta, conseguindo, assim, obter por parte das unidades hospitalares uma resposta mais 
sustentada.” (pag. 54). Vários estudos e trabalhos de auditoria têm evidenciado a possibilidade de aumentar a 
eficiência dos hospitais do SNS. Alguns exemplos mais abrangentes são: o Relatório do Grupo Técnico para a Reforma 
Hospitalar, de novembro de 2011; o Relatório de Auditoria n.º 30/2011 - Auditoria ao sistema de pagamentos e de 
formação dos preços pagos às unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde, de 10 de novembro. 

58
 Cfr. artigo 8º do Acordo de Cooperação vigente entre 2008 e 2010, e artigo 8º do Acordo vigente entre 2005-2007, 
com a redação dada por aditamento de novembro de 2006. 
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Nessa auditoria, os Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental e Norte declararam possuir 
capacidade instalada, em 2007 e 2008, para a realização de mais 390 cirurgias cardiotorácicas/ano. 
Esta capacidade foi novamente apurada e confirmada, por aqueles Centros, no Relatório de 
Auditoria n.º 26/2012 – 2ªS – Auditoria aos Serviços de Cirurgia Cardiotorácica das Unidades 
Hospitalares do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Tribunal de Contas em 12 de julho, no 
qual, relativamente aos anos de anos de 2009 e 2010, referiram ter capacidade para a realização de 
mais cerca de 524 cirurgias cardiotorácicas. 

Relativamente às restantes especialidades cirúrgicas, os indicadores relativos aos hospitais da 
Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, revelam assimetrias na distribuição dos recursos e 
diferentes níveis de utilização dos mesmos, bem como eventuais diferenças de procedimentos que, 
sendo devidamente considerados na negociação anual dos contratos programa, poderiam 
aumentar a eficiência e a capacidade de resposta desses hospitais (cfr. ponto 10.2). 

 

A. Cirurgia Cardiotorácica 

Apesar da realização de um estudo económico por uma empresa de auditoria e consultoria, a 
Deloitte, intitulado “Análise custo benefício do protocolo de envio de doentes de cardiologia do 
HCC para o HCVP”, a solicitação da ARSLVT, IP, e de o mesmo ter concluído em termos globais que 
a realização de 326 cirurgias no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
em alternativa à sua realização nos hospitais do SNS da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 
originou um total de impactos negativos para o SNS de cerca de € 1,5 milhões e, para o Estado, de 

cerca de € 1,4 milhões
59

, o Acordo de 2011 e o Acordo de 2012/2013 continuam a incluir a 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica. 

Quadro 7 – Evolução das quantidades e valores Cirurgia Cardiotorácica 

 

Segundo a ARSLVT, IP, a redução do volume da atividade no Acordo de 2011 teve, alegadamente, 

em consideração a criação em abril de 2011 do Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa60 que sujeitou 
a uma coordenação comum o Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE, o Hospital de Curry Cabral, EPE, 
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 Cfr Anexo IV. 
60

 Criado pela Portaria n.º 172/2011, de 27 de abril. Os hospitais que integraram o grupo mantiveram a sua autonomia 
jurídica e os respetivos órgãos de administração. A coordenação do Grupo seria assegurada pelo conselho de direção, 
composto pelos presidentes dos conselhos de administração dos hospitais que integravam o Grupo e um 
representante da Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa e pelo conselho técnico, composto pelos diretores clínicos 
e enfermeiros-diretores dos serviços de enfermagem dos hospitais integrados. 

Qtd Valor Qtd Valor Qtd Valor 

Cirurgias (1) 504 5.477.052,72      270 2.950.172,57  111 1.086.052,86     

Consultas 1.997 55.716,30             1.635 78.020,55          386 22.193,02            

MCDT (2) 1.945 115.697,25          622 36.513,00          

Total (2) 5.648.466,27      3.064.706,12  1.108.245,88     

(1) Inclui toda a atividade cirurgica, que inclui, para efeitos de faturação GDH Cirurgicos e GDH Médicos.

(2) A partir de 1 de maio de 2011 incluídos no preço compreensivo da consulta, o que explica o aumento do

valor das consultas de 2011 para 2010, apesar da diminuição das quantidades. Os preços fixados são

objeto do ponto infra .

Fonte: Base de dados da faturação 2010 e 2011; Minuta de Acordo 2012/2013.

Cirurgia cardiotorácica
2010 Acordo (realizado) 2011 Acordo (realizado)

2012/2013 Minuta 

(contratado)



 

Tribunal de Contas  
  

 

 51 

e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa, “… uma vez que o novo Grupo (…) deverá gerir a resposta em 
tempo adequado entre os hospitais que o compõem.”. 

Entre outros objetivos
61

, a institucionalização do grupo hospitalar visou responder à  
“… necessidade de optimização dos recursos existentes…” competindo ao respetivo conselho de 
direção, designadamente “… incrementar a efectiva articulação e complementaridade das 
actividades desenvolvidas pelos hospitais do grupo, com vista à rentabilização dos recursos  

existentes …”.
62

 

Porém, a minuta do Acordo, de maio de 2011, que ainda refletia as quantidades em negociação 
para a totalidade do ano de 2011, e que devia já considerar a articulação do Grupo Hospitalar, 

previa uma redução menor do que a que ficou consagrada no Acordo celebrado
63

, o que revela a 
pouca relevância da constituição do Grupo Hospitalar e da capacidade instalada declarada pelos 
Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental e Norte, na negociação das quantidades a 
contratar para 2011. 

A redução das quantidades efetivamente contratadas, na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, 
face a 2010, deveu-se, essencialmente, à suspensão da referenciação de utentes a partir de julho de 

2011
64, com fundamento no facto de o “… projecto de acordo enviado à tutela não foi autorizado, 

tendo o assunto sido remetido para o novo Governo…”65.  

Como se constata no ponto relativo à execução dos Acordos, o volume médio de produção mensal 
realizada no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nas principais linhas 

de produção do Acordo66, no primeiro semestre de 2011, i.e., antes da suspensão das 
referenciações a partir de 1 de julho desse ano, com origem no Hospital de Curry Cabral e na 
Maternidade Dr. Alfredo da Costa, manteve-se idêntico ao do ano de 2010. 

Conclui-se, assim, que a negociação relativa ao ano de 2011 não teve em consideração a capacidade 
instalada disponível declarada pelos Centros Hospitalares de Lisboa nem o aproveitamento dos 
recursos na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica que deveria advir da criação do Grupo 
Hospitalar. 
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 A criação do Grupo pretendeu, também, criar sinergias entre os hospitais do Grupo, com vista à “… definição do 
futuro mapa de estabelecimentos de saúde…”. Este Grupo Hospitalar deu lugar em 2012 à extinção e integração por 
fusão no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, do Hospital de Curry Cabral e da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, 
cfr. Decreto-Lei nº 44/2012, de 23 de fevereiro. 

62
 Cfr. art.º 6º, al. f), da Portaria n.º 172/2011. 

63
 Na especialidade cirúrgica em causa, a minuta de maio de 2011 previa uma redução de cerca de 6% na quantidade de 
cirurgias contratadas e de 14% na quantidade de consultas contratadas face às quantidades do Acordo de 2010. Note-
se que, nessa data, as quantidades em negociação eram para a totalidade do ano de 2011, sendo que de janeiro a 
abril de 2011 se aplicavam as condições do Acordo vigente em 2010 e só a partir de maio, caso o Acordo fosse 
assinado conforme previsto naquela minuta, se aplicariam as novas condições negociadas. Cfr. já referido o Acordo de 
2011, assinado em 2012, refletiu as negociações (preços, quantidades e outras condições de execução) ocorridas no 
primeiro semestre do ano, a suspensão da referenciação de utentes a partir de 1 de julho e a nova negociação de 
preços com efeitos a partir do segundo semestre do ano. 

64
 A suspensão na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica incidiu, também, sobre os utentes com cirurgia marcada ou 
em seguimento após cirurgia, que, seriam repartidos pelos três Centros Hospitalares de Lisboa (Lisboa Norte – 
Hospital de Santa Maria; Lisboa Ocidental – Hospital de Santa Cruz; e Lisboa Central – Hospital de Santa Cruz) – cfr- 
ponto 5. 

65 
Cfr. nota de rodapé n.º 35.

 

66
 Consultas e cirurgias (GDH Cirúrgicos). Não se incluíram os Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica 
(MCDT), cujo preço passou a estar integrado no preço da consulta, a partir de maio de 2011, cfr. ponto 7.2, e deixaram 
de ser faturados à parte, e os GDH Médicos, associados à atividade cirúrgica e realizados residualmente. 
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Em 2012, o Hospital de Curry Cabral e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa foram extintos e fundidos 

no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE
67

, pelo que as necessidades em saúde na especialidade 
em causa poderão passar a ser satisfeitas internamente. 

Considerando também a capacidade instalada disponível na região, evidenciada no Relatório de 
Auditoria n.º 26/2012, não está devidamente fundamentada a necessidade do recurso à prestação 
dos serviços na especialidade. 

Nas suas alegações, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, alega que a existência de 
capacidade disponível não utilizada na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica manifestada pelos 
Centros Hospitalares de Lisboa “… não está comprovada por factos concretos de aumento de 
produção …”, salientando que “… no triénio 2010-2012 os Hospitais em causa registaram uma 
produção sempre inferior à contratada …” e que a “… lista de espera cirúrgica e o [Tempo Médio de 
Espera] incrementaram substancialmente ao longo do período decorrente entre maio de 2011 
([Lista de Inscritos para Cirurgia] de 382 doentes e [Tempo Médio de Espera] de 141,6 dias) e 
dezembro de 2012 ([Lista de Inscritos para Cirurgia] de 715 doentes e [Tempo Médio de Espera] de 
190,1 dias) – período em que esteve suspenso o Acordo de Cooperação…”. 

Acrescenta, ainda, que, “… na área da saúde, as variáveis não são constantes …”, não sendo 
“…previsível o conhecimento das necessidades médicas em cada momento e, por outro lado, a tão 
propalada capacidade instalada deixa de existir, bastando para tal que, como se verificou, em vez 
de cirurgias cardíacas tenha sido necessário realizar transplantes pulmonares. [referindo-se, neste 
caso particular, ao Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE]”. 

A propósito da execução da produção contratada e do aumento da Lista de Inscritos para Cirurgia e 
do Tempo Médio de Espera, o Tribunal salienta que os dados apresentados nas alegações: 

 Não permitem concluir sobre a evolução da produção executada nem sobre as consequências 
da evolução dos indicadores de acesso nos resultados em saúde que, aliás, caberia à ARSLVT, IP, 
analisar; 

 Refletem, desde setembro de2011, a referenciação de doentes provenientes da região de saúde 
do Algarve que até então eram referenciados para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA; 

 O aumento verificado no número de inscritos (+87%), no período a que a ARSLVT, IP, alude, foi 
muito superior ao verificado no Tempo Médio de Espera (+34%), o que revela alguma 
capacidade de adaptação da produção dos Centros Hospitalares ao aumento da procura; 

 Incluem as subespecialidades de Cirurgia Cardíaca e Cirurgia Torácica, sendo que a 
referenciação de doentes no âmbito dos Acordos de Cooperação incide especialmente sobre a 
primeira e que o tempo de “… espera dos doentes torácicos é, por natureza de patologia, é 
superior ao dos cardíacos”68; 

 O Tempo Médio de Espera, que inclui a Cirurgia Torácica, durante o período de suspensão do 
Acordo de Cooperação, nunca atingiu o Tempo Máximo de Resposta Garantido para cirurgia 
(270 dias69). 

Considerando que os dados apresentados pela ARSLVT, IP, incluem a Cirurgia Torácica, foram 
solicitados aos Centros Hospitalares de Lisboa indicadores referentes às listas de espera para a 
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 Cfr. Decreto-Lei nº 44/2012, de 23 de fevereiro. 
68

 Cfr. Ofício n.º 174/CA, de 17 de maio, do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE. 
69

 Cfr. Portaria 1529/2008, de 26 de dezembro. 
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subespecialidade de cirurgia cardíaca, no período de suspensão do Acordo de Cooperação e 1º 
trimestre de 2013. Em 31 de dezembro de 2012 encontravam-se 536 doentes em espera nos três 
Centros Hospitalares, e os tempos médios de espera eram de 201 dias no Centro Hospitalar de 
Lisboa Ocidental (CHLO), 138,6 dias no Centro Hospitalar de Lisboa Central (CHLC) e 28,5 dias no 
Centro Hospitalar de Lisboa Norte (CHLN), cfr. quadro infra. 

 

Refira-se que os dados referentes ao Centro Hospitalar de Lisboa Norte, no período, incluem 
Cirurgia Torácica. O agravamento dos indicadores deste Centro nos dois últimos trimestres foi 
justificado pelo aumento das referenciações no último trimestre de 2012 e o fecho, ainda no 3º 
trimestre de 2012, de uma das salas de bloco, 1 dia/semana, em resultado da diminuição da 
disponibilidade do Serviço de Anestesia. 

A (in)disponibilidade de recursos humanos e o regime jurídico de contratação de pessoal também 
foram invocados pelo Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental para justificar os seus indicadores. A 
este propósito vide análise das alegações apresentadas pelo Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP, constante do ponto 10.2. 

Finalmente, quer o Centro Hospitalar de Lisboa Central quer o Centro Hospitalar de Lisboa Norte 
informaram não ter lista de espera para consulta da especialidade. No Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte “as consultas são marcadas com um intervalo máximo de uma semana face à data do 
pedido”. O Centro Hospitalar de Lisboa Central “tem um tempo médio de 1 dia, para cirurgia 
cardíaca e 3 dias, para cirurgia torácica”70. No Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental o número de 
doentes em espera para consulta de cirurgia cardíaca, a 31 de dezembro de 2012, era de 19 e o 
tempo médio de espera de 30,5 dias. Estes indicadores não sofreram alterações significativas no 
período. 

Quanto à imprevisibilidade das necessidades médicas em cada momento, evocada pelo Presidente 
do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, nas suas alegações, o Tribunal considera que esse 
desconhecimento, revelador da ausência de proficiência quantitativa dos gestores das entidades do 
SNS, não é compatível com a missão da ARSLVT, IP, de adequar os recursos disponíveis às 
necessidades em saúde, visando o seu ordenamento racional e a otimização da sua utilização. 

Face ao exposto, o Tribunal mantém, nesta matéria, a conclusão de que não está devidamente 
fundamentada a necessidade do recurso à prestação dos serviços na especialidade. 

É de salientar também a capacidade instalada disponível, nesta especialidade, noutras regiões de 
saúde, designadamente na região de saúde do Centro (cfr. ponto 10.1), podendo as ARS colaborar 
entre si e com as unidades hospitalares para o aproveitamento dessa capacidade. 
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 Apesar dos indicadores resultantes do sistema de informação Consulta a Tempo e Horas serem mais gravosos, os 
mesmos incluem, de acordo com informação prestada pelo CHLC, 4 pedidos de consultas, referentes a 3 doentes que 
faltaram injustificadamente à consulta marcada e um pedido recusado pela especialidade referente a cirurgia torácica, 
por o doente já ser seguido na consulta. 

N Doentes 30-09-2011 31-12-2011 31-03-2012 30-06-2012 30-09-2012 31-12-2012 31-03-2013

CHLC (Cirurgia Cardíaca) 195 213 217 233 218 180 160

CHLN 7 18 5 5 2 64 121

CHLO (Cirurgia Cardíaca) 246 218 249 275 269 292 309

Média Tempo de Espera LIC (dias)

CHLC (Cirurgia Cardíaca) 95,2 117,9 116,1 142,9 162,1 138,6 112,1

CHLN 140,4 24,6 325,5 28,8 121,5 28,5 54

CHLO (Cirurgia Cardíaca) 141 153 150 165 207 201 194

Tempo médio resposta (dias)

CHLN 0,3 0,9 1,5 2,4 0,6 1,8 12,3
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Em sede de contraditório, o Diretor de Serviços de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de 
Lisboa Ocidental, EPE, considera “bem vinda” a possibilidade de referenciação a nível nacional e a 
transferência de doentes de uma região para a outra quando necessária, mas salvaguarda que “… a 
origem de disparidade de listas de espera de doentes para cirurgia, prende-se com fatores como a 
área de referenciação, a disponibilidade instalada e também sobre os critérios de seleção de 
doentes.”. 

B. Outras especialidades 

Apesar de não se terem verificado alterações significativas nos indicadores de acesso das 
especialidades, o Acordo de 2011 e o Acordo 2012/2013 evidenciam uma redução das quantidades 
contratadas e realizadas até 2010 nestas áreas, com exceção da especialidade de Ortopedia. As 
quantidades de 2011 refletiram essencialmente a suspensão da referenciação de utentes a partir de 
julho de 2011. 

Quadro 8 – Evolução das quantidades e valores outras especialidades cirúrgicas 

 

A insuficiente fundamentação das estimativas de produção é, também, atestada pelas reduzidas 

taxas de execução do mesmo em 2009 e 2010
71

, na especialidade de Urologia, que de acordo como 
os Relatórios de Acerto de Contas dos anos de 2009 e 2010, pareciam “… confirmar que não existe 
procura suficiente para preencher os volumes de produção estabelecidos no Acordo de 
Cooperação, nomeadamente para cirurgia da próstata e circuncisão.". 

Esta situação confirma que as quantidades contratadas em 2009 e 2010 na especialidade de 
Urologia, que resultaram de simples prorrogação do Acordo de 2008 tal como nele previsto, não 
foram objeto, à época, de um adequado levantamento das necessidades do SNS, permitindo, 
também, alavancar os valores destinados às outras especialidades cirúrgicas pois o valor acordado 
nesses anos para Urologia foi redistribuído por outras especialidades previstas no Acordo, cfr. ponto 
8.2.1, sem prévia avaliação por parte da ARSLVT, IP, da efetiva necessidade dessa redistribuição. 
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 Cfr. ponto 8.2. 

Qtd Valor Qtd Valor Qtd Valor 

Cirurgia Vascular 2.836.111,36   1.281.187,49   905.575,00       

Cirurgias (1) 1.241 2.411.541,94   589 1.090.128,82   531 753.887,25       

Consultas 5.293 147.674,70       2.359 95.934,25          2.620 151.687,75       

MCDT (2) 5.400 276.894,72       1.899 95.124,42          

Oftalmologia 5.361.184,95   3.443.279,49   1.421.947,66   

Cirurgias (1) 2.872 4.703.734,77   2.179 3.008.594,74   1.275 1.105.272,00   

Consultas 13.187 367.917,30       7.948 365.614,55       5.488 316.675,66       

MCDT (2) 9.415 289.532,88       2.072 69.070,20          

Ortopedia 7.154.882,47   6.578.177,33   2.881.822,39   

Cirurgias (1) 1.194 6.874.767,28   1.216 6.153.379,19   625 2.694.568,75   

Consultas 8.105 226.129,50       8.200 396.984,45       3.253 187.253,64       

MCDT (2) 496 53.985,69          252 27.813,69          

Urologia (3) 271.113,98       248.021,99       

Cirurgias (1) 132 228.908,86       123 198.597,88       

Consultas 738 20.590,20          728 31.472,35          

MCDT (2) 251 21.614,92          330 17.951,76          

(3) Não contratualizado em 2012/2013.

(1) Inclui toda a atividade cirurgica, que inclui, para efeitos de faturação GDH Cirurgicos e GDH 

Médicos.

(2) A partir de 1 de maio de 2011 incluídos no preço compreensivo da consulta, o que explica o

aumento do valor das consultas de 2011 para 2010.

Fonte: Base de dados da faturação 2010 e 2011; Minuta de Acordo 2012/2013.

Especialidade
2010 Acordo (realizado) 2011 Acordo (realizado) 2012/2013 Minuta 

(contratado)
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Nas alegações, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, salienta que, a diminuição das 
quantidades estabelecidas no Acordo de 2011 e a não inclusão no Acordo 2012/2013 da 
especialidade de Urologia, “… revela que a ARSLVT procede à avaliação, auditoria e monitorização 
dos contratos que celebra …”. 

A este respeito, o Tribunal salienta que, embora a evolução verificada na especialidade de Urologia 
tenha resultado de uma ação de monitorização da execução das quantidades contratadas, efetuada 
pela ARSLVT, IP, as reduzidas taxas de execução nos anos de 2009 e 2010, evidenciam a 
fundamentação insuficiente da celebração destes Acordos, quer ao nível das especialidades a incluir 
nos mesmos72 quer ao nível das quantidades contratadas. 

Só uma insuficiente fundamentação pode explicar que uma aparente necessidade identificada pela 
ARSLVT não se tenha concretizado em efetivas prestações de saúde no âmbito do Acordo. 

7.1.2. RASTREIOS 

A realização de rastreios da Retinopatia Diabética e do Cancro da Mama, com carácter sistemático e 
de base populacional, nos Acordos de Cooperação foi acrescentada pela primeira vez, como nova 

área de diagnóstico, no Acordo de 2011, embora sem quantidades contratadas
73

, e objeto do 
Acordo 2012/2013, pelo valor total de € 1.293.830,65. 

Prevê-se que a implementação dos rastreios tenha lugar em 2013 “… uma vez que a sua 
implementação (…) deverá demorar algum tempo até à sua efetivação…”. As quantidades 
negociadas foram: 18.305 rastreios de Retinopatia Diabética, 2.793 atos de fotoacoagulação a laser 
e 49.311 rastreios do Cancro da Mama. Estas quantidades respeitam ao número de utentes 
elegíveis para efeitos de rastreio nos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) da área de 
influência do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, únicos ACES que poderão referenciar 
utentes para a realização dos rastreios. 

Tal como as áreas cirúrgicas dos Acordos, também estas novas áreas não foram objeto de estudos 
de Análise Custo-Benefício ou outros equivalentes, sustentando-se a sua contratação na 
constatação de que o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, não realiza qualquer daqueles 
rastreios. 

A inclusão dos rastreios da Retinopatia Diabética foi precedida de um inquérito realizado a 16 
hospitais públicos da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, em 2010, que concluiu que, nesse 

ano, apenas 7 hospitais realizaram rastreios de cariz oportunístico74, sem carácter sistemático e de 
base populacional, e que o número de rastreios realizados (8.044) e a quantidade adicional prevista 
para 2011 (1.562) era insuficiente face à população com necessidades de ser rastreada. 

Não existe evidência de a inclusão dos rastreios do Cancro da Mama ter sido objeto de estudo 
semelhante. 
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 A Urologia foi incluída no Acordo de Cooperação no final de 2008. 
73

 Uma vez que tendo sido suspensa a referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, a partir de julho de 2011, “… não foi possível implementá-los…” – informação da ARSLVT, IP, relativa à 
celebração do Acordo de Cooperação 2012/2013 - atualização de outubro de 2012.  

74
 Por exemplo, no âmbito de uma consulta. O inquérito incluiu questões sobre a capacidade dos hospitais realizarem 
mais rastreios e consultas do que as efetuadas em 2010, a existência de consulta e equipa cirúrgica de retina e os 
equipamentos existentes para o diagnóstico e tratamento da Retinopatia Diabética. 
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Embora se tratasse de áreas novas, sem experiência acumulada de cooperação entre a ARSLVT,IP, e 

a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA
75

, a ARSLVT, IP, incluiu-as nos novos Acordos sem 
considerar, nas alternativas possíveis, a capacidade de produção adicional de parceiros com 
experiência nessas áreas: a Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal (APDP), com a qual a 
ARSLVT, IP, mantém protocolos desde 2009, no âmbito da Retinopatia Diabética, e que, desde 

então, rastreou 61.804 utentes
76

; a Liga Portuguesa Contra o Cancro (LPCC) que, entre 2009 e 
novembro de 2012, realizou 104.575 exames mamográficos a utentes da região de saúde de Lisboa 

e Vale do Tejo no âmbito do Programa de Rastreio do Cancro da Mama (PRCM)
77

. 

A APDP tem realizado rastreios à população diabética dos ACES Oeste Sul, Oeste Norte, Médio Tejo 
I e II, Lezíria I e II, Almada, Seixal-Sesimbra e Arco Ribeirinho, encontrando-se, em dezembro de 
2012, em execução os rastreios aos utentes do ACES Setúbal-Palmela. Por seu turno a LPCC tem 
realizado rastreios à população dos ACES Oeste Norte, Médio Tejo I e II e Lezírias I e II. 

Questionadas ambas as entidades sobre a possibilidade de realização de rastreios adicionais, em 
2013, a APDP referiu ter capacidade para fazer “… mais 30.000 rastreios…” e a LPCC informou que 
“… tem demonstrado reiteradamente (…), junto do Ministério da Saúde e da ARSLVT, IP, a sua 
disponibilidade para a execução do alargamento do PRCM aos concelhos da zona de ação da 
ARSLVT, IP, ainda não cobertos (concelhos do distrito de Lisboa (…) e (…) concelhos da Península de 

Setúbal).”
78. 

Ao contrário do previsto para a realização dos rastreios no âmbito do Acordo de Cooperação 
2012/2013, em que os utentes terão de se deslocar ao hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, para os realizar, a APDP e a LPCC deslocam-se às unidades de saúde dos ACES 
para efetuar os rastreios. O local de realização dos rastreios é importante para garantir uma 
acessibilidade equitativa e a participação dos utentes nos programas de rastreio, determinando a 
Norma n.º 6/2011 da Direção-Geral da Saúde que os rastreios da Retinopatia Diabética devem ser 
realizados “… o mais próximo possível do local onde vivem e trabalham as pessoas com diabetes …”. 

O local de realização dos rastreios e a necessidade de deslocação dos utentes foram tidos em 
consideração na negociação dos preços entre a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa, cfr. se 
observa no ponto seguinte. Porém, também a APDP e a LPCC manifestaram disponibilidade para a 
realização de rastreios em unidades fixas e não foram auscultadas pela ARSLVT, IP. 

Considerando a área geográfica de abrangência dos rastreios a realizar no âmbito do Acordo de 
Cooperação – ACES da área de influência do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca – confirmou-
se, no âmbito da auditoria, que, também, não foram considerados, nas alternativas existentes para 
efeitos de negociação da realização de rastreios em 2013, os hospitais em regime de parceria 
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 Em anos anteriores não se verificou prestação de serviços nestas áreas, no âmbito dos Acordos. Embora na 
especialidade de Oftalmologia, a CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, já realizasse os atos inerentes aos 
rastreios da Retinopatia Diabética – retinografias e fotoacoagulação a laser, tais atos, não constituíam rastreios de 
carácter sistemático e de base populacional, antes sendo meios complementares de diagnóstico e tratamento dos 
utentes que eram referenciados, com presunção de necessidade cirúrgica, para a especialidade de Oftalmologia. 
Quanto aos rastreios do Cancro da Mama, trata-se de uma área completamente nova no âmbito dos Acordos de 
Cooperação, referindo o Anexo III do Acordo de 2011, que a entidade prestadora de serviços “Deverá constituir-se 
como um Centro de Rastreio de Cancro de Mama, com equipa multidisciplinar.”. 

76
 Fonte: Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal. Em 2012 os rastreios ainda estavam em execução. 

77
 Fonte: Liga Portuguesa Contra o Cancro. 

78
 Ressalvou ainda a LPCC que o “… alargamento do PRCM obrigará a um avultado investimento, a assumir pela LPCC.”. 
Deste projeto foi dado conhecimento ao atual Ministro da Saúde. 
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público-privada cuja área geográfica de influência conflui com aquela – o Hospital de Cascais Dr. 
José de Almeida e o Hospital Beatriz Ângelo. 

Apesar dos contratos de gestão celebrados entre o Estado e as entidades gestoras não preverem a 
possibilidade de realização de rastreios sistemáticos e de base populacional, os mesmos podem ser 
acordados de forma distinta com a ARSLVT, IP. 

A administração do Hospital Beatriz Ângelo informou ter, eventualmente, “… capacidade instalada 
para, em 2013, realizar cerca de 2.000 exames de imagiologia (mamografia)…” e “…cerca de 3.000 
rastreios…“ de Retinopatia Diabética. 

Por seu lado, a administração do Hospital de Cascais Dr José de Almeida, embora não tenha referido 
o número de rastreios que poderia realizar em 2013, informou que “… a determinação da 
capacidade do Hospital (…) para a realização dos rastreios em causa dependerá ainda do protocolo 
que estiver subjacente a tais rastreios.” e que “Os rastreios deverão ser realizados no próprio 
Hospital que dispõe dos equipamentos e recursos humanos necessários para o efeito.”. 

A negociação de realização de rastreios, ainda que em protocolo/acordo adicional aos contratos de 
gestão, poderá contribuir para o aproveitamento da capacidade instalada das entidades gestoras e, 
consequentemente, para o equilíbrio económico dos respetivos contratos de gestão. 

Face ao exposto, considera-se que a ARSLVT, IP, numa área que, por ser nova no Acordo de 
Cooperação, tornaria ainda mais premente o recurso a metodologias de avaliação económica das 
alternativas existentes, não o fez, não salvaguardando assim os interesses do Estado e dos cidadãos 
contribuintes através da escolha da melhor opção do ponto de vista económico. Note-se que a 
avaliação económica não inclui apenas critérios financeiros mas, também, de qualidade, técnicos e 
outros, obrigando, na área da prestação de cuidados de saúde, à ponderação de aspetos como a 
acessibilidade e a equidade. 

Relativamente à não consideração, nas alternativas possíveis, de outros parceiros com os quais a 
ARSLVT, IP, já mantinha relações contratuais nestas áreas, o Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP, nas suas alegações, esclarece “… que contratualizar com mais entidades, que 
preencham os requisitos técnicos de qualidade clínica, será sempre benéfico para o SNS, 
designadamente para não ficar dependente de um único prestador, o que poderá causar 
constrangimentos da mais diversa natureza, quer quanto à imposição de preços, quer quanto aos 
níveis de qualidade e de eficiência do serviço prestado.”. 

Neste sentido, também o anterior Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, salienta que “A 
criação de alternativas é relevante para o mercado da saúde a prazo.”. 

O Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, acrescenta, ainda, “… estranhar a posição 
assumida pela equipa de auditoria, claramente fora das competências que legalmente lhe são 
atribuídas, quanto ao poder de escolha dos cocontratantes da ARSLVT para a prestação de cuidados 
de saúde …” referindo que o Relato de Auditoria contém “… propostas de contratação e de escolhas 
de outros prestadores fora do SNS …”. 

Cabe esclarecer que nem a equipa de auditores atuou fora das competências legalmente atribuídas 
ao Tribunal de Contas nem o relato de auditoria continha qualquer proposta de contratação. A 
análise efetuada, que o Tribunal mantém no presente Relatório, incidiu sobre o processo decisional 
subjacente à celebração dos Acordos por parte da ARSLVT, IP, observando que não foram 
consideradas, para a prestação dos cuidados de saúde, quaisquer outras alternativas existentes. 

O que o Tribunal propugna é que as entidades que gerem dinheiros públicos implementem 
procedimentos que garantam a sua melhor utilização. Apenas a análise sustentada das diferentes 
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alternativas permitiria demonstrar que a decisão tomada pela ARSLVT, IP, garantia a melhor taxa 
social de rendibilidade dos impostos suportados pelos contribuintes. 

A este propósito vide, ainda, as observações constantes do ponto 4.2 quanto às alegações 
apresentadas pelo Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde sobre o acolhimento da recomendação 
“Providenciar para que, na celebração de futuros Protocolos e/ou Acordos para a prestação de 
cuidados de saúde, com entidades situadas fora do perímetro de consolidação do SNS, se proceda a 
uma pesquisa junto de entidades do sector social e/ou privado, com vista à boa gestão dos 
dinheiros públicos e à sustentabilidade do SNS”. 

O Tribunal acolhe o argumento de diversificação dos prestadores de cuidados de saúde, 
salientando, no entanto, que o mesmo não pode ser utilizado isoladamente num processo de 
escolha de alternativas. 

Note-se, ainda, que a ACSS, IP, no parecer sobre a minuta de Acordo para 2012 (cfr. ponto 4.6), para 
além de notar que na informação da ARSLVT, IP, relativa à celebração do Acordo, não é “… referida 
a análise à capacidade instalada nos Agrupamentos de Centros de Saúde e Hospitais da região …”, 
ressalva, também, não existir evidência da “experiência particular da CVP na realização desta 
atividade”. 

7.2. PREÇOS 

No âmbito do Acordo vigente entre 2008 e 2010 os preços eram os estabelecidos na Portaria que 
define os preços que devem ser cobrados pelas instituições e serviços do SNS por serviços 

prestados a beneficiários de subsistemas de saúde e a quaisquer entidades, públicas ou privadas
79

, 
de ora em diante “tabela SNS”, deduzidos de 10%. 

O Protocolo de Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, 
em 29 de outubro de 2010, estabelece que o pagamento de cuidados de saúde “… deverá ter por 
referência a tabela dos GDH.” (Cláusula IX) mantendo o carácter administrativo do processo de 
determinação dos preços, à semelhança do que se verificou até 2010. 

O Protocolo não especificou se a tabela é a “tabela SNS” ou a tabela de preços a praticar para a 
produção cirúrgica adicional realizada no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para 

Cirurgia80 (de ora em diante, “tabela SIGIC”). 

A. Preços especialidades cirúrgicas – cirurgias e consultas 

No primeiro quadrimestre de 2011 mantiveram-se os preços do Acordo vigente entre 2008 e 2010, 
por prorrogação das condições nele estabelecidas. 

Entre maio e junho desse ano, a dedução de 10%, anteriormente acordada, passou a ser de 
11,458% acrescida de uma redução suplementar de 4%, também aplicada em 2011 na 
contratualização com os hospitais do SNS. 

A aplicação dos valores da “tabela SNS”, durante o período compreendido entre 1 de maio e 30 de 
junho de 2011, foi determinada por despacho de 13 de abril de 2011 do então Secretário de Estado 
da Saúde, em resultado do diferendo que opôs a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa, 
entendendo esta que a tabela de referência seria a “tabela SNS” e a ARSLVT, IP, a “tabela SIGIC”, 
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 Desde 2009, Portaria n.º 132/2009, de 30 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 839-A/2009, de 31 de julho. 
80

 À data da celebração do Acordo de 2011, fixada na Portaria n.º 852/2009, de 7 de agosto, e, atualmente, na Portaria 
n.º 271/2012, de 4 de setembro. 
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uma vez que era esta a tabela utilizada nos Acordos de Cooperação celebrados em 2011 com as 
Misericórdias. 

Entre julho e dezembro de 2011, os preços da atividade cirúrgica passaram a ter como referência a 

“tabela SIGIC”
81

, com exceção das cirurgias realizadas no âmbito da Cirurgia Cardiotorácica, que 
mantiveram o preço definido para o período de maio-junho. 

O Acordo de 2012/2013, mantem como referência os preços constantes da “tabela SIGIC”,  
aplicando-os, agora, a todas as especialidades, incluindo a Cirurgia Cardiotorácica, e deduzindo-os 
de 6%. 

Os preços unitários das cirurgias constantes da “tabela SIGIC”, são em geral inferiores aos preços da 
Portaria que serviu de referência ao Acordo vigente até 2010 e ao período compreendido entre 
janeiro e junho de 2011.  

Considerando ainda os descontos estabelecidos no Acordo de 2012/2013, verificou-se uma redução 
dos preços unitários que em várias cirurgias, ultrapassou os 50% relativamente aos preços 

praticados até março de 2011
82

. 

Ou seja, num curto prazo a entidade prestadora dos serviços aceitou acomodar uma redução 
substancial dos preços, pelo que se infere que os estabelecidos em anteriores Acordos se 
encontravam inflacionados. 

No que concerne ao preço das consultas, os valores aplicados em 2011, entre maio e dezembro - 1ª 
consulta, € 65,45; consulta subsequente, € 59,50 -, tiveram por referência os valores 
contratualizados pela ARSLVT, IP, em 2011 com os hospitais do SNS do grupo 4, deduzidos de 
11,458%, o que implicou um aumento do preço médio unitário das consultas, relativamente ao 
valor vigente em 2010 e até abril de 2011, € 27,00. Esse preço, porém, inclui os meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT) realizados, com base num conceito de preço 

compreensivo83, o que não ocorria no Acordo anterior, no âmbito do qual os MCDT eram, em regra, 
faturados pelos valores previstos na “tabela SNS”, deduzidos do montante de 10%. Em 2010 o preço 
médio unitário dos MCDT, resultante das quantidades e valores estabelecidos no Acordo, era de 
€ 51,41. O preço médio unitário da sua execução foi de € 42,28. 

No Acordo 2012/2013 os preços das consultas, fixados no Acordo de 2011, encontram-se deduzidos 
de 6%, passando a ser de € 61,52 – 1ª consulta, e de € 55,93 – consulta subsequente. 

Apesar da evolução observada na negociação dos preços dos Acordos, aproximando-os dos 
praticados em contratos celebrados com outras entidades dos setores privado e social - os preços 
da “tabela SIGIC” serviram também de referência nos acordos celebrados com as Misericórdias, em 
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 Por determinação do atual Governo, cfr. atas das reuniões entre a ARSLVT, IP, e a Cruz Vermelha Portuguesa de 8 e 12 
de julho e de 2 de setembro de 2011. 

82
 A título de exemplo, no GDH 39, de Oftalmologia, o preço passou de € 1.599,79 para € 809,25. O preço do GDH 789, 
de Ortopedia, passou de € 12.204,13 para € 5.137,20. O preço do GDH 796, de Cirurgia Vascular, passou de € 6.024,31 
para € 2.575,03. Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, vários GDH tiveram reduções de preço superiores a 40%. 

83
 Valor médio que engloba o conjunto de atos clínicos considerados essenciais para uma adequada prestação de 
cuidados, estando nele incluídos todos os custos com MCDT prescritos no âmbito da consulta (art.º 1º, al. dd), do 
Acordo de 2011 e art.º 1º, al. ee), da minuta de Acordo 2012/2013). A inclusão dos MCDT no preço da consulta, 
contribui para um maior controlo da faturação no âmbito dos Acordos de Cooperação, pois até 2010 os MCDT eram 
faturados separadamente, exceto se prestados no âmbito de episódios de internamento, caso em que o preço deste 
os incluía. O controlo da faturação exigia assim o controlo dos MCDT realizados dentro e fora de um episódio de 
internamento, o que não era feito, pela ARSLVT, IP, de forma exaustiva, mas por amostragem. 
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84

, e são os praticados nas convenções celebradas com entidades do setor privado e social, 
para a realização de atividade cirúrgica no âmbito do SIGIC - a celebração dos mesmos continuou a 
não se fundar no conhecimento de outras condições alternativas que poderiam, eventualmente, ser 
oferecidas por outros prestadores do sistema de saúde, em regime de complementaridade, nem no 

conhecimento detalhado e fidedigno dos custos dessa produção no SNS
85. 

É de salientar que, apesar dos preços da “tabela SIGIC” incorporarem um ponderador que tem por 
base informação de procura e oferta no mercado, tentando adaptar o preço à disponibilidade da 
oferta, designado “fator de equilíbrio”, o mesmo é, ainda, fixado administrativamente. 

Note-se que, apesar da aproximação dos preços negociados aos preços praticados com outras 
entidades dos setores privado e social, não se pode colocar a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA em plano de igualdade com as referidas entidades, uma vez que aquela foi objeto de um bail-out 
em 1998, por parte do Estado, cfr. pontos 6.1 e 6.3, pelo que a análise dos preços negociados nos 
Acordos deve considerar os custos incorridos pelo Estado no resgate. 

Também os preços das consultas das especialidades cirúrgicas tiveram por referência os preços 
estabelecidos em 2011 para os hospitais do SNS do grupo 4, deduzidos dos descontos negociados 

com a Cruz Vermelha Portuguesa86. 

O recurso a preços fixados por via administrativa, como é o caso dos preços da “tabela SIGIC” e dos 
preços fixados no âmbito dos contratos programa celebrados com os hospitais do SNS, em vez do 
custo de oportunidade (custo marginal da produção no SNS), não garante que os preços reflitam o 
justo valor das prestações contratadas. 

Nas suas alegações (ponto 4.2 (5)), o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde discorda da 
recomendação formulada no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª S - “Não adoptar preços 
"administrativos" como preços de referência ou de aferição apriorística na negociação de preços 
com entidades que não façam parte do SNS.” – considerando que “… não é consentânea com a 
realidade subjacente, atento a que os preços adoptados como referência para negociação são os 
mesmos que são negociados com os Hospitais EPE, sendo que os preços obtidos junto da CVP têm 
vindo a ser sempre mais baixos...”. 

Porém, o Tribunal sublinha e reafirma que, apesar dos preços negociados nos Acordos serem 
inferiores aos praticados no âmbito do SNS, não está demonstrado que os mesmos são os mais 
vantajosos. Acresce que os preços administrativos fixados, tendo por base os custos do SNS, 
incorporam as suas ineficiências, fazendo delas beneficiar o sector privado. 
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Cujo procedimento de celebração é em tudo semelhante ao procedimento de celebração do Acordo em análise: em 
execução do Protocolo celebrado entre o Ministério da Saúde e a União das Misericórdias Portuguesas, de 27 de 
março de 2010, foram celebrados pelas ARS, em 2011, acordos de cooperação com as Misericórdias para prestação de 
cuidados de saúde. De acordo com informação remetida à DGTC em abril de 2011, pelo Gabinete do Secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde, foram celebrados 12 Acordos de Cooperação celebrados entre as ARS e as Misericórdias, 2 
desses Acordos foram celebrados pela ARSLVT, IP. 

85 
Note-se, porém, a este propósito, que o Protocolo de Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz 
Vermelha Portuguesa, em 29 de outubro de 2010 estabeleceu como preços de referência a aplicação de preços 
“administrativos”. 

86
 Em 2011, os valores estabelecidos para as consultas eram superiores aos estabelecidos nos acordos celebrados com 
as Misericórdias - 1ª consulta, € 63,63; subsequente, € 57,84 que, também, incluem os MCDT. Os preços das consultas 
no Acordo de 2012/2013 com a Cruz Vermelha Portuguesa, são de € 61,52 – 1ª consulta, e de € 55,93 – consulta 
subsequente. 
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Conforme já sustentado no Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2ª Secção, aos preços acordados há 
ainda que acrescer: o custo de oportunidade da capacidade instalada desperdiçada/ociosa do SNS, 
o custo de oportunidade do investimento do Estado em ações da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, e, ainda, o preço/valor da redução do risco de mercado associado ao Acordo de 
Cooperação, que se pode estimar calculando o valor da “Opção de Colocação Parcialmente 
Garantida da Produção” “embutida” nos Acordos. 

Acresce que, os preços fixados pelo Ministério da Saúde têm por base a contabilidade analítica dos 
hospitais, que não permite a obtenção de custos detalhados por doente ou por ato realizado – GDH, 
consulta ou outro. 

O Relatório de Auditoria n.º 30/2011 - Auditoria ao sistema de pagamentos e de formação dos 
preços pagos às unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde – concluiu pela desadequação 
das metodologias de formação de preços determinados administrativamente e pela ausência de 
informação completa e fidedigna sobre os custos efetivamente associados às várias atividades das 
unidades hospitalares, recomendando a implementação de modelos de custeio das atividades nas 
unidades hospitalares do SNS que produzam informação atual, fiável e comparável. 

A título de exemplo refira-se que o custo marginal médio de uma cirurgia da especialidade de 
Oftalmologia indicado pelo Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto no decurso da presente 

auditoria foi de € 450,0087, sendo que o melhor preço negociado com a Cruz Vermelha Portuguesa, 

já durante as negociações do Acordo 2012/2013, para a cirurgia da catarata88 foi de € 666,31. 
Considerando que o peso da cirurgia da catarata no total das cirurgias da especialidade realizadas 

em execução do Acordo 2012/2013
89

 será semelhante ao de 2011, a realização das referidas 

cirurgias em unidades hospitalares do SNS poderia levar a uma poupança de € 240.735,01
90

. 

Tomando também por referência o custo unitário das cirurgias convencionais de laqueação venosa 

e flebo-extração, realizadas em 2010 no âmbito da produção cirúrgica adicional91, indicado pelo 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, € 943,22, e a produção realizada e faturada pela CVP-

Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nesse ano
92

, conclui-se que, em 2010, a poupança seria de 

€ 658.050,50 se as cirurgias tivessem sido realizadas em unidades do SNS. Em 2011
93

 essa 
poupança seria de € 257.602,10. O preço negociado com a Cruz Vermelha Portuguesa no Acordo 
2012/2013 para estas cirurgias é de € 947,54, contudo existindo ineficiências na utilização dos 
recursos do SNS, o mesmo é ainda onerado com o custo da capacidade instalada desperdiçada. 
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 Esclarecendo que “O facto de se apresentar um custo marginal médio prende-se com a circunstância de numa cirurgia 
da catarata o custo marginal ser inferior a 450 euros, mas numa cirurgia da retina já o custo marginal é muito superior 
a 450 euros.”. O custo apresentado inclui custos com material de consumo e com pessoal (médico especialista de 
anestesiologia e pessoal de enfermagem) que seria necessário contratar para aumentar a produção. Quanto a 
instalações e equipamentos o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto refere ter capacidade excedentária e os 
médicos especialistas em oftalmologia seriam suficientes. 

88
 Que representou 87,3% (1.902) do total de cirurgias realizadas (2.179) na especialidade de Oftalmologia e 85% da 
faturação da atividade cirúrgica dessa especialidade. 

89
 O Acordo 2012/2013 estima a realização de 1275 cirurgias. Mantendo-se o peso de 2011 da cirurgia da catarata – 
87,2% - no total de cirurgias, estima-se a realização, em 2012/2013, de 1.112 cirurgias da catarata. 

90
 Em 2011, a poupança seria de € 1.696.278, resultante da diferença entre o valor faturado pela Cruz Vermelha 
Portuguesa nesse ano relativamente à cirurgia da catarata - € 2.552.178 e o custo expectável no SNS - € 855.900,00. 

91
 Que inclui o valor pago à equipa cirúrgica e o custo do material de consumo utilizado nessas cirurgias. 

92
 1.075 cirurgias a € 1.555,36/cirurgia. 

93
 Ano em que, no âmbito do Acordo, foram faturadas à ARSLVT, IP, 483 cirurgias a um preço médio unitário de 
€ 1.476,56. 
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No ponto 9 procede-se a uma comparação entre os custos incorridos pela ARSLVT, IP, no âmbito 
dos Acordos de Cooperação, e os custos incorridos em unidades hospitalares do SNS, tendo-se 
concluído que estes são inferiores. 

Refira-se que, tudo o que se pague, no preço contratado com entidades exteriores ao perímetro do 
SNS, acima do custo marginal em que incorre o hospital do SNS com o custo marginal mais baixo, 
em rigor deverá ser considerado como comportando um “subsídio” àquelas entidades, no caso em 
apreço, à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, prestadora dos cuidados de saúde. 

Alega o Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde que a referência não pode ser o custo marginal 
mais baixo, mas sim o hospital do SNS de referência para o utente individualmente considerado 
uma vez que o acesso a serviços de saúde tem uma forte componente geográfica. 

Embora o Tribunal reconheça que poderão existir algumas condicionantes geográficas, cabe-lhe 
salientar que o Regulamento do Sistema Consulta a Tempo e Horas já prevê que o médico dos 
Agrupamentos possa referenciar o pedido para outra instituição do SNS e que o próprio programa 
do XIX Governo tem como objetivo estratégico, na área da saúde, “Fomentar um maior 
protagonismo dos cidadãos na utilização e gestão activa do sistema, através do reforço do exercício 
de liberdade de escolha dentro de regras de acesso pré-definidas e reguladas, designadamente 
entre os operadores públicos.”. 

B. Preços dos rastreios 

Em 2011, foram também negociados os preços dos atos a realizar no âmbito dos rastreios da 
Retinopatia Diabética e do Cancro da Mama. Os valores então negociados tiveram por referência os 
valores dos Acordos celebrados entre a ARSLVT, IP, e a Associação Protectora dos Diabéticos de 
Portugal (APDP) e a Liga Portuguesa Contra o Cancro (LPCC), com um desconto de 20% em virtude 
dos utentes terem de se deslocar ao hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, para efetuarem os rastreios. A APDP e a LPCC deslocam-se às unidades dos Agrupamentos de 
Centros de Saúde (ACES). No Acordo 2012/2013 os preços negociados em 2011 foram reduzidos em 
6%. 

Não existe evidência de estudos que sustentem a adequação do desconto negociado face ao custo 
estimado da deslocação dos utentes e, não tendo, a ARSLVT, IP, considerado a existência de outras 
alternativas, cfr. ponto anterior, não existe evidência bastante que permita concluir que a 
negociação com a Cruz Vermelha Portuguesa foi a que melhor garantiu a boa gestão dos dinheiros 
públicos. 

8. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 

8.1. REFERENCIAÇÃO DE UTENTES 

Nos termos dos Acordos celebrados a referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, tem sido feita por unidades de cuidados de saúde primários – 
atualmente Agrupamentos de Centros de Saúde – e unidades hospitalares. As primeiras unidades 
referenciam para as especialidades de Cirurgia Vascular, Oftalmologia, Ortopedia e, até 2011, 
Urologia. A referenciação para a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica é exclusivamente 
hospitalar. 

Os requisitos da referenciação são a existência de presunção de necessidade cirúrgica e a 
incapacidade de resposta em tempo adequado nos hospitais do SNS. 
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Apesar de os Acordos de Cooperação celebrados referirem expressamente que a prestação de 

cuidados de saúde é feita “em complementaridade com o SNS”
94

, verificou-se em auditorias 

anteriores
95 e na presente auditoria que esta complementaridade não tem sido adequadamente 

assegurada. 

Sendo a referenciação feita diretamente pelos Agrupamentos de Centros de Saúde e pelas unidades 
hospitalares, a referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, nem sempre tem sido precedida de averiguação sobre a capacidade de resposta das 
outras unidades hospitalares do SNS. 

Desde 2006 e até 2010 os Acordos previam uma exceção a esta regra permitindo a referenciação 
direta, i.e. sem verificação da incapacidade de resposta do SNS, de utentes do Hospital de Curry 
Cabral para a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica. Relativamente aos restantes hospitais, a sua 
interpretação não era unívoca quanto à necessidade da verificação daquele requisito no que 

concerne à referenciação para cirurgia cardíaca pediátrica
96

, constatando-se designadamente a 
referenciação sem averiguação dessa capacidade pela Maternidade Dr. Alfredo da Costa e pelo 
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, cfr. pontos 8.2.2. e 10.1. 

Também relativamente às restantes especialidades cirúrgicas, em relatório elaborado pela ARSLVT, 

IP,97 refere-se que os dados da referenciação para primeira consulta hospitalar indiciavam que “… a 
proximidade geográfica ao HCVP pode estar a funcionar como um dos critérios que os médicos de 
família ponderam no momento em que optam por este hospital”. 

A ARSLVT, IP, na qualidade de entidade financiadora e adquirente da prestação de serviços 
realizada ao abrigo dos Acordo, não tem assegurado a verificação prévia da capacidade instalada no 
SNS aquando da referenciação de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA. A ARSLVT, IP, é a única entidade que pode dispor de uma visão compreensiva e de 
informação integrada sobre a capacidade instalada disponível, inserindo-se, também, nas suas 
atribuições a articulação entre os serviços da sua área geográfica de modo a garantir o 

cumprimento das redes de referenciação
98

, visando o ordenamento racional e a otimização dos 
recursos existentes. 
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 Cláusula II, n.º 1, do Protocolo de Cooperação de 29 de outubro de 2010, artigos 2º e 3º do Acordo de Cooperação de 
2011 e, anteriormente, artigo 2º do Protocolo de Cooperação e Complementaridade, de 16 de abril de 1998, artigo 1º 
do Acordo de Cooperação de 1998, e artigos 2º, n.º 1, dos Acordos de Cooperação celebrados em 2005 e 2008. 

95
 Relatório de Auditoria n.º 11/2011 e, antes deste, Relatório de Auditoria n.º 8/2009 – 2ªS - Auditoria Financeira ao 
Hospital de Curry Cabral. 

96
 O n.º 10 do artigo 8º do Acordo vigente até 2010, estabelecia “No que concerne à cirurgia cardíaca pediátrica, o HCVP 
poderá receber doentes provenientes das Maternidades, serviços de Neonatologia e das especialidades de Pediatria e 
de Cardiologia Pediátrica dos Hospitais da área de influência da ARSLVT, IP”. 

97
 Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, situação a 31 de dezembro de 2010. 

98
 Em estudo de 14 de abril de 2010 (https://www.ers.pt/pages/65?news_id=79), a Entidade Reguladora da Saúde 
considerou que o modelo das redes de referenciação hospitalar, “… tal como existente (…) assenta na estipulação de 
regras meramente orientadoras, obriga a que se proponha, em prol da defesa da transparência, da eficiência e da 
equidade do sector, bem como a defesa do interesse público e dos interesses dos utentes e da organização e [do] 
desempenho dos serviços de saúde do SNS (…), a adopção de regras claras, precisas e objetivas quanto à referenciação 
hospitalar por cada uma das Administrações Regionais de Saúde, enquanto entidades legalmente competentes, e a 
que procedam à sua concretização com vista ao efetivo cumprimento, por parte dos prestadores envolvidos, de cada 
uma das [redes de referenciação hospitalar].” recomendando a todas a Administrações Regionais de Saúde a “… 
definição, publicitação e imposição para cumprimento, por parte dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 
saúde envolvidos, das [redes de referenciação hospitalar] que se apresentem como necessárias nas suas áreas de 
influência”. 

https://www.ers.pt/pages/65?news_id=79
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Quanto à referenciação dos utentes, os pontos seguintes evidenciam algumas medidas 
implementadas pela ARSLVT, IP, com vista ao controlo dos requisitos de referenciação de utentes 
no âmbito da execução dos Acordos de Cooperação, nos anos de 2010 e 2011, em especial por 
parte dos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), permitindo ou restringindo a referenciação 
dos ACES conforme a capacidade de resposta dos hospitais do SNS de referência. 

Os pontos seguintes revelam, porém, que as diligências realizadas, em 2011, no sentido de utilizar a 
capacidade instalada nos hospitais do Serviço Nacional de Saúde na especialidade de Cirurgia 

Cardiotorácica
99

, não produziram qualquer efeito.  

Relativamente ao Acordo 2012/2013, a ARSLVT, IP, emitiu, em dezembro de 2012, uma circular aos 
hospitais a informar que apenas podem referenciar utentes para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, após consulta aos três centros hospitalares da região de saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo com a especialidade – os Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental 
e Norte -, e quando os mesmos declararem não ter capacidade disponível para os receber. 
Estabelece, ainda, a referida circular, que todas as referenciações recusadas pelos hospitais do SNS 
devem ser documentadas, alertando para o facto de a ARSLVT, IP, poder solicitar a qualquer 
momento essa documentação. 

A este propósito, refere-se que a produção de efeitos desta instrução seria melhor assegurada se 
previsse a responsabilização financeira das entidades referenciadoras pelo observação dos 
requisitos de referenciação, responsabilizando-as, em caso de incumprimento, pelo encargo 
financeiro decorrente da prestação de serviços. 

A exigência de que a referenciação no âmbito do Acordo de Cooperação fosse, em regra
100, feita 

por um dos três Centros Hospitalares de Lisboa, responsabilizando-os financeiramente pela mesma, 
também garantiria a otimização dos recursos existentes no SNS. 

Acresce que a ARSLVT, IP, pode, em articulação com unidades de saúde de outras regiões, utilizar a 
capacidade instalada nas mesmas, nomeadamente no Centro de Responsabilidade Integrada de 
Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, com impacto positivo 
para o SNS, i.e. aproveitamento da capacidade instalada, a custos inferiores aos preços pagos no 
âmbito do Acordo. 

Quanto à referenciação para as outras áreas da prestação de serviços, realizada pelos 
Agrupamentos de Centros de Saúde, os procedimentos instituídos pela ARSLVT, IP, são semelhantes 
aos implementados em 2010 e 2011 - a referenciação será efetuada tendo em atenção as listas de 
espera para consulta e cirurgias, sendo apenas considerados os utentes dos Agrupamentos em que 
o tempo máximo de resposta garantido esteja ultrapassado. 

Porém, as potencialidades do sistema de informação Consulta a Tempo e Horas, através do qual os 
utentes são referenciados para primeira consulta hospitalar, não estão a ser plenamente 
aproveitadas. A apresentação da totalidade das alternativas disponíveis na região de saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo no âmbito do SNS, antes do recurso a prestadores de serviços externos ao 
SNS, permitiria aos médicos dos Agrupamentos, em conjunto com o utente, ponderar a melhor 
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 Criação do Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa e comunicação da ARSLVT, IP, ao Hospital de Curry Cabral referindo 
que a capacidade instalada nos hospitais públicos, para o ano de 2011, não estava esgotada para a Cirurgia 
Cardiotorácica. 

100
 Sempre com salvaguarda da situação clínica do doente. 
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escolha, considerando a condição de saúde do utente e os indicadores de acesso, por níveis de 
prioridade clínica. 

Neste sentido, o Regulamento do Sistema Consulta a Tempo e Horas
101

 já prevê que o médico dos 
Agrupamentos possa referenciar o pedido para outra instituição do SNS quando observe que o 
hospital de referência apresenta tempos de resposta superiores aos tempos máximos de resposta 
garantidos, devendo para o efeito obter o acordo do utente. 

Sendo o recurso a entidades fora do perímetro do SNS efetuado em regime de complementaridade, 
a referenciação de utentes para as mesmas apenas devia ser possível em situações prioritárias, de 
evidente incapacidade de resposta das unidades hospitalares do SNS, o que não está assegurado 
nem pelas novas instruções da ARSLVT, IP, nem pelos procedimentos existentes nos Agrupamentos 
de Centros de Saúde. 

Sucede que, estes Acordos, tal como foram concluídos, não incentivam a eficiência das unidades 
hospitalares do SNS, considerando que a responsabilidade financeira da aquisição dos serviços no 
âmbito dos Acordos não recai diretamente sobre aquelas, mas sobre a ARSLVT, IP. 

Lógica diferente foi introduzida nas referenciações de doentes realizadas no Sistema Integrado de 

Gestão de Inscritos para Cirurgia (SIGIC)102, em cujo âmbito não se inserem as referenciações para 
o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, objeto da presente auditoria. 

Como incentivo ao cumprimento dos tempos máximos de resposta garantidos e, 
consequentemente à otimização da utilização dos recursos, com a publicação da Portaria n.º 

271/2012, de 4 de setembro103,que regulamenta o financiamento do SIGIC, o hospital de origem 
passou a ter a responsabilidade financeira pela realização atempada de toda a atividade cirúrgica 
inscrita nas respetivas listas de inscritos para cirurgia, passando a assumir os encargos financeiros 
decorrentes de todas as intervenções cirúrgicas realizadas por terceiros (outros hospitais do SNS ou 
entidades convencionadas com o SNS) aos utentes inscritos na sua lista. Até então essa 
responsabilidade era das Administrações Regionais de Saúde. 

Relativamente à responsabilização financeira dos hospitais pela prestação dos serviços realizados a 
coberto dos Acordos, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, nas suas alegações, 
argumenta que, “… mesmo nesta opção, haveria a necessidade de reforçar os Contratos-Programa 
dos Hospitais no valor respeitante à produção que é realizada (…), sendo financeiramente um 
exercício de resultado nulo.”. 

Sucede, porém, que o exercício só teria financeiramente resultado nulo caso a responsabilização 
dos hospitais pelos encargos não induzisse um maior cuidado com o cumprimento dos Tempos 
Máximos de Resposta Garantidos e, consequentemente, uma redução do recurso a prestadores de 
serviços fora do perímetro de consolidação do SNS. 

                                                           
101

 Aprovado pela Portaria n.º 95/2013, de 4 de março, e, antes desta, pela Portaria n.º 615/2008, de 11 de julho. 
102

 O SIGIC regula toda a atividade cirúrgica programada, incluindo todas as etapas do processo de gestão do utente, 
desde a sua inscrição em listas de inscritos para cirurgia até à conclusão do processo, após realização da cirurgia. O 
seu Regulamento, aprovado pela Portaria n.º 45/2008, de 15 de janeiro, estabelece, como regra geral, que a 
transferência de utentes para outras unidades hospitalares integradas no SNS ou unidades convencionadas é 
obrigatória sempre que o hospital de origem, com os seus recursos, não possa garantir a realização da cirurgia dentro 
dos tempos máximos de resposta garantidos por níveis de prioridade, por patologia ou grupo de patologias. 

103
 Que revogou a Portaria n.º 852/2009, de 7 de agosto. 
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Assim, o Tribunal considera que o argumento aduzido descura a perspetiva 
consolidada/nacional/macroeconómica que, também, deve estar presente no processo de tomada 
de decisões que afetam todo o SNS e, no limite, a sua sustentabilidade. 

Na sua pronúncia, a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, considera não estarem sustentadas 
em factos concretos, as seguintes afirmações constantes do texto supra: 

1. “… verificou-se na presente auditoria que esta complementaridade não tem sido 
adequadamente assegurada”; 

2. “… a referenciação nem sequer tem sido precedida de averiguação sobre a capacidade de 
resposta das outras unidades hospitalares do SNS”; 

3. “dados da ARSLVT indiciavam que a proximidade geográfica ao HCVP pode estar a funcionar 
como um dos critérios que os médicos de família ponderam no momento em que optam 
por este hospital» "; 

4. "no âmbito dos Acordos de Cooperação, os utentes são referenciados para o hospital 
explorado pela CVP-SGH sem qualquer inscrição nas listas dos hospitais do SNS 
originariamente responsáveis pela prestação dos cuidados de saúde àqueles utentes e sem 
que estes hospitais sejam financeiramente responsabilizados pela prestação dos serviços 
realizados a coberto dos Acordos"; 

5. “os pontos seguintes revelam, porém que as diligências realizadas em 2011, no sentido de 
utilizar a capacidade instalada nos hospitais do SNS na especialidade de cirurgia 
cardiotorácica não produziram qualquer efeito". 

O Tribunal esclarece que: 

 A primeira, a segunda e a quinta afirmações resultam da análise efetuada no ponto 8.2.2 do 

Relatório, na parte referente às referenciações efetuadas para a especialidade de Cirurgia 

Cardiotorácica, onde se conclui pela persistência da prática de referenciação direta para o 

Hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, apesar da criação, em 

2011, do Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa e do reconhecimento, pela ARSLVT, IP, da 

existência de capacidade instalada na especialidade, cfr. comunicação efetuada ao Hospital 

de Curry Cabral. 

 A terceira afirmação consta de um relatório realizado pela ARSLVT, IP, com referência ao 

ano de 2010, relativo às referenciações dos Agrupamentos de Centros de Saúde para as 

restantes especialidades do Acordo. 

 A quarta afirmação é ela própria a constatação de um facto, considerando que os utentes 

que têm sido referenciados para o Hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 

Hospitalar, SA, não passam pelas listas de inscritos para cirurgia das unidades hospitalares 

do SNS. Acresce que o próprio Hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 

SA, não integra o sistema de informação que gere aquelas listas. 
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8.2. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 2009-2011 

8.2.1. EXECUÇÃO FINANCEIRA  

A. 2009-2010 

O Acordo de Cooperação vigente nos anos de 2009 e 2010 foi celebrado entre a ARSLVT, IP, e a 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 2008, pelo prazo de um ano, automaticamente 

prorrogável por períodos iguais, até ao prazo máximo de três anos
104

. As quantidades e os volumes 
financeiros contratados em 2009 e 2010 resultaram de simples prorrogação do Acordo de 2008. 

O teto financeiro máximo da retribuição anual da atividade realizada pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA - € 21.132.599,30 – foi ultrapassado em ambos os anos. Contudo, conforme 

estabelecido no Acordo
105

, o valor calculado pela ARSLVT, IP, para efeitos de retribuição não 
ultrapassou aquele montante. Em 2009 o valor da retribuição coincidiu com o valor do Acordo e em 
2010 foi inferior, € 21.047.545,68. 

Quadro 9 – Execução financeira dos Acordos em 2010 e 2011 

 

Figura 2 – Distribuição do volume financeiro do Acordo e respetiva execução (2009-2010) 

 

Nos quadros supra observam-se desvios na execução dos volumes financeiros afetos a cada uma 
das áreas (especialidades) do Acordo, tendo os mesmos, em 2009, sido ultrapassados nas 

                                                           
104

 Cfr. artigo 6º do Acordo. 
105

 Cfr. artigo 12º do Acordo. 

Valor % Valor % Exec % Valor % Exec %

Cardiotorácica 5.032.808,00 23,8% 5.752.398,63 26,8% 114,3% 5.648.466,27 26,7% 112,2%

Vascular 2.660.446,75 12,6% 3.155.916,24 14,7% 118,6% 2.836.111,36 13,4% 106,6%

Oftalmologia 5.206.702,30 24,6% 5.189.651,55 24,2% 99,7% 5.361.184,95 25,3% 103,0%

Ortopedia 7.127.726,35 33,7% 7.017.071,02 32,7% 98,4% 7.154.882,47 33,8% 100,4%

Urologia 1.104.915,90 5,2% 315.758,39 1,5% 28,6% 271.113,98 1,3% 24,5%

Total 21.132.599,30 100,0% 21.430.795,83 100,0% 101,4% 21.271.759,03 100,4% 100,7%

2009-2010

Execução financeira 

Contratada Realizada 2009 *

Fonte: Acordo e acerto de contas 2009; Acordo e base de dados da faturação 2010

* Inclui valor das correções da ARSLVT no âmbito das auditorias à faturação: € 134.704,15

** Não inclui o valor das correções da ARSLVT no âmbito das auditorias à faturação: € 85.053,62.

Realizada 2010** 
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especialidades de Cirurgia Cardiotorácica e Cirurgia Vascular e, em 2010, novamente nestas 
especialidades e, também, nas especialidades de Oftalmologia e Ortopedia, embora estas últimas 
de forma menos significativa. 

Comum a ambos os anos, para além da superação do volume financeiro afetos às especialidades de 
Cirurgia Cardiotorácica e Cirurgia Vascular, são as reduzidas taxas de execução do Acordo de 2009 e 
2010 na especialidade de Urologia, já referidas no ponto 7.1.1, a propósito do apuramento das 
necessidades do SNS para efeitos de celebração dos Acordos de Cooperação. 

De acordo com o artigo 12º do Acordo então vigente, o volume financeiro de cada uma das áreas 
devia ser respeitado, contudo no caso de se ter sido atingido o valor máximo de produção por área, 
mas ainda não ter sido alcançado o volume financeiro máximo do Acordo - € 21.132.599,30 – a CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, podia dar continuidade à produção. Esta situação permitiu a 
redistribuição dos valores afetos a cada especialidade pelas restantes, sem prévia avaliação por 
parte da ARSLVT, IP, da efetiva necessidade da mesma. 

Nesta matéria, o Acordo de 2011 e o Acordo 2012/2013 estabelecem que o valor consignado a cada 
especialidade apenas pode ser redistribuído por outras linhas de produção, em casos devidamente 

fundamentados e mediante prévia autorização da ARSLVT, IP106, porém, nesta matéria, o Acordo de 
2011, tendo sido formalizado em 2012, não produziu efeitos neste âmbito. 

B. 2011 

O quadro e figura seguintes contêm uma síntese da execução financeira do Acordo de 2011, 
verificando-se desvios significativos em todas as especialidades. 

Quadro 10 – Execução financeira do Acordo em 2011 
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 Que é sempre expressa cfr. artigo 26º do Acordo de 2011.  

Tx moderadoras

Valor % Valor % Exec % €

Cardiotorácica 2.820.762,42 19,2% 3.064.706,12 21,0% 108,6% 1.143,65

Vascular 3.174.543,70 21,6% 1.281.187,49 8,8% 40,4% 15.875,61

Oftalmologia 3.748.837,93 25,5% 3.443.279,49 23,6% 91,8% 8.395,63

Ortopedia 4.745.099,31 32,3% 6.578.177,33 45,0% 138,6% 19.160,28

Urologia 202.459,47 1,4% 248.021,99 1,7% 122,5% 1.855,40

Total 14.691.702,83 100,0% 14.615.372,42 100,0% 99,5% 46.430,57

Fonte: Acordo e base de dados da faturação 2011

Contratada Realizada 2011

Execução financeira 
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Figura 3 – Distribuição do volume financeiro do Acordo e respetiva execução (2011) 

 

Esta situação resultou do cálculo do preço médio unitário das cirurgias, que contribui para a 
determinação do volume financeiro total afeto a cada uma das áreas de atividade, ter tido por base 
a média dos preços dos vários tipos de cirurgias realizadas em 2010 e não uma média ponderada 
desses preços pelas unidades produzidas/previstas para cada uma dessas tipologias. Esta situação 
não se repetiu no Acordo 2012/2013. 

8.2.2. EXECUÇÃO FÍSICA 

Na presente Auditoria considerou-se a atuação da ARSLVT, IP, no âmbito da execução do Acordo de 
2010, ano em que aquela entidade já tinha conhecimento de algumas conclusões e recomendações 
do Tribunal de Contas, designadamente pela notificação do Relatório de Auditoria n.º 8/2009. 

A partir desse ano verificou-se, por parte da ARSLVT, IP, a implementação de medidas com vista ao 
controlo dos requisitos de referenciação de utentes no âmbito dos Acordos, em especial por parte 
dos Agrupamentos de Centros de Saúde. 

De entre essas medidas destaca-se a inclusão do hospital em causa, no sistema integrado de 
referenciação e gestão do acesso à primeira consulta (Consulta a Tempo e Horas - CTH), a partir de 

14 de maio de 2010107. Após esta data, os títulos de referenciação, em papel, com base no qual os 
utentes eram referenciados pelos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) para aquele hospital, 
foram substituídos pelos pedidos efetuados no referido sistema de informação. 

Esta inclusão permitiu à ARSLVT,IP, nos anos em análise, parametrizar no sistema, por 
especialidade, os ACES que podiam referenciar para aquele hospital, com base em critérios de 
acesso aos cuidados de saúde, e, quando necessário, suspender a referenciação para por todos os 
ACES. 

Os pontos seguintes destacam os procedimentos utilizados pela ARSLVT, IP, na referenciação de 
utentes que, como se observa infra, nem sempre produziram os efeitos de controlo desejados. 
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 Cfr. Circular Informativa n.º 10924/DC/2010, de 10 de maio, da ARSLVT, IP. 
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A. Cirurgia Cardiotorácica 

Quadro 11 – Referenciações em 2010 e 2011 

 

Em 2010 e 2011, as principais unidades hospitalares referenciadoras para a especialidade de 
Cirurgia Cardiotorácica foram o Hospital de Curry Cabral, EPE, e a Maternidade Dr. Alfredo da Costa. 

O peso na faturação da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, relativo à especialidade em causa, 
dos atos realizados a utentes referenciados por estas unidades hospitalares foi de 75%, em 2011. 

Em 2010 havia sido cerca de 77% e, em 2009, de 74%108. 

Quadro 12 – Produção realizada na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica em 2011 

 

O volume médio de produção mensal realizada no hospital explorado pela CVP-Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA, nas principais linhas de produção do Acordo109, no primeiro semestre de 

2011110, com origem no Hospital de Curry CabraL e na Maternidade Dr. Alfredo da Costa, manteve-
se idêntico ao do ano de 2010. 

Esta situação revela a persistência da prática da referenciação direta dos utentes, apesar das 

recomendações que já haviam sido feitas no Relatório de Auditoria n.º 8/2009111 e que foram 

                                                           
108

 Em 2009, o peso do Hospital de Curry Cabral foi de 63%. 
109

 Consultas e cirurgias (GDH Cirurgicos). Não se incluíram os Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica 
(MCDT), cujo preço passou a estar integrado no preço da consulta, a partir de maio de 2011, cfr. ponto 7.2, e deixaram 
de ser faturados à parte, e os GDH Médicos, associados à atividade cirúrgica e realizados residualmente. 

110
 Antes da suspensão das referenciações a partir de 1 de julho desse ano. 

111
 Dirigidas à Ministra da Saúde, ao Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, e ao Conselho de Administração Hospital de Curry 
Cabral. 

Valor faturado % Valor faturado %

Hospital de Curry Cabral 3.665.861,19   64,90% 1.907.683,11  62,25%

Maternidade Dr. Alfredo da Costa 662.701,80       11,73% 388.367,01       12,67%

Hospital Reynaldo dos Santos 601.014,34       10,64% 314.705,56       10,27%

Hospital Prof. Dr. Fernando Fonseca 378.631,96       6,70% 248.177,75       8,10%

Hospital Garcia de Orta 173.426,05       3,07% 83.043,28          2,71%

Outros 166.745,70       2,95% 122.729,41       4,00%

Total 5.648.381,04   100,00% 3.064.706,12  100,00%

Fonte: Bases de dados da faturação de 2010 e 2011

2010
Entidade Referenciadora

2011

Qtd Valor (1) Qtd Valor (2) % (=2/1) Qtd Valor (3) % (=3/1)

CONSULTAS 1635 78.020,55          762 36.567,70      46,87% 197 8.972,05             11,50%

GDH CIRURGICO 240 2.887.850,38   27 321.308,90   11,13% 155 1.885.602,48   65,29%

GDH MÉDICO 30 62.322,19          7 13.285,65      21,32% 5 7.903,52             12,68%

MCDTS 622 36.513,00          289 17.204,76      47,12% 87 5.205,06             14,26%

Total 3.064.706,12   388.367,01   12,67% 1.907.683,11   62,25%

Tipo de atos
Total*

*Inclui toda a atividade realizada na especialidade. Para além das destacadas no quadro, as restantes entidades referenciadoras são: o 

Hospital Reynaldo dos Santos, 10,27% da faturação; o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, 8,1% da faturação; o Hospital Garcia de Orta, 

2,71% da faturação; outras entidades, 4%, entre as quais unidades hospitalares dos Centros Hospitalares de Lisboa Central (0,17% faturação),  

Ocidental (0,06% da faturação) e Norte (0,56% da faturação).

Fonte: Base de dados da faturação

Maternidade Dr. Alfredo da Costa Hospital de Curry Cabral
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reforçadas no Relatório n.º 11/2011 - 2ª S no sentido da reavaliar aquela referenciação face à 
capacidade instalada e declarada pelos hospitais do SNS. 

Também a comunicação da ARSLVT, IP, ao Hospital de Curry Cabral, de março de 2011, informando 
que a capacidade instalada nos hospitais públicos para o ano de 2011 não estava esgotada, e a 

criação, em abril de 2011, do Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa
112

 com objetivos de 
aproveitamento dos recursos existentes, não parecem ter produzido quaisquer efeitos, não 
existindo por parte da ARSLVT, IP, enquanto entidade responsável por garantir o cumprimento das 
redes de referenciação na sua área de influência, uma atuação efetiva com vista a impedir a 
referenciação de utentes nesta especialidade sem confirmação da capacidade instalada dos 
hospitais do SNS. 

A existência de capacidade instalada nos hospitais do SNS, na especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica era conhecida, pois já tinha sido declarada pelos Centros Hospitalares de Lisboa 
Norte, Central e Ocidental, EPE, e assumida pela própria ARSLVT, IP, na comunicação feita ao 
Hospital de Curry Cabral. Não são claras nem foram explicadas as razões porque se mantiveram as 

referenciações para a especialidade, até 30 de junho de 2011
113, ou, pelo menos, porque, 

mantendo-se as referenciações, não se exigiu aos hospitais referenciadores que, antes da 
referenciação, verificassem a capacidade de resposta daqueles Centros Hospitalares. 

Relativamente às referenciações realizadas pela Maternidade Dr. Alfredo da Costa, o Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, dirigiu, também, um ofício, em 22 de junho de 2011, ao então 
Presidente da Maternidade a “… reiterar a necessidade absoluta das sinergias entre os Hospitais 
que constituem o Grupo Hospitalar do Centro de Lisboa, ocorrerem prioritária e inequivocamente 
entre estas instituições”. O ofício em causa relacionava-se “… com a transferência feita pela MAC de 
duas doentes recém-nascidas com patologia cardíaca congénita para o Hospital da Cruz Vermelha, 
em vez de terem sido transferidas para o Hospital de Santa Marta.” referindo que “Este Hospital (…) 
tem técnicos altamente qualificados e capacidade instalada igualmente dotada de maior qualidade, 
mas em excesso para a actual taxa de utilização, constituindo por isso, um desperdício evitável para 
o Serviço Nacional de Saúde.”. Deste ofício foi dado conhecimento à Administração Central do 
Sistema de Saúde, IP, e à ARSLVT, IP. 

Quadro 13 – Atividade com entidade referenciadora “Hospital de Curry Cabral” e “Maternidade Dr. Alfredo 
da Costa” 
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 Portaria n.º 172/2011, de 27 de abril. Como referido, a criação do Grupo sujeitou a uma coordenação comum o 
Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE, no qual se inclui um serviço diferenciado na especialidade - o Centro de 
Responsabilidade de Cirurgia Cardiotorácica do Hospital de Santa Marta -, o Hospital de Curry Cabral, EPE, e a 
Maternidade Dr. Alfredo da Costa. 

113
 Data da suspensão das referenciações para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, EPE. 

Ano Mês* Semestre Mês* Semestre Mês*

Consultas 337 28 9.402,30             157 26 6.425,45             40 7 2.546,60            

GDH Cirurgico 287 24 3.616.310,08   139 23 1.718.637,24   16 3 166.965,24      

Consulta/GDH 1,17 1,13 2,50

Consultas 838 70 23.380,20          429 72 16.569,75          333 56 19.997,95         

GDH Cirurgico 47 4 534.473,15       22 4 287.613,84       5 1 33.695,06         

Consulta/GDH 17,83 19,50 66,60

Tipo de atos

*Produção média mensal

Fonte: Base de dados da faturação

H
C

C
M

A
C

2010 2011 (jan-jun) 2011 (jul-dez)

Qtd Valor anual Qtd Valor semestral Qtd Valor semestral
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Também, o número de primeiras 

consultas
114

 realizadas com título de 
referenciação emitido pelo Hospital de 
Curry Cabral e pela Maternidade Dr. 
Alfredo da Costa entre janeiro e junho 
de 2011, manteve-se igual ao de 2010. 

Quadro 14 – 1
as

 consultas referenciadas pelo 
HCC e pela MAC em 2010 e 2011 (jan-jun) 

 

O Quadro 15 evidencia, também, o 
número de primeiras consultas 
realizadas com título de referenciação 
emitido pelo Hospital de Curry Cabral 
nos períodos nele indicados. A média 
mensal a partir de abril de 2011, após a 
comunicação da ARSLVT, IP, supra 
referida, manteve-se próxima dos 
valores do período anterior, não tendo 
aquela comunicação produzido 
qualquer efeito. 

Quadro 15 – 1
as

 consultas referenciadas pelo 
HCC em 2011 

 

As situações evidenciadas permitem concluir que as medidas adotadas, na especialidade em 
análise, não provocaram os resultados pretendidos de aproveitamento dos recursos, continuando a 

haver produção realizada pelo prestador de serviços que podia ter sido realizada no SNS115, não se 
tendo verificado, durante o ano de 2011, quaisquer alterações na referenciação destes utentes. 

Sobre a referenciação de doentes realizada pela Maternidade Dr. Alfredo da Costa, o então 
Presidente do Conselho de Administração da mesma alega que a referenciação direta de doentes, 
até junho de 2011, tinha por base o Acordo de Cooperação e que, a partir dessa data, os doentes 
passaram a ser referenciados para a Cardiologia Pediátrica e para a Cirurgia Cardiotorácica do 
Hospital de Santa Marta, sendo “…o apoio em regime de ambulatório (…) progressivamente 
prestado pelos médicos do mesmo hospital, o que veio a verificar-se e rapidamente progrediu para 
a totalidade dos casos.”. 

Por seu lado, a então Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Curry Cabral 
esclarece que “…o assunto foi sempre uma matéria da maior atenção do Conselho de 
Administração, o qual procurou sempre conformar-se com as recomendações do Tribunal de 
Contas. Na verdade, o Conselho de Administração (…) quando foi notificado [do Relatório de 
Auditoria n.º 8/2009 – 2ª S – Auditoria Financeira ao Hospital Curry Cabral] deu instruções para que 
fossem reavaliadas as condições de referenciação (…) [tendo sido] dadas instruções ao (…) 
responsável pelo serviço, para efeitos de garantir que a referenciação só seria feita subsidariamente 
em relação à capacidade instalada no SNS, e de acordo com os critérios clínicos.”. 
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 Considerando que são estas as referentes a novos casos clínicos. 
115

 Recorde-se a este respeito a capacidade instalada declarada pelos Centros Hospitalares de Lisboa, entre os quais se 
inclui o Centro Hospitalar de Lisboa Central, integrante do Grupo. 

Total Mês*

2010 - jan-dez 230 19

 2011 - jan-junho 116 19

2010 - jan-dez 207 17

 2011 - jan-junho 114 19

Qtd

H
C

C
M

A
C

Títulos de referenciação emitidos 

no período para 1ª consulta

*Emissão média mensal

Fonte: Base de dados da faturação

Total Mês*

 2011 - jan-mar 61 20

2011 - abr-jun 55 18

1as consultas  c/ título de 

referenciação do ano

Qtd

*Produção média mensal

Fonte: Base de dados da faturação
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Sem prejuízo das diligências realizadas, os dados apresentados no presente Relatório demonstram 
que os procedimentos de referenciação, durante o primeiro semestre de 2011, se mantiveram 
iguais aos de 2010. Conforme já referido pelo Tribunal, a referenciação de utentes com 
confirmação da capacidade de resposta do SNS é a única forma de garantir a efetiva 
complementaridade do recurso à prestação de serviço, pelo que as entidades referenciadoras, 
devendo zelar pela sustentabilidade do SNS, devem garantir a plena utilização dos recursos do SNS 
antes de referenciar para uma entidade fora do perímetro deste Serviço. 

A prática da referenciação direta também foi confirmada nas referenciações realizadas pelo 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, tendo-se verificado uma situação de referenciação, em 
2009, deste hospital para a especialidade de Cirurgia Vascular, excluída do âmbito da referenciação 
hospitalar, que foi faturada pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, à ARSLVT, IP, como 

produção da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica
116

. 

Relativamente às referenciações da Maternidade Dr. Alfredo da Costa e do Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca, salienta-se, ainda, a intervenção, em evidente conflito de interesses, do 

presidente da Comissão Executiva e diretor clínico da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA
117, e 

de médicos especialistas desta sociedade de gestão nos procedimentos de referenciação realizados 
– cfr. ponto 8.3 infra. 

A redução das quantidades realizadas, face a 2010, deveu-se, essencialmente, à suspensão da 
referenciação de utentes operada a partir de julho de 2011. 

 

A análise da base de dados da faturação 
permite concluir que, se a atividade 
prosseguisse ao ritmo do primeiro semestre de 
2011, alcançar-se-ia, com toda a probabilidade, 
as quantidades estabelecidas no acordo de 
2010, 400 cirurgias e 1.850 consultas. 

Quadro 16 – Produção executada em 2011 

 

Considerando que, em março de 2012, o Hospital de Curry Cabral e a Maternidade Dr. Alfredo da 
Costa foram extintos, tendo integrado, por fusão, o Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, as 
necessidades em saúde na especialidade poderão passar a ser satisfeitas internamente. 

A suspensão na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, a partir de 1 de julho de 2011, incidiu, 
também, sobre os utentes com cirurgia marcada no hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, ou em seguimento após cirurgia, que, seriam repartidos pelos três Centros 
Hospitalares de Lisboa (Lisboa Norte, Lisboa Ocidental e Lisboa Central), na sequência de reuniões 
realizadas na ARSLVT, IP, com representantes do respetivo Conselho Diretivo, dos Conselhos de 
Administração e dos Serviços de Cirurgia Cardiotorácica dos Centros Hospitalares referidos e, ainda, 
dos Conselhos de Administração e de serviços clínicos do Hospital de Curry Cabral, EPE, e da 

Maternidade Dr. Alfredo da Costa118. 

A realização de 27 cirurgias cardiotorácicas a partir daquela data, foi justificada pela ARSLVT, IP, por 
“… abranger situações que do ponto de vista clínico …” justificam “… a continuação da 

                                                           
116

 N.º de processo HCVP 420762. 
117

 Através da prestação de serviços de uma sociedade comercial, a MPM-Consultadoria e Gestão, Lda. 
118

 Cfr. ponto 5. 

jan-jun jul-dez

CONSULTAS 951 684

1as consultas 331 71

C/ título de ref. do ano 239 59

GDH CIRURGICO 213 27

Fonte: Base de dados da faturação

Cir. Cardiotorácica
2011
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referenciação excecional para o HCVP, nomeadamente quando esteja em causa o seguimento de 
doentes já anteriormente seguidos ou intervencionados no HCVP.”. 

Também, o consentimento excecional da realização de cirurgias da especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica em 2012 no mencionado hospital, ano em que a prestação de serviços aguardava a 
celebração de um Acordo, foi justificado pela ARSLVT, IP, com base “… em solicitação expressa dos 
hospitais de referência, decorrentes do facto de se tratar de crianças desde sempre seguidas e/ou 
intervencionadas por cirurgiões pediátricos cardiotorácicos do HCVP, sendo, por isso, medicamente 

recomendada a continuação da sua assistência pelo médico assistente.”
119

. O valor dos serviços 

prestados entre 1 de janeiro e 31 de outubro de 2012, ascende a € 328.919,62
120

. 

Apesar de, nos processos de consentimento das cirurgias, se ter confirmado a justificação 
apresentada, não existe evidência de terem sido estabelecidos contactos com os hospitais de 
referência da especialidade, designadamente, tratando-se de situações pediátricas, com os Centros 
Hospitalares de Lisboa Central e Ocidental, a fim de confirmar se existiam incapacidades técnicas 
que justificassem a continuação do tratamento no hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA. Com exceção de duas situações em que o Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca solicitou o acompanhamento dos utentes no mencionado hospital, todos os processos 
encontravam-se instruídos apenas com informação da sociedade de gestão hospitalar. 

As referenciações do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca poderão eventualmente estar 
relacionadas com a exposição apresentada pelo Presidente do Conselho de Administração do 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca ao Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, datada 
de 6 de fevereiro de 2012, em que manifestava a sua preocupação com os resultados das 
intervenções efetuadas no Centro Hospitalar de Lisboa Central - Hospital de Santa Marta, baseada 
num período de observação de 6 meses (julho a dezembro de 2011) e num universo de 9 doentes, 
sendo que este Hospital realiza este tipo de intervenções desde 1959. 

Nesta exposição, o Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca manifestava a sua preferência pela realização das cirurgias pela “…Equipa chefiada pelo Dr. 
Manuel Pedro de Magalhães do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa”, considerando que os 
resultados das mesmas num e noutro local. 

Esta exposição suscitou um despacho da tutela que deu origem a inquéritos realizados pela Direção-
Geral de Saúde, pela Inspeção-Geral das Atividades em Saúde e pelo Colégio da Especialidade de 
Cirurgia Cardiotorácica da Ordem dos Médicos e determinou a suspensão da atividade de cirurgia 
cardíaca pediátrica do Hospital de Santa Marta durante a realização dos mesmos. 

Estes inquéritos revelaram que as suspeições levantadas eram infundadas. 

Efetivamente, os mesmos concluíram pela inexistência de indícios da “… ocorrência de má prática 
médica ou de intercorrência cirúrgica anormal.” e a existência de “… mecanismos aptos a garantir o 
controlo de riscos clínicos.”. 

Na sequência dos inquéritos, o Secretário de Estado da Saúde considerou em despacho que “… O 
parecer é muito satisfatório e reforça, confirmando a qualidade reconhecida ao Serviço de Cirurgia 
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Ofício de 28 de março de 2012 da ARSLVT, IP. 
120

 Cfr. Minuta do Acordo 2012/2013. O valor corresponde a 25 cirurgias e 116 consultas. Os preços unitários aplicados 
têm por base os preços do Acordo de 2011 da especialidade. 
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Cardíaca do Hospital de Santa Marta …”, determinando que se informasse “… o H. Fernando da 

Fonseca que considero não haver fundamento para as suspeições levantadas…”
121

. 

A propósito da justificação que sustenta os consentimentos da ARSLVT, IP, recorde-se as alegações 
apresentadas pelo Centro Hospitalar de Lisboa Central, no âmbito da primeira auditoria à execução 

do Acordo de Cooperação entre a ARSLVT,IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA
122

, no 
sentido de que “(…) não existe nenhuma justificação técnica que fundamente que tais tratamentos 
ou observações devam ser efectuados pela equipa que os iniciou (…). Acresce que o HSMARTA, 
sendo Centro de Referenciação Nacional, para a Cardiologia Pediátrica e Cirurgia Cardíaca, com 
todas as capacidades técnicas, médicas e cirúrgicas, para o tratamento de doentes com cardiopatias 
dos 0 anos à idade adulta (…), não se vislumbra qualquer necessidade de recurso a esses 

tratamentos noutros Centros com menor capacidade.”
123

. 

B. Outras especialidades 

Em 16 de março de 2010, a ARSLVT, IP, remeteu faxes aos Diretores dos Agrupamentos de Centros 
de Saúde (ACES) do Oeste Sul, de Vila Franca de Xira e de Sintra-Mafra, determinando que os 
utentes da especialidade de Oftalmologia daqueles ACES fossem referenciados para o Instituto de 
Oftalmologia Dr. Gama Pinto, considerando a “… optimização de uma estrutura (IOGP) que tem 
possibilidades para produzir acima daquilo que tem vindo a contratualizar anualmente com esta 

ARS.” 124 A referenciação para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
deveria “… ser apenas utilizada em situações de exceção devidamente fundamentadas.”. Os faxes 
informavam, ainda, dos encargos decorrentes da prestação de cuidados oftalmológicos, em 2009, a 
utentes provenientes daqueles ACES, cerca de € 911.100,00, no total. 

Verificou-se na base de dados da faturação que, de um total de 148 primeiras consultas faturadas 

entre janeiro e setembro
125

 de 2010, relativas a utentes pertencentes àqueles ACES, apenas 25 
foram realizadas no período compreendido entre abril e setembro desse ano. Também, o Relatório 

de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas
126

, efetuado pela ARSLVT, IP, evidencia a ausência 

da referenciação, entre maio
127

 e dezembro de 2010, para a especialidade pelos ACES de Vila 

Franca de Xira e do Oeste Sul. Porém, o ACES Sintra-Mafra referenciou 69 utentes128. 
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Cfr. despacho final do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, no Anexo III do Volume II do Relatório de 
Auditoria n.º 26/2012, do Tribunal de Contas. 

122
 Relatório de Auditoria n.º 11/2011. Sobre a observação do Relatório de Auditoria, a págs. 65, relativa a utentes 
provenientes daquele Centro e assistidos no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que 
“(…) foram na sua maioria operados inicialmente nesse hospital pela equipa cirúrgica que trabalha actualmente no 
HCVP. Por estes doentes necessitarem de contínua correcção cirúrgica até à conclusão do tratamento são aceites no 
HCVP sem a respectiva avaliação efectuada pelo CHLC (Hospital de Santa Marta)”. 

123
 Pág. 88 do Volume II do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 e citado a págs. 65 e 66 do Volume I desse Relatório. 

124 
Referem, ainda, que o IOGP contempla na sua área de influência aqueles ACES e que, a 31 de dezembro de 2009,  

“… o IOGP não detém lista de espera para primeira consulta e apresenta apenas 74 dias de tempo médio de espera 
para cirurgia…”. 

125
 Altura em que foi suspensa toda a referenciação de utentes para a especialidade de Oftalmologia do hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, cfr. infra no texto. 

126
 Situação a 31 de dezembro de 2010. 

127
 Mês em que o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, integrou o sistema de informação 
Consulta a Tempo e Horas. 

128
 Cfr. pág. 14 do Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas. 
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A este propósito refira-se que os ACES mencionados integravam a área geográfica de referenciação 

do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, desde 2009
129

, pelo que nesse ano os utentes desses 
ACES já podiam ter sido referenciados para aquele Instituto. Esta situação revela uma ação pouco 
tempestiva da ARSLVT, IP, na gestão da rede de referenciação em oftalmologia, em prejuízo da 

otimização dos recursos disponíveis
130. 

Através da Circular Informativa n.º 10924/DC/2010, de 10 de maio, dirigida aos Diretores dos ACES, 
a ARSLVT, IP reiterou os pressupostos de referenciação de utentes no âmbito do Acordo de 
Cooperação e atualizou os procedimentos a cumprir no que respeita a essa referenciação, 
nomeadamente a verificação da capacidade de resposta no SNS devia ser aferida periodicamente 
pelos ACES, junto dos hospitais, em função dos tempos de espera para primeira consulta e cirurgia 
nos hospitais do SNS, e atenta a situação clínica do doente e nível de prioridade presumido. 

Considerando que o procedimento estabelecido na referida Circular “… nem sempre foi posto em 
prática …”, o mesmo foi alterado pela Circular Informativa n.º 17665/DC/2010, de 2 de agosto, 
informando que a partir daquela data seria “… instituído o envio regular a todos os ACES, através de 
correio eletrónico, de informação relativa ao estado das listas de inscritos para primeiras consultas 
e cirurgias nos hospitais do SNS…”. 

Apesar de o Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas, situação a 31 de dezembro 

de 2010, efetuado pela ARSLVT, IP131, evidenciar uma ligeira quebra da procura a partir de agosto, 
data da divulgação da Circular em análise, a quebra foi mais acentuada a partir de outubro, em 
resultado, não do maior controlo dos requisitos de referenciação no âmbito do Acordo, mas da 
suspensão dos pedidos de primeira consulta para as especialidades de Oftalmologia e de Cirurgia 
Vascular, com fundamento no excesso de procura destas especialidades relativamente ao plafond 

financeiro máximo anual consagrado à sua execução132. 

 

Figura 4 – Evolução mensal da procura após implementação do CTH (maio-dezembro de 2010) 

 

                                                           
129

 Cfr, Circular Normativa n.º 6/2009 da ARSLVT, IP. À exceção dos Centros de Saúde de Sintra e Pêro Pinheiro, 
pertencentes ao ACES Sintra-Mafra. 

130
 Note-se que as ARS têm como atribuição assegurar a adequada articulação entre os serviços prestadores de cuidados 
de saúde de modo a garantir o cumprimento da rede de referenciação. 

131
 Procede a uma análise da evolução mensal dos pedidos de primeira consulta efetuados pelos ACES entre maio - a 
partir do dia 10, pelo que o mês não é representativo – e dezembro de 2010. 

132
 Nestas especialidades a opção de referenciação para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, deixou de estar disponível no sistema de informação Consulta a Tempo e Horas, inviabilizando “o registo de novos 
pedidos, mas não afecta os pedidos que se encontram actualmente no estado de não concluídos (mesmo os que se 
encontram devolvidos ou em pré-emissão)…” cfr. Circular Informativa n.º 21481/DC/2010. 
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Fonte: ARSLVT - Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas, 31.12.2010 

Acresce que, dados recolhidos no Relatório de Acompanhamento Consulta a Tempo e Horas no 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, situação a 31 de dezembro de 
2010, indiciavam que “… a proximidade geográfica ao HCVP pode estar a funcionar como um dos 
critérios que os médicos de família ponderam no momento em que optam por este hospital”. 

Em 2011, a ARSLVT, IP, parametrizou no sistema de informação da Consulta a Tempo e Horas, os 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) que podiam referenciar as especialidades de 
Oftalmologia e de Cirurgia Vascular, tendo por base indicadores de acesso dos hospitais do SNS da 
área geográfica de referência dos ACES. 

O quadro seguinte reflete as quantidades executadas em 2011, por semestre, antes e depois da 
suspensão da referenciação de utentes, bem como as quantidades executadas em 2010. 

Quadro 17 – Produção executada em 2010 e 2011 

 

Os dados constantes do sistema de informação Consulta a Tempo e Horas confirmam que não 
houve referenciações de utentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, a partir de julho de 2011, data da suspensão da referenciação em todas as 
especialidades. 

Oftalmologia Ano Mês* Sem Mês* ∆% Mês Sem Mês*

CONSULTAS 13.178   1.098      5.039      840          -23,5% 2.909      485          

1ª  Consulta 3.820      318          356          59             -81,4% 100          17             

C/ título de ref.ª do ano 1.926      161          197          33             -79,5% 80             13             

GDH CIRURGICO 2.872      239          1.456      243          1,4% 723          121          

Cirurgia vascular

CONSULTAS 5.287      441          1.890      315          -28,5% 469          78             

1ª  Consulta 2.188      182          700          117          -36,0% 74             12             

C/ título de ref.ª do ano 1.551      129          168          28             -78,3% 73             12             

GDH CIRURGICO 1.233      103          478          80             -22,5% 110          18             

* Média mensal

Fonte: Base de dados faturação

2011 (jan-jun)2010 2011 (jul-dez)
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8.3. EXERCÍCIO SIMULTÂNEO DA ATIVIDADE NA CVP-SOCIEDADE DE GESTÃO HOSPITALAR, 
SA, E EM UNIDADES HOSPITALARES DO SNS 

Relativamente às referenciações para cirurgia cardíaca pediátrica
133

 no hospital explorado pela 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, efetuadas pela Maternidade Dr. Alfredo da Costa, 
verificou-se que os utentes eram previamente observados por especialistas de cardiologia 
pediátrica, no âmbito da execução de contratos de prestação de serviços, celebrados entre a 
Maternidade e a MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, e vigentes entre maio de 2009 e dezembro de 
2011, através dos quais era averiguada a necessidade de correção cirúrgica ou de internamento 
específico num serviço de cardiologia pediátrica, inexistente na Maternidade. 

O representante legal da MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, que assinou o contrato de prestação 
de serviços é Presidente da Comissão Executiva e Diretor Clínico da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, para além de integrar o corpo clínico desta sociedade. 

Também, a prestação de serviços da MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, na Maternidade foi 
assegurada por especialistas de cardiologia pediátrica que integram o corpo clínico da CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, intervindo em procedimentos de referenciação de utentes para 
o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em que estão em causa 
interesses desta sociedade. 

Trata-se de uma situação de conflito de interesses que, além de ser suscetível de comprometer a 
isenção e o rigor do processo de referenciação dos utentes, viola o estabelecido nos Acordos de 
Cooperação relativamente aos recursos humanos da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que 

impedem o exercício simultâneo de atividades em estabelecimentos do SNS
134

. É, ainda, uma 
prática criticável por envolver o presidente da Comissão Executiva e diretor clínico da CVP – 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, com conhecimento dos Acordos de Cooperação e, no caso de 
uma das especialistas de cardiologia pediátrica, por se tratar de uma situação reiterada, semelhante 
a outra que já a havia envolvido, no Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca. 

De facto, constatou-se que uma médica especialista que exerceu funções na Maternidade, ao 
abrigo do contrato celebrado com a MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, foi identificada no 
Relatório de Auditoria n.º 11/2011 - 2ª S, como participando, em violação do Acordo de Cooperação 
então vigente, em processos de referenciações de utentes para o hospital explorado pela CVP-

Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, através do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca135. 

A situação identificada foi objeto de auditorias pela ARSLVT, IP, realizadas em 16 de março e 2 de 

abril de 2009136 e comunicada à CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, ao Hospital Prof. Doutor 

Fernando Fonseca e à Inspeção Geral das Atividades em Saúde137. Por carta de 1 de abril de 2009, o 

                                                           
133

 Do âmbito da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica. 
134

 Cfr. artigo 10º do Acordo vigente entre 2008 e 2010 e artigo 16º do Acordo vigente em 2011. 
135

 Ponto 12.5, pág. 71 do referido Relatório de Auditoria. 
136

 Durante o trabalho de campo da auditoria que terminou com a aprovação do Relatório n.º 11/2011. 
137

 Esta comunicação da ARSLVT, IP, deu origem ao Parecer IGAS nº 61/2009, que concluiu ser possível “…estarmos 
perante uma real situação de encaminhamento de utentes em violação não só do “Acordo de Cooperação” como 
também do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei Nº 58/2008 de 9 
de Setembro…”, propondo a instauração de um processo de inquérito. Sobre o mesmo recaiu o despacho do Inspetor-
Geral das Atividades em Saúde, referindo que “… não pode a IGAS intervir, in casu, em termos disciplinares, por tal 
estar reservado a profissionais com contrato em funções públicas, o que não ocorrerá com os profissionais médicos 
aqui referenciados/visados.” e determinando que o assunto fosse analisado em futura auditoria, o que, à data da 
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Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca informava a 
ARSLVT, IP, que iria determinar a cessação imediata do contrato de prestação de serviços da 
referida especialista. A referida especialista prestou serviços como consultora de cardiologia 
pediátrica no Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, entre 1996 e maio de 2009. 

Verificou-se também que, durante os anos de 2009 a 2011, continuaram a existir referenciações de 
utentes pelo Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, no âmbito dos Acordos de Cooperação, com 
a participação de outro médico especialista, em regime de prestação de serviços, que exerce 
atividade simultânea no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

Acresce que, nesses anos, se confirmou a presença de outros dois prestadores de serviços no 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, na mesma situação de exercício simultâneo de atividade 
neste hospital e no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em violação 
dos Acordos de Cooperação, embora não tenham sido identificados como intervenientes nos 
processos de referenciação. 

Na sua pronúncia, o então Presidente do Conselho de Administração da Maternidade Dr. Alfredo da 
Costa alega que “A actividade clínica desses médicos dependia (…) de requisição da MAC e não de 
actividade de livre iniciativa [ficando] fragilizada a hipótese de conflito de interesses.”. 

No mesmo sentido, o Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, EPE, refere que “A decisão de referenciação assentou sempre na informação clínica para 
cada situação considerada individualmente, igualmente validada pelo responsável do 
Departamento de Pediatria e, ainda, pelo Conselho de Administração, por delegação na Direcção de 
Produção. Nestas referenciações, esteve subjacente a (…) inexistência de recursos…” no Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE. 

Apesar do alegado, os prestadores de serviços externos, em ambas as situações, tinham uma 
intervenção decisiva na identificação das necessidades de referenciação para Cirurgia Cardíaca 
Pediátrica, pelo que o Tribunal mantém as observações formuladas. 

Dos quatro médicos identificados como exercendo atividade simultânea no Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca, dois, da especialidade de cardiologia pediátrica, mantinham, em janeiro de 
2013, o exercício de funções, como prestadores de serviços, neste hospital do SNS, através de 
contratos celebrados com as empresas Cristina e Manuel Ferreira MF, Serviços Clínicos, Lda, e M. S. 
Rebelo – Serviços Médicos, Unipessoal, Lda. 

O Presidente do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, nas 
suas alegações salienta, que “…o âmbito de intervenção [dos especialistas é] circunscrito à mera 
assessoria clínica da equipa do Serviço de Neonatologia.” e informa que o apoio daqueles 
especialistas se mantém, “…apesar da alteração da Rede de Referenciação”, referindo-se às novas 
regras de referenciação do Acordo 2012/2013, que implicam a consulta prévia dos Centros 
Hospitalares da região. 

O Tribunal considera que o risco, embora parcialmente mitigado com as novas regras de 
referenciação138, continua a existir, competindo às entidades públicas adotarem medidas que o 
eliminem por completo. 

                                                                                                                                                                                   
comunicação da IGAS, ainda não tinha ocorrido. Ouvido no âmbito do contraditório o Inspetor-Geral das Atividades 
em Saúde informa que “… não dispõe de novos factos relevantes…”. 

138 
A referenciação deixou de ser direta, devendo ser sempre precedida de consulta aos três centros hospitalares da 

região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo com a especialidade – os Centros Hospitalares de Lisboa Central, Ocidental e 
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Sem prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento da norma do Acordo violada recair sobre a 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sublinha-se que a ARSLVT, IP, não implementou medidas 

que prevenissem e detetassem eficazmente a ocorrência de conflitos de interesses139
, 

designadamente: exigindo que a entidade prestadora dos serviços apresente declarações da 

inexistência de conflitos de interesses dos profissionais
140 que exercem funções na CVP-Sociedade 

de Gestão Hospitalar, SA, a qualquer título, no âmbito das especialidades dos Acordos ou com elas 
relacionadas, como a Cardiologia; divulgando junto das entidades referenciadoras o impedimento 
constante do Acordo e a identificação dos profissionais que exercem funções na CVP-Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA; e promovendo o sancionamento da entidade prestadora dos serviços
141

. 

Observe-se, também, que, no caso das referenciações da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, o rácio 
de consultas/cirurgias, mais alto do que o verificado designadamente nas referenciações do 

Hospital de Curry Cabral
142 e na atividade de outras unidades hospitalares do SNS143, revela que o 

recurso, por aquela maternidade, às referenciações no âmbito dos Acordos de Cooperação, serviu 
para suprir as suas necessidades correntes em termos de consultas de cardiologia pediátrica e não 
de cirurgia cardiotorácica, não se verificando, portanto, o requisito de referenciação do Acordo de 
Cooperação “presunção de necessidade cirúrgica”. 

Nas suas alegações, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, para além de referir que o 
organismo a que preside não tem conhecimento do exercício simultâneo de atividade no hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e em unidades hospitalares do SNS, 
argumenta que a “… responsabilidade pelo incumprimento do artigo 16º, n.º 2 do Acordo para 
2012/2013 recai, quer sobre os médicos em causa, quer sobre a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, e não sobre a ARSLVT …”. 

O Tribunal salienta que, apesar da responsabilidade pelo cumprimento da norma do Acordo recair 
sobre a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, compete à ARSLVT, IP, garantir esse cumprimento, 
implementando formas de controlo e estabelecendo sanções para o incumprimento. 

A gestão dos conflitos de interesses tem merecido especial atenção por parte do Conselho de 
Prevenção da Corrupção, que, no âmbito da Recomendação nº 5/2012, de 7 de novembro, a 
considerou “imprescindível para uma cultura de integridade e transparência, com todos os 
benefícios daí resultantes para a gestão pública”, recomendando que “As entidades de natureza 
pública, ainda que constituídas ou regidas pelo direito privado, devem dispor de mecanismos de 
acompanhamento e de gestão de conflitos de interesses, devidamente publicitados…”. 

                                                                                                                                                                                   
Norte -, e concretizada quando estes declararem não ter capacidade disponível para receber os doentes, exigindo a 
ARSLVT, IP, prova documental da recusa. 

139
 Neste sentido, a ARSLVT, IP, também está sujeita à elaboração e gestão de um plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas, conforme recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção. 

140
 Por si ou por interposta pessoa, designadamente através de sociedades comerciais. 

141
 Maxime, através da rescisão do Acordo por violação grave de uma cláusula do mesmo ou introduzindo no Acordo 
uma cláusula de responsabilização financeira da entidade prestadora dos serviços pelos serviços prestados na 
sequência de procedimentos de referenciação com intervenção de profissionais que exercem funções no hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

142
 O n.º de consultas por cirurgia, nas referenciações com origem na Maternidade Alfredo da Costa, foi de 17,83, em 
2010, e de 19,5, em 2011 (1º sem), e, nas referenciações com origem no Hospital de Curry Cabral, de 1,17, em 2010, e 
de 1,13, em 2011 (1º sem) – cfr. Quadro 13. 

143 
Cfr. Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, do Tribunal de Contas. 
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Ouvida no âmbito do contraditório como entidade interessada não auditada, a MPM – 
Consultadoria e Gestão, Lda, considera que os factos relativos aos procedimentos de referenciação 
de doentes feitos na Maternidade Dr. Alfredo da Costa não estão circunstanciados e que o número 
elevado de consultas por cirurgia se justifica pelo facto de respeitarem a “… consultas de avaliação 
pré-operatória para confirmação da necessidade de intervenção e de acompanhamento pós-
operatório das crianças operadas por cirurgiões do HCV…”. 

O Tribunal esclarece que a identificação de referenciações com intervenção de especialistas em 
Cardiologia Pediátrica que também integram o corpo clínico da CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, através da MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, teve por base as bases de dados da 
faturação da própria sociedade de gestão hospitalar e foram confirmadas pelas unidades 
hospitalares referenciadoras. 

Quanto ao rácio consultas/cirurgia identificado, dado as diferenças verificadas relativamente à 
produção realizada por referenciação de outros hospitais, como o Hospital de Curry Cabral, e à 
produção realizada em unidades hospitalares do SNS com cirurgia cardíaca pediátrica, referidas no 
Relatório n.º 26/2012 – 2ª S, o Tribunal considera continuar a justificar-se o controlo por parte da 
ARSLVT, IP, destas situações. 

Argumenta, ainda, a MPM – Consultadoria e Gestão, Lda, relativamente ao exercício simultâneo de 
atividades, que o mesmo não viola os termos dos Acordos de Cooperação considerando que “…a 
regra da proibição da simultaneidade do exercício é restrita às áreas clínicas mencionadas…” no 
respetivo objeto, no caso concreto a Cirurgia Cardiotorácica, não incluindo a especialidade de 
Cardiologia Pediátrica, objeto da prestação de serviços da MPM. 

Considerando a especificidade da especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, funcionando na 
retaguarda da rede de cuidados de saúde em Cardiologia144, a especialidade médica de Cardiologia 
é a principal (senão a única) especialidade referenciadora de doentes para aquela especialidade145, 
a interpretação efetuada do Acordo é muito restritiva e meramente literal. Nos casos em análise os 
especialistas da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, intervieram em procedimentos de 
referenciação para esta sociedade anónima, o que não pode deixar de consubstanciar uma situação 
de manifesto conflito de interesses. 

Apesar de responsável pelo cumprimento da norma do Acordo, a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, não se pronuncia sobre o assunto. 

8.4. ACERTOS DE CONTAS 

Desde 2010, os utentes procedem ao pagamento de taxas moderadoras pelos cuidados prestados 
no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Esses valores são cobrados por 
esta sociedade e constituem receita da ARSLVT, IP, não fazendo parte da retribuição a pagar pelos 
serviços prestados. 

No entanto, no âmbito do acerto de contas de 2010, em resultado da metodologia146 utilizada pela 

ARSLVT, IP, o valor das taxas moderadoras, € 77.077,75147, foi utilizado como remuneração da 

                                                           
144

 Os doentes não são referenciados diretamente pelos Agrupamentos de Centros de Saúde, mas sim através dos 
serviços hospitalares de cardiologia, que funcionam na rede como de primeira linha. 

145
 Conforme, aliás, resulta da informação realizada pela ARSLVT, IP, com vista à celebração dos Acordos e das alegações 
apresentadas pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA (designadamente artigo 111º). 

146 
Que considerou, no que respeita à verificação do limite máximo da retribuição anual, os valores faturados pela 

CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que havia abatido, ao valor das prestações de serviços realizadas, o valor das 
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prestação de serviços, considerando que o valor faturado ultrapassou o volume financeiro 
estabelecido no Acordo como limite máximo da remuneração pelos serviços prestados. A ARSLVT, 
IP, tem assim a haver o valor das taxas moderadoras arrecadado naquele ano. 

Quadro 18 – Retribuição pelos serviços prestados e arrecadação do valor das taxas moderadoras 
(metodologia acerto de contas de 2010) 

 
Fonte: Elaboração própria com base na metodologia utilizada no acerto de contas de 2010; Valor das prestações de serviços 

realizadas e das taxas moderadoras – base de dados da faturação (inclui acertos de dezembro de 2010) 

 

Adicionalmente, verificou-se uma alteração na metodologia do acerto de contas de 2010, 

relativamente ao acerto de contas de 2009
148

. Questionada sobre a alteração na metodologia 
utilizada de 2009 para 2010, a ARSLVT, IP informou que “… foi nosso entendimento que o valor 
contratado era o valor máximo e como tal o excedente que havia sido faturado não foi tido em linha 
de conta para os cálculos que se efetuaram para apuramento do valor efetivamente devido. O risco, 

neste caso, foi do operador privado.”
149

  

Em novembro de 2012 encontrava-se a decorrer, por parte da ARSLVT, IP, a auditoria aos atos 
realizados e faturados em 2011 que suportará o respetivo acerto de contas. 

À semelhança da faturação emitida no âmbito do Acordo de 2010, os valores faturados 
correspondem ao valor das prestações de serviços realizadas - € 14.615.372,42 – abatido do valor 
das taxas moderadoras arrecadadas - € 46.430,57. Contudo, como referido a propósito do ano de 
2010, estes valores, embora possam ser objeto de encontro de contas, devem ter um tratamento 
autónomo para efeitos de acerto de contas, não devendo ser considerados no valor das prestações 
de serviços prestados. 

Sobre a análise efetuada no Quadro 18, o Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, afirma 
que a mesma “Não nos parece correta…”, salientando que “As auditorias realizadas têm de 
abranger toda a produção efetuada pelo HCVP…”. 

                                                                                                                                                                                   
taxas moderadoras. Tomando os valores assim faturados como sendo o valor das prestações realizadas, o valor das 
taxas moderadoras acresce ao volume financeiro estabelecido no Acordo como limite máximo da remuneração pelos 
serviços prestados. 

147
 Fonte: Base de dados da faturação – inclui acertos de dezembro de 2010. 

148
 Em 2009 procederam à comparação entre o valor faturado deduzido dos acertos à faturação (decorrentes de 
auditorias à mesma) com a retribuição máxima fixada no Acordo. Em 2010 procederam à comparação do valor 
faturado com a retribuição máxima fixada sendo as correções à faturação feita posteriormente. Ou seja, em 2009 o 
valor não passível de pagamento por ultrapassar a retribuição máxima é apurado tendo por base a faturação corrigida 
e, em 2010, tendo por base o valor da faturação ainda sem correções.  

149
 Mail de 6 de novembro de 2012. 

Retribuição máxima anual prevista no Acordo (1) 21.132.599,30 Retribuição máxima anual prevista no Acordo (1) 21.132.599,30

Valor faturado (deduzido das taxas moderadoras) (2) 21.194.681,28 Valor das prestações de serviços realizadas (2) 21.271.759,03

Correções à faturação (3) 85.053,62 Correções ao valor das prestações de serviços realizadas  (3) 85.053,62

Valor não passível de pagamento (se 2 > 1) (5) (= 2-1) 62.081,98 Valor não passível de pagamento (se 2 > 1) (5) (= 2-1) 139.159,73

Valor retribuição (5) (=1-3) 21.047.545,68 Valor retribuição (5) (=1-3) 21.047.545,68

Taxas moderadoras (6) 77.077,75

Encontro de contas (= 5-6) 20.970.467,93

2010 - faturação c/ dedução taxas moderadoras 2010 - faturação s/ dedução das taxas moderadoras



 

Tribunal de Contas  
  

 

 83 

Considera “… pertinente a observação efetuada (…) relativamente à dedução do valor das taxas 
moderadoras, pelo que se procederá a um aditamento ao Relatório de Acerto de Contas do ano em 
apreço …”. 

Refira-se que a análise constante do quadro mais não faz do que apresentar, em síntese, a 
metodologia de acerto de contas utilizada pela ARSLVT, IP, em 2010, diferente da utilizada em 2009, 
o que, aliás, foi questionado, em tempo, à própria ARSLVT, IP, cfr. observação supra. 

Nesta matéria, aceitou-se, já no relato de auditoria, a justificação apresentada então pela ARSLVT, 
IP, considerando-se apenas relevante a observação relativa à dedução do valor das taxas 
moderadoras, que foi aceite pelo Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP. 

Na base de dados da faturação, verificou-se que os valores faturados em 2011 refletem a faturação, 
após maio desse ano, de meios complementares de diagnóstico e tratamento (MCDT), na 
especialidade de Oftalmologia, no total de € 23.228,70. 

Quadro 19 – Faturação de MCDT Oftalmologia – a partir de maio de 2011 

 

Porém, nos termos do Acordo de Cooperação, a partir de maio de 2011, o preço dos MCDT passou a 
estar incluído no preço da consulta, no âmbito do conceito de preço compreensivo, pelo que os 
mesmos não podiam ser faturados à parte. Até então estes atos eram faturados com base nos 

valores previstos na “tabela SNS”, deduzidos do montante de 10%150. 

Esta situação ocorreu na especialidade de 
Oftalmologia. Os preços unitários dos MCDT, 
identificados no quadro supra, era até abril desse ano 
era de € 31,77 - “laser árgon ou monocromático” e de 

€ 31,69 – “retinografia”151. A partir de então passou a 
ser faturado o valor de € 35,30 e de € 35,20. Estes 
valores correspondem aos preços negociados para os 
rastreios da Retinopatia Diabética. 

Quadro 20 – Preços do rastreio da 
Retinopatia Diabética – Acordo de 2011 

 

Contudo, apesar das condições de realização dos rastreios e dos respetivos preços terem sido 
objeto de negociações em 2011 e refletidos no texto do Acordo de 2011, este não estabeleceu 
quantidades nem afetou qualquer montante financeiro à sua realização, uma vez que nesse ano “… 
não foi possível implementá-los em virtude de ter sido suspensa a referenciação de utentes em 30 

de Junho.”152. 

                                                           
150

 Cfr. ponto 7.2 do Relatório e artigos 1º, al. dd), e 22º, n.
os

 6 e 13 do Acordo. 
151

 Correspondendo a 90% dos preços fixados na “portaria SNS”. Nesta Portaria os preços são: € 35,30 - “laser árgon ou 
monocromático”; € 35,20 – “retinografia”. 

152
 Cfr. Informação da ARSLVT, IP, relativa à celebração do Acordo 2012/2013 – atualização de outubro de 2012. 
Verificou-se, também, na base de dados da faturação que os utentes foram referenciados por entidades dos cuidados 
de saúde primários que não integram os Agrupamentos de Centros de Saúde da área de influência daquele Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca e que não seriam elegíveis para a realização dos rastreios no hospital explorado pela 

MCDT Qtd Valor Preço unit

Laser Árgon ou monocromático (por sessão) 319                  11.260,70   35,30              

Retinografia 340                  11.968,00   35,20              

Total 659                  23.228,70   

Fonte: Base de dados da faturação

 Rastreio da Retinopatia Diabética Preço unit.

Rastreios 35,20           

Fotocoagulação a laser 35,30           

Fonte: Acordo 2011
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Assim, o valor correspondente àquela faturação não tem qualquer suporte no Acordo celebrado. A 
situação foi, também, identificada no âmbito do acerto de contas 2011 em execução na ARSLVT, IP. 

9. EFICIÊNCIA ECONÓMICA DOS PREÇOS “ADMINISTRATIVOS” QUE SERVEM DE REFERÊNCIA 

AOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO
153 

9.1. CIRURGIA CARDIOTORÁCICA 

O Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S analisou os custos associados à atividade da 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica em unidades hospitalares do SNS nos anos de 2008 a 2010, 
incluindo duas unidades hospitalares da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo: o Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, EPE, e o Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE. 

O referido relatório concluiu que “Todas as unidades hospitalares auditadas apresentam resultados 
positivos da atividade desenvolvida pelos serviços de cirurgia cardiotorácica” e que, “considerando 
a existência de capacidade de produção subutilizada nos Centros Hospitalares de Lisboa Central e 
Norte, conforme comunicado pelos respetivos conselhos de administração…”, as margens de 
contribuição positivas significavam “…que os serviços de cirurgia poderiam contribuir 

adicionalmente com € 2.423.307 e € 1.280.457154, respetivamente, para a cobertura dos custos 

fixos (encargos de estrutura) dos 2 centros hospitalares155, caso os níveis de produção tivessem 

atingido aquelas capacidades efetivas156”. 

Concluía, assim, ser “questionável a necessidade de prestação destes serviços aos utentes em 
regime de complementaridade, já que o aproveitamento a 100% da capacidade efetiva no SNS 
constitui uma oportunidade para reduzir os prejuízos operacionais e promover a sustentabilidade 
económico-financeira dos hospitais do SNS.”. 

O quadro seguinte resume os dados apurados para os anos 2009 e 2010, e acrescenta uma 
estimativa dos custos unitários da atividade de 2011, considerando o aumento dos custos na 
proporção da taxa de inflação desse ano (3.6%), e a manutenção dos restantes fatores (produção e 
ICM). 

                                                                                                                                                                                   
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, cfr. Acordo de 2011 – Anexo II e informação da ARSLVT, IP, relativa à 
celebração do novo Acordo (diversas atualizações). 

153
 O Presidente do Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, no âmbito do 
contraditório, contestam a metodologia de comparação dos custos incorridos pela prestação de cuidados nos 
hospitais do SNS e os preços pagos pela produção realizada no âmbito dos Acordos de Cooperação. A justificação de 
metodologia utilizada, para além de constar dos pontos 3 e 9, foi desenvolvida nos pontos 4.4 (2) e 4.8 (2 e 4) a 
propósito das alegações. 

154
 No Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE: € 7842 x 309 = € 2.423.307. 

No Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE: € 8.536 x 150 = € 1.280.457. 
155

 Note-se que, no caso do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, estes não são cobertos pelos restantes serviços, 
uma vez que o hospital é deficitário. 

156 
309 cirurgias adicionais no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, e 150 cirurgias adicionais no Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, EPE. 
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Quadro 21 – Custos unitários em unidades hospitalares SNS – Cirurgia Cardiotorácica 

 
* - Valores estimados: aumento de custos pela inflação, manutenção da produção e do ICM. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação constante do Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S. 

A comparação dos custos suportados pela ARSLVT, IP, com a prestação de cuidados de saúde na 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, no âmbito dos Acordos de Cooperação de 2009 a 2011, 
com os custos expectáveis do recurso à produção nas duas unidades hospitalares da região de 
saúde de Lisboa e Vale do Tejo, que declararam dispor de capacidade efetiva e disponível nos seus 

serviços de cirurgia cardiotorácica
157, é apresentada nos quadros seguintes. 

Quadro 22 – Custo unitário produção no âmbito do Acordo de Cooperação – Cirurgia Cardiotorácica 

 
Fonte: Elaboração própria com base em informação disponibilizada pela ARSLVT, IP. 

Verifica-se que os custos unitários por doente tratado, suportados pela ARSLVT, IP, no âmbito dos 
vários Acordos de Cooperação, são substancialmente superiores aos apurados nas unidades 
hospitalares do SNS acima identificadas, mesmo depois de ajustados pelo ICM – o sobrecusto 
rondou, em média, os 48% no triénio, ou cerca de 38% se considerado o efeito da complexidade. 

Essa diferença é ainda superior quando se tem em conta que, numa eventual transferência da 
produção dos Acordos, para as unidades hospitalares do SNS, apenas devem ser considerados, 
nestes últimos, os custos variáveis de produção, dada a existência de capacidade instalada efetiva e 
disponível, conforme comunicado pelos respetivos conselhos de administração – os sobrecustos 
apurados são, neste caso de cerca de 207%, ou 182% depois de considerado o efeito do ICM. 

No quadro seguinte apresentam-se as estimativas de poupança com o recurso ao tratamento dos 
doentes no âmbito do SNS. 

                                                           
157

 Note-se que, a esta capacidade disponível, acresce a apurada pelo Conselho de Administração e pelo serviço de 
Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, cerca de 65 cirurgias/ano. No entanto, esta 
unidade hospitalar não foi auditada no referido Relatório de Auditoria, pelo que não se dispõe dos custos unitários da 
sua atividade. 

2009 2010 2011* 2009 2010 2011*

Custos Fixos unitários 3.328 3.225 3.344 4.950 4.595 4.765

Custos Variáveis unitários 3.072 3.440 3.567 3.844 4.222 4.378

Custos Totais unitários 6.400 6.665 6.912 8.794 8.817 9.143

Doentes operados 1.292 1.319 1.319 1.176 1.175 1.175

ICM 4,60 4,78 4,78 4,64 4,82 4,82

C Unit / doente tratado (ajustado ICM) 1.391 1.394 1.446 1.895 1.829 1.897

C Unit Var / doente tratado (ajustado ICM) 668 720 746 828 876 908

CHLC (Sta Marta)CHLN (Sta Maria)

2009 2010 2011

Volume financeiro 5.876.318 5.648.466 3.064.706

Nº doentes operados (com GDH) 504 504 270

Custo unitário doente tratado 11.659 11.207 11.351

ICM 5,27 5,04 5,16

Custo unitário doente tratado (ajustado ICM) 2.213 2.224 2.202

HCVPAcordo de Cooperação (Cirurgia 

Cardiotorácica)
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Quadro 23 – Estimativa de poupança com transferência de produção para o SNS – Cirurgia Cardiotorácica 

 
(1) – Produção adicional com a transferência de utentes para as unidades hospitalares do SNS consideradas, preenchendo primeiramente a 

capacidade efetiva disponível na unidade hospitalar com o menor custo unitário ajustado pelo ICM. 

(2) – ICM estimado tendo por base a produção e o ICM de cada unidade hospitalar e o ICM da produção adicional a afetar a cada uma 
(ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA). 

(3) – Produção Adicional de cada unidade hospitalar x ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 

SA x Custo variável unitário de cada unidade hospitalar, ajustado pelo respetivo ICM. 
(4) – Diferença entre o custo associado à produção no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e o custo 

associado à produção em unidades hospitalares do SNS. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação constante do Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S. 

Verifica-se que a poupança estimada ascenderia, nos 3 anos em análise, a cerca de € 8.637.303, 
resultante do tratamento, no SNS, de 1.188 dos 1.278 utentes operados no âmbito dos Acordos de 

Cooperação
158

. 

É de salientar também a capacidade instalada disponível, nesta especialidade, noutras regiões de 
saúde, designadamente na região de saúde do Centro, de (cfr. ponto 10.1), podendo as ARS 
colaborar entre si e com as unidades hospitalares para o aproveitamento dessa capacidade, a 

custos inferiores aos preços pagos no âmbito do Acordo
159

. 

9.2. OUTRAS ESPECIALIDADES 

Os custos unitários da atividade contratada, entre 2009 e 2011, no âmbito dos Acordos de 
Cooperação, nas especialidades de Oftalmologia, Cirurgia Vascular e Ortopedia, são em geral 
superiores aos custos unitários estimados da atividade das unidades hospitalares do SNS. 

Nos quadros seguintes, apresentam-se os custos unitários da atividade contratada no âmbito dos 
Acordos de Cooperação e os custos unitários médios da atividade de unidades hospitalares do SNS, 

da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo160. 

Para efeitos de comparação dos custos unitários apurados, os mesmos foram ajustados pelo Índice 
de Case-Mix da atividade de cada unidade hospitalar, que reflete a complexidade relativa da 
atividade desenvolvida em cada unidade, em termos de consumo expetável de recursos. 

                                                           
158

 Note-se que os 45 utentes dos anos de 2009 e 2010, não considerados nesta estimativa, poderiam ter sido 
intervencionados no Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, entidade não auditada no referido Relatório de 
Auditoria, uma vez que aquela unidade hospitalar declarou dispor de capacidade instalada para o aumento da 
produção em cerca de 65 cirurgias/ano. 

159
 Note-se que os custos unitários por doente tratado, no Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia 
Cardiotorácica do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, que manifestou a sua disponibilidade para 
aumentar a produção em 100 cirurgias/ano, com a atual capacidade instalada, são até inferiores aos verificados nos 
centros hospitalares de Lisboa. Em 2010, os custos totais unitários, ajustados pelo ICM, ascenderam a € 1.173, e os 
variáveis, a € 425. 

160 
Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, 

em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos. A informação detalhada de custos, por unidade hospitalar, consta 
do Anexo V. 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Capacidade produção adicional declarada 459 459 459 150 150 150 309 309 309

Produção Adicional (1) 459 459 270 150 150 150 309 309 120

Novo ICM estimado (2) 4,67 4,81 4,82 4,77 4,87 4,85

Custos  variáveis adicionais estimados (3) 1.876.522 1.907.595 1.139.072 527.876 543.904 577.131 1.348.646 1.363.691 561.941

Poupança estimada Custos Variáveis (4) 3.475.124 3.236.544 1.925.634

Total 8.637.303

CHLN (Sta Maria) CHLC (Sta Marta)Estimativa de poupança com transferência da 

produção para o SNS

Produção SNS
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Quadro 24 – Custo unitário Cirurgia Vascular 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS) 

Quadro 25 – Custo unitário Oftalmologia 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS) 

Quadro 26 – Custo unitário Ortopedia 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS) 

 

Verifica-se que, em qualquer das especialidades, o custo unitário da atividade cirúrgica das 
unidades hospitalares do SNS, ajustado pela complexidade, é substancialmente inferior ao custo 
unitário da atividade cirúrgica paga no âmbito dos Acordos de Cooperação. De facto, os custos 
unitários do SNS nas várias especialidades, no triénio, representam entre cerca de 41% e 72% dos 
encargos unitários suportados pela ARSLVT, IP, com aqueles Acordos. 

2009 2010 2011 2009 2010 2011

Volume financeiro Consultas + MCDTs 450.735 424.569 190.523

Nº Consultas 7.158 5.293 2.350

Custo unitário consulta 63 80 81 37 78 17

Volume financeiro atividade cirúrgica 2.708.510 2.411.542 1.090.129

Nº doentes operados (com GDH) 1.428 1.241 589

Custo unitário Atividade Cirúrgica 1.897 1.943 1.851 2.006 2.179 1.658

ICM 0,93 0,90 0,92 1,89 1,82 2,02

Custo unitário consulta  (ajustado ICM) 68 89 88 20 43 8

Custo unitário Atividade Cirúrgica (ajustado ICM) 2.050 2.157 2.017 1.060 1.198 821

Cirurgia Vascular
HCVP SNS (Média Ponderada)

2009 2010 2011 2009 2010 2011

Volume financeiro Consultas + MCDTs 637.780 657.450 431.719

Nº Consultas 13.180 13.187 7.903

Custo unitário consulta 48 50 55 42 36 29

Volume financeiro atividade cirúrgica 4.554.642 4.703.735 3.008.595

Nº doentes operados (com GDH) 2.855 2.872 2.179

Custo unitário Atividade Cirúrgica 1.595 1.638 1.381 1.286 930 795

ICM 0,75 0,76 0,76 0,85 0,84 0,93

Custo unitário consulta  (ajustado ICM) 64 66 71 50 43 32

Custo unitário Atividade Cirúrgica (ajustado ICM) 2.114 2.157 1.806 1.518 1.112 859

SNS (Média Ponderada)
Oftalmologia

HCVP

2009 2010 2011 2009 2010 2011

Volume financeiro Consultas + MCDTs 279.814 280.115 412.297

Nº Consultas 8.501 8.105 7.990

Custo unitário consulta 33 35 52 58 43 41

Volume financeiro atividade cirúrgica 6.741.529 6.874.767 6.126.405

Nº doentes operados (com GDH) 1.213 1.194 1.211

Custo unitário Atividade Cirúrgica 5.558 5.758 5.059 2.901 2.361 2.161

ICM 2,64 2,65 2,70 1,97 1,97 1,83

Custo unitário consulta  (ajustado ICM) 12 13 19 30 22 23

Custo unitário Atividade Cirúrgica (ajustado ICM) 2.107 2.169 1.875 1.471 1.200 1.180

Ortopedia
SNS (Média Ponderada)HCVP
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Também no caso das Consultas Externas, as especialidades de Cirurgia Vascular e Oftalmologia 
apresentam custos unitários inferiores nas unidades hospitalares do SNS, apenas se verificando o 
inverso na especialidade de Ortopedia. 

Note-se que foram considerados, por limitações na informação disponível da contabilidade 

analítica, os custos unitários totais
161

, pelo que os custos unitários apurados para as unidades 
hospitalares do SNS refletem uma estimativa conservadora dos custos marginais de produção 
adicional naquelas unidades hospitalares. 

No quadro seguinte apresentam-se as estimativas de poupança com o recurso ao tratamento dos 

doentes no âmbito do SNS162. 

Quadro 27 – Estimativa de poupança com transferência de produção para o SNS – Outras especialidades 

 
(1) – Produção adicional com a transferência de utentes para as unidades hospitalares do SNS consideradas em cada especialidade, 

pressupondo uma distribuição proporcional pelas várias unidades hospitalares. 

 (3) – Produção adicional de cada unidade hospitalar x ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 

SA x Custo unitário de cada unidade hospitalar, ajustado pelo respetivo ICM. 

(4) – Diferença entre o custo associado à produção no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e o custo 
associado à produção em unidades hospitalares do SNS. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação fornecida pelas unidades hospitalares do SNS. 

Verifica-se que a poupança estimada ascenderia, nos 3 anos em análise, a cerca de € 21.155.766, 
resultante da transferência, para o SNS, da produção prevista no âmbito dos Acordos de 

Cooperação, nas especialidades de Cirurgia Vascular, Oftalmologia e Ortopedia163. 

                                                           
161 

Diretos e indiretos, fixos e variáveis. 
162 

Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, 
em cada ano. A informação detalhada do cálculo da poupança estimada, por unidade hospitalar, consta do Anexo V. 

163
 A especialidade de Urologia manteve um carácter residual no triénio em análise, tendo deixado de ser objeto do 
Acordo de Cooperação 2012/2013. 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Consultas 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Produção atual unidades SNS (1) 37.552 40.718 39.039 240.941 230.310 241.842 129.275 129.478 129.194

Produção adicional (2) 7.158 4.544 1.165 12.917 8.861 2.566 8.501 7.141 3.916

Atividade Cirúrgica 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Produção atual unidades SNS (1) 7.884 7.383 7.257 20.649 19.531 19.982 19.124 17.795 18.156

Produção adicional (2) 1.428 1.119 220 2.855 2.005 672 1.213 1.058 627

Custos  adicionais estimados Consulta (3) 124.685 187.937 8.855 489.190 298.359 55.261 665.025 414.677 235.516

Custos  adicionais estimados Cirurgia (3) 1.386.687 1.216.658 165.718 3.270.664 1.767.006 441.089 4.676.536 3.414.962 2.010.265

Poupança estimada (4) 1.647.873 1.431.516 1.106.078 1.432.568 3.295.819 2.943.964 1.679.782 3.325.244 4.292.922

Total

Estimativa de poupança com transferência 

da produção para o SNS

Cirurgia Vascular

4.185.468

Oftalmologia Ortopedia

7.672.351 9.297.947
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10. CAPACIDADE INSTALADA E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS DAS ESPECIALIDADES OBJETO 

DOS ACORDOS DAS UNIDADES HOSPITALARES DA REGIÃO DE SAÚDE DE LISBOA E VALE 

DO TEJO 

10.1. CIRURGIA CARDIOTORÁCICA 

O acesso e a capacidade instalada na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica foram analisados no 
âmbito do Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, do Tribunal de Contas, tendo-se concluído que 
“As taxas de cumprimento dos tempos máximos de resposta garantidos se aproximam dos 100% em 
todas as unidades hospitalares analisadas” e que “Os tempos de espera para cirurgia cardiotorácica 
não parecem (…) constituir um problema no acesso aos cuidados cirúrgicos nas unidades 
hospitalares analisadas.”, sendo que “Mesmo nos serviços em que estes valores são mais elevados, 
verifica-se que ficam ainda aquém dos tempos máximos de resposta…”. Concluiu-se ainda “…existir 
capacidade efetiva disponível (oferta) nas unidades hospitalares do perímetro do SNS”. 

Acrescenta o Relatório que, “No caso particular da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, a 
existência de capacidade efetiva disponível nas unidades hospitalares do SNS tem sido uma 
realidade continuada nos últimos 4-5 anos”, e que “a procura de cuidados de saúde de cirurgia 
cardiotorácica (…) está relativamente estabilizada, sendo até, em 2010, inferior à verificada em 
2008”, concluindo que “Se a capacidade excedentária tivesse sido utilizada nestes anos, a oferta 
pública teria, na generalidade, sido suficiente para cobrir as necessidades reveladas pelas inscrições 
na lista de espera e pelas cirurgias urgentes.”. 

É ainda de salientar que o Colégio da Especialidade da Ordem dos Médicos, enquanto parte 
interessada respondeu em sede de audição, ocorrida no âmbito daquele Relatório, que esta 
especialidade “(…) é, em nosso entender, uma das poucas, senão a única, que consegue dar 
resposta adequada e cabal às necessidades do cidadão. Independentemente das diferenças, 
naturais, entre os vários serviços, o tempo máximo de espera em lista, é razoável e bem dentro dos 
padrões de aceitabilidade definidos internacionalmente. Neste contexto, deve notar-se que a 
resposta para casos urgentes e emergentes está completamente acertada.”, e acrescenta ainda que 
“Os números referentes a cada Centro, demonstram que o número de Centros actualmente 
existentes é suficiente e adequado para as necessidades do Pais.”. 

Note-se que existe também capacidade instalada disponível, nesta especialidade, noutras regiões 
de saúde, podendo as ARS colaborar entre si e com as unidades hospitalares para o aproveitamento 
dessa capacidade. 

Em 21 de fevereiro de 2013, o Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, EPE, informou que “… tem possibilidade de aumentar a sua capacidade 
de produção [e que] tal aumento de capacidade não produzirá em momento algum, listas de 
espera.”, especificando o Diretor do Centro de Responsabilidade Integrada de Cirurgia 
Cardiotorácica, existir “… capacidade para aumentar esta assistência até cerca de 100 doentes 

anualmente…”164 prevendo “… que os doentes encaminhados e aceites para cirurgia possam ser 
operados no prazo de 7-10 dias”. Informa ainda este especialista que “Aparte as naturais 
dificuldades de deslocação, (…) não existe nenhum argumento geográfico ou outro que 
desaconselhe a deslocação destes doentes a Coimbra.”. Acrescenta ainda o Presidente do Conselho 
de Administração que não existem “quaisquer motivos para não ter uma abrangência a todo o 
território nacional.”. 

                                                           
164

 Note-se que este aumento seria possível mesmo sem aumento da capacidade instalada atual. 
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Assim, a celebração de Acordos com entidades fora do âmbito do SNS para prestação de cuidados 
nesta especialidade não encontra qualquer sustentação. 

Tendo sido identificados, nas bases de dados que suportam a faturação no âmbito da execução dos 
Acordos de Cooperação, de 2009 a 2011, 5 utentes com títulos de referenciação emitidos nesses 

anos
165

, indicando como entidades referenciadoras os Centros Hospitalares de Lisboa Central 
(CHLC), Ocidental (CHLO) e Norte (CHLN), todos dispondo de serviços de Cirurgia Cardiotorácica, 
foram os mesmos questionados sobre as referenciações efetuadas, considerando a capacidade 
instalada disponível manifestada em auditorias anteriores, tendo-se concluído, tratarem-se de 
situações excecionais que não são suficientes para sustentar a necessidade de inclusão da 

especialidade no Acordo, considerando também a capacidade instalada a nível nacional
166. 

Acresce que a abertura/manutenção de serviços de Cirurgia Cardiotorácica no SNS e a celebração 
de Acordos, como os analisados na presente auditoria, deve ter em consideração a população 
abrangida e o número de intervenções cirúrgicas necessárias para assegurar níveis de qualidade. 

A este respeito, a Rede de Referenciação Hospitalar de Intervenção Cardiológica, aprovada pela 

Ministra da Saúde em outubro de 1999167, e um documento da Administração Central do Sistema 
de Saúde, IP, de outubro de 2009, de revisão daquela Rede, informam que cada cirurgião da 
especialidade, no SNS, faz em média 80 cirurgias/ano, devendo fazer, “… pelo menos, 100 a 150 
intervenções cardíacas por ano, de modo a assegurar níveis de treino e de consequente qualidade.” 
E, de acordo com o documento de revisão da Rede, o número de médicos da especialidade tende a 

aumentar, prevendo-se um aumento de 67 médicos especialistas, em 2009, para 86, em 2015168.  

A este dado há que juntar o observado no Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S, no sentido de 
que “… a atividade cirúrgica da especialidade cardiotorácica tem apresentado uma tendência de 
estabilização em termos de doentes operados por ano…” e que não se preveem alterações 
significativas até 2016. 

Ou seja, os dados apontam para um excedente da oferta de médicos especialistas169 e permitem 
concluir que o recurso à prestação de serviços no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, não os tem tido em consideração, permitindo uma maior dispersão da atividade 
cirúrgica do SNS e não contribuindo para os níveis de treino e qualidade, apontados nos 
documentos citados, como desejáveis. 

                                                           
165

 4 situações pediátricas de 2009 e uma situação de um adulto em 2011. O valor total faturado relativo a atos 
realizados a esses utentes foi de € 17.268,85. 

166
 Cfr., também, Relatório de Auditoria n.º 26/2012 – 2ª S. 

167
 Pouco depois da celebração do primeiro Acordo de Cooperação entre a ARSLVT,IP, e a CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA. As redes de referenciação são sistemas organizativos através dos quais se pretende regular as relações 
de complementaridade e de apoio técnico entre as instituições de saúde, de modo a garantir o acesso de todos os 
doentes aos serviços e unidades prestadoras de cuidados de saúde. Citando o estudo da Entidade Reguladora da 
Saúde (ERS), em https://www.ers.pt/pages/65?news_id=79, as redes de referenciação hospitalar “… são essenciais ao 
cumprimento da característica de generalidade do SNS, no sentido de este dever prestar integradamente cuidados 
globais ou garantir a sua prestação, cada RRH constitui um sistema integrado e hierarquizado que visa satisfazer, de 
forma concertada, as necessidades de assistência hospitalar no diagnóstico, de formação, de investigação, de 
colaboração interdisciplinar e de garantia de qualidade no âmbito de determinada especialidade.”. As redes estão 
disponíveis em http://www.acss.min-saude.pt. 

168
 Cfr quadro da pág. 62 do referido documento de revisão. 

169
 Num relatório intitulado “Actuais e Futuras Necessidades Previsionais de Médicos (SNS)”, de setembro de 2011, 
Administração Central do Sistema de Saúde, IP, conclui que “As necessidades desta especialidade rondam os sessenta 
especialistas que já existem.”. 

https://www.ers.pt/pages/65?news_id=79


 

Tribunal de Contas  
  

 

 91 

Acresce, ainda, a existência de capacidade física disponível. A Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental (CHLO) informou “O serviço de CCT do 
CHLO tem carência de Recursos Humanos médicos e de enfermagem pelo que foi decidido não 
utilizar regularmente a 5ª sala do Bloco Operatório do Hospital de Santa Cruz. Para a carência de 
médicos contribuiu a contratação feita pela CVP de um dos especialistas formados no serviço…”. 

10.2. OUTRAS ESPECIALIDADES 

De um modo geral, os hospitais da região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo referiram ter 
instalações e equipamentos que permitiriam um eventual aumento da produção de consultas e 
cirurgias nas áreas cirúrgicas dos Acordos de onde se infere a perceção, por parte das unidades 
hospitalares, de capacidade física instalada disponível que não está a ser utilizada. 

Os indicadores elaborados com base em dados remetidos pelas unidades hospitalares do SNS, 
constantes do Anexo VI, revelam também a existência de capacidade física disponível no que 
respeita à utilização de salas de bloco operatório e ao internamento, pelo que os preços pagos no 
âmbito dos Acordos de Cooperação, como os em análise, devem ser acrescidos dos custos dessa 
capacidade instalada desperdiçada. 

As unidades hospitalares alertaram, porém, para a existência de constrangimentos no que respeita 
à disponibilidade de recursos humanos, em especial médicos, incluindo anestesiologistas, e 
enfermeiros, cuja contratação depende de autorização da tutela. Referem que, sem acréscimo 
destes profissionais, a alternativa é o recurso a produção adicional que implica o pagamento de 

acréscimos remuneratórios aos profissionais aderentes
170

. 

A possibilidade de recurso à produção adicional do SNS, apesar de excecional e de representar um 
custo acrescido para as unidades hospitalares, dependendo da aceitação não só destas, mas 
também dos profissionais de saúde que a realizam, representa uma alternativa à aquisição de 
serviços a entidades externas ao SNS que não foi tida em consideração pela ARSLVT, IP, na 

fundamentação dos Acordos de Cooperação
171

. 

Sem prejuízo do eventual défice de profissionais nas especialidades indicadas, a informação de 
capacidade obtida com base em dados disponibilizados pelas unidades hospitalares, no âmbito da 
presente auditoria, revela a existência de assimetrias na distribuição dos recursos e diferentes 
níveis de utilização dos mesmos, bem como eventuais diferenças de procedimentos que, sendo 
devidamente considerados na negociação anual dos contratos programa, poderiam aumentar a 
eficiência e a capacidade de resposta dos hospitais, cfr. quadros do Anexo VI. 

Algumas diferenças são aliás constatadas pela própria ARSLVT, IP, nas reuniões de negociação dos 
contratos programa com as unidades hospitalares, porém não existe evidência de esta entidade 
proceder a uma análise dos diferentes níveis de desempenho e de utilização da capacidade 

                                                           
170

 Trata-se de produção realizada para além da atividade normal programada, sendo um instrumento de gestão da 
produção das unidades hospitalares. A definição de normas para pagamento às equipas cirúrgicas dos hospitais é da 
competência dos Conselhos de Administração dos Hospitais, competindo à Unidade Central de Gestão de Inscritos 
para Cirurgia, integrada na ACSS, IP, participar nessa definição, cfr. Regulamento do SIGIC, aprovado pela Portaria 
45/2008, de 15 de janeiro. 

171
 Recorde-se que se as cirurgias convencionais de laqueação venosa e flebo-extração realizadas e faturadas no âmbito 
do Acordo de Cooperação, em 2011, tivessem sido realizadas, em produção adicional, no Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE, o custo estimado da realização dessas cirurgias no SNS seria de € 455.575,26, menos € 257.602,10 do 
que o preço faturado pela Cruz Vermelha Portuguesa, € 713.177,38 (Cfr. ponto 7.2). Nesse ano, porém, o Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, EPE, suspendeu a realização de cirurgias em produção adicional em especialidades como 
a Cirurgia Vascular e a Oftalmologia. 
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instalada das unidades hospitalares, identificando as suas causas e atuando sobre as mesmas, 
orientando, no exercício das suas atribuições, as instituições e serviços prestadores de cuidados de 
saúde. 

Note-se que a ARSLVT, IP, tal como as restantes ARS nas respetivas áreas geográficas, como 
organismos responsáveis por garantir à população da região o acesso à prestação de cuidados de 
saúde, adequando os recursos disponíveis às necessidades, exercem em relação às unidades do 
Serviço Nacional de Saúde, funções de orientação, prestação de apoio técnico e avaliação do 

desempenho das instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde
172

, dispondo para o 
efeito de sistemas de informação abrangentes que lhes permitem designadamente acompanhar a 
utilização da capacidade instalada, avaliar custos da atividade, analisando e explorando as 

diferenças entre as unidades do SNS e contribuindo para a sua eficiência
173. 

Nas suas alegações, o Presidente do conselho Diretivo da ARSLVT, IP, explicita “o sistema de 
negociação” dos contratos-programa dos hospitais do SNS, no qual são identificadas, por hospital, 
especialidades prioritárias que apresentam maiores constrangimentos no acesso174 e “sinalizados” 
os respetivos volumes de produção, cuja execução “… é acompanhada ao longo do ano com o 
objetivo de melhor adequar a oferta à procura, potenciando o acesso através da rentabilização dos 
recursos existentes.”. Neste processo “… constata-se que, globalmente, os hospitais da ARSLVT 
realizam menos produção dos que a que contratam, não dando garantias quanto à efetivação do 
volume contratado.”. 

Acrescenta, ainda, que no âmbito da negociação identificam vários indicadores para avaliação e 
atribuição de incentivos às instituições hospitalares do SNS nas áreas de acesso, desempenho 
assistencial e desempenho económico-financeiro, designadamente o tempo médio de espera e a 
redução de custos operacionais e, em 2013, a produtividade por médico ETC na consulta externa, 
em duas especialidades consideradas prioritárias. 

Refere, também, as dificuldades dos hospitais na contratação de recursos humanos que “… 
resultaram num decréscimo de capacidade em termos de médico ETC na ARSLVT (sem Parcerias 
Público Privadas).”. 

Quanto aos constrangimentos na contratação de pessoal, que também foram referidos pelas 
unidades hospitalares consultadas no âmbito da auditoria, e à realização de menos unidades de 
produção do que as contratadas, o Tribunal salienta que tais situações devem ser enquadradas no 
contexto de restrição orçamental que se tem refletido na afetação de recursos financeiros às 
unidades hospitalares do SNS, que têm diminuído, na não reposição das perdas de recursos 
humanos e na diminuição do trabalho extraordinário e da produção adicional175. 

                                                           
172

 Cfr. art.º 19º do Decreto-Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, e art.º 3º do Decreto-Lei n.º 22/2012, de 30 de 
janeiro.  

173
 Apesar dos constrangimentos que se reconhecem existir nos sistemas de informação existentes, uma análise 
proactiva dos respetivos dados contribuiria também para a sua melhoria. 

174
 “… (M)aior volume de doentes em espera e/ou tempos médios de espera elevados…”. 

175
 Algumas unidades hospitalares consultadas (a título de exemplo: Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, Centro Hospitalar Barreiro/Montijo, EPE, 
e Centro Hospitalar de Setúbal, EPE), referiram que a diminuição do número de cirurgias, em algumas especialidades 
do Acordo, foi reflexo essencialmente da diminuição/suspensão de produção cirúrgica em regime adicional ocorrida 
em 2011, cfr. Anexo VI. 
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O Tribunal constata que na celebração dos sucessivos Acordos de Cooperação nunca foi 
considerada como alternativa aos mesmos, no âmbito de uma Análise Custo-Benefício, a utilização 
dos recursos financeiros a eles afetos para a superação dos constrangimentos, designadamente de 
recursos humanos, das unidades hospitalares do SNS. 

Acresce que a informação apresentada pela ARSLVT, IP, apresenta dados de redução dos médicos 
ETC na região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo, sem considerar os recursos que terão sido 
transferidos para as unidades hospitalares em PPP. 

11. REFERENCIAÇÃO DE DOENTES DE OUTRAS REGIÕES DE SAÚDE PARA O HOSPITAL 

EXPLORADO PELA CVP-SGH, SA 

Os seis serviços de cirurgia cardiotorácica existentes no SNS encontram-se localizados nas regiões 
de saúde de Lisboa, do Centro e do Norte, integrados nas seguintes instituições hospitalares: 

 Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE (Hospital de Santa Cruz) – adultos e crianças; 

 Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE (Hospital de Santa Marta) – adultos e crianças; 

 Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE (Hospital de Santa Maria) – adultos; 

 Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE – adultos e crianças; 

 Centro Hospitalar de São João, EPE (Hospital de São João) – adultos e crianças; 

 Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, EPE – adultos. 

As regiões de saúde do Algarve e do Alentejo, dispondo de serviços de cardiologia, não dispõem de 
serviços de cirurgia cardiotorácica, pelo que a retaguarda cirúrgica tem de ser assegurada pelos 

serviços da especialidade localizados em outras regiões de saúde176. 

A Rede de Referenciação Hospitalar de Intervenção Cardiológica, aprovada pela Ministra da Saúde 
em 1999, indicou como hospital de referência para os doentes provenientes daquelas regiões o 
Hospital de Santa Marta, atualmente integrado no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE. 

A informação recolhida no decurso da presente auditoria revela que foram referenciados para o 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, doentes das regiões de saúde do 
Algarve e do Alentejo. Da primeira, durante um período de cerca de 11 anos (2000-2011), da 

segunda durante, pelo menos, nos anos de 2000 a 2003177. 

Até 2003/2004178, a produção de atos clínicos referentes aos doentes daquelas regiões de saúde foi 
faturada pela CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, à ARSLVT, IP, no âmbito do Acordo de 
Cooperação, então vigente, celebrado por estas duas entidades em 1998. 

A assunção de encargos pela ARSLVT, IP, durante aquele período teria como fundamento o facto de 
o hospital de referência daquelas regiões ser, de acordo com a Rede de Referenciação Hospitalar, o 
Hospital de Santa Marta, localizado na região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo. 

                                                           
176

 Refira-se que, tratando-se de uma área especializada, a abertura de mais centros, designadamente nas regiões de 
saúde do Alentejo e do Algarve, deve ter, pelo menos, em consideração a população abrangida, o número de 
intervenções/centro/ano e o número de intervenções/cirurgião/ano, para assegurar níveis de treino e de qualidade. 

177 
A referência à prestação de cuidados de saúde a doentes da região de saúde do Alentejo entre 2000 e 2003 consta de 

carta da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, de 28 de agosto de 2006, dirigida ao Ministro da Saúde, apesar de 
as unidades de saúde do Alentejo terem informado, em 2013, não ter referenciado doentes para aquele hospital, à 
exceção de três situações pontuais identificadas pela Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, EPE.  

178
 A informação disponibilizada não permite concluir com rigor a data correta.  



 

 

  

 

 

Auditoria de seguimento das recomendações do Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção 

94 

Em 2003/2004, porém, passou a ser entendimento da ARSLVT, IP, que os encargos decorrentes de 
cuidados prestados a doentes de outras regiões de saúde no hospital explorado pela CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, não deviam ser assumidos pela mesma no âmbito do Acordo de 
Cooperação, restringindo este, a partir da sua formulação de 2005, expressamente o seu âmbito de 

aplicação aos “doentes da área de abrangência exclusiva da RSLVT”
179

. Este entendimento foi 

confirmado por membros do Governo de então.
180

. 

Doentes da região de saúde do Algarve 

A partir de 2003/2004, e até setembro de 2011, os hospitais da região de saúde do Algarve - 
Hospital de Faro, EPE, e Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE -, com o conhecimento da 
ARS Algarve, IP, continuaram a referenciar os doentes para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, assumindo diretamente os encargos com a prestação de 
serviços, que ascenderam a € 16.091.371. 

Esta referenciação era feita diretamente pelos hospitais da região para o hospital explorado pela 
CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sem prévia verificação da capacidade de resposta dos 

serviços de cirurgia cardiotorácica do SNS181, excetuando, relativamente às referenciações do 

Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, a partir de novembro de 2010182. 

Refira-se que sendo a Rede de Referenciação Hospitalar supra referida um documento orientador e 

encontrando-se a mesma desatualizada183, nada impede que os doentes da região de saúde do 
Algarve sejam referenciados para outros hospitais do SNS em caso de incapacidade de resposta do 

hospital de referência184, designadamente considerando a maior proximidade, para os situados na 
região de saúde de Lisboa e Vale do Tejo - os Centros Hospitalares de Lisboa Norte e Lisboa 
Ocidental - e na região de saúde do Centro - no Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra. 

                                                           
179

 Até 2004, o Acordo vigente, celebrado em 1998, referia “a prestação de cuidados na área de abrangência da 
ARSLVT”. Ainda, com relevância para o assunto, refira-se que, até 2006,

,
 ano em que o Acordo de 2005 sofreu 

alterações substanciais, o volume financeiro previsto no Acordo de Cooperação celebrado pela ARSLVT, IP, não 
constituía um teto máximo de retribuição anual da atividade realizada pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
pelo que durante os anos em que os doentes do Algarve foram referenciados para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, a ARSLVT, IP, pagava àquela entidade e valor total dos serviços prestados. 

180
 Ofícios n.º 3009, de 20 de abril de 2005, e n.º 7176, de 12 de agosto de 2005, dirigido pelo Chefe do Gabinete do 
Secretário de Estado da Saúde à Presidente do Conselho de Administração da ARS Algarve. 

181
 A referenciação pelo Hospital de Faro, EPE, apenas foi justificada com base em documentação de 2004 a constatar o 
aumento do número de doentes em espera, quando, por um período de tempo, deixaram de referenciar para o 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em resultado do entendimento da ARSLVT, IP, 
quanto à assunção dos encargos no âmbito do Acordo de Cooperação. Desde então, e até 2011, não existe evidência 
da decisão de referenciação para aquele hospital ter sido alguma vez reavaliada pelos órgãos de gestão do Hospital de 
Faro. O mesmo sucede relativamente aos órgãos de gestão do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE. 

182
 Altura em que o Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, após contactos com o 
serviço de cirurgia cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, deliberou que todos os doentes seriam 
referenciados para este Centro Hospitalar de Lisboa. Ainda, assim, verificou-se a referenciação pontual de doentes 
pelo Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
após aquela data, alegadamente por não haver capacidade de resposta por parte do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE. Não existe, no entanto, evidência de antes da referenciação para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, ter sido confirmada a capacidade de resposta de outros hospitais do SNS. 

183
 Existe evidência de que a revisão da mesma encontra-se a ser discutida pelo menos desde 2009, cfr. ponto 10.1. 

184
 De acordo com a Rede de Referenciação, o Hospital de Santa Marta, integrado no Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE. 
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Apesar das diligências efetuadas, em sede de auditoria, não foi identificado qualquer protocolo, 
acordo ou outro documento contratual que regulasse as relações entre os hospitais da região de 
saúde do Algarve e a CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, sem prejuízo de uma minuta de 
protocolo a celebrar entre o Hospital de Faro e a Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, que foi 
enviada pela ARS do Algarve, IP, ao Gabinete do Secretário de Estado da Saúde em 5 de agosto de 

2005
185

. Por seu turno, o Hospital de Faro e o Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio não 
remeteram qualquer protocolo, tendo o primeiro afirmado que “… chegámos à segura conclusão 
que, inexiste um concreto Protocolo…” e o segundo, remetendo resposta subscrita por membros do 
anterior Conselho de Administração, que “Durante o exercício de 2006-2012 não foi celebrado 
qualquer protocolo …”. 

Verificou-se também, pelo menos em 2011, a existência de referenciações do Hospital de Faro para 
o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para a especialidade de Cirurgia 
Vascular. 

Da documentação disponibilizada, os preços faturados pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA, aos hospitais da região de saúde do Algarve acompanharam os preços dos Acordos de 
Cooperação celebrados entre a ARSLVT, IP, e a sociedade de gestão hospitalar, exceto a partir de 
maio de 2011, não refletindo as reduções de preço então acordadas pela ARSLVT, IP, e refletidas no 
Acordo de 2011. 

A despesa era assumida pelos hospitais, caso a caso, com base em termos de responsabilidade186. 

Entre 2003/2004 e setembro de 2011, altura em que os doentes da região de saúde do Algarve 
passaram a ser referenciados para os serviços de Cirurgia Cardiotorácica dos Centros Hospitalares 
de Lisboa, nunca nenhum membro dos órgãos de gestão dos hospitais da região do Algarve e da 
própria ARS Algarve, conhecedora da situação e responsável por garantir a prestação de cuidados 
de saúde à população da sua área geográfica, cuidou dos fundamentos e da avaliação da 
necessidade da referenciação dos doentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, com base em Análises Custo-Benefício que ponderassem a capacidade instalada no 

SNS, limitando-se a seguir a prática habitual
187

. 

O recurso, em primeiro lugar, aos hospitais do SNS, e, apenas em caso de absoluta incapacidade de 
resposta destes, a hospitais fora do perímetro do SNS, como o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, nunca foi efetivamente ponderado pelos responsáveis da 
região de saúde do Algarve, até 2011, ano da assinatura do Memorando de entendimento sobre 
condicionantes específicas da política económica”, acordado, em maio, pelo Governo Português, 

                                                           
185

 O Protocolo de Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa para tratamento de 
utentes do SNS, de 16 de abril de 1998, que regulou os princípios gerais em que o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, asseguraria aos utentes do SNS a prestação de cuidados de saúde e em 
desenvolvimento do qual foram celebrados, até 2010, os Acordos de Cooperação pela ARSLVT, IP, estabelecia também 
a possibilidade de outras entidades do Ministério da Saúde celebrarem Acordos de Cooperação com a CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA. 

186
 Documentos utilizados, nos hospitais do SNS, para requisitar a realização de atos clínicos a outras entidades e 
assumir a responsabilidade pelos encargos financeiros decorrentes da prestação. 

187
 Uma prática em tudo semelhante à constatada, em pontos anteriores, relativamente a doentes referenciados, até 
2011, pelo Hospital de Curry Cabral, Maternidade Dr. Alfredo da Costa e Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca. 
Ressalva-se, no entanto, a deliberação de novembro de 2010 do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio no sentido de todos os doentes serem referenciados para o Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE – vide nota de rodapé n.º 182. 
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com representantes da Comissão Europeia, do Banco Central Europeu e do Fundo Monetário 
Internacional. 

Note-se que, em 2009, perante a “… preocupante situação económico-financeira do Hospital de 
Faro, EPE…” este hospital começou a implementar um plano de recuperação da sua 
sustentabilidade económico-financeira, no qual se inclui já a “Revisão do actual processo de 
orientação de utentes com necessidades na área da cirurgia cardio-torácica (actualmente 
referenciados para o H. Cruz Vermelha Portuguesa)”. É que para além de, como referido antes, os 
seus responsáveis não terem salvaguardado a plena utilização da capacidade instalada nos hospitais 
do SNS, com as referenciações diretas de doentes para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, também contribuíram para a erosão da situação económico-financeira do 
Hospital de Faro, uma vez que os custos incorridos pelo mesmo com a prestação de serviços da 
CVP- Sociedade de Gestão hospitalar, SA, não tinham correspondência nos proveitos, pois o 
Hospital em causa não dispõe da especialidade, não sendo financiado pela mesma. Esta observação 
é extensível aos responsáveis do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, na medida em que 
suportaram um custo que não tem correspondência nos proveitos, pela mesma razão. 

Contudo, apenas em 2011, a questão da referenciação dos doentes de cirurgia cardiotorácica da 
região de saúde do Algarve foi resolvida. Em resposta a solicitação da ARS Algarve, IP, de julho 

desse ano188, o Hospital de Faro, EPE, apresentou propostas com vista à racionalização dos custos, 
onde se incluía a referenciação dos doentes de cirurgia cardiotorácica para os hospitais do SNS ao 
invés do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Em agosto de 2011, a ARS 
Algarve, IP, diligenciou junto da ARSLVT, IP, e dos Centros Hospitalares de Lisboa no sentido de 
referenciar os doentes para os respetivos serviços de cirurgia cardiotorácica e, em setembro de 
2011, os doentes começaram a ser referenciados para estes serviços sem que se tivessem verificado 
alterações significativas na capacidade de resposta destes Centros Hospitalares. 

Coloca-se, assim, em causa a necessidade, durante vários anos, da referenciação de doentes da 
região de saúde do Algarve para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

Nas pronúncias apresentadas, os responsáveis pelas unidades hospitalares da Região de Saúde do 
Algarve alegam, em síntese, o seguinte: 

 Após o entendimento da ARSLVT, IP, de restringir a esta região de saúde a referenciação de 
doentes no âmbito do Acordo de Cooperação, em 2004, “…os doentes do Centro Hospitalar, 
com situações de urgência no âmbito desta especialidade, continuaram a ser transferidos 
para o Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa, assumindo o CHBA, EPE, os encargos 
decorrentes, porque não havia outras alternativas de referenciação.” (Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio, EPE). 

 Quando iniciaram funções em 2006, encontraram “…neste domínio uma situação 
perfeitamente instituída, para a qual naturalmente solicitaram esclarecimentos e 
procuraram enquadramento…” (Hospital de Faro, e, de modo semelhante, Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE). 

 Foram estabelecidos contactos com a ARS Algarve, IP, e o Ministério da Saúde para a 
resolução do problema, entidades que, no seu entender, eram responsáveis pela resolução 
do problema. 

                                                           
188

 A solicitação da ARS Algarve, IP, foi feita em execução do despacho n.º 7/2011 do Gabinete do Ministro da Saúde – 
“Medidas do Ministério da Saúde com vista à racionalização organizativa dos Hospitais; Centros Hospitalares e 
Unidades Locais de Saúde”. 
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Designadamente, os contactos do Hospital de Faro, entre 2004 e 2006, salientavam a 
necessidade de celebração de um Protocolo com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
considerando a incapacidade de resposta do hospital de referência (Hospital de Santa 
Marta) e o facto de a referenciação não poder estar restrita a um único hospital com 
Cirurgia Cardiotorácica189. 
Os responsáveis do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, salientam, também, ter 
estabelecido contactos com o objetivo de “…obter respostas que resolvessem esta situação 
e insistiram, nomeadamente nas reuniões regulares que tinham com os responsáveis da 
Administração Regional de Saúde do Algarve (…) para que fossem encontradas alternativas 
de referenciação que desobrigassem o CHBA destes encargos.”. 

 A existência de listas de espera no hospital de referência (Hospital de Faro e Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE). 
Em concreto, a responsável do Hospital de Faro, alega verificar que, durante os anos de 
2007 a 2010, os tempos de espera para cirurgia do Hospital de Santa Marta, constantes dos 
relatórios do SIGIC eram“…superiores aos recomendados para utentes muito prioritários…” 
situação agravada “…pelos tempos médios de acesso à consulta na especialidade…”, o que 
justificaria a continuidade da referenciação, enquanto o “…processo aguardava resolução 
por parte da tutela…”. 

A responsável do Hospital de Faro alega, ainda, relativamente: 

 À referenciação para o Hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
sem suporte contratual formal, que “…todos os documentos técnicos produzidos pelo 
Ministério da Saúde e Coordenação Nacional das Doenças Cardiovasculares (…) integram no 
conjunto de instituições vocacionadas para o tratamento das doenças deste foro o HCVP, 
como se o mesmo fizesse parte da rede respectiva.”. 

 À alteração dos procedimentos de referenciação na especialidade, a partir de setembro de 
2011, que tal foi possível porque “…com a abertura do Hospital de Loures parte dos doentes 
da repectiva área de atracção, assistidos até então pelo Hospitais de Lisboa, passaram para 
a nova unidade hospitalar (…) o que se traduziu numa libertação considerável da 
capacidade instalada…” e viabilizou “…a concretização da solução que o Hospital de Faro e a 
ARS Algarve há muito reclamavam. 

Os responsáveis do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE, referem, também: 

 Que a prévia verificação da capacidade de resposta dos serviços de cirurgia cardiotorácica 
do SNS “…era sempre efetuada, apesar de nem sempre existirem evidências escritas porque 

                                                           
189 

Em 2004, durante o período de suspensão da referenciação de doentes para o hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, (julho-novembro de 2004), o Hospital de Faro colocou à consideração da ARS 
Algarve a celebração de um protocolo de cooperação com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Em 2005, um 
ofício dirigido pelo Gabinete do Secretário de Estado da Saúde à ARS Algarve informa que a celebração do Acordo com 
o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, transitou do anterior Governo e solicita à ARS 
Algarve que apresente, para apreciação e homologação, uma minuta de protocolo a celebrar entre aquela ARS e o 
HCVP ou outros estabelecimento hospitalar, “… como, por exemplo, o Hospital de Santa Marta, SA, ou o Hospital de 
Santa Cruz, SA”. Após contactos com o Hospital de Faro, é remetida, pela ARS Algarve ao Gabinete do Secretário de 
Estado da Saúde, uma minuta de Protocolo a celebrar com hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, considerando a existência de listas de espera nos hospitais do SNS. Em 2006 o assunto é novamente 
retomado pelo Gabinete do Ministro da Saúde, em articulação com a ARS Algarve e o Hospital de Faro, sem que o 
Protocolo tenha sido efetivamente celebrado. Nesse processo, o Hospital de Faro informou a ARS Algarve que 
considerava que o Protocolo devia ser celebrado pela ARS Algarve, englobando aquele hospital e o Centro Hospitalar 
do Barlavento Algarvio. 
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os contactos eram feitos, regra geral, por telefone.”, apresentando evidência de um 
contacto efetuado em 2011190.  

 Além de contactarem o hospital de referência (Hospital de Santa Marta), contactavam 
também o Hospital de Santa Cruz e os Hospitais da Universidade de Coimbra. 

Na sua pronúncia, o Presidente do Conselho Diretivo da ARS Algarve, IP, corrobora a informação 
prestada pelos responsáveis dos hospitais, alegando que “…as dificuldades de resposta dos 
Hospitais do SNS de referência para os Hospitais da Região do Algarve (…) era uma realidade 
concreta e impeditiva do acesso a cuidados de saúde especializados de que careciam os doentes do 
Algarve (…) o que fundamenta o recurso a uma solução de referenciação alternativa.”. 

Salienta, também, os contactos estabelecidos com o Ministério da Saúde, com vista ao 
estabelecimento de um Protocolo com a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e alega que a 
capacidade de atuação da ARS Algarve estava condicionada dado que “1) o funcionamento das 
redes de referenciação hospitalar não era (nem é, actualmente) o mais desejável; 2) o regime de 
autonomia dos hospitais empresa coloca-os sobre a tutela directa do Ministro da Saúde e das 
Finanças (…); 3) qualquer reorganização ou reafectação de recursos na rede hospitalar carecia (e 
carece) sempre de uma intervenção da tutela.”. 

Considera assim que seria necessária “… uma intervenção da tutela junto da ARSLVT e dos CA dos 
hospitais de referência, que conduzisse a uma reafectação de meios (…) e tornasse imperativo o 
cumprimento da rede de referenciação de cardiologia.”. 

Relativamente às alegações relativas à incapacidade de resposta do hospital de referência, vide 
ponto 10.1 do Relatório de Auditoria. 

Refira-se, também, que a abertura de novas unidades hospitalares na região de saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, evocada pela responsável do Hospital de Faro, não justifica a alteração dos 
procedimentos de referenciação na especialidade, em 2011, pois essas unidades hospitalares não 
dispõem de serviços de Cirurgia Cardiotorácica e os serviços da especialidade dos Centros 
Hospitalares do SNS dispõem de instalações físicas (internamento, bloco operatório, cuidados 
intensivos) próprias, não beneficiando de uma possível libertação de capacidade instalada noutras 
especialidades. 

A propósito da alegação apresentada pelo Presidente da ARS Algarve relativa ao regime de 
autonomia dos hospitais empresa recorde-se que as ARS têm como atribuição assegurar a 
adequada articulação entre os serviços prestadores de cuidados de saúde de modo a garantir o 
cumprimento da rede de referenciação e que, em 2011, a ARS Algarve, juntamente com a ARSLVT, 
alteraram, com sucesso, os procedimentos de referenciação dos hospitais da região. 

Em resultado da análise das alegações apresentadas e dos esclarecimentos obtidos posteriormente 
junto de responsáveis dos serviços da região de saúde do Algarve, o Tribunal salienta que: 

 Desde a celebração do primeiro Acordo de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, em 1998, o hospital explorado por esta sociedade 
tornou-se, para a região de saúde do Algarve, o principal destino da referenciação dos 

                                                           
190

 Refira-se, porém, que a recusa constante do documento apresentado, em anexo às alegações, para evidenciar a 
prévia verificação da capacidade de resposta dos serviços de Cirurgia Cardiotorácica do SNS e justificar a referenciação 
para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão hospitalar, não se fundamenta na incapacidade de resposta 
mas sim em critérios clínicos. 



 

Tribunal de Contas  
  

 

 99 

doentes, sem que os responsáveis pelo sistema (membros do Governo, responsáveis das 
ARS e dos hospitais) garantissem a plena utilização dos recursos do SNS. 

 À semelhança do que sucedeu nos sucessivos Acordos celebrados pela ARSLVT, IP, também 
no caso das referenciações de doentes da região de saúde do Algarve, não foram 
realizados estudos de capacidade instalada e Análises Custo-Benefício nem foram 
instituídos procedimentos de referenciação que vinculassem os hospitais da região a 
referenciarem para os hospitais do SNS e apenas em caso de absoluta e demonstrada 
incapacidade de resposta destes, para um prestador de serviços externo. 

 A partir de 2004, o processo de referenciação destes doentes, por falta de resposta das 
entidades tutelares, designadamente o Ministério da Saúde que, entre 2004 e 2006, trocou 
correspondência com a ARS Algarve com vista à possível celebração de um protocolo com a 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, sem qualquer consequência, tornou-se menos 
transparente pois a referenciação continuou a ser feita, mas sem qualquer documento 
contratual que regulasse as relações entre as partes e sem que a despesa fosse objeto de 
qualquer planeamento anual ou plurianual. 

 Formalmente, por razões de segurança jurídica e de planeamento da despesa, os valores 
dos encargos anuais assumidos pelos hospitais do Algarve, evidenciados no Quadro 2, 
exigiam uma regulação contratual semelhante à dos Acordos de Cooperação celebrados 
pela ARSLVT,IP. Porém, a não atuação da tutela deu azo a uma realização casuística da 
despesa, apesar do carácter contínuo da mesma. 

Alegadamente por insuficiência de resposta dos hospitais do SNS (entenda-se, listas de 
espera), enquanto a tutela não resolvia o problema da referenciação de doentes do SNS, os 
hospitais utilizaram os termos de responsabilidade para assumirem, caso a caso, os 
encargos com a prestação de serviços. Podiam, em alternativa ter suspendido a 
referenciação para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, e 
referenciado para os hospitais do SNS, porém optaram pelo hospital que, alegadamente, 
dava a resposta mais atempada. 

 Estas observações, de carácter formal, não prejudicam as conclusões do presente Relatório 
no sentido de que a referenciação de doentes para entidades fora do perímetro de 
consolidação do SNS, quando existe capacidade instalada, não contribui para a 
sustentabilidade do SNS. 

Conforme se conclui no ponto 9.1, a prestação de cuidados a doentes que foram 
referenciados para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, e 
que, face à sua situação clínica, podiam ter sido referenciados para os hospitais do SNS, 
seria menos onerosa para o Estado se tivesse sido feita nestes hospitais. 

 A referenciação de doentes das regiões de saúde do Algarve e de Lisboa para o hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, IP, considerando a existência de listas 
de espera, coloca ainda a questão da equidade no acesso relativamente a doentes de 
outras regiões de saúde. 

Designadamente, os doentes da região de saúde do Alentejo que, à semelhança do 
Algarve, não tem a especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, têm sido referenciados para os 
hospitais do SNS, cfr. se refere infra, sujeitando-se às listas de espera destes hospitais, não 
sendo concebível que essa referenciação seja feita com risco para os doentes. 
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Refira-se, por fim, que o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, informou que o número 
de doentes da região de saúde do Algarve atendidos no internamento do respetivo serviço de 
Cirurgia Cardiotorácica, durante os anos de 2003-2012, foi de 139191, reiterando o Presidente do 
Conselho de Administração, na sua pronúncia sobre o relato de auditoria, “…a possibilidade de 
referenciação de doentes do Algarve para o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra”. 

Doentes da região de saúde do Alentejo 

Não obstante existirem indícios de que, pelo menos, entre os anos de 2000 a 2003 foram 
intervencionados doentes da região de saúde do Alentejo no hospital explorado pela CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, tendo os encargos sido assumidos pela ARSLVT, IP, no âmbito 
do Acordo de Cooperação então vigente, contactadas as unidades de saúde da região, incluindo a 
ARS Alentejo, IP, as mesmas informaram não ter referenciado doentes para aquele hospital, no 
período de 1998 a 2012, à exceção de três situações pontuais identificadas pela Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, EPE, que não originaram intervenções cirúrgicas192
. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
191

 Por ano e por hospital de referência: 

  
192

 A Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano informou que a referenciação é feita com base na Rede Hospitalar de 
Referenciação, exceto quando esta não consegue dar resposta em tempo útil. 

Hospital de ref.ª (1) 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2013 Total

Barlavento 1 4 16 7 3 4 10 10 11 5 71

Faro 10 12 6 9 5 2 5 7 3 9 68

(1) O hospital de refência foi associado de acordo com a Carta Hospitalar Portuguesa, Intervenção Cardiológica

(DGS, 2004)

Fonte: Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE
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ANEXO I - APRECIAÇÃO DO GRAU DE ACOLHIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES 

 

1. Recomendações dirigidas ao Ministro de Estado e das Finanças e ao 
Presidente da Parpública – Participações Públicas SGPS, SA 

 

Recomendações Acolhimento 

Ao Ministro do Estado e das 
Finanças 

1. Diligenciar no sentido de 
preservar o valor do 
investimento (mais valia=0) 
do Estado na CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, S.A., 
através do reforço do peso 
decisório da Parpública nos 
órgãos sociais desta 
sociedade.  

 A Parpública – Participações Públicas SGPS, SA, numa informação 
genérica, dirigida ao Governo

193
, sobre todas as empresas 

participadas, descreveu o desempenho, aquém do esperado
194

, da 
participação, referindo o seu carácter não estratégico, e propondo 
que se ponderasse a sua alienação ou, em alternativa, a renegociação 
do Acordo Parassocial. 

Esta ação não foi suficiente para que o Governo tomasse iniciativas 
sobre a matéria determinando, designadamente a revisão do Acordo 
Parassocial com vista à proteção do valor do investimento público, 
como recomendado. 

Apesar da melhoria dos resultados operacionais da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA (vide Ponto 6.3 do desenvolvimento da 
auditoria), os indicadores financeiros continuam a evidenciar um 
débil equilíbrio económico. Em 2008 os indicadores de solvabilidade 
(36%) e de endividamento (74%) mostravam que a Sociedade 
apresentava um equilíbrio financeiro débil, verificando-se que esses 
indicadores pioraram em 2011: solvabilidade, 30%; endividamento 
77%. 

Ao Presidente da Parpública 
– Participações Públicas 
SGPS – S.A. 

2. Promover uma revisão do 
Acordo Parassocial com a  
CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, S.A., tendo em 
vista obter garantias de 
preservação do valor do 
investimento público 
realizado com aquisição de 
45% no capital social da  
CVP – Sociedade de Gestão 
Hospitalar, S.A., 
designadamente, através do 
reforço do peso de decisão 
nos órgãos de gestão desta 
sociedade. 

 

                                                           
193

 Com o objetivo de fazer um ponto de situação ao XIX Governo Constitucional, aquando do início das suas funções, 
em junho de 2011 

194
 Com origem designadamente no “… potencial prejuízo associado às condições iniciais de aquisição das acções…”, em 
“… posteriores transações sobre estas acções determinadas pelo acionista (…) em condições quer não salvaguardaram 
o interesse patrimonial da Parpública.”, e nos resultados obtidos que “… continuam significativamente abaixo do 
projectado, não permitindo assim a rentabilização e recuperação do investimento inicial.” (cfr. dossier informativo). 
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Recomendações Acolhimento 

Ao Ministro do Estado e das 
Finanças 

3. Diligenciar no sentido de 
serem implementados os 
instrumentos e/ ou os 
mecanismos de 
monitorização, por forma a 
assegurar um 
acompanhamento efetivo dos 
Protocolos e dos Acordos 
Parassociais e a tomar 
decisões tempestivas, 
conducentes à minimização 
de eventuais perdas de 
capital. 

 

O controlo da atividade da CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
continua a ser insuficiente para monitorizar e controlar a gestão da 
sociedade

195
. Com exceção da recolha de informação financeira 

semestral não auditada, não foi implementado nenhum procedimento 
adicional, na sequência das recomendações formuladas 

A Parpública informou que sendo a participação na CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, minoritária e não sendo a mesma uma empresa 
pública, não lhe é aplicável os “… instrumentos de monitorização e 
controlo específicos, existentes para as empresas públicas …”, 
designadamente as obrigações de reporte financeiro determinadas no 
Despacho do Ministro de Estado e das Finanças n.º 14277/2008, de 14 
de maio. 

Esta informação não tem relevância para a avaliação do acolhimento 
da recomendação, uma vez que a mesma refere-se a empresas 
públicas, e a recomendação ia no sentido de a Parpública 
implementar medidas de controlo do desempenho das participações 

do Estado nas empresas participadas
196

. 

Saliente-se, ainda, que o desempenho da participação na CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, continua a não ser suficiente para 
recuperar e proteger o valor do investimento público feito na 
sociedade, situação que poderá justificar a implementação de 
instrumentos e/ou mecanismos de controlo adicionais. 

De facto o rácio de autonomia financeira, de 23%, verificado em 2011, 
evidencia a insuficiente monitorização, pela Parpública, do 
desempenho da participação financeira na CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA. 

 

Ao Presidente da Parpública 
– Participações Públicas 
SGPS – S.A. 

4. Proceder a uma 
monitorização tempestiva e 
sistemática do desempenho 
das participações financeiras 
que lhe estão confiadas. 

 

Ao Presidente da Parpública 
– Participações Públicas 
SGPS – S.A. 

5. Reavaliar a sua 
participação no capital da 
sociedade CVP – Sociedade de 
Gestão Hospitalar, S.A.. 

 

A Parpública procedeu, através de uma entidade externa, à 
reavaliação da sua participação no capital da CVP-Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA, baseada no método Discounted Cash Flow 
(WACC), tendo essa participação sido contabilizada nas contas 
relativas ao ano de 2012 pelo valor apurado à data de 31 de dezembro 
de 2012, € 5.902.000. 

A avaliação da participação, em 2012, representa cerca de 50% do 
investimento original do Estado. 

O volume de negócios previsto na avaliação efetuada pressupõe a 
renovação dos Acordos de Cooperação com a ARSLVT, IP, até 2023

197
, 

                                                           
195

 É realizado unicamente através dos Administradores nomeados pela Parpública (para o Conselho de Administração, o 
Estado designa dois dos seis membros, tendo um deles o pelouro financeiro e lugar na Comissão Executiva, composta 
no total por três administradores) e pelo Fiscal Único. Os instrumentos de controlo financeiro são constituídos pelos 
documentos periódicos de prestação de contas. 

196
 A propósito do conceito de empresa participada, vide art.º 2º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro. 

197 
Coincidente com o final do prazo de concessão da exploração do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa à CVP-

Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. A entidade avaliadora considerou que seria vantajoso para a Cruz Vermelha 
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Recomendações Acolhimento 
uma vez que não são apresentados estudos de mercado e/ou plano 
estratégico que suportem a capacidade da CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, de colmatar, através de outros clientes, o gap no 
volume de negócios resultante da não renovação dos Acordos, 
pressuposto não auditável. 

A perda do volume de negócios resultante dos Acordos de 
Cooperação com a ARSVLT, IP, representaria, ceteris paribus, uma 
quebra de cerca de 22% nas Vendas e Prestações de serviços da CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, entre 2013 e 2023

198
, resultando 

numa diminuição de € 5,6 milhões na avaliação da participação, a 31 
de dezembro de 2012, ou seja, reduziria a avaliação para cerca de € 
300 mil. 

Assim, é provável que a participação da Parpública na CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, esteja sobreavaliada, sendo que a avaliação 
efetuada aparenta constituir um mero exercício para justificar a 
inscrição de um valor no balanço da Parpública, e não uma rigorosa 
avaliação do valor daquela participação. 

 

Ao Presidente da Parpública 
– Participações Públicas 
SGPS – S.A. 

6. Proceder, em situações 
análogas, à contabilização 
dos ativos derivados 

- 

A PARPÚBLICA informou que atualmente “… não é parte em 
instrumentos de que resultem opções para si …”, pelo que a 
recomendação não tem efeito atualmente. 

Embora a recomendação não seja aplicável atualmente, reitera-se a 
importância da contabilização dos ativos derivados que, para além de 
fazer refletir nos documentos de prestação de contas um direito do 
acionista público, contribui para um melhor controlo do exercício do 
mesmo no quadro de uma rigorosa gestão dos recursos públicos. 

 Legenda:  - Recomendação acolhida;  - Recomendação acolhida parcialmente;  - Recomendação não acolhida. 

 

Face ao exposto, considera-se que as recomendações não foram, na globalidade, acolhidas, não 
tendo sido tomadas outras medidas no sentido de alcançar os mesmos fins. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                   
Portuguesa resgatar o seu Hospital no final daquele prazo, tendo o Valor terminal da empresa sido calculado pelo 
Valor de Reversão, definido nos termos do Contrato (Cláusula 7ª). 

198
 Considerando que o volume de negócios para 2014-2023, com a ARSLVT, IP, se manteria ao nível do verificado em 
2012, ano em que o Acordo de Cooperação esteve suspenso durante 11 meses. 
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2. Recomendações dirigidas à Ministra da Saúde e ao Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP 

As recomendações dirigidas à então Ministra da Saúde e ao Conselho Diretivo da ARSLVT, IP, podem 
agrupar-se em três grupos, considerando o respetivo objeto: 

1) Recomendações relativas ao processo decisional subjacente à celebração de novos 
Acordos de Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA; 

2) Recomendações relativas aos preços negociados no âmbito dos Acordos de 
Cooperação; 

3) Recomendações relativas à execução, acompanhamento e controlo dos Acordos de 
Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 

 

1) Recomendações relativas ao processo decisional subjacente à celebração de novos Acordos de 
Cooperação entre a ARSLVT, IP, e a CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 

 

Recomendações Acolhimento 

 

 

 

À Ministra Saúde 

1. Alertar/sensibilizar as ARS 
e demais entidades que, os 
recursos financeiros para a 
Saúde, não são só escassos, 
como finitos, e que a única 
forma de introduzir esta 
restrição é a Análise Custo-
Benefício. 

 

 

 

Apesar de: 

1. O n.º 3 da cláusula II do Protocolo de Cooperação celebrado 
entre o Ministério da Saúde, representado pela então Ministra da 
Saúde, e a Cruz Vermelha Portuguesa, em 29 de outubro de 2009, 
estabelece que o recurso à prestação de cuidados nas instituições e 
serviços pertencentes à Cruz Vermelha Portuguesa “… não pode 
pôr em causa o racional aproveitamento da capacidade instalada 
no setor público, avaliada em sede das administrações regionais de 
saúde e devidamente fundamentada, designadamente através de 
análises custo-benefício e do histórico da actividade desenvolvida 
pelas instituições e serviços da CVP neste domínio.”. 

2. O despacho de 19 de março de 2012 do atual Secretário de 
Estado da Saúde, que devolveu a primeira minuta do Acordo para 
2012, datada de fevereiro, à ARSLVT, IP e à Administração Central 
do Sistema de Saúde, IP (ACSS, IP), com a determinação de que 
“Este processo deve ser analisado nos termos do meu despacho 
exarado no ofício do Tribunal de Contas, em particular no que 
respeita à fundamentação da relação custo-benefício e da 
capacidade instalada para a produção de actos constantes no 
Acordo”; 

3. O Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, também do 
Secretário de Estado da Saúde, dirigido à ACSS e a todas as 
Administrações Regionais de Saúde (ARS), transmitindo a 
orientação de que “… toda e qualquer contratação com o sector 
social e privado deve ter por base uma prévia análise da 
capacidade instalada do SNS, bem como uma análise custo-
benefício” e de que uma tal análise não se baseie “… apenas em 
critérios economicistas ou financeiros, nem apenas quantitativos, 
mas também em inúmeros outros factores qualitativos, como seja, 
o melhor acesso aos cuidados de saúde, pelo que tal análise terá 

2. Determinar - como 
instrumento de redução de 
custos a considerar em 
futuras medidas de 
contenção orçamental - que 
os Protocolos e/ou Acordos a 
celebrar, com entidades não 
contidas no perímetro de 
consolidação do SNS, sejam 
previamente objeto de uma 
rigorosa Análise Custo-
Benefício na ótica macro-
económica/social/coletivida-
de. 
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Recomendações Acolhimento 

 

 

de ser adaptada à realidade em causa.”; 

O processo da celebração do Acordo de 2011 e do Acordo de 
2012/2013 veio a desenvolver-se pela ARSLVT, I.P., sem a devida 
sustentação em estudos de Análise Custo-Benefício. 

O único estudo económico realizado por uma empresa de auditoria e 
consultoria, a Deloitte, solicitado pela ARSLVT, IP, incidiu sobre a 
especialidade de Cirurgia Cardiotorácica e concluiu pela existência de 
impactos negativos, para o SNS, de cerca de € 1,5 milhões e, para o 
Estado, de cerca de € 1,4 milhões, com a manutenção da realização 
de cirurgias cardiotorácicas no hospital explorado pela CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, em 2008, em alternativa à sua realização em 
hospitais do SNS. 

As conclusões do referido estudo não foram consideradas nas 
decisões de celebração dos Acordos de 2011 e 2012/2013, nem foi 
feito estudo semelhante relativo às restantes áreas objeto dos 
Acordos de Cooperação. Acresce que se o mesmo tivesse sido 
realizado de acordo com o preconizado em anteriores Relatórios de 
Auditoria

199
, os impactos positivos estimados para o SNS seriam-no 

em grau muitíssimo mais elevado. A este propósito, vide ponto 9.1 do 
Volume I. 

O Protocolo de Cooperação de 29 de outubro de 2009 não 
determinou como condição essencial da celebração dos Acordos de 
Cooperação a sua fundamentação em estudos de Análise Custo-
Benefício, sustentando a sua celebração com base no reconhecimento 
de que a “… a CVP alia as exigências técnicas (…) das prestações de 
cuidados de saúde, à inexistência de fins lucrativos e à proximidade 
das comunidades populacionais, o que o torna importante parceiro do 
Estado na área da saúde.” Pelo menos nas áreas novas do Acordo de 
Cooperação de 2012/2013 – rastreios da Retinopatia Diabética e do 
Cancro da Mama, com carácter sistemático e de base populacional – 
também outros parceiros reuniriam esses requisitos. 

Não se alcança o teor do Despacho n.º 1116/2012, de 10 de maio, do 
Secretário de Estado da Saúde, que representa um retrocesso 
relativamente ao estabelecido no Protocolo de Cooperação celebrado 
entre o Ministério da Saúde e a Cruz Vermelha Portuguesa, em 29 de 
outubro de 2009, e no Despacho, de 19 de março de 2012, também 
do Secretário de Estado da Saúde, atrás referidos. Sublinhe-se que a 
Análise Custo-Benefício ou outras análises, cuja metodologia é 
equivalente àquela

200
, podem ser análises multicritério, devendo ser 

considerados e avaliados aspetos qualitativos como o acesso aos 
cuidados de saúde. 

O próprio estudo relativo à Cirurgia Cardiotorácica incluiu uma análise 
aos tempos de espera dos hospitais do SNS e do hospital explorado 
pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, para efeitos de 

 

Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

3. Sustentar a celebração de 
futuros Acordos/Protocolos 
com entidades privadas ou 
convencionadas, para a 
prestação de cuidados 
médicos, em Análises Custo-
Benefício na ótica 
macroeconómica/social/ 
coletividade. 

 

                                                           
199

 Relatórios n.º 8/2008 – 2ª S e n.º 11/2011 – 2ª S. 
200

 Análises Custo-Efetividade, Análises Custo-Minimização ou Análises Custo-Utilidade. 
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Recomendações Acolhimento 
avaliação dos respetivos impactos no pagamento do subsídio de 
doença e na receita fiscal

201
. 

À Ministra Saúde e ao 
Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

4. Reavaliar o Acordo de 
Cooperação com a  
CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, S.A., face à 
capacidade instalada nos 
Hospitais do SNS. 

 

A negociação nas especialidades cirúrgicas – Cirurgia Cardiotorácica, 
Cirurgia Vascular, Oftalmologia, Ortopedia – continua a não se 
fundamentar em indicadores de eficiência do SNS, nomeadamente em 
termos da utilização da capacidade instalada e custos, limitando-se a 
considerar indicadores de acesso aos cuidados de saúde na avaliação 
das necessidades do SNS. 

Sendo relevantes, os indicadores de acesso não são suficientes para 
avaliar a capacidade instalada nas unidades hospitalares do SNS e 
assegurar a efetiva complementaridade do recurso à prestação de 
serviços no âmbito dos Acordos de Cooperação. 

Os tempos de espera são assumidos pela ARSLVT, IP, como um dado 
adquirido, sem que se verifiquem ações sustentadas para a melhoria 
daqueles indicadores. 

Na especialidade de Cirurgia Cardiotorácica, os Centros Hospitalares 
de Lisboa Central, Norte e Ocidental têm manifestado a existência de 
capacidade disponível não utilizada – vd. Relatórios de Auditoria n.º 
8/2009 e 26/2012, da 2ª Secção do Tribunal de Contas. 

A diminuição das quantidades na especialidade de Urologia no Acordo 
de 2011 (-79% cirurgias) relativamente ao Acordo de 2010, e a não 
inclusão da especialidade no Acordo 2012/2013, sustentou-se na 
observação das reduzidas taxas de execução em 2009 e 2010, que, de 
acordo como os Relatórios de Acerto de Contas desses anos, pareciam 
“… confirmar que não existe procura suficiente para preencher os 
volumes de produção estabelecidos no Acordo de Cooperação.". Esta 
situação confirma que as quantidades contratadas nesses anos em 
Urologia, que resultaram de simples prorrogação do Acordo de 2008, 
não foram objeto de um adequado levantamento das necessidades do 
SNS, permitindo, também, alavancar os valores destinados às outras 
especialidades cirúrgicas pois o valor acordado nesses anos para 
Urologia e não utilizado foi redistribuído por aquelas. 

As conclusões do estudo económico, realizado pela Deloitte, referido 
no acolhimento das recomendações anteriores, deviam ter 
determinado, pelo Ministério da Saúde ou pela ARSLVT, IP, um 
levantamento exaustivo da capacidade instalada no SNS, com 
indicadores de eficiência destas entidades, nas áreas dos Acordos. 

Apenas a inclusão dos rastreios da Retinopatia Diabética, de carácter 
sistemático e de base populacional, uma das novas áreas do Acordo 
2012/2013, representando cerca de 7% do seu valor financeiro, foi 
precedida de um inquérito que incluiu a recolha de alguma 
informação sobre a capacidade instalada nos hospitais do SNS, porém 
não foram considerados outros parceiros com capacidade para a 
realização dos mesmos. 

                                                           
201

 Cfr. síntese dos principais resultados do estudo, constante do Anexo IV. 
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Quer os rastreios da Retinopatia Diabética quer os do Cancro da 
Mama, outra das novas áreas do Acordo 2012/2013, representando 
cerca de 10% do respetivo valor financeiro, respeitam a necessidades 
que têm vindo a ser satisfeitas com recurso à complementaridade de 
outros prestadores do setor social, designadamente a Associação 
Protectora dos Diabéticos de Portugal e a Liga Portuguesa Contra o 
Cancro. 

Não ponderando a capacidade de resposta destas entidades, ou de 
alargamento dessa resposta, não se pode concluir que a celebração 
dos Acordos de Cooperação em análise seja a que garante as 
melhores condições na prestação do serviço. 

À Ministra Saúde 

5. Reconsiderar o papel da 
CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, S.A., no sistema 
de saúde, tendo em 
consideração o significativo 
engajamento financeiro do 
Estado, quer a nível de 
exploração, quer a nível de 
aporte de capital social, por 
razões de sustentabilidade do 
SNS. 

 

O papel, da CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no âmbito do 
SNS - de prestador de serviços – não se alterou, continuando a 
verificar-se um peso significativo de clientes SNS nos proveitos da 
Sociedade apesar da diminuição verificada em 2011: em 2010, 56% 
(Acordo de Cooperação, 49%; outros clientes SNS, 7%); em 2011, 37% 
(Acordo de Cooperação, 33%; outros clientes SNS, 4%). 

Legenda:  - Recomendação acolhida;  - Recomendação acolhida parcialmente;  - Recomendação não acolhida. 

 

Face ao exposto, considera-se que as recomendações não foram, na globalidade, acolhidas, não 
tendo sido tomadas outras medidas no sentido de alcançar os mesmos fins. 
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2) Recomendações relativas aos preços negociados no âmbito dos Acordos de Cooperação 
 

Recomendações Acolhimento 

À Ministra Saúde 

6. Providenciar para que, na 
celebração de futuros 
Protocolos e/ou Acordos para 
a prestação de cuidados de 
saúde, com entidades 
situadas fora do perímetro de 
consolidação do SNS, se 
proceda a uma pesquisa junto 
de entidades do sector social 
e/ou privado, com vista à boa 
gestão dos dinheiros públicos 
e à sustentabilidade do SNS. 

 

Apesar de se ter verificado uma redução generalizada dos preços 
unitários negociados no Acordo de 2011 e no Acordo de 2012/2013 
relativamente aos preços praticados no período de 2008-2010, estes 
não resultaram do conhecimento fundado de outras condições 
alternativas que poderiam, eventualmente, ser oferecidas por outros 
prestadores do sistema de saúde, em regime de complementaridade, 
não se podendo concluir que os preços negociados foram os que 
melhor salvaguardaram os interesses do Estado e dos contribuintes. 

Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

7. Na celebração de futuros 
Protocolos e/ou Acordos, 
para a prestação de cuidados 
de saúde, com entidades 
situadas fora do perímetro de 
consolidação do SNS, 
proceder a uma pesquisa 
junto de entidades do sector 
social e/ou privado, com vista 
à boa gestão dos dinheiros 
públicos e à sustentabilidade 
do Serviço Nacional de Saúde. 

 

À Ministra Saúde 

8. Não adotar preços 
“administrativos” como 
preços de referência ou de 
aferição apriorística na 
negociação de preços com 
entidades que não façam 
parte do SNS. 

 

Os últimos preços negociados para a produção cirúrgica no âmbito 
dos Acordos de 2011 e de 2012/2013, tendo por base a “tabela 

SIGIC”
202

, continuam a ter por referência preços fixados por via 

administrativa, não tendo por base um apuramento fidedigno dos 
custos da atividade do SNS, expurgados de sobrecustos de 
ineficiências. 

Embora os preços da “tabela SIGIC” incorporem um ponderador que 
tem por base informação de procura e oferta no mercado, tentando 
adaptar o preço à disponibilidade da oferta, designado “fator de 

equilíbrio”
203

, também este é fixado administrativamente. 

Os preços da “tabela SIGIC” foram também aplicados nos acordos 

                                                           
202

 Estabelecida na Portaria n.º 271/2012, de 4 de setembro, e, antes desta, na Portaria n.º 852/2009, de 7 de agosto. 
203

 Este fator, que é multiplicado pelo preço dos GDH, pode ser inferior ou superior a 1, diminuindo ou aumentado o 
preço de cada GDH, consoante a oferta disponível. 
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celebrados com as Misericórdias, em 2011, e nas convenções 
celebradas com entidades do setor privado, incluindo o social, para a 
realização de atividade cirúrgica no âmbito do SIGIC. Os preços 
negociados no Acordo de Cooperação de 2012/2013 refletem um 
desconto de 6% face aos da referida tabela. 

Os preços das consultas tiveram por referência os preços 
estabelecidos em 2011 para os hospitais do SNS do grupo 4, 
deduzidos dos descontos negociados com a Cruz Vermelha 
Portuguesa. 

O recurso a preços fixados por via administrativa, como é o caso dos 
preços da “tabela SIGIC” e dos preços fixados no âmbito dos contratos 
programa celebrados com os hospitais do SNS, não garante que estes 
reflitam o justo valor das prestações, considerando que os mesmos 
são calculados com base na contabilidade analítica dos hospitais, que 
não permite a obtenção de custos detalhados por doente ou por ato 
realizado, e incorporam os sobrecustos resultantes das ineficiências 

do SNS
204

. 

Os preços negociados nas áreas novas do Acordo de Cooperação de 
2012/2013 – rastreios da Retinopatia Diabética e do Cancro da Mama 
– tiveram por referência os valores dos Acordos celebrados entre a 
ARSLVT, IP, e a Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal e a 
Liga Portuguesa Contra o Cancro, deduzidos de um desconto 
negociado em virtude dos utentes terem de se deslocar às instalações 
do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
ao contrário do que se verifica nos Acordos com aquelas entidades. 

Não existe evidência de estudos que sustentem a adequação do 
desconto negociado face ao custo estimado da deslocação dos 
utentes e, não tendo, a ARSLVT, IP, considerado a existência de outras 
alternativas, não se pode concluir que a negociação dos Acordos em 
análise foi a que melhor garantiu a boa gestão dos dinheiros públicos. 

Legenda:  - Recomendação acolhida;  - Recomendação acolhida parcialmente;  - Recomendação não acolhida. 

 

Face ao exposto, considera-se que as recomendações não foram, na globalidade, acolhidas, não 
tendo sido tomadas outras medidas no sentido de alcançar os mesmos fins. 
  

                                                           
204

 Cfr. Relatório de Auditoria n.º 30/2011 – 2ª S - Auditoria ao sistema de pagamentos e de formação dos preços pagos 
às unidades hospitalares do Serviço Nacional de Saúde. 
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3) Recomendações relativas à execução, acompanhamento e controlo dos Acordos de 
Cooperação 

 

Recomendações Acolhimento 

Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

9. Garantir o respeito pelos 
princípios da equidade, 
imparcialidade e 
universalidade 
relativamente à 
referenciação dos utentes 
pelo HCC. 

 

 

Apesar de: 

Em março de 2011 a ARSLVT, IP, ter comunicado ao HCC a 
existência de capacidade instalada não utilizada nos hospitais 
de referência do SNS; e de 

Em abril de 2011 ter sido criado o Grupo Hospitalar do Centro de 
Lisboa, que sujeitou a uma coordenação comum o Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, EPE, centro de referência em 
Cirurgia Cardiotorácica, o HCC e a Maternidade Dr. Alfredo da 
Costa com objetivos de otimização dos recursos existentes, 

continuou a verificar-se, nesse ano, a referenciação direta pelo HCC. 

Também se verificou a referenciação direta, para a especialidade, 
por parte da Maternidade Dr. Alfredo da Costa (MAC) e do Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca (HFF). 

Em 2012, o HCC e a MAC foram extintos e fundidos no Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, EPE, pelo que as necessidades em 
saúde na especialidade em causa poderão passar a ser satisfeitas 
internamente. 

Relativamente à referenciação para a especialidade no âmbito do 
Acordo 2012/2013, a ARSLVT, IP, emitiu uma circular aos hospitais a 
informar que apenas podem referenciar utentes para o hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, após 
consulta aos três centros hospitalares da região de saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo com a especialidade – os Centros Hospitalares de 
Lisboa Central, Ocidental e Norte -, e quando os mesmos 

declararem não ter capacidade disponível para os receber. 

Estabelece, ainda, a referida circular, que todas as referenciações 
recusadas pelos hospitais do SNS devem ser documentadas, 
alertando para o facto de a ARSLVT, IP, poder solicitar a qualquer 
momento essa documentação. 

Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 
10. Assegurar um 
acompanhamento mais 
eficiente, de forma a evitar 
a prestação de cuidados de 
saúde, pelo HCVP, a utentes 
excluídos do âmbito de 
referenciação do Acordo 
(Lisboa e Vale do Tejo) 
 
 

 

A ARSLVT, IP, não introduziu novos procedimentos de controlo dos 
atos faturados relativos a utentes excluídos do âmbito de 
referenciação do Acordo, procedendo a auditorias aos atos 
realizados e faturados através de amostragem. 

Em 2010 não foi feito qualquer controlo específico a utentes já 
identificados, em anos anteriores, como excluídos do âmbito de 
referenciação. A auditoria da ARSLVT, IP, relativa ao ano de 2011 
não se encontrava concluída à data da realização da presente 
auditoria. 
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Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 
 
11. Implementar medidas 
que permitam à ARSLVT 
aferir a qualidade dos 
serviços prestados pelo 
HCVP nas áreas de 
atividade clínica, humana e 
técnica. 

 

Não existe evidência da efetiva implementação de medidas de 
controlo da qualidade dos serviços prestados pela CVP-Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA. 

O Acordo de 2011 estabeleceu a obrigatoriedade do hospital 
explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA: a) respeitar 
os tempos máximos de resposta garantidos; b) informar 
mensalmente a ARSLVT, IP, sobre um conjunto de indicadores 
relacionados com a qualidade dos serviços prestados; c) promover 
anualmente inquéritos de satisfação dos utentes e dos profissionais. 
A plena aplicação do Acordo de 2011, nesta matéria, ficou 
condicionada pelo facto do mesmo ter sido formalmente assinado 
em 2 de março de 2012 e pela suspensão das referenciações de 
utentes no segundo semestre de 2011. 

Aquelas obrigações estão, também, previstas no Acordo 2012/2013. 

O inquérito de satisfação dos utentes intervencionados em 2011 foi 
apenas realizado em fevereiro de 2013, já após as negociações do 
Acordo de 2012/2013 e em data posterior a um pedido de 
informação do Tribunal de Contas à ARSLVT, IP, no decurso da 
presente auditoria

205
. 

Ao Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

12. Proceder a diligências, 
junto das entidades 
referenciadoras, no sentido 
de melhorar o controlo 
sobre o encaminhamento e 
a referenciação dos utentes, 
de forma a evitar a 
assunção de custos no 
âmbito do Acordo quando 
exista capacidade instalada 
nos hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde. 

 

Relativamente à referenciação para a especialidade de Cirurgia 
Cardiotorácica, da responsabilidade exclusiva dos hospitais do SNS, 
vide acolhimento da recomendação n.º 10. 

Relativamente às restantes especialidades cirúrgicas, cujos utentes 
são referenciados pelos Agrupamentos de Centros de Saúde, 
verificou-se, por parte da ARSLVT, IP, durante os anos de 2010 e 
2011, a realização de algumas diligências no sentido de melhorar o 
controlo sobre a verificação dos requisitos de referenciação de 
utentes no âmbito dos Acordos - existência de presunção de 
necessidade cirúrgica e não haver capacidade de resposta em 
tempo adequado nos hospitais do SNS, aferido de acordo com os 
tempos máximos de resposta garantidos, estabelecidos em 
Portaria

206
. 

Para a implementação dessas diligências contribuiu a inclusão do 
hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, no 
sistema integrado de referenciação e gestão do acesso à primeira 
consulta hospitalar (Consulta a Tempo e Horas - CTH), a partir de 14 
de maio de 2010. Após esta data, os títulos de referenciação, em 
papel, foram substituídos pelos pedidos efetuados no referido 
sistema de informação. 

13. Monitorizar e 
operacionalizar a aplicação 
dos procedimentos de 
referenciação dos utentes 

 

                                                           
205

 O inquérito foi remetido por iniciativa da Cruz Vermelha Portuguesa, em carta dirigida ao Tribunal de Contas, com 
data de entrada de 27 de março de 2013. 

206
 Portaria n.º 1529/2008, de 26 de dezembro, em aplicação do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 41/2007, de 24 de agosto, 
relativa à Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional de Saúde. Com estes 
instrumentos pretende-se garantir a prestação dos cuidados pelo SNS e pelas entidades convencionadas num tempo 
considerado aceitável para a condição de saúde de cada utente. 
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para o HCVP e garantir o 
efetivo cumprimento dos 
respetivos pressupostos - 
“existência de presunção de 
necessidade cirúrgica” e 
“não haver capacidade de 
resposta em tempo 
adequado nos hospitais do 
SNS”. 

Esta inclusão permitiu à ARSLVT,IP, parametrizar no sistema, por 
especialidade, os Agrupamentos de Centros de Saúde que podiam 
referenciar para o hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, com base em critérios de acesso aos cuidados de 
saúde, e, quando necessário, suspender a referenciação para aquele 
hospital por todos os Agrupamentos de Centros de Saúde. 

Relativamente à operacionalização das referenciações no âmbito do 
Acordo 2012/2013, a mesma continuará a ser efetuada pelo sistema 
de informação Consulta a Tempo e Horas, apenas possibilitando 
essa referenciação aos utentes dos Agrupamentos em que os 
tempos máximos de resposta garantidos, do hospital de 
referenciação direta, estejam ultrapassados. 

As potencialidades do sistema de informação Consulta a Tempo e 
Horas não estão a ser plenamente aproveitadas. A apresentação da 
totalidade das alternativas disponíveis, na região de saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, no âmbito do SNS, permitiria aos médicos dos 
Agrupamentos, em conjunto com o utente, ponderar a melhor 
escolha, considerando a condição de saúde do utente e os 
indicadores de acesso por níveis de prioridade clínica, pelo que não 
se encontra justificação para o recurso ao hospital explorado pela 
CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, como primeira alternativa 
ao hospital de referenciação direta. 

O Regulamento do Sistema Consulta a Tempo e Horas já prevê que 
o médico dos Agrupamentos possa referenciar o pedido para outra 
instituição do SNS quando observe que o hospital de referência 
apresenta tempos de resposta superiores aos tempos máximos de 
resposta garantidos, devendo para o efeito obter o acordo do 
utente. 

Sendo o recurso a entidades fora do perímetro do SNS efetuado em 
regime de complementaridade, a referenciação de utentes para as 
mesmas apenas deve ser restrito a situações prioritárias, de 
evidente incapacidade de resposta das unidades hospitalares do 
SNS. 

14. Implementar 
procedimentos que 
garantam que os 
Agrupamentos de Centros 
de Saúde apenas 
referenciem utentes no 
âmbito do Acordo após 
confirmação expressa da 
falta de capacidade de 
resposta, em tempo 
adequado, nos Hospitais do 
SNS da região de saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo. 

 

À Ministra Saúde e ao 
Conselho Diretivo da 
Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P. 

15. Providenciar no sentido 
de que os utentes (do SNS), 
que beneficiam dos 
cuidados de saúde no 
âmbito do Acordo de 
Cooperação com a CVP-
SGH, S.A., procedam ao 
pagamento de taxas 
moderadoras em moldes 
idênticos aos utentes do 

 

 

 

 

Os utentes referenciados para o HCVP no âmbito dos Acordos de 
Cooperação passaram a suportar taxas moderadoras em moldes 
idênticos aos utentes dos estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde, desde 2010. 
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Serviço Nacional de Saúde. 

Legenda:  - Recomendação acolhida;  - Recomendação acolhida parcialmente;  - Recomendação não acolhida. 

 

Face ao exposto, considera-se que as recomendações relativas ao processo de referenciação e 
respetivo controlo não foram plenamente acolhidas. 
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ANEXO II – UNIDADES HOSPITALARES DO SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE 

LISBOA E VALE DO TEJO 

 
  

Cir. Cardíotorácica Cir. Vascular Oftalmologia Ortopedia

CHLC - Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE** √ √ √ √

CHLN - Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE √ √ √ √

CHLO - Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE √ √ √ √

CHS - Centro Hospitalar de Setúbal, EPE √ √

CHBM - Centro Hospitalar Barreiro-Montijo, EPE √ √

CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE √ √

CHON - Centro Hospitalar do Oeste Norte* √ √

HDS - Hospital Distrital de Santarém, EPE √ √ √

HGO - Hospital Garcia de Orta, EPE √ √ √

HFF - Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE √ √

CHTV - Centro Hospitalar de Torres Vedras* √

IOGP - Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto √

Hospitais SNS

* Extintos pela Portaria n.º 276/2012, de 12 de setembro,  sendo objeto de fusão no Centro Hospitalar do Oeste

** Inclui dados do Hospital de Curry Cabral, EPE, que integrou por fusão o Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, cfr. Decreto-Lei nº 

44/2012, de 23 de fevereiro.

Especialidades
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ANEXO III – ESTUDO ECONÓMICO REALIZADO PELA EMPRESA DE CONSULTORIA E AUDITORIA - 
SÍNTESE DOS PRINCIPAIS OBJETIVOS E CONCLUSÕES 

Data de realização: 2º semestre 2009 
 
Âmbito temporal: 2008 
 
Análises realizadas: 
 

o análise da produção e dos tempos de espera para cirurgia cardiotorácica dos hospitais do 
SNS e do HCVP; 

o análise comparativa dos custos variáveis dos hospitais do SNS e dos preços pagos à CVP-
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA; 

o análise comparativa dos preços faturados pelos hospitais do SNS e pela CVP- Sociedade de 
Gestão Hospitalar, SA; 

o análise de impactos económicos e financeiros para o Estado com a transferência dos 
doentes operados no hospital explorado pela CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, 
(326) para os hospitais do SNS (impacto no cash-flow dos hospitais por via do aumento da 
receita e dos custos; impacto para o Estado pelo facto da CVP- Sociedade de Gestão 
Hospitalar, SA, ser detida em 45% pelo Estado; acréscimo de produção e efeitos no índice 
de case mix; pagamento de subsídio de doença e efeito na receita fiscal, associado ao 
tempo de espera para cirurgia). 

 

As análises tiveram por base um conjunto de 9 GDH realizados no hospital explorado pela CVP- 
Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e comparáveis com os hospitais do SNS – Centro Hospitalar de 
Lisboa Norte, EPE (CHLN), Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE (CHLO), e Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, EPE (CHLC) - e no caso dos custos variáveis dos hospitais do SNS teve por referência 
os custos do CHLC, pois apenas este possuía custos por GDH, com base no projeto de custeio 

Activity Based Costing207. 

 

Principais conclusões: 

 
o O tempo médio de espera nos hospitais do SNS é mais elevado do que no hospital 

explorado pela CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, (em cirurgias programadas, mais 
26,69 dias no CHLC e mais 44,37 dias no CHLO; em cirurgias urgentes, mais 5,47 dias no 
CHLC, 29,25 dias no CHLO e 4,46 dias no CHLN), com exceção das cirurgias programadas no 
CHLN (menos 4,65 dias do que no HCVP); 

o Os custos variáveis208, por GDH, são mais baixos nos hospitais do SNS (CHLC), quando 

comparado com o preço pago por GDH, à CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA 209, com 

                                                           
207

 As análises tiveram por base dados de 2008. Os custos por GDH do CHLC, respeitantes ao Hospital de Santa Marta, 
eram de 2006, tendo sido atualizados pelos valores da inflação dos anos de 2007 e 2008, disponibilizados pelo Banco 
de Portugal. 

208
 FSE, Material de Consumo Clínico, Material de Consumo Hoteleiro, Medicamentos, Reagentes. 

209
 À época o preço pago à CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, correspondia a 90% do valor estabelecido por GDH 
na Portaria n.º 110-A/2007 (cfr. Acordo de Cooperação celebrado em 2008). 
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exceção do GDH 110 (Grandes procedimentos cardiovasculares, com CC), cujo custo 
variável supera em 4,79% (€ 434,33) o preço pago pelo mesmo GDH à CVP- Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA. Nos 3 GDH mais frequentes
210

 os custos variáveis são, no caso do 
GDH 105, 49,45% (€ 6.100,17), no caso do GDH 109, 49,86% (€ 4.287,16), e no caso do GDH 
546, 55,14% (€ 9.121,45), inferiores ao preço pago à CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, 
SA; 

o Os valores faturados no SNS, com base nos valores dos contratos programa, foram 
inferiores aos valores faturados pela CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. Contudo, o 

preço implícito pago no SNS
211 foi superior ao preço pago por GDH à CVP- Sociedade de 

Gestão Hospitalar, SA, com exceção do GDH 104, cujo valor implícito, tanto no CHLC como 
no CHLO, foi inferior em 3,75%, ao preço pago à CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA. 
No que se refere aos 3 GDH mais frequentes, como sejam os GDH 105, 109 e 546, o seu 
preço implícito foi superior em 10,22%, 11,65% e 3,30%, no CHLC, e em 14,18%, 10,97% e 
7,81%, no CHLO; 

o Impacto nos cash flow dos hospitais212 – redução de € 259.924 nos Resultados Operacional 
e Líquido do CHLC (a preços do contrato programa de 2008); redução de € 130.835 no 
Resultado Líquido da CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e uma perda de € 58.876 
para o Estado, considerando a sua participação na CVP- Sociedade de Gestão Hospitalar, SA; 

o Impacto do aumento da produção no índice de case mix – a transferência de doentes para o 

SNS teria um impacto positivo em termos de ICM, que originaria um aumento (em 2010213), 

nos valores faturados pelo CHLC, de € 1.379.460, e, pelo CHLO, de € 545,673
214

; 

o Impacto do tempo de espera para cirurgia no subsídio de doença215 - sendo os tempos de 
espera mais elevados no CHLC e no CHLO, o impacto total para o Estado seria negativo em 

€ 38.375216; 

o Impacto do tempo de espera para cirurgia na receita fiscal217 - diminuição da receita fiscal 
em € 26.597; 

o Em termos globais a transição de 326 operados no hospital explorado pela CVP- Sociedade 
de Gestão Hospitalar, SA, para os hospitais do SNS originaria um total de impactos positivos 

                                                           
210

 Que representaram, respetivamente, 42,9% (140), 38,7% (126) e 11% (36) do número total de episódios (326) 
analisados no estudo, cfr. pág. 17 do mesmo. 

211
 “Tendo em conta que o preço praticado pelo HCVP é um preço por GDH (…), foi calculado um preço implícito por 
GDH, para os hospitais do SNS, tendo por base a produção efectivamente realizada por estes hospitais e a 
complexidade de cada um dos GDH’s. Este método alternativo permite comparar as duas modalidades efectivamente 
praticadas, ou seja comparar um preço por GDH com base na portaria com um preço implícito por GDH relativo a um 
preço fixo do contrato programa (…). Por falta de informação, não foi possível calcular este valor para o CHLN.” (pág. 6 
do estudo da Deloitte). 

212
 É considerada a transferência de 160 doentes para o CHLC, cfr. capacidade declarada por este na Auditoria Financeira 
ao Hospital de Curry Cabral Relatório de Auditoria n.º 8/2009-2ª S. 

213
 Considerando que uma alteração na tipologia de GDH efetuada nos hospitais provoca uma alteração no índice de 
case mix que se reflete nos contratos programa dos hospitais após 2 anos de ocorrência. 

214
 Não calcularam o impacto para o CHLN, “… dado que a informação disponibilizada pelo CHLN estava incompleta.” 
(pág. 8). 

215
 “Este cálculo é obtido através da diferença dos tempos de espera entre HCVP e hospitais do SNS, tendo sido aplicada 
a essa diferença a percentagem da população ativa e a taxa de desemprego.” (pág. 8). “Foi utilizado o valor diário do 
subsídio de doença…” (pág. 9). 

216
 CHLC: - € 24.706; CHLO: - € 18.010; CHLN: +€ 4.341. 

217
 “… por via da redução do pagamento das diferentes contribuições (IRS, Segurança Social do trabalhador e da 
entidade patronal) tendo em conta os diferentes tempos de ausência.” (pág. 9). 
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para o SNS de cerca de 1,5 milhões de euros e, para o Estado, de cerca de 1,4 milhões de 

euros
218

. 

 

Quadros síntese dos impactos (fonte: Estudo Deloitte): 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
218

 Ver pág. 10 do estudo. 

Impacto económico para o SNS Valor (€) Observações

Impacto nos resultados do SNS por via da eliminação do pagamento ao HCVP 3.755.615 326 episódios

Impacto nos resultados do CHLC (acréscimo de prejuízos) -259.924

Impacto nos resultados do CHLO N/ quantificado

Impacto nos resultados do CHLN N/ quantificado

Impacto nos resultados do SNS por via do acréscimo do pagamento ao CHLC 

relativo ao incremento do Índice de Case Mix (efeito apenas em 2010)
-1.379.460

Impacto nos resultados do SNS por via do acréscimo do pagamento ao CHLO 

relativo ao incremento do Índice de Case Mix (efeito apenas em 2010)
-545.673

Impacto nos resultados do SNS por via do acréscimo do pagamento ao CHLN 

relativo ao incremento do Índice de Case Mix (efeito apenas em 2010)
N/ quantificado

Total de impactos para o SNS 1.570.558

Impacto económico para o Estado Valor (€) Observações

Total de impactos para o SNS 1.570.558

Impacto nos impostos (redução do valor dos impostos a pagar ao Estado por 

parte da CVP - Sociedade de Gestão Hospitalar, SA)
-41.440

Impacto na redução da participação nos lucros do Estado (participação na  

CVP - Sociedade de Gestão Hospitalar, SA)
-58.876

Impacto no pagamento do subsídio de doença (p/ diferença nos tempos 

médios de espera
-38.375

Impacto na receita fiscal (por diferenças nos tempos médios de espera) -26.597

Total de impactos para o Estado 1.405.270
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ANEXO IV – COMPARAÇÃO DOS PREÇOS DOS ACORDOS COM OS CUSTOS UNITÁRIOS DO SNS 

1. Cirurgia Vascular 

1.1. Consulta Externa 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 10 5 3 41 81 n/d 62 n/d n/d

Custos Variáveis unitários 12 9 13 5 76 n/d 11 n/d n/d

Custos Totais unitários 63 80 81 21 14 17 46 157 n/d 73 n/d n/d

Consultas 7.158 5.293 2.350 18.457 19.328 19.346 14.787 15.631 13.966 4.308 5.759 5.727

ICM 0,93 0,90 0,92 1,80 1,95 2,02 1,95 1,67 2,00 2,24 2,07 2,32

C Unit / consulta (ajustado ICM) 68 89 88 12 7 8 23 94 n/d 33 n/d n/d

C Unit Var / consulta (ajustado ICM) 6 4 7 2 46 n/d 5 n/d n/d

Consulta Externa - Cirurgia Vascular
CHLN HCVP CHLC CHLO
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1.2. Atividade Cirúrgica 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 1.251 1.512 1.254 2.568 3.320 n/d 3.800 n/d n/d 1.911 1.960 n/d

Custos Variáveis unitários 616 1.060 817 411 483 n/d 524 n/d n/d 1.009 1.034 n/d

Custos Totais unitários Internamento 1.867 2.572 2.071 2.979 3.803 n/d 4.324 n/d n/d 2.920 2.994 n/d

Custos Fixos unitários 53 42 22 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

Custos Variáveis unitários 59 54 45 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

Custos Totais unitários Cir. Ambulatório 112 96 66 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

1.897 1.943 1.851 1.561 2.142 1.658 1.677 2.085 n/d 3.170 n/d n/d 2.272 2.247 n/d

519 886 658 231 265 n/d 384 n/d n/d 785 776 n/d

1.407 1.200 564 2.418 2.382 2.153 535 511 553 448 504 497 2.640 2.133 2.917

21 41 25 511 500 558 415 421 389 163 223 68 754 709 122

0,93 0,90 0,92 1,80 1,95 2,02 1,74 1,87 1,95 2,24 2,07 2,32 1,95 1,67 2,00

1.037 1.319 1.025 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

342 544 404 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

62 49 33 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

33 28 22 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

2.050 2.157 2.017 867 1.099 821 961 1.118 n/d 1.415 n/d n/d 1.166 1.346 n/d

288 454 326 133 142 n/d 172 n/d n/d 403 465 n/d

Custos variáveis unitários  Atividade Cirúrgica

C Unit / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

C Unit Var / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit Var / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

ICM

C Unit / Internamento  (ajustado ICM)

C Unit Var / Internamento  (ajustado ICM)

HCVP CHLN 

Cirurgias Ambulatório

In
te

rn
am

.
C

ir
. 

A
m

b
.

Avtividade cirúrgica - Cirurgia Vascular

Doentes Saídos Internamento

Custos Totais unitários Atividade Cirúrgica

CHLCCHLOHGO
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1.3. Estimativa poupança – transferência produção para o SNS 

 
(1) – Produção adicional com a transferência de utentes para as unidades hospitalares do SNS consideradas em cada especialidade, pressupondo uma distribuição proporcional pelas várias unidades 

hospitalares. 

 (3) – Produção adicional de cada unidade hospitalar x ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA x Custo unitário de cada unidade hospitalar, ajustado pelo 

respetivo ICM. 

(4) – Diferença entre o custo associado à produção no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e o custo associado à produção em unidades hospitalares do SNS. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação fornecida pelas unidades hospitalares do SNS. 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Consultas

Produção atual unidades SNS (1) 37.552 40.718 39.039 18.457 19.328 19.346 14.787 15.631 13.966 4.308 5.759 5.727 0 0 0

Produção adicional (2) 7.158 4.544 1.165 3.518 2.512 1.165 2.819 2.032 0 821 0 0 0 0 0

Atividade Cirúrgica

Produção atual unidades SNS (1) 7.884 7.383 7.257 2.929 2.882 2.711 950 932 942 611 727 565 3.394 2.842 3.039

Produção adicional (2) 1.428 1.119 220 531 484 220 172 157 0 111 0 0 615 478 0

Novo ICM estimado 1,67 1,80 1,94 1,62 1,73 1,95 2,04 2,07 2,32 1,79 1,56 2,00

Custos  adicionais estimados Consulta (3) 124.685 187.937 8.855 38.593 15.743 8.855 61.217 172.194 0 24.875 0 0 0 0 0

Custos  adicionais estimados Cirurgia (3) 1.386.687 1.216.658 165.718 425.625 479.529 165.718 153.083 157.790 0 144.939 0 0 663.039 579.339 0

Poupança estimada (4) 1.647.873 1.431.516 1.106.078

Total

CHLO CHLC

4.185.468

Estimativa de poupança com transferência da 

produção para o SNS

CHLN Produção SNS HGO
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2. Oftalmologia 

2.1. Consulta Externa 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 22 12 10 19 24 22 38 25 25 18 13 n/d 34 42 n/d 56 n/d n/d 48 n/d n/d 41 61 76

Custos Variáveis unitários 6 8 7 6 7 9 8 12 15 5 1 n/d 2 8 n/d 4 n/d n/d 17 n/d n/d 14 29 38

Custos Totais unitários 48 50 55 28 20 16 25 31 31 46 38 40 23 14 n/d 36 50 n/d 60 n/d n/d 65 n/d n/d 55 89 114

Consultas 13.180 13.187 7.903 47.643 45.748 40.909 12.233 11.934 14.549 22.721 19.930 23.062 13.656 13.675 19.021 68.088 63.473 61.166 29.249 30.132 31.175 42.538 42.027 48.925 4.813 3.391 3.035

ICM 0,75 0,76 0,76 0,87 0,92 0,92 0,95 1,09 0,94 0,89 0,86 0,92 0,79 0,74 0,82 0,84 0,73 0,75 0,82 0,87 0,93 0,81 0,91 0,91 n/d n/d n/d

C Unit / consulta (ajustado ICM) 64 66 71 32 22 18 26 29 33 51 44 43 29 19 n/d 43 69 n/d 73 n/d n/d 80 n/d n/d n/d n/d n/d

C Unit Var / consulta (ajustado ICM) 6 9 7 6 7 10 8 14 16 6 1 n/d 3 11 n/d 5 n/d n/d 21 n/d n/d n/d n/d n/d

Consulta Externa - Oftalmologia
HCVP CHLN CHONCHS HGO CHLC CHLO IOGPCHMT
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2.2. Atividade Cirúrgica 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 2.817 3.383 2.198 16.285 15.093 15.665 3.888 2.880 3.012 2.752 5.366 n/d 8.433 1.479 n/d 62.013 n/d n/d 2.169 n/d n/d

Custos Variáveis unitários 978 1.738 711 39.376 2.233 3.774 132 180 150 624 949 n/d 5.189 213 n/d 235 n/d n/d 1.417 n/d n/d

Custos Totais unitários Internamento 3.795 5.121 2.909 55.661 17.326 19.438 4.020 3.060 3.162 3.376 6.315 n/d 13.622 1.692 n/d 62.249 n/d n/d 3.586 n/d n/d

Custos Fixos unitários 0 0 2 0 0 118 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 0 400 n/d n/d n/d n/d 321 n/d n/d

Custos Variáveis unitários 6 5 6 0 0 320 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 0 422 n/d n/d n/d n/d 325 n/d n/d

Custos Totais unitários Cir. Ambulatório 6 5 8 0 0 438 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 0 821 n/d n/d n/d n/d 646 n/d n/d

1.595 1.638 1.381 655 848 666 2.069 423 863 1.290 1.376 988 1.027 1.201 n/d 1.268 966 n/d 2.337 n/d n/d 1.100 n/d n/d

172 290 166 1.464 55 397 42 81 47 190 181 n/d 483 387 n/d 9 n/d n/d 494 n/d n/d

8 6 13 688 634 698 58 39 35 538 486 475 487 313 433 528 906 696 90 91 80 574 354 257

2.847 2.866 2.166 3.333 3.213 2.380 1.502 1.558 1.530 1.138 595 1.045 1.114 1.333 1.762 5.145 4.558 4.331 2.307 2.167 2.271 3.147 3.284 3.989

0,75 0,76 0,76 0,87 0,92 0,92 0,95 1,09 0,94 0,89 0,86 0,92 0,79 0,74 0,82 0,84 0,73 0,75 0,82 0,87 0,93 0,81 0,91 0,91

4.363 5.566 3.162 58.492 15.909 20.629 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 16.196 2.322 n/d n/d n/d n/d 4.414 n/d n/d

1.125 1.889 773 41.379 2.051 4.005 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 6.170 292 n/d n/d n/d n/d 1.744 n/d n/d

7 6 9 0 0 465 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 0 1.127 n/d n/d n/d n/d 795 n/d n/d

7 5 7 0 0 340 n/d n/d n/d n/d n/d n/d 0 579 n/d n/d n/d n/d 400 n/d n/d

2.114 2.157 1.806 753 922 724 2.175 388 916 1.445 1.596 1.072 1.307 1.633 n/d 1.507 1.326 n/d 2.850 n/d n/d 1.353 n/d n/d

198 316 181 1.538 50 422 47 94 51 242 246 n/d 574 531 n/d 11 n/d n/d 608 n/d n/d

ICM
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am

.
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ir
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Custos Totais unitários Atividade Cirúrgica

Custos variáveis unitários  Atividade Cirúrgica

Doentes Saídos Internamento

C Unit Var / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

C Unit / Internamento  (ajustado ICM)

C Unit Var / Internamento  (ajustado ICM)

C Unit / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit Var / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

Avtividade cirúrgica - Oftalmologia
HCVP CHLN 

Cirurgias Ambulatório

CHMT CHLCHGOCHS CHLO IOGP
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2.3. Estimativa poupança – transferência produção para o SNS 

 
(1) – Produção adicional com a transferência de utentes para as unidades hospitalares do SNS consideradas em cada especialidade, pressupondo uma distribuição proporcional pelas várias unidades 

hospitalares. 

 (3) – Produção adicional de cada unidade hospitalar x ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA x Custo unitário de cada unidade hospitalar, ajustado pelo 

respetivo ICM. 

(4) – Diferença entre o custo associado à produção no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e o custo associado à produção em unidades hospitalares do SNS. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação fornecida pelas unidades hospitalares do SNS. 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Consultas

Produção atual unidades SNS (1) 240.941 230.310 241.842 47.643 45.748 40.909 12.233 11.934 14.549 22.721 19.930 23.062 13.656 13.675 19.021 68.088 63.473 61.166 29.249 30.132 31.175 42.538 42.027 48.925

Produção adicional (2) 12.917 8.861 2.566 2.606 2.619 1.337 669 683 475 1.243 1.141 754 747 783 0 3.725 3.634 0 1.600 0 0 2.327 0 0

Atividade Cirúrgica

Produção atual unidades SNS (1) 20.649 19.531 19.982 4.021 3.847 3.078 1.560 1.597 1.565 1.676 1.081 1.520 1.601 1.646 2.195 5.673 5.464 5.027 2.397 2.258 2.351 3.721 3.638 4.246

Produção adicional (2) 2.855 2.005 672 556 566 336 216 235 171 232 159 166 221 242 0 784 803 0 331 0 0 514 0 0

Novo ICM estimado 0,86 0,90 0,90 0,93 1,05 0,92 0,88 0,85 0,91 0,78 0,74 0,82 0,83 0,73 0,75 0,81 0,87 0,93 0,81 0,91 0,91

Custos  adicionais estimados Consulta (3) 489.190 298.359 55.261 63.126 43.719 18.302 13.230 14.831 12.125 48.034 37.803 24.834 16.535 11.221 0 119.848 190.785 0 88.063 0 0 140.354 0 0

Custos  adicionais estimados Cirurgia (3) 3.270.664 1.767.006 441.089 315.669 396.094 185.712 353.897 69.280 119.540 252.674 192.650 135.838 218.353 300.205 0 892.037 808.778 0 712.704 0 0 525.330 0 0

Poupança estimada (4) 1.432.568 3.295.819 2.943.964

Total 7.672.351

HGO CHLC CHLO IOGPEstimativa de poupança com transferência 

da produção para o SNS

Produção SNS CHLN CHMT CHS
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3. Ortopedia 

3.1. Consulta Externa 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 22 24 31 33 35 31 57 38 36 86 41 31 43 28 n/d 50 n/d n/d

Custos Variáveis unitários 6 15 9 18 19 18 35 27 17 8 6 3 7 9 n/d 16 n/d n/d

Custos Totais unitários 33 35 52 28 39 40 51 54 49 92 65 53 94 48 34 51 38 n/d 66 n/d n/d

Consultas 8.501 8.105 7.990 20.493 19.438 19.780 14.249 14.648 15.905 6.362 6.068 5.986 22.854 22.748 21.647 50.386 51.181 49.960 14.931 15.395 15.916

ICM 2,64 2,65 2,70 2,04 2,18 2,04 1,76 1,68 1,65 2,01 1,91 1,87 1,86 1,89 1,90 2,17 2,15 2,16 1,88 1,95 1,92

C Unit / consulta (ajustado ICM) 12 13 19 14 18 20 29 32 30 46 34 28 50 25 18 23 17 n/d 35 n/d n/d

C Unit Var / consulta (ajustado ICM) 3 7 5 10 11 11 17 14 9 4 3 2 3 4 n/d 9 n/d n/d

Consulta Externa - Ortopedia
CHMT CHON CHSHCVP CHLN CHLC CHLO
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3.2. Atividade Cirúrgica 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de faturação (Acordo) e de produção / Contabilidade Analítica (SNS). 

Nota: Foram consideradas, na análise de cada especialidade, as unidades hospitalares com contabilidade analítica apurada, em cada ano, incluindo custos diretos e indiretos 

  

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Custos Fixos unitários 1.964 2.238 1.664 1.504 1.512 1.467 2.971 3.788 3.651 2.755 2.378 2.268 3.113 1.736 n/d 2.538 n/d n/d 5.171 6.837 n/d

Custos Variáveis unitários 996 853 645 914 1.095 995 275 253 482 279 182 172 962 555 n/d 1.044 n/d n/d 415 425 n/d

Custos Totais unitários Internamento 2.960 3.091 2.308 2.418 2.608 2.462 3.246 4.041 4.132 3.035 2.561 2.440 4.075 2.291 n/d 3.582 n/d n/d 5.586 7.262 n/d

Custos Fixos unitários n/d n/d n/d 0 0 0 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

Custos Variáveis unitários n/d n/d n/d 0 5 4 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

Custos Totais unitários Cir. Ambulatório n/d n/d n/d 0 5 4 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

5.558 5.758 5.059 2.572 2.556 1.948 2.183 2.233 2.044 2.712 3.301 3.344 2.322 2.050 2.111 3.593 1.987 n/d 3.394 n/d n/d 3.064 4.259 n/d

866 705 544 825 939 826 230 207 390 214 146 149 848 482 n/d 989 n/d n/d 227 249 n/d

1.192 1.177 1.183 1.633 1.550 1.637 3.062 2.873 2.980 812 714 675 2.774 2.552 2.632 5.298 4.603 5.014 1.854 1.855 2.161 708 685 414

21 17 28 246 324 303 329 483 610 160 160 159 851 635 411 711 704 560 103 174 161 583 483 439

2,64 2,65 2,70 2,04 2,18 2,04 1,76 1,68 1,65 2,01 1,91 1,87 1,86 1,89 1,90 2,17 2,15 2,16 1,88 1,95 1,92 1,94 1,89 1,68

n/d n/d n/d 1.376 1.551 1.493 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

n/d n/d n/d 520 652 603 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

n/d n/d n/d 0 3 3 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

n/d n/d n/d 0 3 3 n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d n/d

2.107 2.169 1.875 1.261 1.173 955 1.243 1.328 1.239 1.351 1.732 1.793 1.246 1.083 1.109 1.659 926 n/d 1.805 n/d n/d 1.576 2.259 n/d

424 324 267 470 558 501 114 109 209 115 77 78 392 224 n/d 526 n/d n/d 117 132 n/d

HGO

In
te

rn
am

.
C

ir
. 

A
m

b
.

Custos Totais unitários Atividade Cirúrgica

Avtividade cirúrgica - Ortopedia
HCVP CHLN CHMT CHON CHS CHLC CHLO

C Unit Var / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

C Unit / Internamento  (ajustado ICM)

C Unit Var / Internamento  (ajustado ICM)

C Unit / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit Var / Cir. Ambulatório  (ajustado ICM)

C Unit / Atividade cirúrgica  (ajustado ICM)

Doentes Saídos Internamento

Cirurgias Ambulatório

ICM

Custos variáveis unitários  Atividade Cirúrgica
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3.3. Estimativa poupança – transferência produção para o SNS 

 
(1) – Produção adicional com a transferência de utentes para as unidades hospitalares do SNS consideradas em cada especialidade, pressupondo uma distribuição proporcional pelas várias unidades 

hospitalares. 

 (3) – Produção adicional de cada unidade hospitalar x ICM da atividade do hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA x Custo unitário de cada unidade hospitalar, ajustado pelo 

respetivo ICM. 

(4) – Diferença entre o custo associado à produção no hospital explorado pela CVP-Sociedade de Gestão Hospitalar, SA, e o custo associado à produção em unidades hospitalares do SNS. 

Fonte: Elaboração própria com base na informação fornecida pelas unidades hospitalares do SNS. 

 

 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011

Consultas

Produção atual unidades SNS (1) 129.275 129.478 129.194 20.493 19.438 19.780 14.249 14.648 15.905 6.362 6.068 5.986 22.854 22.748 21.647 50.386 51.181 49.960 14.931 15.395 15.916 0 0 0

Produção adicional (2) 8.501 7.141 3.916 1.348 1.217 1.223 937 917 984 418 380 370 1.503 1.424 1.339 3.313 3.204 0 982 0 0 0 0 0

Atividade Cirúrgica

Produção atual unidades SNS (1) 19.124 17.795 18.156 1.879 1.874 1.940 3.391 3.356 3.590 972 874 834 3.625 3.187 3.043 6.009 5.307 5.574 1.957 2.029 2.322 1.291 1.168 853

Produção adicional (2) 1.213 1.058 627 119 126 129 215 225 239 62 59 56 230 214 203 381 356 0 124 0 0 82 78 0

Novo ICM estimado 2,08 2,21 2,08 1,81 1,74 1,71 2,04 1,95 1,92 1,91 1,94 1,95 2,19 2,18 2,16 1,93 1,95 1,92 1,99 1,93 1,68

Custos  adicionais estimados Consulta (3) 665.025 414.677 235.516 48.781 57.764 64.461 71.466 78.722 78.610 50.395 34.627 28.296 199.872 94.919 64.149 203.848 148.645 0 90.663 0 0 0 0 0

Custos  adicionais estimados Cirurgia (3) 4.676.536 3.414.962 2.010.265 396.488 391.444 333.369 705.221 794.161 800.728 219.798 269.602 269.086 755.793 614.612 607.082 1.667.705 875.224 0 591.100 0 0 340.431 469.919 0

Poupança estimada (4) 1.679.782 3.325.244 4.292.922

Total

CHS CHLC CHLO HGOEstimativa de poupança com transferência 

da produção para o SNS

Produção SNS CHLN CHMT CHON

9.297.947
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ANEXO V – INDICADORES DE CAPACIDADE 

Os dados de capacidade utilizados nas especialidades de Oftalmologia, Cirurgia Vascular e 
Ortopedia foram os informados pelas unidades hospitalares do SNS contactadas. Trata-se de dados 
não auditados, não se excluindo a hipótese da existência de diferentes critérios de registo da 
atividade, designadamente estimativas diferentes de imputação das horas médicas às várias 
atividades e de apuramento de horas de bloco operatório disponíveis/agendadas/utilizadas. 

 

1. Oftalmologia  

1.1. Capacidade física 

 

 
  

N.º de salas de BO exclusivas da especialidade 5 4 2 2

Semana padrão* 325 260 130 130

N.º de horas disponíveis (semana padrão 

fornecido por hospital)**
150 120 69

N.º de horas agendadas (semana) 38 120 71 70 13 39 62 92 7 24

N.º de horas utilizadas (semana) 81 43 51 39 13 35 63 79 3 8

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/semana padrão)
25% 17% 39% 30%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas disponíveis)
54% 36% 56%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas agendadas)
215,9% 35,8% 72,2% 55,4% 100,0% 89,5% 101,0% 85,4% 44,4% 31,7%

CHON CHMTCHBM

* Indicador utilizado no Relatório do Grupo de Trabalho para a Reforma Hospitalar: 65 horas/semana=12 horas*5 dias+5 horas ao sábado. 

Apenas calculado para salas de utilização exclusiva.
** Dado utilizado quando disponível. Não inclui tempos de não operacionalidade - feriados, avarias, etc. Informação prestada por: CHLC e IOGP 

= 6 horasdiárias/sala; CHLO = 7 horas diárias/sala 4 dias/semana e 6,5 horas diárias 1 dia/semana. Dados do quadro = 7h/dia ou 6h/dia*5 dias.

CHS HGO HFF

Obs.: Quando hospitais forneceram informação anual dividiu-se o n.º de horas por 44 semanas.

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais.

IOGP CHLN CHLO
Bloco Operatório

-Oftalmologia - 2011
CHLC

Internamento

- Oftalmologia - 2011
CHBM CHLC IOGP CHLN CHLO

Lotação praticada 4 10 9 8 3

Dias de internamento 102 2.102 665 1801 320

Taxa de ocupação 7,0% 57,6% 20,2% 61,7% 29,2%

HDS CHS HGO HFF CHMT

Lotação praticada 4 7 9 15 3

Dias de internamento 480 1743 1124 1578 83

Taxa de ocupação 32,9% 68,2% 34,2% 28,8% 7,6%

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos 

Hospitais
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1.2. Produção 

Consulta 

 

 

 O total de consultas realizadas em 2011 na especialidade de cirurgia pelas unidades 
hospitalares constantes no quadro supra ascendeu a 290.540, mais 1,22% (3.514) do que o 
realizado em 2009, 287.026. Esse acréscimo poderia ter sido de 6%, mais 17.413 consultas 
do que o realizado em 2009, se todas as unidades hospitalares cujo número de 
consultas/hora foi inferior à média do grupo, tivesse sido pelo menos igual. 

 Relativamente à taxa de acessibilidade, medida pelo peso das primeiras consultas no total 
de consultas constata-se que a mesma, em 2011, varia entre 22,8%, no Centro Hospitalar 
de Lisboa Central, EPE, e 52,7% no Hospital Garcia de Orta, EPE, tendo diminuído no triénio 
2009-2011 em 5 hospitais. 
O Relatório do Grupo Técnico para a Reforma Hospitalar refere a importância da gestão das 
consultas subsequentes com o objetivo de libertar recursos para outras áreas de atividade, 
designadamente para a realização de primeiras consultas hospitalares219. 

                                                           
219

 O estudo refere que “…a primeira questão a colocar deverá ser se a consulta subsequente é realmente necessária. É 
sabido que a cultura hospitalar institucionalizou a marcação de consultas subsequentes, como regra praticamente 
“obrigatória” do processo de cuidados, vendo a consulta subsequente como uma “precaução necessária” e 
procedendo à sua marcação de uma forma quase automatizada. É necessário que os cuidados hospitalares mudem o 
paradigma de marcação de consultas subsequentes, de uma lógica “just in case”, para uma lógica de “não marcar se 
não existir uma razão clínica específica”. O segundo aspecto a ter em conta é que, em caso de necessidade de consulta 
subsequente esta deve ocorrer no nível de cuidados apropriado e ser realizada pelo profissional mais apto para esse 
acto. Assim, no caso de ser efectivamente necessária deverá ser analisado se o 

doente pode ser acompanhado pelos cuidados primários.”. 

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

Total de consultas 9.889 -1,4% 61.166 -10,2% 48.925 15,0% 40.909 -14,1% 31.175 6,6% 15.648 46,0%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
0 0 0 0 0 0

% 1as consultas 35,0% 19,7% 22,8% -9,6% 43,1% 6,7% 38,8% 15,6% 25,8% -6,0% 28,6% -14,6%

N.º de médicos especialistas ETC 2,1 -19,2% 13,7 -8,2% 10,5 17,9% 8,2 9,1% 6,5 -15,2% 1,4 75,9%

N.º de consultas/médico ETC* 4.678 4.481 4.647 5.013 4.828 11.258

N.º de consultas/hora* 3,0 2,9 3,0 3,3 3,1 7,3

Total de consultas 23.062 1,5% 19.021 39,3% 23.161 -8,6% 3.035 -36,9% 14.549 18,9%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
2.443 0 3.018 1.744 3.031

% 1as consultas 45,2% -2,9% 52,7% 11,5% 33,5% 6,0% 41,2% -3,8% 49,9% 23,3%

N.º de médicos especialistas ETC 3,4 -20,3% 2,6 116,7% 4,8 0,0% 0,7 2,2% 3,3 -24,4%

N.º de consultas/médico ETC* 6.047 7.316 4.172 1.923 3.456

N.º de consultas/hora* 3,9 4,8 2,7 1,2 2,2

Média consultas/hora** 3,2

** Não inclui mínimo (CHON) e máximo (HDS).

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

CHLN CHLO HDS

* Não inclui consultas realizadas por prestadores de serviços quando a sua prestação se encontra refletida em n.º de consultas e não em 

n.º de horas - HDS (2009 e 2010), CHS (2011), HFF (2009-1011), CHON (2009-2011), CHMT (2010 e 2011).

N.º de consultas/hora considerou 44 semanas/ano e 35 horas/semana

-14,0% -65,9% 24,5%

-21,3% 25,7% 62,7%

13,9% -35,7%

HFF CHON CHMTCHS HGO

Consulta externa

- Oftalmologia -

22,0% -2,1% -2,5%

CHBM CHLC IOGP
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A própria ARSLVT, IP, em documentos preparatórios das reuniões de negociação dos 
contratos programa com os hospitais do SNS refere a possibilidade de substituição de 
consultas subsequentes por primeiras consultas. 
 

Cirurgia 

 

 

 A atividade cirúrgica na especialidade de oftalmologia assinala, no triénio, um decréscimo 
em 7 das 11 unidades hospitalares, com maior expressão no Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, EPE (CHLN), e no Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE (CHLC). Refira-se que a 
diminuição do número de cirurgias foi reflexo essencialmente da diminuição/suspensão de 
produção cirúrgica em regime adicional ocorrida em 2011 nos dois Centros Hospitalares 
indicados e também no Centro Hospitalar Barreiro/Montijo, EPE (CHBM), Centro Hospitalar 
de Lisboa Ocidental, EPE (CHLO), e Centro Hospitalar de Setúbal, EPE (CHS). 

 A utilização dos recursos médicos apresenta diferenças assinaláveis entre as unidades 
hospitalares, tendo-se verificado diminuição no n.º de cirurgias programadas por médico 
especialista ETC no Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE (CHLN), e no Centro Hospitalar 
do Oeste Norte (CHON). Refira-se a propósito deste último que, no triénio o serviço de 
Oftalmologia esteve muito dependente de prestadores de serviços, tendo encerrado em 
2012, “… por aposentação do único médico …”220. 

 Sendo uma especialidade com um elevado nível de ambulatorização, verifica-se, ainda, 
taxas que vão desde os 70,9% no Centro Hospitalar de Setúbal, EPE (CHS), a 96,6% no 
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE (CHLO), e 100% no Centro Hospitalar do Oeste 
Norte (CHON). As divergências dever-se-ão essencialmente ao mix da produção, tendo a 
taxa de ambulatorização de cuidados limites, porém uma análise das causas das diferenças, 
tal como a gestão dos tempos cirúrgicos, poderá conduzir a uma utilização mais racional 
dos recursos, pela diminuição dos dias de internamento. 

  

                                                           
220

 Os utentes são desde então referenciados para o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto. 

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

N.º de cirurgias programadas 736 -8,5% 4.905 -15,6% 4.215 14,4% 2.708 -27,7% 2.343 -1,7% 2.015 23,9%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
0 0 0 0 0 0

N.º de médicos especialistas ETC 1,0 -19,3% 5,5 -34,1% 6,0 -2,8% 4,9 9,0% 3,7 -6,5% 1,1 14,9%

N.º de cirurgias  programadas/médico 

ETC*
732 13,4% 893 28,0% 704 17,7% 558 -33,7% 636 5,1% 1.866 307,9%

% de ambulatorização 97,3% 12,1% 88,3% -0,2% 94,6% 10,8% 87,9% -1,2% 96,9% 0,2% 83,8% -5,8%

N.º de cirurgias programadas 1.474 -9,24% 2.091 39,49% 3.265 -12,25% 234 -55,17% 1.554 0,78%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
95 1.405 171 0

N.º de médicos especialistas ETC 1,6 -32,76% 2,1 5,00% 2,4 0,00% 0,2 -20,00% 1,0 0,00%

N.º de cirurgias  programadas/médico 

ETC*
884 35,0% 996 32,9% 784 -44,0% 276 -82,5% 1.554 11,5%

% de ambulatorização 70,9% 1,2% 84,3% 13,4% 87,0% 80,8% 100,0% 0,2% 98,5% 1,1%

CHS HGO HFF CHON CHMT

CHLO HDSCHBM CHLN

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

* Não inclui cirurgias realizadas por prestadores de serviços quando a sua prestação se encontra refletida em n.º de cirurgias e não em n.º de horas - HDS 

(2009 e 2010), CHS (2011), HFF (2009-1011), CHON (2009-2011), CHMT (2009 e 2010).

Cirurgia

- Oftalmologia -
CHLC IOGP
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2. Cirurgia Vascular - indicadores de capacidade 

 

2.1. Capacidade física 

 

 

 

 

 

 

2.2. Produção 

Consulta 

 

 

 O total de consultas realizadas em 2011 na especialidade de Cirurgia Vascular pelas 
unidades hospitalares constantes no quadro supra ascendeu a 47.996, mais 1,88% (887) do 
que o realizado em 2009, 47.109. Esse acréscimo poderia ter sido de mais 8% (2.961) do 

N.º de salas de BO exclusivas da especialidade 2 2***

Semana padrão* 130 130

N.º de horas disponíveis (semana padrão 

fornecido por hospital)**
70

N.º de horas agendadas (semana) 82 92 29 41

N.º de horas utilizadas (semana) 66 78 17 28

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/semana padrão)
51% 60%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas disponíveis)
94%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas agendadas)
80,1% 84,9% 60,0% 67,6%

** Dado utilizado quando disponível. Não inclui tempos de não operacionalidade - 

feriados, avarias, etc. Informação prestada por: CHLC  = 7 horas* 5 dias/sala. 

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais.

CHLC CHLN CHLO HGO

**CHLN dispõe de 2 salas de utilização exclusiva e 2 de utilização partilhada. 

Bloco Operatório

-Cirurgia Vascular - 2011

* Indicador utilizado no Relatório do Grupo de Trabalho para a Reforma

Hospitalar: 65 horas/semana=12 horas*5 dias+5 horas ao sábado. Apenas

calculado para salas de utilização exclusiva.

Obs.: Quando hospitais forneceram informação anual dividiu-se o n.º de horas por 

44 semanas.

Internamento

-Cirurgia Vascular - 2011
CHLC CHLN CHLO HDS HGO

Lotação praticada 38 62 15 12 12

Dias de internamento 11.800 20.742 5.275 4.244 3.535

Taxa de ocupação 85% 92% 96% 97% 81%

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

Total de consultas 13.966 -5,6% 19.346 4,8% 5.727 32,9% 3.432 -11,9% 5.525 -2,4%

% 1as consultas 21,8% -29,0% 29,5% -5,2% 31,2% -11,1% 30,8% -8,9% 36,5% 19,3%

N.º de médicos especialistas ETC 1,95 -2,5% 2,12 -13,1% 0,8571 0,0% 0,6 0,0% 0,4 -42,9%

N.º de consultas/médico ETC 7.162 9.125 6.682 5.720 13.813

N.º de consultas/hora* 4,7 5,9 4,3 3,7 9,0

Média consultas/hora** 5,0

Consulta externa

- Cirurgia Vascular -
CHLC CHLN CHLO

-3,1% 20,6% 32,9%

* N.º de consultas/hora considerou 44 semanas/ano e 35 horas/semana.

** Não inclui mínimo (HDS) e máximo (HGO).

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

HDS HGO

-11,9% 22,0%
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que o realizado em 2009, se todas as unidades hospitalares cujo número de consultas/hora 
foi inferior à média do grupo, tivesse sido pelo menos igual. 

 Relativamente à taxa de acessibilidade, constata-se que a mesma diminuiu no triénio em 4 
unidades hospitalares. Apesar do aumento do número total de consultas verificou-se uma 
diminuição, no triénio, de 8% no total de primeiras consultas realizadas, menos 1.234 
consultas em 2011 face a 2009, o que significa que se realizaram mais consultas 
subsequentes221. 
 

Cirurgia 

 

 

 A atividade cirúrgica na especialidade de Cirurgia Vascular assinala, no triénio, um 
decréscimo em todas as unidades hospitalares, reflexo não só da diminuição do número de 
especialistas, mas, também, de diferenças na respetiva utilização e da 
diminuição/suspensão de produção cirúrgica em regime adicional ocorrida em 2011 nos 
Centros Hospitalares de Lisboa Central e Ocidental (CHLC e CHLO), e no Hospital Distrital de 
Santarém, EPE, também, em resultado do Programa de Tratamento Cirúrgico da Obesidade, 
em 2010, ter ocupado parte do tempo operatório da Cirurgia Vascular. 

 Verificam-se taxas de ambulatorização muito diferentes. As divergências dever-se-ão 
essencialmente ao mix da produção, contudo, a este respeito o Relatório do Grupo Técnico 
para a Reforma Hospitalar propôs a definição de “… metas por patologia e por hospital…” 
que “… deverão ter reflexo quer nas quantidades contratadas nos contratos-programa (…), 
quer no âmbito dos objetivos de qualidade e eficiência dos contratos-programa…”.  

  

                                                           
221

 A este propósito vide o referido a propósito da taxa de acessibilidade da especialidade de Oftalmologia. 

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

N.º de cirurgias programadas 972 -39,51% 1.839 -8,46% 391 -14,07% 237 -43,57% 722 -4,12%

N.º de médicos especialistas ETC (Cir. 

Programada)
2,62 -31,77% 3,82 1,60% 3 0,00% 0,64 0,00% 1 -23,08%

N.º de cirurgias  programadas p/ médico 

especialista ETC
371 -11,35% 481 -9,90% 130 -14,07% 370 -43,57% 722 24,65%

% de ambulatorização 12,55% -73,25% 30,34% 19,29% 17,39% -51,45% 18,99% 81,24% 53,88% -2,24%

HDS HGO

Cirurgia

- Cirurgia Vascular -
CHLC CHLN CHLO

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais.
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3. Ortopedia - indicadores de capacidade 

3.1. Capacidade física 

 

 
  

N.º de salas de BO exclusivas da especialidade 3* 2 3

Semana padrão* 195 130 195

N.º de horas disponíveis (semana padrão 

fornecido por hospital)**
144 122 110

N.º de horas agendadas (semana) 163 115 115 58 102 29 70 70 28 57 86

N.º de horas utilizadas (semana) 114 69 107 42 84 29 61 66 14 55 28

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/semana padrão)
59% 82% 43%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas disponíveis)
79% 56% 76%

% de utilização do bloco (horas 

utilizadas/horas agendadas)
70,0% 60,0% 93,3% 72,8% 82,0% 100,0% 87,1% 94,3% 51,1% 97,0% 32,2%

CHMTCHBM

* Indicador utilizado no Relatório do Grupo de Trabalho para a Reforma Hospitalar: 65 horas/semana=12 horas*5 dias+5 horas ao sábado.

**Dado utilizado quando disponível. CHLC - 1 das 4 salas de bloco é de utilização partilhada, sendo de utilização exclusiva da especialidade 3

dias/semana. Semana padrão - 3 salas de utilização exclusiva: 8 horas/dia, 5 dias/semana; 1 sala de utilização partilhada: 8 horas/dia, 3 dias/semana.

HCC - não dispõe de salas exclusivas da especialidade. Semana padrão é de 97,30 horas+25 horas. CHS  - salas de utilização exclusiva. Semana padrão - 2 

salas funcionam 7 horas/dia, 5 dias/semana, mais 4 horas/dia, 2 dias /semana; 1 sala funciona 6 horas/dia, 4 dias/semana.

Obs.: Quando hospitais forneceram informação anual dividiu-se o n.º de horas por 44 semanas.

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

Bloco Operatório

- Ortopedia  - 2011
CHLC HCC CHLN CHLO CHS HGO HFF CHTVCHON

Internamento

- Ortopedia -

2011

CHBM CHLC HCC CHLN CHLO HDS

Lotação praticada 26 82 54 45 43 50

Dias de internamento 5.767 19.318 18.107 14.002 14.017 12.242

Taxa de ocupação 60,8% 64,5% 91,9% 85,2% 89,3% 67,1%

CHS HGO* HFF CHON CHTV CHMT

Lotação praticada 75 11 64 22 26 64

Dias de internamento 18.052 1.675 18.058 8.276 6.660 16.239

Taxa de ocupação 65,9% 41,7% 77,3% 103,1% 70,2% 69,5%

* Não inclui traumatologia. Esta, em 2011: Lotação - 27 camas; Dias de 

internamento - 7660; Taxa de ocupação - 78,74%. 

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais
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3.2. Produção 

Consulta 

 

 

 

 O total de consultas realizadas em 2011 na especialidade de cirurgia pelas unidades 
hospitalares constantes no quadro supra ascendeu a 196.704, menos 2,45% (4.931 
consultas) do que o realizado em 2009. Contudo, ao contrário do que se verificou nas 
restantes especialidades esta diminuição ocorreu no número de consultas subsequentes 
uma vez que o número de primeiras consultas aumentou 5,52% (mais 3.899) relativamente 
a 2009. 

  

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

Total de consultas 14.476 3,5% 28.411 2,2% 21.549 -4,6% 19.780 -3,5% 15.916 6,6% 11.079 -1,5%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
0 0 0 0 0 2.069

% 1as consultas 31,3% -2,9% 37,0% 6,1% 30,9% 0,0% 43,4% 5,9% 34,2% 16,2% 41,9% 4,4%

N.º de médicos especialistas ETC 1,3 -19,1% 4,3 10,1% 2,7 -21,4% 2,9 -12,1% 2,9 -0,3% 1,3 -29,1%

N.º de consultas/médico ETC* 11.134 27,9% 6.669 -7,1% 7.952 21,4% 6.821 9,8% 5.540 6,9% 7.094 12,9%

N.º de consultas/hora* 7,2 4,3 5,2 4,4 3,6 4,6

Total de consultas 21.647 -5,3% 8.426 -21,9% 17.575 -9,5% 5.986 -5,9% 15.954 -5,6% 15.905 11,6%

P/ prestadores de serviços não 

convertidos em ETC
0 0 3.861 1.007 0 0

% 1as consultas 33,1% 7,2% 44,0% 8,8% 40,0% 15,4% 43,4% 8,7% 38,7% 29,2% 47,6% 5,0%

N.º de médicos especialistas ETC 3,2 -1,2% 2,8 -9,7% 2,2 0,0% 1,0 -12,5% 1,1 -13,7% 3,1 2,5%

N.º de consultas/médico ETC** 6.702 -4,1% 3.009 -13,5% 6.234 -14,8% 4.979 6,7% 14.119 9,4% 5.144 11,6%

N.º de consultas/hora* 4,4 2,0 4,0 3,2 9,2 3,3

Média consultas/hora** 4,1

** Não inclui mínimo (HGO) e máximo (CHTV e CHBM).

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais

CHTV CHMT

HCC

* Não inclui consultas realizadas por prestadores de serviços quando a sua prestação se encontra refletida em n.º de consultas e não em 

n.º de horas - HDS (2011), HFF (2009-2011), CHON (2009-2011), CHMT (2009).

N.º de consultas/hora considerou 44 semanas/ano e 35 horas/semana

HDS

CHS HGO HFF CHON

Consulta externa

- Ortopedia -
CHBM CHLC CHLN CHLO
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Cirurgia 

 

 

 A atividade cirúrgica na especialidade de Ortopedia assinala, no triénio, um decréscimo em 
9 das 12 unidades hospitalares do quadro. No total foram realizadas menos 1.744 (9,27%) 
cirurgias programadas do que em 2009. Também nesta especialidade se registou uma 
diminuição/suspensão da produção cirúrgica adicional em 2011, designadamente nos 
Centros Hospitalares de Lisboa Central, (CHLC), Setúbal (CHS), Barreiro/Montijo (CHBM), 
Oeste Norte (CHON) e Hospital Garcia de Orta (HGO) e no Hospital Distrital de Santarém, 
EPE. Assinalam-se ainda as diferenças na utilização dos médicos especialistas. 

  

2011
∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11
2011

∆%

09-11

N.º de cirurgias programadas 795 -7,8% 2.103 -4,9% 2.163 -2,4% 1.544 5,8% 900 12,9% 1.138 -19,7%

P/ prestadores de serviços não convertidos 

em ETC
0 0 0 0 0 0

N.º de médicos especialistas ETC 1,7 -27,9% 7,3 5,5% 6,3 -21,2% 3,1 -11,4% 3,2 -0,3% 2,6 -27,7%

N.º de cirurgias  programadas/médico ETC* 478 27,9% 288 -9,8% 343 23,7% 498 19,4% 282 13,2% 433 11,1%

% de ambulatorização 25,9% 5,5% 23,9% -12,2% 2,7% -46,0% 19,6% 16,5% 17,9% 38,4% 35,6% 0,1%

N.º de cirurgias programadas 1.860 -23,0% 871 -28,9% 1.974 -28,1% 414 -31,0% 1.376 13,9% 1.928 16,8%

P/ prestadores de serviços não convertidos 

em ETC
0 0 1.116 0 0 0

N.º de médicos especialistas ETC 5,4 -5,8% 2,0 -20,0% 2,6 0,0% 1,2 -20,5% 1,9 61,5% 2,3 -10,7%

N.º de cirurgias  programadas/médico ETC* 347 -18,2% 436 -11,1% 330 -16,2% 338 -13,2% 728 -29,5% 857 35,3%

% de ambulatorização 22,1% -37,3% 50,4% 5,9% 25,2% 295,9% 38,4% 44,0% 40,0% 130,3% 31,6% 58,8%

Cirurgia

- Ortopedia -
CHLC HCC HDS

CHS HGO HFF CHON CHTV CHMT

CHBM CHLN CHLO

* Não inclui cirurgias realizadas por prestadores de serviços quando a sua prestação se encontra refletida em n.º de consultas e não em n.º de horas - HFF (2009-

2011), CHMT (2009).

Fonte: Elaboração própria c/ base em dados fornecidos pelos Hospitais
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ANEXO VI – FICHA DE EMOLUMENTOS 

Emolumentos e outros encargos 
(D.L. nº 66/96, de 31.5) 

 

Departamento de Auditoria VI – UAT 1 Procº nº 27/12 – Audit 

 Relatório nº XX/13 – 2ª Secção 

Entidade fiscalizada: Administração Regional de Saúde de Lisboa, IP 

Entidade devedora: Administração Regional de Saúde de Lisboa, IP 

Regime jurídico: 
AA  

AAF X 

 

 
Descrição 

BASE DE CÁLCULO 

Valor 
Custo 

Standard 

a) 

Unidade 
Tempo 

 

Receita 
Própria / 

Lucros 

- Acções fora da área da 
residência oficial .................. 

 
- Acções na área da residência 

oficial ................................... 

 

€ 119,99 

 

 

€ 88,29 

 

0 

 

 

782 

 

 

 

 

 

 

€ 0,00 

 

 

€ 69.042,78 

-  1% s/ Receitas Próprias  .........     

-  1% s/ Lucros ............................     

     

Emolumentos calculados    € 69.042,78 

     

Emolumentos     

Limite máximo (VR) ....... 
 

  € 17.164,00 

 
 

   

Emolumentos a pagar ..... 
 

  € 17.164,00 

a) cf. Resolução nº 4/98 – 2ªS 

 
 

O Coordenador da Equipa de Auditoria 

 

 



§  

Auditoria de seguimento das recomendações do 
Relatório de Auditoria n.º 11/2011 – 2.ª Secção 

Relatório n.º 21/2013 – 2ª Secção 

 

Processo n.º 27/2012 – Audit 

 

Volume III - Alegações e respostas recebidas 
no âmbito do contraditório 

Visão 

Promover a verdade, a 
qualidade e a 

responsabilidade nas 
finanças públicas 
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